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Estatutos dos Militares

• O- Presidente da' República, usanao da atribpição que'l rlit. 6e eioncr.
fere _o art. 180 da Constituição, é para -ctimprimento tio a
decreta:	 _

TITULO I

Disposição preliminar
,

• Art. L° O Estatuto dos Militares :estabeleee para 'o 'pessoal . dás
Forças Armadas as garantia/ que lhe são devidas ' o os deveres ge-rais a que está obrigado..

TITULO II

Das forças armadas

CAPITULO I

FINALIDADE DAS FORÇAS ARMADAS
"

rt, 2.° -As Forças Armadas são instituições nacionais perma-
.

fientes, organizadas sobre a base da disciplina hierárquica e da fiel
obediência à autoridade do - Presidente da República (art. 161 da
Constituição).

Parágrafo único. As- Forças Armadas constituem, em teinpo de
paz, os fundamentos da organização nacional de guerra.

Cabe-lhes defender a honra, a integridade e a soberania da Pá-
tria contra agressões externas e garantir a ordem e a segurança ia.
ternas as leis e o. exercício dos' poderes constitucionais.

Art. 3.° Incumbe privativamente ao Presidente da República
exercer a .chefia suprema das Forças Armadas da União, adminis-
'Irando-as por intermédio dos org•ãos do Alto C:olhando (art. 74, letrae, da Constituição) ..

• .§1,0 • Cabe-lhe, ainda, .designar os comandantes superiores ou os
Comandantes-chefes daá forças deStinádas • AS • operações militares,
quando convier, ou nos casos de mobilização, para a defesa interna
pu externa cio país.

2.0 Em . tempo do paz, como em tempo de guerra, .o Presidente
da República é representado pelos ministros 'ciciá 'pastas encarrega-
das dá defesa nacional na chefia de suas respectivas forças.

§ '3:0 Nenhuma força armada poderá, dentro do território da
União, coexistir com as institdições armadas nacionais acima defi-
nidas, sem que pertença aos quadros de suas reservas 'e esteja su-
bordinada à autoridade do Presidente da República, por intermédio
dos orgãos do Alto Comando . das Forças Armadas.

Art. 4.0 Á direção da guerra é função privativa do Governo. Á
direção e a coordenação das operações militares, navais ou aéreas
cabem exclusivamente ao Comando-Chefe, que terá plenos poderes na
zona dos Exércitos e do litoral e em outras zonas que forem deli-
mitadas, consoante o superior interesse das operações do guerra.

Parágrafo único. O Governo, na hipótese de conflito armado ex-
terno, e caso convenha aos superiores interesses das operações, de-
áignará o Comandante-Chefe do todas as forças de terra, mar e ar,

. afim de . .goordepar7lties ás atividades bélicas,

CAPITULO Tf

OONSTFIVIÇÃO DAS FORÇAS ARMADAS

• Arti. 5.° As Forças Armadas são essencialmente constituidas peloExército?, pela Armada e pela Aeronáutica.
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.3ãO partes integrantes dessas Forças:
m— No Exército:
St) os comandos, as tropas e os serviços da Exército ativo;
.b) as repartições e os estabelecimentos militares;
:e) os comandos, as tropas . e os serviços da reserva.

Na Armada:
;a) os comandos, as forças e os serviços da Armada ativa:
b) as repartições e os estabelecimentos navais;

.- c) os comandos, as tropas e os serviços da reserva.
•-- Na Aeronáutica:
'a) os comandos, as unidades aéreas, as tropas e os serviços da

'Aeronáutica ativa;
b) as bases aéreas, repartições e estabelecimentos da Aeronáu-

tica;
c) os comandos, as unidades aéreas, as tropas e os serviços da re-

serva.
Art. 6.0 A organização das Forças Armadas Nacionais, na paz,

como na guerra, será definida nas leis gerais respectivas para as
Forças Armadas.

Art. 7.0 Para os efeitos da prestação do serviço militar, as
Forças Armadas são assim consideradas;

I — O Exército, compreendendo;
e) o Exército ativo;
b) a reserva do Exército.
ii — A Armada, compreendendo:
e) a Armada ativa;
b) a reserva da Armada.
III — A Aeronáutica, compreendendo:
S.) a Aeronáutica ativa;
b). a reserva da Aeronáutica.
Parágrafo único. Os oficiais das Forças Armadas ativas, 'em

caso do mobilização, servirão indistintamente, a juizo do Governo e de
acordo com as necessidades, nas unidades e formações da ativa ou da
reserva.

Art. 8.° O Exército ativo é constituido:
1.0, pelos oficiais e aspirantes a oficial das armas e 'dos ser-

viços;
2.0, pelos cadetes, sub-tenentes, sargentos e outras praças.
Art. 9.0 A Armada ativa é constituida:
1.0, pelos oficiais de todos os quadros, guardas-marinha, e as-

pirantes a olicial do Corpo de Fuzileiros . Navais;
2.°, pelos aspirantes, sub-oficiais, sargentos e outras praças, e

aprendizes marinheiros.
Art. 10. A Aeronáutica ativa é constituida:
1.0, pelos oficiais e aspirantes a oficial de todos as quadros;
2.°, pelos cadetes, sub-oficiais, sargentos e outras praças.

CAPITULO III

Parágrafo 'único. A prestação do serviço militar por parte de ets
trangeiros naturalizados será fixada . em lei especial.

Art. 18. O recrutamento dos quadros de sub-tenentes, sargentos
'ajudantes o primeiros sargentos do Exército, é feitti mas Diretorias de
Armas e satisfeitas as exigências de capacidade física,-intelectual e
moral previstas pelos regulamentos. Na Armada, o preenchimento
dos claros dos efetivos de sub-oficiais, sargentos, cabos e marinheiros
dos quadros do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada e do Corpo
Io Fuzileiros Navais é feito de acordo com os respectivos regulamens
tos, observadas as exigências de capacidade física, intelectual e mo-
ral. Na Aeronáutica, o recrutamento dos quadros de sub-oficial, sar-
gentos e cabos é feito dentro dos contingontes anuais, nas unidades
aéreas, ou estabelecimentos aeronáuticos, satisfeitas as exigèncias do
capacidade física, intelectual e moral estabelecidas pelos regulamen-
tos.

§ 1.0 O recrutamento dos quadros de segundos sargentos, tercei-
ros sargentos e cabos do Exército, é feito nas condições acima, porem,
dentro dos contingentes anuais, nos corpos e estabelecimentos mili-
tares.

§ 2.0 O acesso é gradativo, de soldado ou grumete a sub-tenente
ou sub-oficial, passando por toda a escala hierárquica.

Art. 19. As promoções a cabos, sargentos e sub-tenentes no Exér-
cito, serão feitas entre ()g que se capacitem 'com os cursos regulamen-
tares o com os titules necessários respeitada entre os aptas a rigo-
rosa seleção de capacidade intelectual estabelecida na respectiva clas-
sificação. Na Armada, as promoções a marinheiros, cabos, sargentos
e sub-oficiais serão feitas de acordo com o que estabelecem os re-
gulamentos do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada e do Corpo
do Fuzileiros Navais. Na Aeronáutica, as promoções a soldados, ca,-
bos, sargentos e sub-oficiais serão feitas de acordo com o que esta-
belece o regulamento para o Corpo do Pessoal Subalterno da Aero-
náutica.

Parágrafo único. A perda das condições de conduta e aptidãO
física exigidas para matricula ou julgamento do candidato importa
inhabilitação para a promoção. .

C) — Incorporação:
Art. 20. A incorporação dos convocados para o serviço militar IS

dos voluntários que satisfizerem . as exigências legais será feita nas
épocas . e com as formalidades estabelecidas na legislação para o servi-
ço militar no Exército, na Armada e na Aeronáutica.

§ 1.0 Na incorporação dos contingentes anuais, levar-se-ão etsi
conta os seguintes princípios geSáis:

a) o Serviço Militar é pessoal, nacional e obrigatório;
b) o Serviço Militar é igual para todos;
c) o Serviço Militar é consagrado à instrução do contingente.
§ 2.° A incorporação de convocado ou voluntário poderá ser trans-

ferida para qualquer parte do território nacional, independentemente.
de seu domicilio ou residência.

D) — Permanência . no Serviço ativo e Documentos de qui-
tação:

Art. 21. Poderão continuar nas fileiras das Forças Armadas ati-
vas as praças que, ao completarem o tempo de serviço, solicitarem
engajamento e satisfizerem as condições estabelecidos na legislação
para o serviço militar.

Parágrafo único. No Exército nenhum soldado poderá engajar-
se por mais de dois anos alem do tempo legal de duração de serviço,
salvo exceções previstas em - lei.

Art. 22. Poderão ainda reengajar-se as praças do Exército, da;
Armada ou da Aeronáutica que terminarem os prazos de seus enga-
jamentos, desde que satisfaçam as condições referidas no artigo an-
terior e demais requisitos da legislação para o serviço militar.

§ 1•0 A nenhuma praça do Exército, salvo exceções previstas em
lei, poderá ser concedido ree-ngajamento se, com este, for excedido o
tempo de serviço total de nove anos.

§ 2.° Nenhum sub-tenente ou sargento do Exército poderá servir
alem das idades limites de 48 e 45 anos, respectivamente, exceto os
sub-tenentes radiotelegrafistas, cuja idade limite é de 50 anos.

§ 3.0 Nenhum sub-oficial ou sargento da Armada poderá servir
alem das idades limites de 54 e 52 anos, respectivamente.

§ 4.° Nenhum sub-oficial ou sargento da Aeronáutica poderá ser-
vir alem das idades limites do 50 e 48 anos, respectivamente. '

Art. 23. O incorporado, ao ser excluido or conclusão de tempo,
licenciamento, ou motivo de sande, receberá a caderneta militar com
a indicação da categoria em que for incluido na reserva em documen-
to de isenção do serviço militar.

§ 1.0 A caderneta militar é escriturada de acordo com as normas
estabelecidas na Lei do Serviço Militar, dela devendo constar os ele-
mentos de identificação pessoal do portador.

§ 2.° Nenhum brasileiro maior de 18 anos poderá sem prévia
apresentação da caderneta militar, ou documento que a substitua, con-
soante determinar a Lei do Serviço Militar, praticar entre outros' os
atos seguintes:

— alistar-se como eleitor;
II — exercer, a qualquer titulo, sem distinção de categoria ou

forma de pagamento, qualquer função ou cargo público, ou: a) esti-
pendiados pelos cofres públicos federais, estaduais ou municipais;
b) de entidades paraestatais, ou de cuja manutenção o poder público
seja responsavel, ou subvencionado pelo poder público;

III — inscrever-se em concurso para provimento de cargo pii-
tOleo,

DO RECRUTAMENTO DA FORÇA ~SOLDA •-• SERVIÇO MILITAR

A) — Obrigatoriedade do Serviço Militar:
Art. ti. Todos os brasileiros são obrigados ao serviço militar

e a outros encargos necessários à defesa da Pátria, nos termos e sob
as penas da lei.

Parágrafo único. As mulheres estão isentas do serviço das armas.
Em caso de mobilização, entretanto, serão aproveitadas em outros
trabalhos, quer nas ambulâncias e nos hospitais, para o serviço de
assistência hospitalar, quer nas indústrias e nos misteres em cor-
relação com as necessidades da guerra, fora do teatro de operações.

Art. 12. Só em caso de guerra externa e a critério do Governo,
poderão estrangeiros fazer parte das Forças Armadas Nacionais, em
condições que a lei estabelecer.

.Art. 13. O Serviço Militar é regido por lei e regulamentos es-
peciais.	 -

Art. 14. A incorporação lis Forças Armadas do convocado ou vo-
luntário, em qualquer idade, importa, para os efeitos da legislação
militar, o reconhecimento da maioridade.

Art. 15. Não poderá servir no Exército, na Armada ou na Aero-
náutica aquele que perder os direitos de cidadão brasileiro, ou que,
antes de sua incorporação, tenha sido condenado por crime que o im-
possibilite de prestar serviços nessas corporações ou que, praticado
por militar, importo expulsão de serviço.

Parágrafo único. Em caso de guerra, 42, Governo prescreverá as
condições de seleção dos indivíduos abrangidos pelas disposições do
presente artigo, tendo em vista o aproveitamento daqueles que pos-
sam prestar serviço militar ou ser utilizados em outros encargos.

Art. 16. O tempo de serviço pára os convocados do Exército, da
Armada e da Aeronáutica será fixado, periodicamente, pelos respe-
ctivos Ministros, nos termos da Lei o do Regulamento do Serviço Mi-
litar.

13) — Recrutamento da tropa e formação de seus quadros:
Art. 17. As Forças Armadas são recrutadas entro brasileiros na-

tos que, estejam no gozo de seus direitos pivis e politicoa.
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CAPITULO V

'no EMPREGO DA FORÇA ARMADA

Art. 37. As Ferras Armadas serão empregadas:-

meios se revelarem ineficazes ou insuficientes.

, a) na manutenção da- integridade e da soberania-da Nação; ,"
b) na manutenção das instituições ou•da ordem, quando os outros

Art.. 38. Teem atribuição para empregar a Força Armada:

-	 o) o Presidente da República;
b) os Ministros das pastas militares, no exercício das funções de

que estão investidos;
-	 c) as autoridades militares, mediante oidem superior.

Art. 09.. i Nos casos de urgência, determinada por perturbação da
ordem pública, e quando a do •diciência de 'comunicações puder retar -
dar a decisão de _autoridade superior, a força pode ser empregada in-
dependentemente de ordem superior.

§ 1,0 A autoridade .que, no caso prpvisto neste artigo, empregar
força militar, levará imediatamente ao conhecimento da autoridade
superior a sua decisão,. ficando perante esta responsavel pelo seu
ato., § 2.

0 A responsabilidade pelo ato inicial da autoridade que em-
pregar a força, cessa logo que seja aprovada a medida pela autori-
dade superior, a quem compete, a partir deste momento, a decisão
da 'manutenção ou da cessação do emprego da força.

Art. 40: Não cabe ao comandante da força, Mino executante,
responsabilidade nos atos proscritos nas missões que , 11w foram deter-

' minadas. Esta responsabilidade recai sobre a autoridade que deter-
minou ,o emprego da força.

Art. 41.• A ordem .superior para o emprego da força não importa
exoneração de responsabilidade dos executantes pela prática de crime
comum.	

TITULO IIX

, da severidade moral e física pama. consigo mesmo, enfim, das provas

por-se menos pela força do que pelo exemplo continuado, fiel, assí-
duo, pontual e conciencioSO dd dever,: do seu preparo profissional, da
compustura e do decoro militar, tanto no serviço quanto fora dele,

externas constantes de cultivo das virtudes militares. •

Art. .27. O chefe levará sempre em consideração que deve im-

Ari. 28. A quem exerce comando é vedado . renunciar regalias e
descurar deveres decorrentes da função.'

Art. 29. • Em tempo de paz os oficiais da reserva, quando con-
vocados ao serviço .ativo, concorrem com os da ativa, de acordo com
o posto, ao preenchimento das diversas funções no •corpo, repartição
ou estabelecimento em que servirem.

• Art. 30. Nenhum militar pode assumir,- deixar ou passar o co-
mando sem prévia autorização ou conhecimento da autoridade ime-
diatamente superior, salvo caso de moléstia imprevista ou motivo .no-

'Vido de'fo •rça maior.
Art. 31. O comando é exercido:,
e) em enraiar efetivo;
() interinamente.
§ 1.0 Transitoriamente, por ausênéia não demorada do efetivo; o

substituto apenas responde pelo cargb.
§ 2.0 ,0s Minjstérios da Guerra, da Marinha e da Aeronáutica es-

peCificarão os casos acima citados, bem como as vantagens, as- rega-
lias e OS deveres decorrentes.	 1,W

.7	 •
Art. 32. A substituição interina do comando obedece hierarquia

consoante o estabelecido no art.
Parágrafo enico.,Em caso de clávidiva transmissão só se faz de-

pois _de ouvida a autoridade superior.	 rinNçÃo MILITAR••	 • n
Art. 33. O oficial pode ser afastado das funções, quando com

estas se revelar incompativel, quer II0 seu exercício normal, quer por 	 :f Art. 45. A função militar caracteriza-se pelo exercício transi-
ocasião de provas de instrução, de manobras ou operações de guerra. tório ou permanente, da atividade militar, zoam profissão exclusiva

na tropa, na esquadra, na forra aérea, ou nos serviços, em.graduação,Parágrafo único. Fora do Distrito Federal, estes atos são da al-
 posto, cargo ou comissão militar, constante de leis e regulamentos doçada do comandante da Região Militar,. ou Grande Unidade do Exer-
 Exército, da Armada ou da Aeronáutica.cito; na Armada, do comandante mais antigo presente; na Aeronáuti-

ca, do comandante da Zona Aérea ou do,. comandante mais antigo pre-	 Parágrafo único. , A carreira das armas, consequentemente, não
sente, devendo ser, em seguida, submetido ao Ministro de Estado res- • é ,en-prego, mas profissão toda feita de abnegação e altruismo.
pudim o qual, se o aprovar, mandará julgar o oficial por um conse- 	 Assim, os militares de carreira não são funcionários públicos.
lho cuja constituição será regulamentada, tanto para o Exércite Sem constituirem casta no âmbito social, formam uma classe especial
quanto para a Armada o a Aeronáutica.	 de servidores da Pátria — a classe dos militares.

.Art. 34. Não pode exercer comando o oficial que eslyeja promusi 	 ' Art. 46. A qualquer hora dei dia ou da noite, na sede da corpo-
ciado em processo por crime contra a dignidade militar, honra pes-  ração ou onde o serviço das armas o exigir, o militar deve estar
soal ou abuSo de autoridade. 	 pronto para cumprir a missão que lhe for confiada por Bens supe-

Art. 35. O comando não- se interrompe. Nas situações.anormais, - riores. 	 ,
Aet.-47. A função, o cargo ou a comisstão militar é confiada naquando não estiver presente o titular efetivo do cargo, o. seu substitu-

 forma estabelecida -nas leis e regulamentos. •to assumirá o cornando, até apresentação daquele ou decisão da au-
toridade superior competente.	 ,	 .	 . Parágrafo única. Salvo exceções previstas em lei, há dois quadros

gerais: o de oficiais combatentes e- o dos serviços ou classes anexas,Art. 36. As presentes prescrições relatiVas ao comando. esten-
 cada..mn deles divididos em quadros especiais, de acordo com a si-(1em-se a direção e administração dos estabelecimentos e repartições 

tuação dos militares da ativa em serviço.militares, navais e . aeronáuticas,

Tri Ri 011 0 `-
IV — recebei qualque 	 • as, or ,dos governos federal,'

	

estadual ou municipal; .	 .
• ,	 ,,	 ,

V — assinar *lixai-os com,os governos federal, estatleal:oU mu-.
,iricipal;	 t	 • ., 	 ,, 	 . . ,•

,Vt. , — obter , passaporie ou prorrogação de Sua validade...
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CAPITULO IV,

•no Co-sus:Do

Ari. 24. Comando é o exercício normal da autoridade na pre-
paração militar, na condução e no emprego de força terrestre, naval
ou aérea de qualquer escalão Ou importância ou na direção de esta-
belecimentos ou repartições militares.

Parágrafo único. O Comando se '.exeree;	 •
'	 — com a colaboraçãô. dos militares, ligados pelos laços de, Morar-.

quia e subordinação e inspirados no dever comum;
— por meio da faculdade eme pessue o chefe de decidir rapida-

mente e de passar. sém perda de tempo, da concepção à execução
dos atos.

Art. 25.: O exercício do comando - é privativo dos oficiais comba-
tentes, salvo os casos especialmente previstos em lei..

Ari. 26. A disciplina é .fator primordial no e:temido do coman-
do. Deverá ser ao mesmo tempo fprte, esclarecida e digna. Revela-se
pelo espírito de regularidade e de constância demonstrada cotidiana-

-mente na aplicação ou obediência aos preceitos regulamentares,--ordens
ou decisões dos chefes. Só será real e proveitosa quando inspirada
pelo sentimento do dever, pela cooperação espontânea, ou quando di-
ta(Ia pela conciência profissional e o , ardente .desejo de fazer bem

-feito o que constitue obrigação.
• Parágrafo único. A disciplina é obra de educação e de respeito.

.Nesta conformidade será, de preferência, preventiva e eminencialmente
'severa; o superior não deve hesitar em repor a ordem e o . respeito,
onde quer que venha a periclitar. A indiferença é muito mais nriciva
à disciplina do que sua transgressão.'

Dos militares da ativa. Seus direitos e deveres

CAPITULO I

SITUAÇÃO DOS MILITARES DA ATIVA

Art. 42. SãO militares da ativa os cidadãos que, a serviço das
-armas, nas Forças Armadas, delas fazem profissão exclusiva Derma-
r'rente ou em cai-ater transitório.-

Parágrafo único. São considerados em serviço das armas era
carater transitório os militares da , reserva, quando convocados ao

serviço ativo, e os cidadãos incorporad9._às Forças Armadas para a
prestação do serviço militar.

Art. 43: Os militares da ativa podem estar:
a) em serviço;.

t	 licenciados;
¢. c) agregados.

§ 1.0 Os militares em serviço mo computados nos quadros das
armas ou dos serviços o se encontram arregimentados, embarcados,
nas -unidades aéreas ou no exercício de funções ou comissões previstas
na legislação do Exercito, da Armada ou da Aeronáutica'.

§. 2.0 Os militares licenciados computam-se DOS respectivos
quadros, sela exercício -de função e comissão.

30 OS militares agregados são retirados dos quadros a que per-
tenciam, a eles revertendo, ou não, ao cessar o inotiVo da agregação,
do acordo com as prescrições legais para os diversos casos.

Art.	 situação normal dos militares da ativa é em serviço e,-
especialmente, arregimentados, embarcados, nas unidades aéreas ou
em comissões previstas em leis e regulamentos.

CAPITE11.0
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Art. 48. Alem das funções de administração, instruçao e justiça,
incumbem especialmente aos militares de cada uma das categorias,
armas, serviços ou quadros (oficiais, sub-tenentes, sub-oficiais, sar-
gentos e outras praças das Forças. Armadas), as funções ribeiro Indi-
cadas:

A) — No Exército:

a) aos oficiais dos quadros combatentes cabe o exercício das
funções 'propriamente militares, compreendendo as de comando e
utilização das 'forças e midades, a direção e a execução dos serviços
relativos às armas e à preparaçãu o eficiência das referidas uni-
dades;

aos oficiais dos quadros dos serviços cabe o exercício das
funções currempondentes aos seus postos, nos orgaos de direção e exe-
cução dos respectivos serviços, especificados nos regulamentos em
aagor;

e) aos sub-tenentes, sargentos e outras praças combatentes cabe
o exercício das funções regulamentares c.orrespondentes às suas gra-
duações nas respectivas armas;

d) aos sub-tenentes, sargentos e outras praças dos serviços cabe
o exercício das funções de suas especialidades, correspondent es às
graduações respectivas de conformidade com a regulamentação em
Vigor.

13) — Na Armada:
a) aos oficiais dos quadros combatentes cabe o exercício das

funções propriamente militares da Armada, compreendendo as do co-
mando .e t ailizaeão das forças e unidades navais, a. direção e execução
dos serviços, que dizem respeito às armas usadas pela Marinha e à
preparação e eficiência das unidades navais; cabe-lhes Lambem a di-
reçáo e execução dos serviços do Ministério da Marinha, relativos às
capitanias dos Portos e ao peliciamento das ser i as marítimas e
fluviais:

aos rondais das classes anexas cabe o exercício das funções
regulamentares correspondentes aos seus postos, dentro de suas espe-
cialidades, e a direção dos serviços consignados na regulamentação
cru sigor;

c) aos oficiais da Reserva Remunerada classificados, na Reserva
ativa da ,Armada cabe o exercido de cargos de natureza administra-
tiva, correspondente às suas graduações, em estabelecimentos navais,
exceto nos estabelecimentos de ensino;

(I) aos 11)-oficiais e praças dos diversos corpos e quadros cabe
o 'exercício das funções regulamentares vorrespondentes às suas gra-
duações.,

C) — Na Aeronáutico:

a) aos oficiais dos quadros de combatentes cabe o exercício das
funções propriamente militares que são de comando, preparação, ma-
nutenção da eficiência e emprego das tropas, forças ou unidades, bem
como as que se relacionem com a direção e funcionamento dos ser-
vivos a eles inerentes;

1n 1 nos oficiais dos quadros dos serviços cabe o exercício das fun-
ções correspondentes a seus postos, nos orgãos de direção e execução
dos respeetivos serviços, especificados nos regulamentos em vigor;

e) aos sub-oficiais, sargentos e outras praças combatentes cabe
o exercício dna- funções regulamentares correspondentes às suas gra-
duações;

d) aos sub-oficiais, sargentos e outras praças dos serviços cabe
o exercício Mis funções regulamentares correspondentes às suas gra-
duações.

Ate 49. A situação jurídica dos oficiais das Forças Armadas é
definida pelos deveres e direitos inerentes aos seus postos e às fun-
ções correepundentes.

Parágrafo único. O título da situação jurídica é, quanto ao posto,
a varia patente, e, quanto a função, o ato de nomeaeaa, publicado em
orgão

Art. 50. Os deveres impostos aos militares das Forças Armadas,
pela sua sitnaeão jurídica, são definidos em leis e regulamentos.

Art. 51. São deveres fundamentais:
o) exo peer com eficiência e dignidade as funções relativas ao

posto, ou aos postos superiores, ao cargo, la comissão ou ao serviço para
que foi nomeado ou designado, ou que deve desempenhar em virtude
sie substituição, conforme determina a leg islação em vigor;

I' ) sujeitar-se iuteirament e à jurisdição moral e disciplinar, es-
pecialmente à disciplina intelectual, dos chefes ou superiores com quem
convive ou serve.

Ari. 52. A respousabilidade funcional dos militares é indivisivel.
Cabe-lhes a isaponsabilidade integral dos atos que praticam, inclusive
na execução de missões e ordens que lhes são determinadas, bem como
das orden e que alij a a seus subordinados.

Art. 53. Os militares em serviço ativo não podem permanecer
mais de 911 dias sem exercerem função privativa de seu posto ou .gra-
(bulcão, ou do posto ou graduação superior, exceto quando baixados
a hospitais ou enfermarias ou no gozo de licença de qualquer es-
parir . .

Parágrafo (mico. Esta regra sofre exceção quando há notória
incompat ibilidade hierárquica ou, a juizo do Governo, se há conve-
niênda para o eersiço.

Ari, a4. Os militares, quando embarcados, servindo efetivamente
a bordo de na\ los de guerra considerados "prontos", ou servindo nas
unidades aéreas consideradas "prontas", ficam . isentos da participa-
ção em Conselhos de Justiça Militar,.

Art. 55. A suspensão da função militar tem por efeito, ao sela
decurso:

a) a privação do exercício da 'função peculiar ao posto ou à.
graduação;

I)) a perda da gratificação da função correspondente ao po4o.
ou graduação.	

CAPITULO III

DEVERES, OBRIGAÇÕES E RESPONSAI3ILIDADE'S DOS MILITARES

Art. 56. A todos os militares cumpre obedecer às leis e aos re-
gulamentos em vigor, bem como às ordens e instruções de seus su-
periores.

Art. 57. É dever de todo militar:
a) estar pronto a fazer todos as sacrifícios, até o da própria vida,

em prol do serviço;
à) praticar as virtudes militares e os deveres cívicos próprios

de todos os cidadãos;
c) cumprir e fazer cumprir rigorosamente os ri 	 tos dip'eH	 scipli-

nares, punindo, se necessário, seus infratores;
1) dedicar-se ao exercício de sua profissão e aos serviços que

lhe cabem, colocando o interesse do serviço acima das conveniências
pessoais;	 r

e) demonstrar coragem, elevação do eaeater, firmeza e decisão
em todos os atos e em todas as gustações;

f) tomar iniciativa, logo e sempre que as circunstâncias o exi-
girem;

g) aperfeiçoar suas qualidades morais e elevar o nivel dos seira
conhecimentos e de sua competência profissional;

h) dignificar os cargos que exercer, mantendo integro O seu

prestígio, o princípio da autoridade e da subordinação aos superiores,
o respeito ire leis, regulamentos e ordens de serviço;

i) revelar sentimento e destemer da responsabilidade;
j) ser leal PM todas es circunstancias;
I) ser ativo e perseverante no exercício das funções e exigir que

OS subordinados o sejam;
vi) ter profunde sentimento e espírito de camaradagem;
n) dernorearar o máximo zelo na conservação e preservação do

material que lhe está confiado;
o) ter especial cuidado ao dar ordens, para que estas sejam

oportunas, claras e exequíveis; certificar-se de seu fiel cumpri-
mento, e, quando as circunstancias o exigirem, ajudar a cumpri-Ias;

p) ser justo e reto no seu procedimento' e nas decisões tomada
a respeito dos subordinados;

q) ser altivo, dentro da disciplina e das fórmulas de boa educação;
r) conceder adequada iniciativa aos subordinados, desenvolven-

do neles a aptidão para agirem por si;
s) não se eximir de responsabilidades que lhe cabem e salvaguar-

dar as dos subordinados que agirem em cumprimento de ordens
suas;

t) respeitar as opiniões dos subordinados, quando manifestadas
dentro das leis e regulamentos em vigor e da disciplina militar;

u) exercer o poder disciplinar que lhe é atribuido em leis e re-
gulamentos, aplicando as sanções e corrigindo os erros tu infrações
notadas.

§ 1.0 O dever que tem o militar de zelar pela honra e reputação
de sua classe impõe-lhe procedimento irrepreensível, na vida Pública
e na particular, cumprindo com exatidão seus deveres para com a
sociedade e a familia. Cumpre-lhe respeitar as leis do pais, acatar a
autoridade civil, satisfazer com exatidão os compromissos assumidos
e garantir assistência moral o . material ao seu lar.

§ 2.° A discrição é dever impaste aos militares e lhes é ex.i-
gide na correção de atitudes e maneiras, na sobriedade de lingua-
gem, falada ou escrita, principalmente quando se tratar de assunto.
técnico ou disciplinar, e na abstenção de referir-se em público a
assunto de vender reservado, confidencial ou secreto, especialmente
no que diga respeito à defesa nacional.

§ 3.0 A obediência pronta às ordens do Chefe, a rigorosa obeer-\r ância dos regulamentos e o emprego de todas as energias, ein
beneficio do serviço são as melhores manifestações duma perfeita
disciplina.	 -

§ h.° Todo militar deve aceitar corajosamente as fadigas e tra-
balhos próprios da profissão, impostos para prepará-lo ao cabal de-
sempenho de sua missão de guerra e ao cumprimento de seu dever
para com a Nide.

Art. 58. O superior, como guia mais experimentado, é obri-
gado a tratar os subordinados, em geral, com urbanidade e os re-
crutas, cai particular, com benevolência, interesse e consideração.

Art. a9. E' indispensevel que a subordinação seja rigorosa-
mente mantida, em todos os graus da hierarquia militar. A decisão
definitiva tomada pelo chefe é de sua inteira responsabilidade e põe
termo a toda e qualquer discussão a respeito do assunto decidido.

Art. 60. Ainda quando fora do serviço, os subordinados ovem
todo acatamento aos superiores, devendo estes conduzir-se de moda
que não sejam prejudicados os princípios de disciplina e respeito.

Art. 61. A violação do dever militar. na sua mais elementar e
simples manifestação, é transgressão disciplinar; a ofensa a esse dever,
na sua expressão mais complexa, é crime militar, conforme estabe-
lecem o Código Penal Militar e outras leis vigentes.

, Parágrafo -Único. No concurso de crime militar e traesgresaão
- disciplinar será aplicada somente a pena relativa ao crime.
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Art. 62. Constituem transgressões da disciplina militar;
a) as ações ou omissões contrárias à disciplina militar, especi-

licadas nos regulamentos;
b) as ações ou omissões não especificadas nos regulamentos, nem

qualificadas como crime nas leis penais militares praticadas contra
fi Bandeira o o Hino Nacional; contra a honra e o pundonor indi-
vidual militar; contra o decoro da classe, contra os preceitos de su-
bordinação, regras e ordens de serviço estabelecidas nas leis e re-
.gulamentos ou prescritas por autoridades competentes.

Art. 63. As punições de oficieis não são dod.as t publicidade,'
exceto quando a natureza da transgressão o exigir.

Parágrafo único. Entre os militares tais punições só podem ser
tonbecidas do círculo a que pertence o infrator e dos que lhe forem

. superiores; a menos que a disciplina exija o contrário.
Art. 64. Os militares da ativa e os da reserva quando 'como-

tados, no interesse de salvaguardar a própria dignidade profissional,
-podem ser chamados a pi-estar emitas, pela forma estabelecida nos
respectivos Ministérios, sobre a origem e natureza de seus inoveis,
imoveis e semoventes.

Art. 65. E' vedado aos militares da ativa e aos classificados
na Reserva ativa da Armada, fazer parte de firmas comerciais de
qualquer natureza ou nelas exercer função ou emprego remunerado.
Os oficiais dá Reserva, quando convocados ficam inibidos de tratar
nos corpos, repartições civis ou militares e estabelecimentos divereos,
:dos interesses da indústria ou comércio a que estiverem associados.

§ 1.0 Podem, entretanto, exercer a gestão de seus bens, dire-
tamente ou por meio de prepostos, sempre que daí não resulte co-
lisão com os deveres militares.

§ 2.° O exercício de atividadeS, decorrentes dos títulos dos ofi-
eiais dos quadros de saltite e veterinária, será objeto de regulamen-
tação especial.

Art. 66. As autoridades militares são responsaveis pela omiesãe
, wou demora na publicação de ordens ,ou despachos oficiais.

Parágrafo único. São orgãos de publicação de ordens ou deci-
sões militares o Diário Oficial da ,rnião e os Boletins das autori-
dades :subordinados aos Ministérios da Guerra,: da Marinha e da Ae-
-ronántica.

CAPITULO IV

DIREITOS, VENCIMENTOS E VANTAGENS DOS MILITARES E SEUS neenen•os

A) Direitos':
Ari. 67. São direitos dos militares:
a) propriedade da patente, garantida em toda a sua plenitude;
b) o uso das designações hierárquicas, o qual só perde nos casos

estabelecidos em lei;
c) o exercício da função correspondente a cada posto ou gradua-

ção, arma, serviço ou comissão;
d) o gozo dos vencimentos e das vantagens fixadas em lei or-

dinária para os postos, graduações, comissões e serviços;
e) a constituição da herança militar;
f) a transferência para a reserva e os proventos corresponden-

tes, de acedo com a lei;
g) a reforma com os proventos correspondentes, na forma da

lei;
h) ouso privativo dos uniformes, insígnias e distintivos mili-

tares correspondentes ao posto, graduação, quadro, função ou cargo;
as honras e o tratamento que lhes são relativos, alem de outras
vantagens, regalias e benefícios assegurados em leis e regulamentos
corno garantia da dignidade e do decoro militar;

i) o julgamento em foro especial, nos delitos militares;
j) o porte de armas, para at defesa individual e manutenção

da autoridade, nas condições e limites estabelecidos em regulamen-
tação especial.

Art. 68. Nenhum Oficial pode ser preso em estabelecimento ou
unidade militar cujo comando seja de patente inferior à sua.

Parágrafo único. Quando, pele patente elevada do acesado e no
interesse superier da segurança pública e da disciplina, for impos-
sível observar a disposição acima, , será designada uma unidade como
presídio e essa unidade ficará, pára esse efeito, sob as ordene dire-
tas de autoridade de patente superior à do preso.

Art. 69. Só em caso de flagrante poderá o militar ser preso por
autoridade policial, militar Ou civil. 	 -

§ 1.0 Todo o militar, seja qual for o seu posto, preso por autori-
dade policial, militar, ou civil, será imediatamente entregue à auto-
ridade militar mais próxima, do Exército, da Armada ou da Aero-
náutica., sem prejuizo de outras formalidades legais.

§ 2.0 E' vedado à autoridade que efetuar a prisão conservar em
seu poder o preso ou fazê-lo recolher a quartel de polícia militar
ou civil, delegacia de polícia, ou posto policial, por mais tempo que
o necessário ao preenchimento das formalidades acima indicadas.

§ 3.0 Afim de precatar a ordem pública e prevenir a ' sua manu-
tenção ou dar garantia de vida a presos militares, a autoridade mi-
litar local poda mandar guardar por força federai, mediante requi-
sição, os pretórios e tribunais, todas as vezes que houver perigo de

i Art. 72. Os vencimentos normais dos militares constam do sol-
do e gratificação, sendo esta igual à metade daquele.

§ 1.° Serão iguais os vencimentos, vantagens e regalias conferi-
dos aos militares das Forças Armadas, quando no exercício de fun-
ções ou cargos equivalentes. •

§ 2.0 Os vencimentos dos militares não são penhoritveis, salvo
para o pagamento de alimentos ir mulher ou aos filhos, quando con-
denados a esta prestação.

A impenhorabilidade não exclue providências disciplinares por
parte do Comando, previstas em lei ou regulamento, tendentes a
coagir o militar ao pagamento de dívida legalmente contrairia.

[ Art. 73. Considera-se corno vantagem tudo quanto percebe o
Militar em dinheiro ou em espécie alem dos vencimentos..

t Parágrafo único. A fixação do quantitativo correspondente às
vantagens, bem como o direito à. sua percepção, será estabelecida. de
forma laxativa e compulsória.

Art. 74. Alcem das vantagens mencionadas nesta Estatuto, cabe-
rão aos militares das Forças Armadas as que lhes forem especifica-
das nos respectivos ,Códigos de Vencimentos e Vantagens.

G) Assistência:
Art. 75. Os oficiais, os, aspirantes a oficial, os guiardes mate-

nha, sub-tenentes, sub-oficiais • e os sargentos das Forças,. Arma-
das deixarão, por morte, às suas famílias, uma pensão que constitue
a herança militar.

- § 1.° A herança militar dos oficiais é constituida, pelo - montepio e
pele meio-soldo, os quais podem ser acrescidos de outros benefícios
criados em leis especiais; a herança militar das praças é constituiria
pelo montepio militar% de conformidade com as leis em vigor.

§ 2.0 Os militares contribuirão mensalmente, paru o montepio
com uni dia de soldo, deixando aos herdeiros uma pensão mensal
igual, no mínimo, a 15 vezes a contribuição.
) Art. 76. Os militares mortos em campanha, ou em consequên-

cia de ferimento ou moléstia nela adquiridos, bem como os militares
mortos em consequência de acidentes em ato de serviço ou de mo-
léstia dele decorrentes, deixam aos -seus herdeiros ffinia pensão es-
Pedal, fixada em lei.
, Art. 77. 0 . processo de habilitação do- montepio tem regulamen-

tação própria e é baseado, em princípio, na declaração de herdeiros,
feita pelo contribuinte perante . o comaudante da unidade em que
Serve e arquivada na repartição competente.

AR. 78. Para os efeitos do recebimento da pensão militar, os
atestados de vida e de estado, passados por comandantes de unidades
ou chefes de repartições- militares, navais ou aeronáuticas, Icem o
mesmo valor dos atestados passados por autoridades civis.

Art. 79. O processo para a concessão da herança militar será
regulamentado de forma a permitir que dentro de 60 dias contados
da data do falecimento possam ser expedidos os títulos aos benefi-
ciários e estes entrar em gozo dos direitos mie lhes caibam.

Parágrafo único. Enquanto não forem expedidos os títulos re-
feridos neste artigo., os' beneficiários gozarão de uma pensão provi-
sória igual ao valor integral da herança militar.

Art. 80. A herança militar é isenta de qualquer taxa ou impos-
to; não é penhoravel, nem responde por dívidas do seu instituidor e
sua percepção não constitue acumulação.
• Parágrafo único. Somente nas dívidas à Fazenda Nacional, con-
tr2idas pelos herdeiros, já no gozo da pensão, responde a herança
militar.

Art. 81. As pensões especiais- por invalidez ou morte em ser-
viço :serão estabelecidas em lei especial.

Art. • 82. A família do militar falecido terá direito a um quan-
titativo para custeio de funeral, fixado em lei.

Parágrafo iánieo. O pagamento deste quantitativo será feito no
dia do falecimento, mediante apresentação .da certidão de óbito.

D) Licenças e outras concessões:

vida para qualquer preso militar ou ameaça ao livre exercício da,
justiça.

§ 40 A autoridade militar promoverá a responsabilidade da au-
toridade policial, militar ou civil, que maltratar ou consentir.' que
seja maltratado qualquer preso militar, bem como se este não for
tratado com a consideração devida ao seu posto ou graduação.

Art. 70. Os militares presos disciplinarmente percebem todos
os vencimentos, se a punição for aplicada sem prejuizo do serviço;
caso Contrário, perdem a gratificação.

Art. 71. Os militares presos para averiguações continuam a re-
ceber todos os vencimentos, se não estiverem suspensos das funções;
miando presos sujeitos a processo, perceberão somente o soldo.

- Parágrafo único. Em caso de absolvição, os militares receberão
as gratificações que não lhes foram abonadas; se condenados, inde-
nizarão, as gratificações recebidas durante a prisão para averigua-
ções.

B) Vencimentos e vantagens:

Art. 83. Os militares teem direito a licença para tratamento da
,própria saudeeu da de pessoa da família, e para tratar de seus ja-
teresses, a férias e a dispensas do serviço.
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§ 1.0 A licença para tratamento da saude dependo de inspeção,
com prazo arbitrado pela Aunt:\ médica; são concedidas com todos os
veiwimentos ou com perda de gralificação, conforme determinar os
respectivos Códigos de Vencimentos e Vantagens.

§ 2.° As férias correspondem a rim período anual do serviço e
silo concedidas de acordo com as liot'mas regulamentares a respeito.

As dispensas rio SerVito são recompensas concedidas pelos di-
versos esealões de comando e por prazos varia ‘eis de conformidade
com as disposições r• vil:mien! a res

Art. 86. Os militares das Forças Armadas ativas, cai igualdade de
posto, trem precedência sobre os da reserva e reformados.

Art. Si. A classe dos militares é, una e indivisivel. Os seus mem-
bros, porem, são distribuidos em corporafAes, círculos e categÓrias,
COT180:1111Ie o segUitite quadro:

§ 4.° Em caso algum, salvo . o de sande devidamente comprovado,
pode o militar transferido de zona ou guarnição entrar no gozo de
férias regulamenfaras durante o decorrer do :MO de instrução.

Art. 8i. O militar pode ser transferido de guarn:ção, no interesse
de soa saude ou do pessoa de sua familia. cornorovado ani inspeção
por junta médica militar.
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Art. 85 A precedência hierárquica entre os militares é regulada
pelo posto ou graduação e, no mesmo posto ou graduação, pela anti-
gbidade relativa, salvo nos casos de precedência funcional lixada. em
lei.

§ 1.0 Posto é o grau hierárquico dos oficiais, conferido por de-
creto e consignado em patente assinada pelo Presidente da República

referendaria pelo respectivo Ministro; graduação é'o grau hierárquico
das praças, conferido por portaria ministerial ou por ato da autor-
dado competente, de acordo com os regulamentos.

§ 2.° . No que respeita a postos o graduações os Militares serão
assim classificados:

00

,Z5

c 7

LI

Parágrafo único. Para todos os efeitos são combatentes: no Exér-
cito, os miClares pertencentes aos quadros das armas: . na Armada, os
que perlinciun ao Corpo de Oficiais da Armaria e ao Quadro de Oficiais

.Fuzileiros Navais; na Aeronáutica, os militaras pertencentes aos qua-
dros de . combittenteS dos Corpos de Oficiais e do Pessoal subalterno
da Aeronáutica.

Art, 88. Quando em missão diplomática ou de matar diplo-
mático, permanente ou transitório, os militares, reletivainente aos fun-
cionários diplomáticos que com eles servem ou concorrem, tecia a
precedência regulada da seguinte forma:
Oficiais . Generais quan- "

• .do não investidos da
função de Embaixo, Logo apés o Chefe da Missão.
dores 	

Praças — Graduação.. Sargentos Ajudantes..
Sargentos 	  j Primeiros Sargentos.

Segundos Sargentos.
Terceiros	 Sargentos.

C'
"0 •C

zr,
.J3 :scn

cj

Cabos LT.;

tt3

t.D

(Primeiros Sargentos
Sargentos 	  1 Segundos Sargentos

[Terceiros Sargentos

Cabos, Soldados e Taifeiros graduados

(Logo após o Conselheiro ou Primeiro Seere-
Oficiais superiores.... j 	 táxi° substituto legal do Chefe da Missão,

1,	 e antes dos demais conselheiros e serre-
-	 ., tários.

Praças — Graduação..

Soldados e Taifeiros
•§ 3P Ne caso de igualdade do posto, ou -graduarão, e . de antigui-

dade, prevalece a antiguidade dos grana hierárquicos anteriores e,
ainda- em .caso de igualdade, a data de praça e a Maior idade.

g 4.0 A antiguidade em cada posto ou graduação conta-se da data
da promoção ao li)gt. o ou graduação, salvo se em decreto ou em ato
Oficial da autoridade eonmetente for declarada outra origem de mil-
tagerii .

Capitães e Capititi.e.s-Te- }Logo após os Primeiros Secretários e acima
nentes 	  t	 do todos os Segundos Secretários-.

Primeiros e Segundos /
Tenentes	 j %pós os Segundos Secretários.

Parágrafo único. Quando servem em concorrência com os outros
elementos civis, os militares tem a precedência regi) t a inani ada

,ato especial 'a ser expedido em colaboração com o Ministério das ne-
lacões Exteriores.



Art. 90. A disciplina e O respeito à-hierarquia -devem ser mana
tidos em todas as circunstâncias', da vida entre os militares, sejam
da ativa ou da reserva, reformados ou asilados, ainda quando con-
corram na qualidade de sócios em assembléias, reuniões, salões, salas
de armas, etc., de associações militares ou civis a que Tm:danam.

Art. 91. Os militares da reserva, quando convocados, concor-
rem para os efeitos relativos a honras e precedências, com os da ativa
como se pertencessem ao serviço ativo, adicionando-se, para a deter-
minação da precedência, o tempo de convocado ao do serviço ativo do
mesmo posto.

mentação própria.
Art. 93. As continências, as honras e os sinais de respeito obe-

decem à regulamentação correspondente à matéria.
Art. 94. Os civis com graduações honorificas (legislação ante-

rior à Constituição do 1937) são tratados pelas funçõe.s civis que lhes
correspondem e não pelos postos honoríficos, constituindo uso indé-
pito do título a substituição do efetivo pelo honorífico. -

• Art. 95. Os militares icem direito, pelos 'serviços prestados e
Merecimentos revelados, a medalhas e condecorações nacionais insti-
tuidas em lei.

Parágrafo único. Padem receber medalhas e condecorações es-
trangeiras, mas só Podem usá-las;depois do autorização dg Governo
Brasileiro.	

CAPITULO Vi

,
Art. 92. Os oficiais dos Serviços, Claases ou.Quadros anexos só

podem exercer funções correspondentes à especialidade de seus Qua-
dros, Serviços ou Classes, e as dagustiça Militar previstas.naregida-.	 .

.„
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• Art..,89. Os Cadetes,do Exéa9ito, os Aspirantes da Marinha e os ,	 CAPITULO. V11

Cadetes da .Aeronautiea teena precedência sobre_ os Sub-tenentes &-

	

.14,*	
CAMENTO DOS MILITARESf3ub-ofielais. independentemente de antiguidade relativa.	 AS

•
Art. 96. Salvo exaeçaes previstas em lei, o uso dos 'tiniformes

do Exército, da Armada e da Aeronáutica é privativo dos militares
em serviço ativo.

Art. 97. Os militares da reserva, quando convocados para o ser-
viço ativo ou instrução; usam os uniformes das Forças Armadas ativas,
poin os distintivos privativos da reserva.

' Parágrafo único. Os militares; da reserva podem usar seus uni-
formes por ocasião de cerimónias sociais, militares e cívicas. A pas-
seio'o uso dos uniformes pelos militares da reserva será regulamen-
tado em cada Ministério.	 •

Art. 98. Os militares reformados podem usar• os uniformes da
época de suas reformas, por ocasião das cerinvanias •sociais, milita-
res e clvicas. A passeio, o uso dos uniformas pelos militares refor-
mados será regulamentado em cada Ministério.

Art. 99. Os asilados usam o 'uniforme correspondente ou traje
civil, consoante o regulamento do Asilo de Inválidos da Pátria ou ins-
truções especiais.

Art. 100.São podem usar os uniformçs militares;
a) os sob-oficiais,. sub-tenentes, sargentos e praças licenciadoS

do serviço ativo das Forças Armadas, salvo no caso do parágrafo único
sio art. 97;	 •

b) os militares que forem demitidos, licenciados ou excluidos em
virtude de sentença ou ato deprimente, com declaração expressa de
proibição do uso do uniforme;

c) os oficiais da reserva ou reformados que, pela prática de atos
indignos, .forein proibidos, em ato doa Ministérios da Guerra, da Ma-

• rinha 'ou da Aaronáutica, de usar os uniformes Militares. ,
Art. 101: O militar fardado goza das , regallas e icei a Obriga-

' eões .correspondentes ao uniforme e às insígnias que 	 •	 -
• Art. 102. O iiso indébito do uniforme é crime,.ficalido o traná-

gressor sujeito às penas correspondentes, 	 .
Art.,103. O uniforme é um shnlialo de autoridade. •O desrespeito

•ao uniforme importa desacato à autoridade.	 ,
Art. 104. O uso dos uniformes no estrangeiro só é permitido

no exercício de funções militares oficialmente determinadas ou au-
torizadas pelo Governo.

Art. 105. Él exprèssamente proibido o uso dos uniformes em
manifestações de carater partidário. 	 •

Art. 106. Não é permitido sobrepor ao uniforme nenhuma insiga
•aia ou distintivo de earater religioso, sectário, ideológico ou eis-
: mátioo.	 '

Art. 107. São declaradas nulas as regalias, concessões e prerro-
gativas decorrentes de leis anteriores, que permitam o uso de unifor-
mes militares a funcionários civis dos allaistérios da Guerra, da Ma-
rinha o da Aeronáutica. 	 .

• Art. 108. É vedado o uso, por parte de corporações civis, de uni-
formes, emblemas, insígnias ou distintivos, que • bfereçam semelhança
com os usados pelos 'militaras, ou - que possam com eles sei' confun-
didos.

Art. 409.. Osamiformes, , distintivos e insígnias privativos dos mi-
tilares dos diferentes quadros.e'categorias 'são estabelecidos em rege-
Jamento especial.

•
Art. 110. O militar, da ativa. ou da reserva. Convocado., só pode

Contrair casamento mediante licança da autoridade superior.
Parágrafo único. São autoridades Competentes para a concessão

-da licença: • ,
a) aos oficiais 'do Exército, o Comandante da Região ou autori-

; dada equivalente, sob cuja -jurisdição servem; da Marinha quando no
Rio de Janeiro, o Diretor do Pessoal e, quando fora do Rio de Janeiro,

-o Chefe da Força Naval sob cujas ordens servem ou, na falta deste,
to Diretor do Pessoal; da Aeronáutica, o Comandante da Zona Aérea
sob cuja jurisdição servem.

6) aos sub-tenentes, sub-oficiais e sargentos e aos cabos da Ar-
anda: o Comandante da unidade ou chefe de repartição ou estabele-
pimento, sob cujas ordens servem ou a que são subordinados.

Art. 111. Só podem contrair matrimónio os militares em serviço
ativo que preencham os seguintes requisitos:
.	 Oficiais; ter no mínimo 25 anos de idade, completos, ou posto
de Primeiro Tenenteá;

b) Sab-oficiaI, Sub-tenenta ou Sargento, ter no mínimo 25 anos
de idade completos e mais de 9 de servlao;
' c) outras praças da Armada; ter a 'graduação mínima da cabo, Com

'aainos coPnpIetos de posto e mais de 10 anos de serviçO, excetuando-se
, os taireiros, cuja, única, eilgóacia:é - o limite mínimo de 25 anos' de
Jadade.
• ParágrafO único. Os anúsicos militará são consideados para os.	 .
efeitos deste artigo como sargentos.

Art. 112. Nenhum militar, seja qual for a sua situação, pode
contrair casamento com mulher estrangeira, sem autorização expres-
isa do Ministro da Guerra, da Marinha ou da Aeronáutica.

Art. 113. A concesaaa da licença para contrair casamento será,rquando necessário, prededida de sindicância sigilosa, ordenada pela
autoridade a quem for dirigido o pedido.

Art. 114. Não podem casar os Aspirantes do Exército e da Acro- .
:náutica, os Guardas-marinha o os -alunos das Escolas de Formação de
Oficiais das Forças Armadas ativas.

, Art.115. A. transgressão de qualquer das determinações dos ar-
tigoá 310 a 114, aliada quando o casamento resulta de imposição legal.
Importa a transferaicia compulsaria para a reserva, se o trans-
grassar é oficial óu sub oficial, o a exclusão imediata do serviço ativo
das Forças Armadas, nos demais casos.

Parágrafo único. A exclusão de conscrito ou voluntário que
incide nas disposições deste artigo só se efetiva quando o mesmo é
considerado mobilizava], e é acompanhada da nota do má Conduta.

TITULO IV

Da carteira militar

CÁPITULCi I

RECRUTAMENTO E FORMAÇÃO DE OFICIAIS:

" leiro nato e que 'is condições de ambiente social e doméstico (nacio-

'sioliais dos pais) não colidam com as obrigações e deveres impostos

moral o capacidade física, é necessário que o candidato seja britai-

nalidade, religião, orientação política è condições morais e profis-

oficiais, alem das condições de idade, aptidão intelectual, idoneidade_

aos militares, nem sejam suscetiveis de obstar a um perfeito e es-

,	 Art. 116. Para admissão nas escolas e cursos de formação de

pontaneo sentimento patriótico.
Art. 117. O ingresso nos quadros de oficiais das arnoa,s,e , dos

serviços só é permitido nos postos iniciais da escala hierárquica.
I Art, 118. Nenhum militar pode ser pramovido ao primeiro posto

do oficialato, sem ter o curso de uma escola cle formação.
Parágrafo. único. O ingresso-. nos quadros de saude, do v olori-

ruiria o do contadores navais é feito mediante concurso, na forma
estabelecida em lei, entre diplomados pelas academias ou escolas
reconhecidas pelo Governa Federal..

CAPITULO li

ACESSO DOS MILITARES — PROMOOES•

. I Art.. 119. -A promoção nas Forças Armadas opera-Lso pela .se-
leção .de valores físicos, intelectuais, profissionais e morais dos seus
elementos.

§ 1.0 influe na seleção a concomitância do valor físico. do ,can-
didato, da importância e natureza dos cursos que possue, do tempo de

-serviaii efetivo pasatide na atividada, ala natureza e rateváncia das
comissões desempehhadas e 'do boba nome de que goza 'na! Forças
Armadas.

§ 2.0 A ascenção na hierarquia militar é .gradual e sucossia'a,
mediante promoções, de conformidade , opin a$leis raneçtivass.,_

Art. , 120. A promoção interessa apenas Çxercitio das
essencialmente militares do Exército, da Armada e da Aerboaçaioa-.
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-Não- podem nela influir eçonsiderações. estranhas - carreirasdas. armas
e . circunstâncias aleatórias .que•,possam,prejudicar .a seleção dos va-
lores realmente possuidores da verdadeira aptidão para. o comando.

Ari. 121. Na promoção de um .posto ao imediato AS exigido in-
terstício, variava nos 'diferentes quadros das armas serviços, po-
dendo ser modificado periodicamente, segundo a necessidade de reno-
vação dos quadros, o equilíbrio que deve haver, nas diferentes armas
is a conveniência de evitar a desigualdade, no acesso, entre oficiais
dos diversos quadros das armas e dos serviços do . Exército, .entre os
combatentes e anexos da Armada, o entre os oficiais dos quadros de
combatentes e dos serviços da Aeronáutica.

Art. 122. A promoção nos diferentes postos obedece aos prin-
cípios de antiguidade, merecimento e escolha, constituindo o primeiro
o cômputo do tempo de serviço; o segundo, o processo de seleção
entro os mais aptos, e o terceiro, o meio do decisão do Presidente da
República, exercido exclusivamente entre os de justificado mereci-
mento..

g 1.0 A aptidão para o Comando constitue motivo principal do
acesso e verifica-se do . ponto do vista físico e profissional, devendo
o eandidato proposto para oficial superior ou general possuí-la de
forma inequívoca.

§ 20 O objetivo do acesso é constituir para o Alto Comando
das Forças Armadas um escol dirigente selecionado e homogêneo,
composto de oficiais de todas as armas, com limites de idade 'pre-
fixados que estabeleçam, dentro das possibilidades do acesso de cada
arma, o paralelismo das carreiras.

§ 3.0 Os limites de idade mínimos para a ascenção ao primeiro
posto e aos postos de oficial superior e . oficial general são fixados
em lei especial.

Art. 123. A bravura. em c-aso de guerra internacionál, constitue,
tombem, motivo de promoção.

§ 1.0 Para os fins deste artigo, a bravura deve ser comprovada
em ato ou atos não comuns, de coragem, audácia, valor diante das
responsabilidades, firmeza, energia, tenacidade, sentimento do devei.,
exteriorizados em feitos úteis às operações militares, pelos resultados
obtidos ou pelo exemplo dado à tropa, obedecida a intenção do chefe.

§ 2.0 A bravura, caracterizada nos termos do parágrafo anterior,
pode determinara promoção do militar, ainda que do ato praticado
tenha resultado sua morte ou invalidez.

§ 3.0 A promoção por bravura será feita pelo Comando Supremo,
pelo Comando .do teatro de operações ou pelo Presidente da República.

§ •.0 Terminada a guerra, o governo facilitará a habilitação do
promovido às condições normalmente exigidas para o acesso, excluidas
as restrições regulamentares à admissão nos cursos de formação de
oficiais. Se o promovido não quizer ou não puder satisfazer essas
condições, será transferido para a reserva com as vantagens do posto
que tiver aleançado.

Art. 124. Os atos de bravura, praticados em lutas internas, na de-
fo ga da ordem constitnido importam em alta recomendação à promo-
ção por merecimento, sem prejuizo das condições exigidas para o acesso
por esse critério.

§ ./.0 Quando, porem, houve sacrifício de vida, ou ação altamente
meritória, devidamente justificada, o Presidente- da República pode
promover o oficial, pelos serviços relevantes que prestou.

§ 2.0 Na hipótese do parágrafo anterior, a promoção pode ser feita
post fitortenh.

• Art. 125. O acesso ao primeiro posto é feito por promoção dos
aspirantes a oficial e guardas marinha, segundo a ordem de classifi-
cação por merecimento na terminação de curso que lhes corresponde.
Essa ordem de classificação é mantida no caso de promoções cole-
tivas.

Parágrafo único. Nenhuma promoção se fará, em qualquer turma,
sem que tenham sido promovidos todos os aspirantes a oficial ou
guardas marinha de turma anterior que satisfaçam as condições es-
tabelecidas na lei.

Art. 126. A promoção a 2.0 tenente só se dá se o aspirante ou
guarda marinha, alem de satisfazer as demais exigências regulamen-
tares, tem irrepreensivel conduta civil o militar e comprovada vo-
cação profissional.

Art. 127. O merecimento para a promoção é constituido pelo con-
junto de condições morais, físicas, intelectuais e. profissionais defini-
das nos regulamentos.

Parágrafo único. O merecimento do oficial é avaliado pratica-
mente:

IP, pelo dom que possue de inspirar respeito e confiança, ,e de se
fazer obedecer sem hesitação; dom caracterizado pela energia do ca-
rdes, pelo amor à verdade. pelo hábito do falar pouco, porem com de-
cisão, e de corrigir erros e falhas sem emoção neneviolência-S

2.0, polo domínio do si próprio.
Art. 128, O direito à hromoção por antiguidade é assegurado desde

o dia cru que se verifica a vaga a que corresponde a promoção.
Art. 129. As transferancias compulsórias para a reserva são efe-

tivadas nas datas em que os oficiais completam a idade limite, salvo
para os que - pelo princípio de antiguidade -já existiam vagas aber-
tas no posto imediato, os quais deverão aguardar a data das promo-
ções mais próximas.

Art. 130. O militar promovido Indevidamente será agregado ao
seu .quadro, sem Contar antiguidado do vovó poStosató que lhe toque
Itasalinente a-promoção. -• 	 • • .	 • -	 . ,

_ Art. 131. Para a promoção, por qualquer dos princfpiosaé , neces-
.sário que.o oficial possua, alem de outros requisitos fixados em lei eu
regulamento:	 -

a) idoneidade moral comprovada por não ter sofrido prisão
transgressão ou crime ofensivos à dignidade militar;
• b) os cursos determinados em lei ou regulamento;
• c) robustez 'Eska, devidamento comprovada;

d) interstício mínimo no posto, fixado em lei.
Art. 132. O oficial sujeito a processo no foro civil ou militar

não pode ser promovido até final decisão. Absolvido por decisão de-
finitiva, passada em julgado, será promovido com ressarcimento do
preterição.

CAPITULO

EXCLUSÃO E BEINCLUSÃO NA ATIVA

Art. 133. A exclusão do serviçO ativo podo ser definitiva ota tem-
porária.

Art. 134. O exercício de função militar cessa nos Casos se-
guintes:

a) Por agregação aos respectivos quadros em virtude do licença,
sentença e nomeação para cargos estranhos ao serviço das armas, res-
salvados os casos especificados em lei;

b) pela transferência para a reserva;
e) pela reforma;
d) por demissão do serviço militar;
e) por licenciamento antecipado ou conclusão de tempo, expulsão

ou exclusão de serviço militar,
§ 1.0 As situações discriminadas neste artigo são declaradas em

decreto nos casos das letras a, c e d, não sendo permitida a rever-
são ao serviço ativo sitião no caso da letra a.

§ 2.0 A inatividade é remunerada ou não, de acordo com o que
dispõe a lei.

A) Agregação:
Art. 135. Os militares com vitaliciedade assegurada são agrega-

dos aos respectivos quadros pelos seguintes motivos:
a) incapacidade para o serviço militar, verificada em inspeção de

saude, após uru ano de moléstia continuada, embora curavel;
b) licença para tratar de interesses particulares ou dedicar-se a

trabalho de indústria particular;
e) licença, maior de seis Meses, para tratamento de saudo de pes-soa da família;
d) durante o cumprimento de sentença definitiva por prazo maior

de seis meses o menor de dois anos; -
e) deserção ou extravio;
f) licença para aceitar investidura temporária em cargo civil

de nomeação, das polícias ou, para os oficiais, sub-oficiáis e sargentos
da Aeronáutica, exercerem sua atividade técnica na aviação civil e
indústrias correlatas;

g) desempenho de comissão não prevista nos quadros do Exército;
da Armada ou da Aeronáutica, no país ou no estrangeiro, com exceção
dos adidos militares, navais e aeronáuticos, dos membros . das coe
missões de material bélico e dos estagiários para aperfeiçoamento de
conhecimentos militares nas escolas ou estabelecimentos militares ou
industriais RO estrangeiro;

h) desempenho de comissões de carater civil, exceto as que foreni
julgadas, pelos Ministérios da Guerra, da Marinha e da Aeronauticax
do interesso para as Forças Armadas;

i) promovido indevidamente.
§ 1.0 É de seis meses o prazo mínimo da agregação dos militares

pelos motivos das letras b e f.
§ .2.0 Os militares agregados, salvo nos casos previstos nas letras

g e h deste artigo, não podem ser promovidos.
§ 3.0 Não contam, para qualquer efeito, o tempo de serviço, quando

agregados, os militares a que se referem as letras b, c, d e e.
§ 4.0. É de 5 anos o prazo máximo da licença para empregar ati-

vidades na aviação civil, de que trata a letra f. Até o fim do terceiro
ano do licença o licenciado conta tempo de serviço para todos os
efeitos e pode ser promovido; durante os dois anos seguintes só conta
tempo para efeito de reforma e não pode concorrer à promoção.

Art. 136. É licito ao Governo, em qualquer tempo, mandar que
reverta à atividado o militar agregado, exceto nos casos das letras a,
d, e e i do artigo anterior.

Art. 137. A licença a que se referem as letras b e f do art. 135 sÓ
pode ser concedida aos militares com mais de dez anos de oficialato,
e se não contrariar os interesses do serviço militar.

Parágrafo único. A licença para o pessoal da Aeronáutica a que
se refere a letra f do art. 135 só pode ser concedida aos oficiais, sub-
oficiais e sargentos com mais de Cinco anos de serviço e que já
tenham preenchido todas as exigências para promoção ao posto ou

- graduação superior o se não contrariar os interesses do serviço mi-
litar.

Art. 138. É considerado extraviado, para os efeitos de agregação,
. ó militar que, no desempenho de. qualquer serviço, ora campanha, em
• naufrágio ou em caso de calamidade pública, desaparecer por -mala

de trinta dias.
-. Art. 139. Os militares agregados ficam sujeitos às relações (Esc/.

-plinares especificadas em regulamento, de acordo com as funções que
slesempenharn.

PeR
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Art. 140. O militar agregado reverte ao serviço ativo logo que
cessa o inativo que determinou 'a agregação.

Parágrafo -único. O militar. ,que reverte à atividade fica adido
ao seu quadro, sem número, e homólogo ao que se lhe segue em an-
tiguidade, devendo entrar na escala na primeira vaga que se verificar
no seu quadro e posto.

Art. 141. O militar adido, na forma do artigo anterior, tem os
mesmos direitos, vencimentos, vantagens e obrigações dos que estão
no quadro ativo.

Art. 142. Os militares, quando agregados, percebem os venci-.,
mentos e vantagens especificados no Código respectivo.

Parágrafo único. Os agregados por motivo de comissão de cal'
reter militar não prevista nos quadros das Forças Armadas (letra g
do art. 135) percebem os vencimentos.

B) — Transferência para a reserva:

Art. 143. São transferidos para a reserva e classificados em tuna
de suas modalidades, de acordo com a legislação especial do Exército,.1
da Armada ou da Aeronáutica:

a) os militares que completam a idade limite de permanência no
serviço ativo;

b) os oficiais, sub-tenentes, sub-oficiais e sargentos com mais
de 25 anos de serviço, que solicitam transferência para a reserva e
os que, por legislação anterior, teem as honras e vantagens da reforma
a pedido;

c) os oficiais dos vários quadros que foram indicados para a
transferência para a reserva, quer para completar a quota anual de
vagas obrigatórias, quer pelo tempo de permanência no último posto,
de acordo com a lei, ou que não preencheram as exigências previstas
na lei de promoções ou forem julgados insuficientes,' durante dois
anos consecutivos, para o acesso ao posto imediato;

(1) os segundos tenentes do Corpo da Armada que foram julgados
inliabilitados na última prorrogação do estágio exigido pelos regula-
mentos para ,a promoção ao posto imediato;

c) os aspirantes a oficial que por duas vezes foram inhabilitados
para a promoção ao posto imediato;

f) os oficiais da Armada que não lograram aprovação nas escolas
que cursaram para preenchimento dos requisitos de acesso, quando
chega a sua vez de promoção por antiguidade;

g) as praças da Armada, com mais de vinte e cinco anos de ser-
viço, no caso da letra anterior;

h) os oficiais que, em virtude do processo administrativo, ou
criminal no foro militar, foram mandados passar para a reserva;

i) os oficiais que, em virtude de processo administrativo ou
criminal no foro civil, foram reconhecidos culpados de delito que o
Código Penal Militar pune com pena que importa passagem para a
inatividade;

os oficiais que passaram mais de dez anos, consecutivos ou
não, em serviço estranho à carreira das armas;

1) os militares que aceitam qualquer cargo públiCo de provimento
efetivo estranho à sua carreira. 1

•Parágrafo único. Quando a invalidez exige hospitalização perma-
nente e ha carência de recursos, arbitra-se uma diária auPlomentar•

rt Art. 159. Os militares reformados, por terem atingido a idade
limite para o serviço na reserva, • percebem os mesmos vencimentos
ou vantagens de que já estavam em gozo na reserva.
' Art. 160. Os militares reformados por sentença judicial perce-

bem tantas vigésimas quintas partos do soldo (mantos são os anos do
serviço, não podendo, entretanto, exceder do soldo.

D) — Demisseio do Serviço Militar e perda de patente:
• Art. 161. A perda do posto ou demissão do serviço militar stS.se verifica por uma das seguintes causas:

a) demissão voluntária;
b) perda da qualidade de cidadão brasileiro

• ;c) condenação à pena de prisão por tempo superior a dois anos,imposta por sentença definitiva, passada em julgado;
d) condenação à pena de degradação, destituição e demissão, noa

termos da lei penal militar, ou a outras que acarretem qualquer des-tas penalidades como acessórias;
e) condenação por crime contra a segurança do Estado, nos terao

mos do § 2.° do art. 172 da Constituição.
Parágrafo único. A demissão de oficial referida na letra e podOser comutada em transferência para a reserva, a critério do Governo,

quando o aconselham a relevância dos serviços prestados, o procedi-mento e a atitude do oficial.
Art. 162. A demissão voluntária 'é facultada:*

'' a)• ao militar com mais de cinco anela de serviço córno oficial;• b) aos sub-tenentes e sub-oficiais . ám qualquer tempo e aos sar-gentos depois da conclusão de metade do tempo de serviço a que se.comprometeram;

Art. 151. Os vencimentos, honras e vantagens dos militares quei
forem reformados, com mais de 25 anos de serviço, por motivo • do
moléstia que os invalide, não podem ser inferiores aos que lhes ca-
beriam no caso de serem transferidos, a pedido, para a reserva re-
munerada.

Art. 152. Para efeitos de inatividade adiciona-se ao tempo do
serviço dos militares, que ao entrar em vigor o presente Estatuto,
estão nas condições previstas pelos artigos 1.° e 7.° da lei n. 42, do
15 de abril do 1935, o dobro do tempo concernente ao período da li-
cença não gozada.

C) — Reformai
Art. 153. Verifica-se a reforma dos militares:
a) por invalidez definitiva; 	 -	 -• b) por incapacidade física declarada apus um afio de agregação

por motivo de moléstia;
c) por sentença judicial que condena à reforma, passada em

julgado; •
d) ao ser atingida a idade limite para o serviço na reserva;
c) por ter sido julgado incapaz moral ou profissionalmente em

processo regular.	 .
§ 1P A invalidez nos casos das letras a e b, verificada ern inspe-

ção de sande, pode ser consequente de:
a) moléstia ou ferimento adquiridos em campanha, ou molés(ia

decorrente; •
b) desastre ou acidente em serviço;	 •
e) moléstia adquirida em tempo de paz, com relação de causa á

efeito às condições inerentes ao serviço;
d) moléstia contagiosa e incuravel;
e) moléstia não adquirida em serviço.
§ 2.0 Os casos de que tratam as letras a, b e c do parágrafo an-

terior são comprovados por meio de inquérito sanitário de origem ou
termo de acidente e ficha de evacuação.

Art. 154, A reforma, por invalidez, isenta definitivamente o mi-
litar do serviço.

• Art. 144. Nos casos referidos nas letras a, b, c, d, e, f e g do ar-
tigo anterior, a transferência para a reserva faz-se no posto ou na
graduação da atividade, salvo quanto aos sub-tenentes, sub-oficiais e
sargentos, que contam mais de vinte e cinco anos de serviço e satis-
fazem as demais exigências da lei, e que são transferidos:

a) os sub-oficiais da Armada e da Aeronáutica, sub-tenentes do
Exército, sargentos ajudantes e primeiros sargeritos no posto do se-
gundo tenente;

b) os demais sargentos, a gradução imediata.
Parágrafo único. As outras praças terão regulado, em cada Mi-

pistério, sua transferência para a reserva.
Art. 145. O militar que, reformado por invalidez, é julgado apto

em inspeção de saude por uma junta superior de recursos, e não exce-
deu a idade limite para servir na reserva, é transferido para esta.

Art. 146. A idade limite para a permanência dos militares no
pervio ativo e na reserva é fixada em lei especial.

Art. 147. O direito à transferência para a reserva, a pedido de
acordo com a lei que regula a matéria, pode ser suspenso a juizo do
Governo na vigência do estado de guerra, ou de mobilização e ainda
quando possa acarretar 'prejuizo para o serviço.

§ 1.° Não podem passar para a reserva, a pedido, embora satis-
façam as demais exigências legais, os militares que se encontrem nas
seguintes situações:

a) sujeitos a inquérito militar ou comum;
. b) submetidos a processo ou no cumprimento de pena de qual-

quer natureza e em qualquer jurisdição.
§ 2.° O pedido de transferência para a reserva não suspende nem

exonera o militar dos sena deveres da ativa, enquanto, na forma da
lei, não são publicados o ato que a concedeu e o seu desligamento do
orgão onde serve.

Art. 148. Os ofieiais transferidos para a reserva remunerada "e
os reformados percebem tantas trigésimas partes dos vencimentos
quantos são os anos de serviço, até trinta.

Art. 149. Os sub-tenentes e sub-oficiais, sargentos e praças das
Forças Armadas teem, quando transferidos para a reserva remunerada
ou reformados, os vencimentos e vantagens que, para estas situações,
estabelece a legislação vigente na época do pedido de transferência ou
reforma,
• Art. 150. Qualquer que seja a 'forma da ,inatividade, os venci-
mentos e vantagens não podern"exceder o que era percebido pelo mi-
litar na ativa.

Art. 155. São considerados reformados no posto ou graduação
, imediatamente superior os. militares mortos em consequência de fe-
rimento ou moléstia adquiridos em campanha.

Art. 156. Os militares invalidados por moléstia ou ferimento ad-
quiridos em campanha ou moléstia decorrente, são promovidos ao

:posto ou graduação imediatamente superior e, em seguida, reformados,
percebendo os vencimentos e vantagens desse posto ou graduação,
qualquer que sejwo tempo de serviço.

Art. 157. O militar incapacitado para o serviço militar por ind.
tivo de desastre ou acidente em serviço, ou moléstias deles provenien-
tes, será promovido ao posto ou graduação imediatamente superior e,
em seguida, reformado com as vantagens do novo posto ou graduação,
'qualquer que seja o tempo de serviço. 	 •

Art. 158. Os militares reformados por invalidez, nos casos pre-vistos nas letras c, de e do § 1.0 do art. 153, percebem:
-	 a) os vencimentos da atividade, se reformados por moléstia con-
tagiosa e incuravel;

b) -os vencimentos da atividade, se reformados por moléstia ad-quirida em tempo de paz, resultante de condições inerentes ao serviço;
c) tantas trigésimas partes dos vencimentos quantas forem os

anos de serviço, se reformados por moléstia não adquirida em ser-



22368 Sábado 29	 DIÁRIO OFICIAL . (Seeç' 	I)
• h- PI 1 %.1

INOVetubro de iV41

4

c) aos sub-lenerites eeub-oficiaise sargentos e outras praças no-
meados funcionários pehlicos civis, depois de satisfeitas ase exigên-
cias da Lei do Serviço Militar;

(1) na Armada as pi-aias provenientes das Escolas • de . Apreudi-
zee Marinheiros e de Aperfeiçoamento e na Aeronáutica as praças pro-
cedentes . das Escolas de Especialistas', somente gozarão dessa facul-
dade, quando- faltar uni ano ou período menor do que este para com-

o tempo a que se comprometeram a ser ir.
§ 1.0 Antes dos prazos acima referidos •só pode ser concedida a

demissão voluntária , mediante indenização das despesas, arbitradas
•"para cada caso, pelo orgão competente.

§ 2.0 O militar demissionário perde todas as honras, eeetagens
e regalias inerentes ao posto ou graduação na atira. fe entretanto, re-
lacionado na resersa, no poste un graduação que tinha por ocasião-da
demissão.

Art. 163. A perita do posto ein virtude da perda de -nacionalida-
de, consoante o art. 116 da Constituição, é declarada em decreto do
Presidente da República.

Art. lel. A perda do posto ou demissão em virtude de conde-
nação verifica-se no dia em que passou em julgado a respectiva sen-
tença.

Art. 1t35 A. perda do posto nas condições prescritas neste Es-
tatuto, aplica-se indistintamente aos oficiais da ativa, da reserva ou
reformados.
- Art. 166. O pedido de demissão ou transferencia para a reserva
deve ser encaminhado por via hierárquica aos Ministros da Guerra,
da Marinha ou de Aeronáutica, e o despacho publicado dentro de no-
venta dias contados da data da apresentação do requerimento.

§ f.0 A faculdade de pedir demissão do peei.° suspende-se e é
negada nas mesmas condicees ein que se nega e suspende a de pedir
transferência pare a reserva. nos termos deste Estatuto.

§ 2P O pedido de demissão. enquanto não deferido, não suspende
nem exonera o militar dos seus deveres para com o Exército, a Ar-
mada e a Aeronáutica.

Art. 167. A demissão eu perda do posto dos militares é conce-
dida ou declarada em decreto do e;overno, no qual se indica o disposi-
tivo da lei que autoriza a concessão, ou a sentença que a prescreve.

E) - Licenciamento, expolsiío e ext./nulo:
Art. 168. Os sargentos e as praças das Forças Armadas que con-

cluem o tempo de servieo, e. não engajados, são licenciados do serviço
:divo, podendo, entretanto. o Governo retè-los ao serviço, se assim q
exigir o interesee nacional.

Art. 169. Ae praças engajadas e reengajadas das Forças Arma-
das, com mais	 metade de tempo de serviço a que se obrigaram,
facultado o licenriamento do serviço militar, mediante requerimento,
desde que uão haja prejuizo para o serviço e o interesse público.
" Art. 170. Serão expulsas ou excluídas as praças de qualquer
graduação e como qualquer tempo de serviço que cometerem trans-
gressões disciplinares que importem pelos respectivos regulamentos
na pena de expulsão ou exclusão do serviça militar, as que se torna-
rem prejudiciais à ordem pública ou à disciplina militar, a juizo das
autoridades competentes e às que incidirem nos casos previstos nas
alíneas h, i e j do art. 1 .13, respeitadas as garantias vigentes em le-
gislação especial.

Art. 171. São licenciadas do serviço Militar, mediante requeri-
mento acompanhado das necessárias provas, as praças que, depois de
incorporadas se teimarem arrimo de família ou. vierem a ser com-
preendidas em qualquer outra disoosição que dispense do serviço
militar na ativa.

- Reversão:
Art. 172. A reversão do oficial expulso ou demitido coercitiva

Ou -voluntariamente, só se opera mediante proceree administrativo ou
judiciário.

Parágrafo único. Os demitidos ou expulsos por senterkea juin-
ciáriae só podem reverter mediante outra da mesma natureza.

Art. 173. A reversão de sub-tenentes, sub-oficiais, sargentos e
praças exeluidos por qualquer principio em interesse do serviço obe-
dece a, processo administrativo e só é concedido quando " há couve.
niéneia para o serviço.

Art. 174. Ao reverter, o militar é incluído na categoria corres-
pondente à antiguidade que atingiu ou a tondkvão partien:ar devida,
mente comprovada, ocupando, porem, na escala respectiva, • Mgar
44oe lhe compete.

--a	 TITULO V •
Disposições divertia

cAWTurm
1

ENSINO MILITAR

Art. 175. A instrução militar é ministrada de ecimatiorraidade
com a lei e os regulamenlos do Ensino Militar.

Art..176. Em todos os escalões da hierarquia é exigido o aper-
.-:,! 	 lejçoamento gradativo da instrução física, moral,. cívica e intelectual

dos militares.
Art. 177. Nenhum conscrito ou voluntário, salvo oos casos pre-

• vistos nos artigos lt5, 170 e 171, pode deixar o serviço ativo das For-
ças Armadas sem saber ler, escrever e contar; sem possuir noções ire-
dispensaveis a respeito do kirasil.'sna geografia, bistória . e Constitui-
ção, e uma firme coneirção dos seus deveres para- com a Pátria.

Parágrafo único. •kló a anormalidade comprovada permite erre
cão a essa regra.

Art. 178. Qualquer que seja o seu posto ou a sua função, o mi-
litar tem o dever de cuidar de sua instrueão'e adestramento.

Art. 179. Cabe a cada chefe -instruir e adestrar seus subordina-
dos, zelando pelo aperfeiçoamento de sua formação moral, cívica, in-
telectual e profissional.

Art. 180. A instrução e o adestramento dos quadros nunca po-
dem consideram--se acabados. Os militares devem estudar perniance-
temente a evolução do material e da doutrina de guerra, afim de se
habilitarem a assumir responsabilidades cada vez mais severas e 'pe-
sadas.	 •

Art. 181. O ingresso nas escolas de formação é concedido sem-
pre . mediante concurso.

Art. 182. Os Estados Maiores das Forças Armadas assegurarão
a unidade de doutrina para o ensino e a instrução militar.

Art. 188. O Inspetor do Ensino, no Exército, o Diretor do Ene
sino, na Armada, e o Diretor do Ensino, na Aeronáutica, são os menu-
regados de fiscalizar e superintender o ensino nas escolas e nos cur-
sos militares e zelar peias prescrições a ele relativas.

Art. 184. Os métodos pedagógicos e os processem de- ensino são
estabelecidos em regulamentos, visando a unificação da maneira do
instruir e de apurar os resultados da instrução, em todos o's estabele-
cimentos do ensino..	 •

Art. 185. 1?. vedado aos professores é instrutores o exercício de
funções de direção, gerência e outras, de carater administrativo, ent
estabelecimentos de ensino civil ou cursos particulares, embora não
oficializados .

Art. 186. O instrutor, por maior que seja sua preocupação em
transmitir conhecimentos de ordem técnica e profissional nunca de-
verá esquecer que é essencialmente um educador; que o instruendo-
um valor moral a ser aperfeiçoado; e que, embora imprescindivel
eficiência técnica das Forças Armadas, é, acima de tudo, na base mo-
ral que repousa o valor das instituições .militares.

CAPITULO II
FUNCIONÁRIOS III'41S no reeeerro, BA	 IN W& E DA AERONÁUTICA

Art. 187. Os funcionários civis e o pessoal extranumeráado dos -
Ministérios da Guerra, da Marinha e da Aeronáutica são auxiliares de
execução dos orgãos administrativos e estão subordinados, alem de
legislação geral,' às. normas do serviço e à disciplina militar.

Parágrafo único. O provimento de cargos e funções públicas
civis dos Ministerios da Guerra, da Marinha e da Aeronáutica fica
subordinado à lei gerai.

• CAPtrule0 III
DISPOS IÇÕES euvetis

Art. 188. A legislação militar será revista e consolidada de'acor-
do com as disposições deste Estatuto.

Art. 189. Não são suseetiveis do revisão as reformas por inva-
lidez decorrentes de desastre ou acidente em serviço, concedidas entre
1.0 de março deste ano e a vigência deste Estatuto, na conformidade
do disposto nos decretos-leis as. 197, de 22-1-1938, e 2.186, de
13-5-1940.

Art. 190. Enquanto não for posto em vigor o Código de Venci-
mentos e Vantagens da Aeronáutica será aplicaver ao pessoa/ da
Aeronáutica o Código de Vencimentos e Vantagens do Exército no que
lhes disser respeito, sem prejuizo dos vencimentos e vantagens que
atualmente perceleene.

Art. 191. Este Estatuto entrará era vigor na data de ' sua pu-
blicação.

Art. 192. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1941, 120.0 da Indeliendeueia

e ,s3p da nepúbliea.
Garoem Veauen.

Enrico G. Dutra.
Henrique A. Guilkem.
J. P. Salvai° Pilho.

LEI N. n.466 - ne 29 De NOVEMBRO na 1941.

Dispõe sobre o tombamento de bens no Serviço do Patrimônio Ris-
tórico e Artístico 'Nacionel-

O Presidente da República, usando da atribnieãe que flue confere.
• art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. O Presidente da República, atendendo a motivos
de interesse público, poderá determinar, de Ofício ou em grau de re-
curso,. interposto par qualquer 'legitimo interessado, seja cancelado
o tombamento de .bens peeteneentes à União, aos }estados, aos mei-
nieiplos ou a pessoas naturais ou jurídicas de direito privado, feita
no Serviço do Património Ristórico e Artístico Nacional, de acordo .
com O decreto-lei me.' 25, de 20 de nevembro de 1937.

Rio de Janeire, 29 de novembro de 1941, .120.0 da Indepeadeoeie
e -53.0 da República.•

.0ertnao Vsaceee
.	 .	 ,

Casta:ao. eaponcma
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- DECRETO N. 8.238 — DE 19 DE NOVEMBRO DE 1941

.Autoriza o cidadão brasileiro Arthur Fajardo Filho a pesquisar car-
vão mineral no muliicipio de São Jerônimb, Estado dá Parand

O Presidente da • República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Arthur Fajardo
-Filho a fazer pesquisa de carvão mineral no imovel denominadO Fa-
zenda Iinhaú ou Rio do Peixe, sob jcondomínio, situado no distrito de
Caeté, município de São Jerônimo, Estado do Paraná,- numa área de
oitocentos e • noventa e nove hectares (899 lia), -delimitada por uma
-linha poligonal fechada de oito lados, tendo um vértice no cruzarnerv.
to da linha diviso:ia entre os Quinhões números Dois (2) e Três (3)'
com a linha divisória entre o Quinhão número Vinte (20) e aqueles
.mencionados quinhões, e cujos lados a partir. do-vértice considerado
-tem os seguintes comprimentos e orientações verdadeiras: oitocen-
tos e trinta metros (830 m), leste. (E); seiscentos e sessenta-metros
.(660 m), sul, (8); dois mil trezentos e quarenta metros (2.340 m),
leste (E); seiscentos e trinta metros (630 m), sul (S); quinhentos e
trinta metros (530 m), oeste (W); -dois mil novecentos e oitenta me-
tros (2.980 m), sul (S); mil novecentos e oitenta e cinco metros
(1.985 m), oeste (W); quatro mil duzentOs e setenta- metros
(4.270 m), oito graus noroeste (80 NW). Esta autorização é outor-
gada mediante as condições do art.116 do Código de Minas e seus nú-
meros 1, II, III, IV, VII, IX e outras do citado • Código não expressa-
mente mencionadas neste decreto. I

Art. 2.0 O cOneessionário da 'autorização' poderá utilizar-se cio
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,...
se ocorrerem os motivos previstos fios números I e II- do citado ar-
tigo 21 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. • 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas • às Servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da ,autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral é gozará dos favores dis-
criminados no art .. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título de autorização de pesquisa, que será urna via
autêntica deste decreto, pagará a laia de quatro contos quatrocentos
e noventa e cinco mil reis (4:495$0) e será transcrito no livro pró-
prio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em contrário. -
Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1041, 120.0 da Independência

E 53.0 da República.

(N. 13.402 — 27T 11-4I	 68$3)

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas Its servidões de
solo e subsolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e-40 -

,.do citado Código.
Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo

Departamento. Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
-discriminados • no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.
. Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto,- pagará a taxa de quatro contos cento e ses-
senta mil réis (4:160$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Prodtição Mineral do Ministério da Agricultura.
' Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrát•io.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1941, 120.0 da Independência
e 53.0 da 'República.	 • •

GETULIO VARGAS.

Carlos de Sóuz`a Duarte.
(N. 13,403 — 27- 11 - 41 — 68$3).

.. DECRETO N. 8.245 — DE 19 DE NOVEMBRO DE 1911

Autoriza a Companhia Carbonífera do Rio do Peixe a lavrar carme
no município de Tibagí do Estado do Paraná'

- O ,Presidente da República, usando da atribuição que • lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei

1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código do Minas), decreta:
I Art. 1.° Fica autorizada a Companhia Carbonífera do Rio do

Peixe a lavrar carvão em terrenos do quinhão número dois (2) da
Fazenda do Imbaú ou Rio do' Peixe, ,em terrenos pertencentes a di-
versos proprietários o a Artur Fajardo Filho, sendo este manifes-
tante da sua parte com a área de cento e sessenta o dois hectares e
quatorze áres (162,11 Ha), no distrito do Caeté, município de Tibagí,
Estado do' Paraná, numa área de novecentos e noventa e nove hectares
el quarenta e seis ares (999,46 Ha), limitada por um polígono tendo
uni dos seus vértices coincidindo com o marco zero (0), situado à
distância de cento eSetenta metros (170m), rumo setenta e três graus
sudoeste (730SW), cla confluência do córrego Anta com o córrego
Acampamento, e cujos lados, a partir desse. vértice, teem os seguintes
comprimentos e orientações: mil oitocentos e noventa metros (1.8rA
metros), Leste (E); mil duzentos e sessenta metros (1.260m), Sul
(S); trezentos metros (300m), Leste (E); mil oitocentos e sete me-
tros (I.807m), Sul (S); cem metros (100m), Oeste (W); quinhentos
e cinquenta e três metros (553m), Sul (S); dois mil oitocentos e
setenta metros (2.870m), Oeste (W); dois mil novecentos o setenta
e três metros (2.973m), Norte (N); quinhentos metros (500m), Les-
te'-(E);seiscentos o quarenta e sete metros (647m), Norte (N); da- •

•zentos e oitenta metros (280m), Leste (E), -respectivamente, até O
vértice de partida. Esta autorização é outorgada mediante as condi-
ções constantes do parágrafo único do art. 28 do Código de Minas
e dos artigos 32, 33, 31 e suas alíneas, alem das seguintes e • de outras
constantes do mesmo Código -não expressa.mente mencionadas neste
decreto.
• Art. 2.° Se a concessionária da autorização não cumprir qualquer
das obrigações que lho incumbam, a autorização de lavra será decla-
rada. caduca ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do citado Código.

Árt, 3.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40
do 'Código de Minas.

I Art. 4.0 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados DO art. 71 do mesmo Código.

Art. 5.° A autorização da lavra terá por título este decreto, que
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério dá Agricultura, após o pagamento da taxa de •

'dez- contos de réis (10:000$0).
Art. 6.0 Revogam-se as disposições em contrário.

•Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1911, 120. 0 . da Independência
o 53.° da República.

OsTur.ro VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
- (N. 13.101 — 27-11-41 — 7(44).

.	 DECRETO DE 29 DE NOVEMBRO DE 1941' .•

• O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOIXE

- •	 --CONCEDER -APOSENTADORIA: ,

1 GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

DECRETO N. 8.239 -- DE , 49 DE NOVEMBRO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Arthur •Fajardo Filio a pesquisar car-
vão mineral ,no município de SãMlertininto, Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que .lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos . termos do .decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado _O cidadão brasileiro Arthur Fajardo
Filho a fazer pésqtiiSa de carvão mineral no imover denominadd - Fa-
zenda Irobtrú ou Rio do Peixe, sob Condomínio; situado rio distrito
de -Caeté, município de São Jerônimo„ Estado do Paraná, numa área
de oitocentos e trinta e dois hectares (83211a) (Mima d por •. a a p uma

•

linha poligonal fechada. de oito lados tendo um vértice no cruzamento
da linha divisória das glebas números um (I) • e . dezesete (17); do
Quinhão numero dois (2)., com a linha divisória entre os Quinhões
números dois (2) e vinte (20), e cujos lados a partir Io cruzamento
assim definido icem os seguintes comprimentos e orientações - ver-
dadeiras na sua ordem de sucessão: quatro mil oitocentos e sessenta
metros (1.860m). leste (E); dois mil duzentos e vinte metros (2.220m),
sul (S); dois mil e quatrocentos metros (2.400m), oeste (W); oi-
tocentos metros -(800m), vinte e oito.graus• noroeste -(28 0'NW); qui- •	- .
nhenfos e vinte melros (520m), quarenta e cinco graus noroeste Ministério da Justiça e • Negócios Interiores(45°NW); oitocentos e quarenta -metros (840m), oitenta & um graus
e trinta minutos noroeste '(81°30'NW); setecentos- e quarenta metros
•(740m), oitenta e seis graus e trinta minutos sudoeste (86°30.SW);
mil cento e vinte metros (1.120m), oito graus noroeste (80NW).
Esta autorização- é outorgada mediante as condições do. art. -16 do

citado :Código nãO expressamente mencionadas neste decreto.
Ctidigo .de- .Minas e seus ntimeros	 ,e claras.. d.o

•
• Art.. 2.0 O. concessionário . da autprizaçãol. poderá. utilizar-se do
produto, da pesquisa para fins de -estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

'Art. 3,0 Esta autorização será deClarada cacluccou nula, na forma -
do parágrafo únicO do ' art. • 24 e -do 'art. 26. do Código de Minas; se,•
ocorrerem cis-mptivõâ preVistos nos números -I JI'd •O citado art.'-24
O.-no art. 25 cici 'mesmo Código-.	 -

„.	 •	 .	 ,
.	 Nos tendas' do art ... 315 do::sicereto,-.1ef. n, 2 . 035, de
27 de fevereiro de 1910:

• Ao _bacharel Cesario4da, Silva Pereira -nó cargo .de DeSembar-
-gador do Tribunal de Apelação do Distrito -I ,'ederal, padrãO 'R, do

- Quadro' da Justiça . --, -Parte -Permanento 2- do Miniátério da' Jus-

	

tiça' é Negócios . interiores.	 .	 .
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

Divisão do Funcionário Público
Processo n. (1.502-41 - Anulado de promoção referente ao 3.0

quadvimestre de 1950.
Parecer - A Divisão do Pessoal (D.P.) do Departamento de Ad-

e-anis-lana° (D.A.) do Ministério da Educação e Saude (M.E.S.),
submeteu à apreciação deste Departamento (D.A.S.P.) o anexo pro-
cesso em que propós, à vista de ter sido tornada sem efeito a aposen-
tadoria de Manuel Cristovão do Pinho, guarda-sanitário, classe D, do
seu antigo Quadro I, as seguintes providencias, tendentes a regulari-
zar as promoções à classe li daquela carreira, relativas ao 30 qua-
drirnestre de 1940:

a) que a promoção, por merecimento, de Esmeraldino 'Pereira
deve ser mantida;

b) que para a segunda vaga, verificada em 12-12-1940, a ser pro-
vida, pelo critério de antiguidade, deve ser promovido Ivo Braga da
Silveira;

e) que para a terceira vaga, verificada em 19-12-1940, a ser
provida, pelo critério de merecimento, pode ser mantida a promoção
de Gabriel Arcanjo de Oliveira; e

d) que a promoção, por antiguidade, de Ludgero Severiano do
Nascimento deve ser anulada.

2. Esclareceu, ainda, a D.P., que se Ludgero Severiano do Nas-
cimento tivesse figurado na lista tríplice, organizada para as preme
ções por merecimento, teria tido C probabilidade de ser promovido,
de vez que possuía média 14,33, superior às de Gabriel Arcanjo de
Oliveira e dos cinco restantes que na mesma lista figuraram..

3. Esta Divisão (D.E.), examinando o assunto, verificou:
a) que, no 3? quadrimestre de 1940, foram providas, na classe D

da carreira de Guarda-sanitário do antigo Quadro I do M.E.S., qua-
tro vagas;

b) que nas 1? e 3•a vagas, decorrentes das promoções de José
Joaquim Alves dos Reis e Melquíades Portela Alves, respectivamente,
providas pelo critério de merecimento, foram promovidos Esmeral-
dino Pereira e Gabriel Arcanjo de Oliveira;

c) que nas 2? e 4.5 vagas, decorrentes das aposentadorias de M.
nuel Cristóvão de Pinho e João da Silva Mala, respectivameate, pro-
vidas pelo critério de antiguidade, forem promovidos Ivo Braga da
Silveira e Ludgero Severiano do Nascimento;

d) que, por .decreto de 8 de julho último, foi tornada sem efeito
a aposentadoria de Manuel Cristóvão de Pinho, em cuja vaga decor-
rente fora promovido Ivo Braga da Silveira;

e) que, à vista disso, se tornou necessário reexaminar aquelas
promoções, visto só existirem, no 3. 0 quedrialestre dê 1940, na clas-
se D da carreira de Guarda-sanitário do antigo Quadro I, três va.
gas; e

() que, dessas três vagas, duas seriam providas pelo critério de
merecimento e uma pelo de antiguidade.

4. A vista disso, esta Divisão (D.F.) é de parecer:
a) que a promoção, por merecimento, de Esmeraldina Pereira,

deve ser mantida;
b) que para a segunda vaga, de 12-12-1910, decorrente da pro-

moção de Melquiades Portela Alves, deverá ser considerado i remo-
vido, por antiguidade, Ivo Bsaga da Silveira, visto ser o n. 1, por
ordem de antiguidade:

c) que para a terceira vaga, de 19-12-1940, decorrente da apta
sentadoria de João da Silva Meia, deverá ser considerado Promovido,
por merecimento, Gabriel Arcanjo da Oliveira: e

(1) que a promoção, por antiguidade, de Ludgero Severiano de
Nascimento, deverá ser anulada.

5. Verificou, ainda. esta D.E., que se não tivesse sido propoe-
ta a promoção de Ludgero Severiano do Nascimento, pelo critério de
antiguidade, deveria o mesmo ter figurado na lista tríplice, para os
Promoções por merecimento, visto possuir a média 14,33, com pro-
babilidade, assim, de ser promovido para urna das duas s-,gas exis-
tentes, a ser provida por aquele critério.

G. Tratando-se, porem, de promoções feitas por livre escolha
do Presidente da República, à vista do que dispõe a legislação vi-
gente, entende esta D.F. que as promoções de Esmeraldino Pereira
e Gabriel Arcanjo de Oliveira devem ser mantidas.

7. Assim, esta D.F. nada tem a °pôr à proposta da D.P.E„
à qual o anexo processo deverá ser restituído.

D.F., 27 de novembro de 1941. - Paulo Lera, diretor de Di-
visão. Despacho: Aprovado. Em 28-11-41. - Moacyr Brigas., presi-
dente substituto.

Processo n. 10.316-41 - Concessão de ajuda de custo a funcio-
nário em disponibilidade nomeado para cargo isolado de provimento
efetivo.

Parecer: O Departamento de Justiça do Trabalho (D. J. T.) do
Conselho Nacional do Trabalho (C. N. T.) do Ministério do Traba-
lho Indústria e Comércio (M. T. I. C.) submeteu ao estudo deste
Departamento (D. A. S. P.) o anexo processo, em que António GO-
dino Guedes, presidente do Conselho Regional do Trabalho (C. R. 1.),

padrão N, do Quadro Unice daquele M. T. 1. O'. lotado na 5? região,-
em Salvador, no Estado da Baia, pediu que lhe fosse. concedida a ajue'
da do custo a que se julga com direito, como indenização das despesa
sae de viagem e de nova instalação.

Justificando o pedido, alegou o interessado:
a) . que desempenhava o cargo de juiz federal, padrão M, de Jus-,

tis% Federal no Estado da Parafbas e, em virtude de extinção desse
cargo, foi posto em disponibilidade; e

b) que, tendo sido nomeado para o cargo de presidente do alue
dido Conselho, e à vista do disposto na art. 137, do Estatuto dos Flane
denários, é que solicitou a concessão da aludida vantagem.

:3. - A Divisão do Pessoal (D. P.) do Departamento de Adulas
nistração (D. A.) do M. T. 1. C., apreciando o pedido, eselar,wett
não ser possível o seu deferimentos desde que a lei não se refere à
nomeação para cargo isolado, aliás, cargo isolado de provimento efe-
tive.

4. Examinando o processo, verificou esta Divisão (D. F.) a
a) que o requerente desempenhava, de fato, o cargo de juiz fe-

deral, padrão M, da extinta Justiça Federal, no Estado da Paratba;
b) que, por decreta de 29-11-937,, foi posto em disponibilalada

nesse cargo; e
e) que, por decreto, ainda, de 19-4-41, publicado no "Diário

Oficial" de 22-4-11, foi nomeado de acordo com o ateei 1, do asa. se,
do Estatuto dos Funcionários, combinado com o art. 37,, do regula-
mento da Justiça do Trabalho, aprovado pelo decreto a. 6.5943„.
12-12-910, para exercer o cargo de presidente do C. R. T.

5, - Trata-se, corno se vá, de nomeação para cargo isseNloda
provimento efetivo.

6. - Na conformidade do art. 137 do refea¡do aSsaatesc,, varais;
"A juizo da Administra0e, será concedida ajuda de custo

ao funcionário que, em virtude de transferência, remoção,
nomeação para cargo em comissão ou designação para fim-
(Ao gratificada, serviço ou estudo no estrangeiro, passar
ter exercício em nova sede",

não podendo, portanto. no entender da D. F., ser concedida ao ina
teressado a ajuda de custo que pleiteou uma vez que a sua situação
não se ajusta àquele dispositivo legal.

7. - Isto posto, deve o anexa processo ser restituido à D. J. T.,
para arquivamento.

Distrito Federal, 27 de novembro de 1941. - Paulo Lira, diretor
de Divisão. - Aprovado. Em 28-11-4/. - Moacyr Brigas, presi-
dente substituto,

Divisão do Extranumerário

Processo n. 1.627-39 - Margarida de Carvalho reclama contra a
situação que lhe foi atriimida quando da recondução dós extranume-
rários-mensalistas do exercício de 1938 para o de 1939.

Parecer - Margarida de Carvalho, enfermeira VIII da Faculdade
Nacional de Medicina, reclama contra o fato de haver sido recondu-
zida para o exercício de 1938 na antiga função de enfermeira de 4.5
classe, quando, segundo alega, desempenhava a de enfermeira chefe
na Clínica Neurológica da referida Faculdade.

2. Esta é a segunda reclamação apresentada pela interessada
sobre o assunto, que já foi apreciado por este Departamento e a res-
peito do qual nenhum argumento novo, capaz de determinar modi-
ficação do despacho anterior, foi agora aduzido.

3. Nestas condições, esta Divisão é de parecer que o processo
em apreço deve ser arquivado. D. E., em 26 de novembro de 1911.
- Paulo Lira, diretor de Divisão, substituto. - Despacho: Aprovado.
Em 28-11-1941. - Moacyr Brigas, presidente substituto.

Processo n. 6.198-41 - Oscar José de Sousa reclama contra o ato
da Diretoria Leste Brasileiro, em virtude do qual foi dispensado. .

Parecer - Oscar José de Sousa,-em requerimento dirigido a este
Departamento, reclama contra o ato da Diretoria da Viação Férrea
Leste Brasileiro, que o dispensou da função de auxiliar de artífice
IV que, na qualidade de ratranumererio mensatista, desempenhava
naquela Estrada.

2. O Diretor da Divisão do Pessoal do Ministerio lia Viação e
Obras Públicas, cuja audiência foi solicitada a respeito do assunto,
transmitiu os esciarecimentos prestados pela referida ferros ia, Alos
quais se conelue que a dispensa do reclamante se verificou nào so-
mente pelo motivo que alega, mas ainda, porque se tratava de servidor
"pouco eficiente e de conduta irregular", cuja permar gincia no serviço
não ern, assim, aconselhável.

3. Nestas condições, esta Divisão é de parecer - que o processo deve
sor arquivado. D. E., em 26 de novembro de 1941. - Paola Lira,
diretor de Divisão, substituto. Despacho: Aprovado. Em 28 de no-
vembro de 1941. - Money) . Brim, presidente substituto.

Processo n. 8.640-41 - Eraldo Pereira da Silva, alegando haver
obtido o 1.0 lugar na prova de habilitação realizada para a serie fun-
cional de Agente, pede admissão.

Parecer - EM requerimento dirigido a este Departamento, Eralde
Pereira da Silva, alegando haver obtido o 1.0 lugar na classificação
final da prova de habilitação realizada para a serie funcional de Agen-
te, na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Alagóas, pede
sua admissão.

2. O Serviço do Pessoal do Departamento doe Correios e Telégra-
fos, consultado sobre os motivos que determinaram a demora do apro-
veitamento do interessado, esclareceu que, na ritual tabela do mensa-
listas da Diretoria Regional de Alagoas, não havia vaga que permitisse
a admissão.
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3. Das alterações propostas para o exercício de 1942, na tabela
da citada repartição, verifica-se a possibilidade do aproveitamento

o candidato.
4. À vista do exposto, esta Divisão é de parecer que o interessado

deverá aguardar a oportunidade apontada. D.E., em 26 de novembro
de 1941. - Paulo Lira, diretor de Divisão, substituto. - Despacho:,
Aprovado. Em 28-11-41. - Moaclfr Brigas, presidente substituto.
- Processo n. 9.327-41 - Luzinete Fireman Feitosa, alegando ter

'sido classificada em provas, pede o seu aproveitamento. - Parecer: n
Luzinete Fireman Feitosa foi classificada em 2.° lugar na prova de
Praticante de Tráfego, realizada pela Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos de Alagoas, hornelogada por este Departamento.

2. Segundo esclarece o S.R.P.-2 da Viação; a requerente ainda
no foi aproveitada, visto não haver vaga.

3. Nestas condições, deve a' mesma agurclar oportunidade. -
D.E., em 26 de novembro de 1941. - Paulo Lira, l)iretor de Divi-
são, substituto. Despacho: Aguarde oportunidade. Rio, 2.8 de no-
vembro de 1941. - Moucyr Brigas, presidente substituto.

Divisão dó Seleção
PORTARIA :15T. 1.513

O Presidente substituto do Departamento Administrativo do Ser-
Vivo Público, resolve designar Nitanor Lemgruber para. em substi-
tuição a ilaroldo Lisboa da ,Cunha e juntamente com iberê
Eudoro Lincoln Berlincú, Lueflio Briggs Brito e Luiz Felipe de
Barros, constituir a Banca Examinadora do concurso de provas para
provimento em cargos da classe inicial da carreira de Almoxarife do
qualquer Ministério. - Rio de Janeiro, em 27 de nevembro de 1941.
- Moacyr Brigas.

Processo n. 9.991-41 - O Ministério da Jrrstiça propõe a trans-
ferência ex-officio no interesse da administração, do Eseritin.hário,
classe G, do Quadro I, daquele Ministério, Antenor Santiago, ente
igual classe da carreira de Arquivista de mesmo Quadro e Ministério.

2. Considerando que a D.F. nada tem a opor quanto ao aspecto
legal do caso, esta Divisão é de parecer que o interessado seja sub-
metido ao mesmo conjunto de provas da concurso para Arquivista,
conforme publicação feita no Diário Oficial de 20-2-41.	 -

D.S. do D.A.S.P., em 27 de novembro de 1941. - Murilo
Braga, diretor de Divisão. - Despacho: Aprovada. - 28-11-41. -
Moacyr Brigas, Presidente substituto.

Processo n. 10.06.0-41 - Francisco Alcides Portela Prrábece
pede admissão à: função de Guarda do Serviço de Repressão ao Con-
trabando, alegando ter sido habilitado na prova, realizada, por leio-
gação deste Departamento, era) Santa Maria, Estado do Rio Grande
do Sul.

2. Em virtude da revisão das provas efetuadas por esta Divisã.o,
O requerente, não logrou. habilitação, conforme despacho de homolo-
gação publicado no Diário Oficial d e 12 de março do torrente ano.

3. Nestas condições, a D.S. opina pelo indeferimento e conse-
quente arquivamento do processo.

D.S. do D.A.S.P.„ em 28 de novembro de 1941. '- Murilo
Braga, Diretor de Divisão. - Despacho: Indeferido, 'à vista do pa-
recer. - Rio, 28-11-41. - Moacyr Brigas, Presidente substituto.'

Ato do Plenário
RESOLUÇÃO N. 69	 •

O Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica, usando das
atribuições que lhe confere o art. 2. 0 do decreto n. 3.763, de 25 de
outubro de 1941, e tendo em vista. o art. 1. 0, § 4.0, • do decreto nú-
mero 7.617;

Considerando que a S.A. Central Elétrica do Rio Claro, requereu
autorização para o desligamento da energia que vinha sendo suprida,
pela S. Paulo Tramway, Light and Power Company Ltd.;

Considerando que, nesse requerimento, se declara que cessaram:
as razões que determinaram o suprimento do energia e que portanto
a S.A. Central Elétrica do Rio Claro se considera em- condições do
atender às necessidades de sua zona, resolve:

Autorizar a cessação do suprimento de energia feito pela S. Paulo
Tramway, Light and Power Company Ltd. à S.A. Central Elétrica
do Rio Claro, a partir de 30 do corrente, 'dando-se disso conhecimento
imediato às partes interessadas.

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1941. - Mario Pinto Pei-
•xoto da Cunha, presidente. - José Soares Maciel Filho, relator.
Carlos Julio Galliez Filho.

t

CONSELHO DE IMIGRACAO E COLONIZAÇA0
Requerimento .despachado erra 2.5-11-41, de acordo com o decreto-

lei n. 3.034, de 10 de fevereiro
Salomão Kury - Viagem da menor Eliena KurY Para o Chile.,

Sim, juntando certidão de idade.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

Junta Reguladora do Comércio da Laranja
PORTARIA N. 5

A Junta Reguladora do Comércio da Laranja, usando das atri-
buições que lhe são conferidas no item 2 do art. I.° do decreto-lei
n. 3.635, de 18 de setembro do 1941, considerando que alguns grandes
exportadores detinham praticamente 3 monopólio de praça nos navios
frigoríficos da "Thor Line", com evidente prejuizo para outros, que
nada conseguiam embarcar, resolve:

a), distribuir a praça em frigorífico, no Scebeli, eecalado para
dia 2 de dezembro, pelos seguintes exportadores:
Pantaleã	 8.000o Rinaldi & COmp'	
Irmãos Roggero & Comp. Limitada 	 	 1.000
M. L. Andrade  '	 1.000
Edmond Van Parys 	 	 1.000
Francisco Baroni & Filho 	 	 2..00000
M. A. C. Rios & Comp. Limitada 	 	 1.000
A, d'Oliveira Carvalho 	 	 1.000
Twedberg Kleppe & Comp. Limitada 	 	 4.000
Manoel de Souza Magalhães 	 1.000**** **
Joaquim M. Pereira 	 	 • 

0J. Guimarães & Filho 	 	 00%
José 'Vasco Junior 	 	 1.000
Goodwin, Cocozza & Comp. Limitarh 	 1.000
Turíbio Antunes 	 	 1.000
Irmãos Galdeano & Como 	 	 1.000
Raul S. Rodrigues & Comp 	 	 21..000000
Modeste de Bellis 	
Kenyon & Comp. Limitada 	 	 1.000
J. M. Araujo 	 1.000
Mario G. Oliveira 	 	 1.000
Antonio Vaz Teixeira 	 •	 1.000
Cooperativa Unlile dos Fruticultores do Nova lguassú 	 	 2.000
Cooperativa Citrícola de Campo Grande 	 	 2.000
tlooperativa dos Lavradores de Laranjas 	 	 2.000
Cooperativa dos Citricultores de Queimados 	 	

22.00200Cooperativa dos Citricultores de Nova Iguassú 	
Sociedade Cooperativa Mista de Frut. "Pomona" 	
Cooperativa dos Citricultores de Austin 	 	

;2
Meritelo & Oliveira 	 	

21..000000

Sociedade Sul Americana de, Frutas 	 	 3. 0000

48.000

b) as firmas em apreço são obrigadas a utilizar a praça que lhes
é distrihuida, ficando responsaveis pelo valor do frete, salvo nos casos
de força maior ou quando notifiquem em tempo à companhia de va-
pores desistindo do direito de efetuar o embarque;
r c) quando haja espaço disponivel por desistência de qualquer ex-

portador, deverá ser avisado a Junta, que providenciará a sua res-
pectiva distribuição;
! d) a praça dos próximos navios frigoríficos será distribuida corri

lima antecipação de dez dias, devendo os interessados solicitá-la à
Junta.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1941. - Paulo G. Hasslocher,
presidente da Junta;

mem.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Serviço de Administração

Relação de tarefeiros admitidos no Departamento de Imprensa
e Propaganda, para o Serviço da Divisão de Imprensa (Agência Na.,
cional) por conta da Verba 1 - Pessoal - Consignação II - Pes-
soal Extranumerário Subconsignação 08 - Novas admissões, etc.,
do anexo 3 do decreto-lei n. 2_920, de 30 de dezembro de 1940 (des-
taque 103:20(4000) - Exposição de motivos do D.A.S.P., n. 3,139,
de 17-11-941. Diário Oficial de 24-11-941.

Nome - Período - Natureza do serviço

Nestor 'Leite - De 1 a 31-12-41 - Cópias fo-
tográficas 	

Enéas Gomes de Andrade - De 1 a 31-12-41 -
Cópias fotográficas 	

Helio Fontes de Almeida - De 1 a 31-12-41 -
Cópias fotográficas 	

Manoel Tavares - De 1 a 31-12-41 - Cópias
h	 fotográficas 	.	 .

• COSMO NACIONAL DE ÃGUAS E ENERGIA
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José Gonçalves Casal — De 1 a 31-12-11 — Có-
pias fotográficas 	 2680

Thassilo Augusto de Campos Milhe — De 1 a
31-12-11 — Cópias fotográficas , 	 2280 25

Carlos Gonçalves de Araujo — De 1 a 31-12-11
— Cópias fotográficas 	 2980 25

Mateus Celano — De 1 a 31-12-41 — Cópias fo-
tográficas 	  	 1'380 25

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1911. — Lieurgo Costa, chefe
do Serviço do Adminislração.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça o do interior

• PORTARIA N. 18. DE 21 DE NOVIZAWRO DE 191t

O ',buten ., usando da alribuição. que lhe confere a alínea s da
Portaria ri. 4.833, de 15 de. maio de 1911, resolve designar o oficial
administrativo.. clasae 1. bacharel Silvio Soares de Sá, para exercer
a função . de chefe da 1,4 Secção desta Diretoria, durante n impe-
dimento (lo ofiriol adminiatrativo, classe J, bacharel Francisco Fabio
ISette, a quem foram- concedidas •as férias regulamentares, a partir
desta data.

Rio de Janeiro; ein . 21- de • novembro de • 1911. — Augusto Cesar
Lobo.

Imprensa Nacional

r -BoJENTE. DO SR. DiRETOR INTWUNO	 •

.Em 213 do novembro de 1941

Despachoa:
Jon ("mim -Vieira — Processo ri. mestre 1.219-11.239-41. — Res-

titua-se, mediante recibo.
Angelo Costantino- — Processo n. mestre 1.601-11.104-41. —

Restitua-i'. mediante recibo.
- Alvaro Meirelles Coelho — Processo n. mestre 727-41 (14.229).
Reslituase, mediante 'recibo.

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

Divisio de Orçamento

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR OERXT.,

Dias 25 e 27 de novembro de 1911

Subvencão:
ComproVações a provadas :

Estados:
Pará:
	

Ano

Escola Profissional Obea mla Providência — Be-
tem — (S. E. 10.318-41) 	

	
1910

Distrito Federal:

	

Abrigo Tereza de Jesus — (S. E. 49.975-41) .. 	 1940
	

30:00080
Casa do Estudante do Brasil — (S. E.

14.210-41)
	

1910
	

25:00080
Casa do Estudante do Brasil — (S. E.

53.956-11
	

1939
	

25:000$0
Instituto de Educação Familiar e Social — (S.

E. 54.441-11) 	
	

1910
	

2A:00080

	

Sociedade Brasileira de Belas Aries — (S. E 	
53.629-41) .	 1939

	
10:000$0

Sociedade Brasileira de Belas Artes — (S. E.
53.628-41)
	

1910
	

10:00080
Minas Gerais:

Externato S. Miguel — Barbacena — (S. E.
19.792-41).	 1940	 5:00080

Rio Grande do 'Sul:

Instituto Pestalozi	 Canoas	 (S. E.
53.307-41). . . 	

	
1940	 20:00080

Maternidade "Rosinha Santos Prates" — Qua-
raí —	 E. 41.111-41) 	

	
1938	 12:00080

Comprovação despachada:
Rio Granule do Norte:

, Liga Artístico Operária Norteriograndense — Natal — (S. E.
53.30;3-41) 19-10 — Obedeça as instruções fornecidas no ofício mi-
mero 2.927 desta Divisão. — Visto —José F. de Mello, chefe da SecçãO.
— A. Carvalho Guimarães. diretor substituto.

Dl% isão do Pessoal

Admissão de dois extranumerários-diaristas para os serviços da
Escola Ana Neri It •i •3 tOTII -10;3 do art. 27, do decreto-lei n. 240, de 4
de fevereiro de 1938. correndo a despesa por conta da suplementação
de 28:80080 — Verba E — Pessoal — Consignação 11 — Pessoal Ex-
tranumertivio	 Subconsiguação 06 — Diaristas, nos termos do de-
creto-lei n.	 de 25 de agosto de 1941.

a partir da data da. publicação)
Nume — Função — Diária

C.eralda Palernmo — Trabalhador — 1080.
Rita Peres do Souza -- Trabalhador — 880.
Nota: As presente: admissões visam o preenchimento de n lias

vagas decorrentes das dispensas tite Adindo. Brandão Salgueiro e do
Nair dos Santos Carvalho, tojos nomes constam da relação publi-
cada a pág. 19.550 do Diário Oficial de 10-10-941.

Divisão do Pessoal. 28 de novembro de 1951.

Departamento Nacional de Sande
Despacho do Sr. ministro, em 22 de novembro de 1941

Processo o, 23.991-11 — Bento Sebastião de Figueiredo. — Pede
autorização para exercer a profissão de dentista. — Indeferido, por
ser contrário à lei. De ordem do Sr. ministro. — C. Deuniond.

Conselho Nacional de Desportos

- SESSÃO DO DIA 4 DE NOVEMBRO DE 1941

•Presidência do conselheiro -almirante Alvaro de Vasconcellos o
presença dos conselheiros Drs. Luiz Aranha e João Lyra Filho.

Expediente. Aprovada a ata da sessão anterior foi lido e despa-
chado o seguinte expediniter. 	 -

Telegramas:

Do Lira Clube de Marina, solicitando a designação de um técni-
co de natação e educação física, submeter à consideração do Sm. mi-
nistro da Educação para deferi-10 no caso de dispor dos elementos
solicitados; da Liga de Esportes tio Corumbá, solicitando a iriadia-
ção dos jogos do campeonato brasileiro de futebol em ondas cortas,
autorizar o secretário a entender-se com a .Divisão de Radio, dõ DIP,
afim de satisfazer o pedido; da Federação Sergipana de. Desporlos
da Federação Baiana, solicitando a intervenção do Conselho para que
funcionários do Ministério da Viação e do Instituto do Açucar o do
Alcool integrem seus quadros nos jogos do campeonato brasi,ei.io a
realizar-se fora do Estado, — que só no caso de competições inter-
nacionais cabe ao Conselho •dar essa providência; dos interventores
federais TIOS Estados de Alagoas, Ceará e Maranhão enviando a lista
de nomes para a indicação do representante do Conselho nos Conse-
lhos Regionais, incluir na ordem do dia; do interventor federal em
Mato-Grosso agradecendo a indicação do representante do Conselho
no Regional do Estado, ciente, arquive-se; do interventor fedaraI no
Rio Grande do Sul acusando o telegrama. do Conselho e comunicando
que a isenção de impostos e taxas, nos jogos do campeonato brasilei-
ro, dc acordo com uma circular do Sr. ministro da Justiça só é pos-
sivel mediante autorização do Sr. Presidente da República, oficiar
à Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais solicitando a referida
medida; do interventor fedeval, do Conselho Regional e da Federação
Desportiva ela Paraiba sobre a participação do Estado no campeo-
nato brasileiro, encarregar o conselheiro Dr. João Lyra Filho de es-
tudar e expor o assunto na próxima reunião.

Ofícios:

Da C. B. D., comunicando o cancelamento, por parte kla Co-
missão da Marinha Mercante, dos descontos de que gozava nas pas-
sagens das companhias de navegação Lloyd Brasileiro e Navegação
Costeira e solicitando os bons ofícios do Conselho para restabeleci-
mento da referida concessão, organizar um ante-projeto de decreto-
lei concedendo às embaixadas desportivas descontos especiais, afim
de ser submetido as autoridades competentes; da Confederação Bra-
sileira de Pugilismo, enviando o quadro de sua diretoria e comuni-
cando a próxima remessa do projeto de seus estatutos, dar vista ao
conselheiro João Lyra Filho, a quem está afeto o inquérito para
apurar a situação da referida Confederação; do Conselho Ragional
.cle Pernambuco, dando ciência da instalação e início dos seus tra-
balhos, agradecer •, da Liga Esportiva Municipal de Amadores, de
Campo Grande solicitando, pelas razões que expõe, que seja escolhi-
da á cidade de Campo Grande; para sede da futura Federação de
.Desportos de Mato Grosso, encaminhar à C. B. D. para, se prenun-
ciar a respeito; do Chibo . de Regatas do Flamengo, incluir na ordem
do (lia.

Iinportãncia

50:00080
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Processos:

N. 50.100,. do CluL, de Regatas Internacional, enviar ao' Sr. pre-
feito do Distrito Federal, opinando pelo- deferimento do pedido; nú-
mero 50.1)01,-do C. R: do :Estado do -Rio, comunicando a sua insta-
lação, agradecer; n. 49.666, da Federação Fluminense. de Esportes,
dando por encerradoo - o caso do basquetebol fluminense e declarando
in.existente o mémorial enviado sobre o caso, arquivar; n. 50.288; do
Clube Esportivo Matogrossense de Caça e Pesca, enviando seus esta-
tutos, enviar y C. B. D. para informar; ri, 50.733, do Esporte Clube
São Bento e n. 51.101, de 'Mario Pereira da Silva, pelo Paulistano
F. C. de Muriaé, solicitando auxilies, à Secretaria 'para os devidos
fins; n. 51.091, da Delegacia .Fiscal no Rio de-Jarieiro, enviar à
C. B. D. para .informar; . n. 43.146,.da Liga EspOrtiva •de Corumbá,
coni.-a informação prestada. pela C. B. D., oficiar nos termos indi-
cados; n. 48.787, da B. D., sobre a particieação do -EStac da
Paraiba no campeonato' brasileiro, dar Vista'ao conselheiro Dr. João
Lyra Filho; ns. 51..098 e 51.092, ineluir na ordem do dia.'

.	 .	 ,
Ordem do dia: •

•
Foram indicados para os Conselhos „Regionais: .de Alagoas, se-

nhor Luiz Zagalo; do_Ceará, Dr. Gentil Barreira; do Maranhão, te-
nente-coronel Aloisio Moura; de Peroarnbuco, Dr. Irineo Joffili Neto
e do Piauí, Dr. Manoel' de Carvalho Anehiêta, Pelo conselheiro dou-
tor' Luiz Aranha foi lide 'o relatado 0 - proceso n. 51.098, da 0.13. D:,
solicitando um auxilio para a realização de um campeonato brasilei-
ro de basquet, concluindo Pela remessa do processo . ao Sr: ministro
da	 mEducação . co o parecer faVeravel do Conselho, aprovade; o ' con-
selheiro Dr. João Lyra Filho apresentou dois trabalhos; "Definindo
o profissionalismo, em -face do que dispõem. o- art..- 43 do decreto-lei
n. 3.199 e as Instruções constantes' da portaria n. 254, do Sr. mi-
nistro da Educação" e' dando as "Norma sobre competições iiiterna-
cionais, aquisição de -atletas profissionais, arrecadação de • receita,
autorização e pagamento de despesa, nas entidades despertivaa",•seri-;
do ambos- submetidos à discussão e em' seguida aprovatioá •

'
 ainda o.

conselheiro Dr. João Lyra Filho apreciando o ofício o. 2.255 em que
o Clube de Regatas-do • •:Flarnerigee t solieita licença para realizar uma
competição do pesos o alteras, opinai pela autorização, recomendan-
do-se ao requerente' que; ile -acordo com .o parágrafo único' do art. 15,
do decreto-lei n. 3.199, promova a ,subordinação da sua seeeãO de
alterofilismo à 0.13. D., aprovado; o 'conselheiro almirante 'Alvaro
de Vasconcellos ló o - oficia or.- • 2.295,. do Clube de Regatas do Fla-
mengo, expondo os rnotiVos que o levaram..w . contratar o profissional
argentino Moysés .Reuben, e propõe que seja-ouvida a C. -B. D. antes.
do Conselho se pronunciar a respeito, o que é aprovado. Ainda o con-
selheiro almirante Alvaro de Vasconcellos, relatando o preCesso mi-
mero 30.962, da Confederação Brasileira Bancária do Desportos, emi-
te o .seu parecer, reconhecendo que o -C. N. D. não pode -estender a
concessão do art. 11- -do decreto-lei n. 3.199 ra qualquer instituição
alem das ali especificadas. Nestas condições a •Confederação Bancá-
ria 'só poderá' subsistir à margem da lei -e:sem gozar -dos. seus-favo-
res. Se preferir adaptar-se à . legislação vigente deverá filiar suas
entidades irs . Confederações e Federações reconhecidas e usar de,no-
~ações .que não colidam com as destinadas h • organização despot
tiva nacional. 'Pelo senhor presidente é' distribuido ao Conselheiro
Dr. Luiz Aranha o . processo-n. 51.092 e designados os conselheiros
Drs. João Lyra Filho e, Luiz Aranha -para' estudarem uma 'fórmula
capaz de restaurar a situação financeira dos • clubes do pais, encerran-
do-se, a seguir, a sessão.

•
O Conselho Nacional de Desportoà resolve expedir a,s seguintes

instruções às Confederações desportivas, para que vigorem, Lambem,
ens relação a todas as demais entidades a ele direta ou indiretamente
:vinculadas:

Primeiro — A realização de qualquer competição entre enti-
dades desportivas ou atletas profissionais do pais esrepresentação es-
trangeira será subordinada a prévio ajuste de condições, mediante
documento subscrito pelos representantes de ambas ou maior número
de partes;

Segundo — O Conselho Nacional de Desportos não apreciará pedido
de autorização, para que possa realizarse competição desportiva, nos
termos do art. 27 do decreto-lei n. 3.199, do 14 de abril tio 1941, som
exame do documento referido no item Í 1.0 destas Instruções e desde
que não lhe seja anexada precuração passada pela entidade estran-
geira, cole outorgue os poderes de necessária repreesntação a quem
tenha subscrito o ajuste ou contrato, revestida das formalidades es-
senciais em direito reconhecidas;

Terceiro — Poderá ser concedida autorização, independentemente
do instrumento de procuração, se as negociações referentes ao ajuste
ou contrato chegarem a termo, mediante entendimento estabelecido por
meio de coftrespondência, entre as autoridades com representação di-
reta, conferida pelos estatutos das respectivas entidades, desde que
essa correspondência sirva de instrução do pedido;

Quarta — Competição alguma, de que participe entidade ou re-
presentação desportiva nacional, poderá ser realizada, dentro ou fora
do país, sem prévia retificação, pela Confederação respectiva, do ato
que a tenha estipulado, ainda que indepeuda de ajuste ou contrato,
e sem pronunciamento final do C. N. D.•

Quinto — Para os efeitos do item 414; às entidades nacionais são
obrigadas a incluir, nos ajustes ou contratos que firmarem, cláusula
que condicione a efetivação de qualqu.or Compromisso' à ratiticacão
gla Confederação competente e à. aprovatião do C. N. 'D . ., e não derg

.	 .	 _
considerado ajuste ou contrato que não tenha atendido às disposições
constantes destas instruções; ' • .	 .

Sexto --, -Será desautorizado, sinnariamente, qualquer ajuste til]
Contrato, se existir indicio que' alimente a convicção de haver alguma •
participado dos entendimentos que- o tenham precedido, .com o fim
expresso ou oculto de auferir vantagem pecuniária, em proveito próprio
ou de outrem; -	 .

. Sétimo — Se a Confederação tiver Motivo para acreditar na .exis-
tência de algum interveniente ilegítimo, na forma destas instruções,
e, apesar disso-ratificar o ajuste ou contrato, será passivel de responsa-
bilidade, 'apurada em inquérito, promovido de ordem do C. N. D.;

Oitavo — Qualquer entidade desportiva do país poderá instituir,
no •estrangeiro, representação permanente ou temporária, • desde que
fique isenta de , Pagamento por serviço dela recebido; mas é necessária
que a pessoa Sobro . ciriern recaia' a representação...U.s.40. Seu nome regis-
tado nas Confederações nacionais a que esteja filiada;

Nono — O registo referido no item 8.° será feito mediante pedido
da entidade, acompanhado de indicações detalhadas, que esclareçam
a idoneidade, nacionalidade, -profissini e domicílio do representante;
cabendo à qualquer Confederação o direito de recusar o referido ra-
cista em ato de que dará conhecimento ao C. N. D., se possuir
razão para duvidar da gratuidade dos serviços recebidos pela mesma
entidade, competindo-lhe, ainda, a qualquer tempo, cassar o registo
concedido, uma vez que -tenha prova ou haja indício veemente de
haver sido frustada a condição de sua validade, referida no item 8.0
destas instruções;

Décimo — Se, a qualquer tempo, vier a ser provada a distribuição
de 'proventos, feita: por entidades desportivas a emissários, empre-
sário ou intermediário de , competições ou„ ainda, do - . aquisição da
atleta- profissional„o C. • N. D. promoverá a punição do responsav.el,

_suspendendo-lhe o direito . de 'praticar qualquer atividade desportiVa,'
no pais;

:, Décimo primeiro — E' vedada a . interveniênCia . de . qualquer rios
soa, com o fim de auferir lucro ou vantagem pecuniária, em en-
tendimento ou negociação entre entidades desportivas e atletas pro-
fissional;.

Décimo segundo — A- entidade que aceitar ou apenas, tolerar a
colaboração remunerada de quem quer que seja, no encaminham•nto
ou 'negociação de ajuste ou • Contrato de atleta prOfiásional, na forma
referida no item Il.° ou que, ainda, possnindo razão para desconfiar
da intenção do intermediária Tine interromper qualquer entendimento
de que esteja ele participando, será passível de responsabilidade e per-
derá, temporariamente, o direito de exercer atividade desportiva,
no país;

Décimo terceiro — Será suspenso o direito de praticar atividade .
desportiva,, no país, ao atleta profissional que tenha negociado 6u
esteja negociando, com a colaboração remunerada, de terceiro; a
cação dos seus serviços em entidade desportiva, e, a qualquer tempo

. quer-venha a ser apurada a responsabilidade do atleta, como infrator
desta recomendação, o C. N. D., vedará, temporariamente, a sua

•inchisã.o em entidade desportiva a ele direta ou indiretamente vin-
culada, aindasque na qualidade de simples associado.

Meche(); doado. — T INISo. poderá-participar de atividade desportiva,
no país, quem receber retribuição pecuniária do entidade vinculada
direita ou indiretamente ao O. N. D., e que constitua desvio de di-
nheiro dos cofres:sociais; -os . quais deverão atender, -apenas, ao custeio
dos encargos de administração, na forma prevista em suas leis internas
ou em ato legítimo da autoridade competente;

Décimo quinto — O C. N. D., promoverá a responsabilidade
quem ordenar pagamento indeyido,, em entidade desportiva que lhe
seja direta ou indiretamente vinculada, ou de quem permitir o desvio
de qualquer importâneia da sua receita social, para que tenha aplica-
ção, sobretudo em despesa irregular, não compreendida entre os com-
promissos da mesma entidade, cuja procedência deve ser irrecusavel;

Décimo sexto — As competições desportivas que produzirem renda
destinada ia constituir auxilio de carater filantrópico só poderão ser
realizadas Inediante autorização da Confederação ou Federação ~De-
tento, a qual promoverá os meios de segura fiscalização, para não
serem deturpados os objetivos que tenham dado causa à mesma au-
torização;

Décimo sétimo — O C. N. D., a qualquer tempo, poderá promover
a correção dos atos praticados por uma entidade desportiva, afins de
apurar a infração das recomendações constantes destas instruções e
aplicar a pena que tiver cabimento; 	 •

Décimo oitavo — A competência para aplicar a pena de suspensão.
do direito de exercer alguem atividade desportiva, no pais, nos termos
destila instruções, é do C. N. D.;

Décimo mine — As despesas realizadas por uma entidade despor-
tiva, no custeio dos encargos de uma delegação cOnstituida para repre-
sentá-la em congresso ou competição, dentro ou fera 'do país, são do
responsabilidade imediata de quem houver sido designado para dirigir
essa mesma delegação e a exoneração dessa referida responsabilidade
só 6 admissivel mediante prestação de contas, subordinada a processo
regular e aprovada pela autoridade competente, para efeito de cuja
apresentação cada chefe de delegação disporá do prazo de 20 dias, a
partir, da ¡apta de regresso à cidade de origem, onde a entidade tenha
sede;

Vigésimo — Qualquer importância distribuida por uma entidade
desportiva, nos termos do item-19.0, deverá corresponder a documento
de entrega o será debitada em conta de valor transitório, a título de
adiantamento, em nome de quem tenha sido designado para chefiar uma
delegação, fazendo-se o estorno do lançamento, depois de aprovada
prestação de contas;
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Vigésimo primeiro - As despesas referidas no item 19,0 serão dis-
'eriminadas, em cada prestação de contas, de acordo cora a sua natu-
reza, subordinando-se a títulos de contabilidade, adotados nas escritas
das entidades desportivas,; nos termos do item 21.° das instaaições
do C. N. D., expedidas pelo ministro da Educação e Saude, conforme
portaria n. 254, publicada no Diário Oficial de 3 de outubro de 1941;

Vigésimo segundo - As Confederações aplicarão, rigorosamente,
tis recomendações das entidades internacionais a que estiverem filiadas;
referenteS aos princípios constantes das presentes instruções;

Vigésimo terceiro - As presentes instruções prevalecem, para
todos os efeitos, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial.

PARIXMR N. 6

C. R. vAscO DA CAMA

O Clube de Regatas Vasco da Gama, no presente processo, só-
licita o pronunciamento do Conselho no sentido de eselarseer a si-
tuação dos sócios, de nacionalidade portuguesa, candidatos à elei-
ção do seu Conselho Deliberativo, em face do que determina o art. 5i
do decreto-lei n. 3.199. - Sou de Parecer que somente aos sócios
com mais de vinte anos de atividades desportivas no país fosse per-
mitido fazer Parte do Conselho Deliberativo, desde que o número
de associados, nestas condições, não ultrapasse de quarenta e cinco
[(45 %) por cento do total de conselheiros, cabendo ao clube fazer
a comprovação da situação dos associados eleitos, perante a Confe-
deração respectiva, Sala das sessões, em 2 de setembro de 1941. -
.Neurton Caralcanti, relator.

De acordo: - A. R. Vasconcellos. - Luiz Aranha. João Lura
Pilho.

P.sracER N. 7

PROCESSo N. 38.909

O Espanha Futebol Clube solicita uni auxilio, que determina,
afim de evitar que o seu campo de espartes seja levado em hasta
pública. - Não tendo o Conselho estabelecido, até agora, as normas
para a concessão de auxílios e subvenções, nem disponde, no cor-
rente exercício, do verbas para osso fim, estava impossibilitado de
atender o solicitado, o que, aliás, só poderia fazer depois de estudar
a situação das entidades desportivas existentes no país. Opino pela

'devolução do processo ao Sr. Ministro da Educação e Sande, com
esta informação. Sala das sessões em 2 -de setembro de 1941,

R. VasConcellos, relator.
De acordo: - Neivton Cavalcanti. - João Lura Filha. - Luiz

Agranha.
PARECER É. 8

Prefeitura Municipal de Feira de Santana

O Sr. Prefeito Municipal de Feira de Santana, na Baia, declara
haver sido combinado, com o Sr. Ministro da Educação, a construção
Ido estádio da cidade, mediante uma contribuição de 50 % do custo
das obras, paga pelo Governo Federal. A sua declaração é de de-
zembro de 1910.

O D. N. E. examinou o projeto de construção, de ordem do
Sr. 'Ministro e lhe apoz restrições de monta, que precisam ser aten-
didas, algumas de carater técnico, outras com fundamento na hi-
giene.

Penso que o C. N. D. deve solicitar do Sr. Ministro a sua res-
peitavel confirmação para o que declara o Sr. Prefeito, tendo em
vista que a criação deste orgão é posterior. Se o Sr. Ministro julgar
-conveniente o andamento da matéria, será o caso de devolver-se o
processo ao Sr. Prefeito, para efeito de serem feitas as alterações
recomendadas e lambem para que remeta ao C. N. D. %Ao só as
tspecificaçõe.s do material a ser aplicado nas obras, como o preço
total a que atingirão, alem dos esclarecimentos complementares sobre
o processo de construção, o prazo, as garantias, etc.

Caso pareça ao Sr. Ministro, em face da instituição deste orgão,
que não é de bom aviso subvencionar-se, isoladamente, a Prefeitura
referida, sem que se considere as demais, em plano comum de be-
nefícios gerais, então, O C. N. D. deliberará a respeito, quando
Oportuno.

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1911. - João Ltp.a Filho,
relator.

De acordo: - Ncleton Cavalcanti. - Luiz Aranha. - A. lt, de
,Vasconcellos.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

N. 2.94 - Gabinete - Excelentíssimo Senhor Presidente da
República.

1. Pleiteia a Sociedade Brasileira de Agronomia a doação do loto
n. 8 da quadra 10 da esplanada do Castelo, para a construção de sua
sede.

2. O terreno de que se trata, com a área de 370 m2. e o valor do
950:00060, aproximadamente, faz parte dos transferidos ao domínio
da União, afim de servirem a exposições de interesse pfiblico, de ca-

rater nacional ou local, ex-vi do imposto no art. 2.0, ta. 2, do decreto-
lei n. 1.146, de 13 de março do 1939.

3. Mais tarde, porem, a decreto-lei a. 2.803, de 21 de novembro
de 1940, autorizou o Ministério da Fazenda a alienar, em concorrên-
cia pública, do direito preferencial ao aforamento desses terrenorr
(are. 1. 0), estabelecendo, entretanto, no seu art. 5.0, o seguinte:

"O produto da alienação de que trata o art. I.° do pre-
sente decreto-lei, será recolhido, mediante guia da Diretoria
do Domínio da União, ao Banco do Brasil e escriturado em con-
ta-corrente aos juros que forem convencionados, os quais fi-
carão escriturados na mesma conta, ficando tudo à disposição
do Ministério da Educação e Sande, para ser aplicado nas obras
de construção do Estádio Nacional, na conformidade do que for,
autorizado pelo Presidente da República." (O grifo é meu).

4. Como se vê, tem o imovel em apreço um destino prescrito eia
lei: o da alienação do direito preferencial ao seu aforamento, apli-
cando-se o respectivo produto na construção do Estádio Nacional.

5. Nessas condições, cumpre-me, ao submeter o assunto à deli-
beração de Vossa Excelência, opinar pelo indeferimento do pedido e
consequente arquivamento do processo.

6. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de resolver como julgar
mais acertado.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1911. - A. de Souza Costa.
- Aprovado, Em 19-11-941. - G. VARGAS.

N. 2.199 - Gabinete -7- Excelentíssimo Senhor Presidente da
Repúbl ica

1. Na carta anexa, o Sr. Carlos Gomes Ferreira, servente dó
Tribunal de Apelação do Estado de Minas Gerais, solicita a Vossa Ex-
celência O perdão de sua dívida, na import&ncia de 58560, saldo do
empréstimo contraido na Caixa Económica Federal do mesmo Estado,
mediante a consignação de 65$0.

2. Declara o missivista que percebe 25060, mensalmente, e que
passa dificuldades com a sua família, constituida de esposa e 2 fi-
lhos.

3. Trata-se, porem, de operação realizada diretamente com a re-
ferida Caixa que, ouvida a respeito, informou não lhe ser possivel
atender à solicitação em apreço.

4. Nessas condições, cumpre-me, ao submeter o assunto a deli-
beração de Vossa Excelência, opinar pelo indeferimento do pedido e
consequente arquivamento do processo.

5. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á do resolver como julgar
mais acertado.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1941. - A. de Souza Costa,
Arquive-se. Em 19-11-941; - G. VARGAS.

N. 2.226 - Gabinete - Excelentíssimo Senhor Presidente da
República.

1. Elizeu da Silva Nunes, possuidor de uma pequena xarqueada,
no município de Santa Teresa, Estado do Espirito Santo, declarando
não haver sido atendido pela Interventoria Federal no mesmo Estado,
no pedido de isenção de impostos de vendas e consignações e de ex-
portação, que formulara para sua indústria, dirige-se a Vossa Exce-
lência na carta de fls., solicitando tal favor.

2. A Constituição de 1937, em seu art. 23, letras d e e, atribue
aos Estados competência exclusiva para a decretação daqueles im-
postos.

3. Escapando à alçada deste Ministério o exame do pedido em
apreço, tenho a honra de, ao restituir a Vossa Excelência o incluso
processo, opinar pelo seu encaminhamento ao Ministério da Justiça a
Negócios Interiores, para os fins que forem convenientes.

4. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de resolver corpo jul-
gar mais acertado.

Rio do Janeiro, 19 de novembro do 1911. - A . de Souza. Costa.,

N. 2.230 - Gabinete - Excelentíssimo Senhor Presidente da
República.

1. Nas cartas anexas, Epifânio Mascarenhas, residente ora Teo-
filo Otoni, no Estado de Minas Gerais, alegando ser chefe de numerosa
família, faz um apelo a Vossa Excelência no sentido de ser efetuada a
devolução de uma motocicleta de sua propriedade penhorada para o
pagamento de uma dívida fiscal.

2. Sobre o assunto informa a Coletoria Federal local.

"Epiffinio Masearenhas foi executado para pagar a im-
portância de 1:08060, de imposto e multa, à Fazenda Nacional,
em 16 de fevereiro de 1940, sendo-lhe penhorada uma moio-
cie lota, por que se negou a oferecer bens a penhora.

Julgada procedente a ação, em 29 de junho de 1940, peio
Exmo. Sr. Juiz de Direito da Comarca, não recorreu o exe-
culado desse despacho.

Avaliado o movei, foi levado à primeira praça, no dia 9f;.
de fevereiro do 1941, não tendo havido licitante pelo que
foi mondada a nova praça, no dia 18 de março de 1941 e lei-
lão a I.° de abril, no qual foi arrematada por 70060."

3. As exposições deste Gabinete, as. 778 e 1.247 de 15 de maio
e 10 de julho fie 1910, e 730, de 30 de abril deste ano, referentes a pe-

- Arquive-se. Em 19-11-941. - G. VARGAS .
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didos idênticos de interessado, foram 'ia:andadas .arquivar por -despa-
eito de Vossa Excelência.

4. O pedido ora renovado, não oferece qualquer argumento novo,
razão pela qual entendo deve ser arquivado como o foram ps ante-
riores.	 .	 ,	 , .	 .• .

5. Vossa Excelência, , entretanto,. dignar-se-á de resolvei' como
• julgar mais acertado.	 ,	 , . ., •.	 .

•• Rio de Janeiro, 18 de noVembro i, de 1941...-• A. de Souza Coita.
--- Arquive-se. Em 19.11-911. .. d. .. VARGAS •

Diretoria Óeral da Fazenda Nacional

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DIRETOR GERAL;

N. 100.248-39 — Banco do Pará, solicitando prorrogação do pra-
zo para funcionar. — Defiro o pedido de - fls. '61, com fundamento
no art. 2.° do decreto-lei n. 3.182, ':de 9 de abril de 1941, que es-
tabeleceu o prazo para a transformação dos bancos de depósitos e dis-
pôs sobre a propriedade, transferência, penhor ou caução das ações ou
quotas de capital desses Bancos.	 •

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 26 de novembro de
'1941.

N. 95.448-11 — Ariovaldo Barreto; agricultor, domiciliado na
'cidade de Capela, Estado de Sergipe,, pedindo autorização para 'efe-
tuar o pagamento de multa fiscal em prestações mensais. — Tra-
ta-se de um requrimento de Ariovalde Barreto, agricultor, residen-
te e domiciliado na cidade de Capela, Estado de Sergipe, reclamando
centra o ato do Dr. juiz de Direita daquela Comarca, que deixou
de encaminhar a esta Diretoria Geral um pedido do interessado no
sentido 'de ser efetuado o pagamento, 'em prestações mensais, de
multa fiscal, no montante do '78:4608, que lhe está sendo cobrada,
já em fase de execução judicial.

Na conformidade do parecer emitido pelo Ministério da Justiça
e constante da Exposição de Motivos do DASP, n. 2.826, de 27 de
outubro. último, aprovada por S. Excia, o Sr. Presidente da Repú-
blica e publicada no Diário Oficial de . 1.° do corrente mês, não pode
a autoridade administrativa intervir no processo 'judicial de cobran-
ça de dívida.

À vista do exposto, determino O arquivameto do processo.
Diretoria' Geral da Fazenda Nacional, em 26 de novembro do

1911.	 Romero Estellita.
N. 80.568-41 — Cancelamento de carta-patente expedida para

o funcionamento, como casa bancária, da Companhia -Comércio e In-
dústria de Lagoa Dourada. — Faça-se•o'cancelamento da caria-pa-
tente, à vista do disposto no parágrafo único, art. 6.°, do decreto-
lei n. 1,880, de 14 de dezembro de 1939, que regula o pagamento
da contribuição bancária.

Diretoria Geral' da Fazenda Nacional, 'em 26 de novembro de
1911.	 Rontero Estellita.

•

Diretoria das fletidas Internas-	 -
EXPEWENTIC DO Sn. ;DIRETOR

-
Dia 25 de novembro de 1941

no senzior aelegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Rio
de Janeiro:

N. 73 — Comunicando que, tendo : presente o processo fichado
no Tesouro Nacional sob n. 90.127-41, •ein que a Agência do Banco
do Brasil em Campos consulta se estão sujeitos a selo os recebimentos
por conta de promissórias já vendidas, bem como á maneira porque
deve ser pago o selo 'sobre os juros recebidos em tais casos, resolvi,
por despacho de 4 de •novembro corrente, aprovar o dessa . Delegacia
Fiscal, firmado no parecer transcrito a seguir: 	 .

"No art. 3 6 do vigente regulamento do selo, n. 91, está esiabele-
vida a isenção do selo noa recibos passados' em 'papéis, que ténham
pago selo proporcional, observada a mesma restrição constante do
n. 86 do aludido artigo.

Pouco importa que esse recibo, cuja isenção se restringe a
quando passado no mesmo documento, seja no total ou'ern parcelas.

De acordo com o n. 86, citado, a isenção não compreende a ira-
',estância dos juros, desde que não computado no título. 	 . •

Desse modo, penso que pode ser resolvida a consulta. --Em
tempo: "O selo dos recibos 'dos juros deve ser pago sempre que fo-
rem passados, isto é, sempre que em cada um dos mesmos constem
quantias referentes a capital e a juros."

— Ao senhor delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de
Minas Gerais:

N. 483 Comunicando, que tendo presente o processo fichado
no Tesouro Nacional -sob n. 88.005-41, em que a Coletoria Federal
em Santa Bárbara, nesse Estado, consulta se pode sustar o embarque
de minérios efetuados palas companhias que •não recolheram as pri-
meiras quotas do imposto de que trata o decteto-lei.n.. 1.985, de 29
de janeiro do .1040, mediante providências junto aosi • agentes da eS.-.
trada do ferro, resolvi, por despacho de 13. do corrente, aprovar o
dessa Delegacia. 'transcrito a seguir:

"Responda-se que não é possiVel á providência aventada, qUe não
teria ampare em lei, visto, mesmo, (Sorno, •não havendo processo de
eobranças regularmente preparado e decidido, nem pode haver cer-
teza ou liquidez da divida.

E- • o -que se deve fazer. é -que se apure, de Preferência Pela fisca-
lização, a quantia devida a titulo da •taxa especial pelas companhias
de mineração, e as intime ao recolhimento no prezo de 30 dias, sob
pena do cobrança executiva, salvo defesa perante -eáta Delegacia e
apresentada à Coltoria no mesmo prazo, pois assim haverá processo
com o rito regulamentar e curso pelas instâncias próprias até decisão
definitiva." .	 .

Outrossim, comunico a V. .5.
,
, que o assunto referido 'na item 2,

está sendo estudado por . está Diretoria. • -
Sr. delegado fiscal da Tesouro. Nacionál no Estado de 'Minas

Gerais:
N. 485 — Comunicando que, tendo presente o processo fichado

no Tesouro Nacional sob n. 80.556-41, em que a Coletoria Federal
do . município de Dores de Indaiá, nesse Estado, consulta se não é
mais devida a taxa de 20 %, em selo penitenciário, sobre a receita
proveniente da' venda de ingressos nas competições - atléticas.. de
"foot-ball", resolvi, por despacho de 7 de novembro corrente, apro-
var o dessa Delegacia Fiscal, transcrito a seguir:

"1 — Responda-se que estão isentas do selo penitenciário, es-vi
do .'disposto no art. 40, do decreto-lei n. 3.199, de 14 de abril úl-
timo, publicado no Diário Oficial de 16, todas as exibições públi-
cas promovidas- pelas entidades desportivas filiadas direta ou indi-
retamente ao .Conselho Nacional do Desportos.

"2 — E suba à consideração da D. Rendas Internas".
Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional ne Estado de Minas

Gerais:
'N. 480 — Cománicanda que, tendo presente o procesSo fiChado

nó Tesouro Nacional sob n. 87.994-41, referente à consulta do di-
retor do Departamento da Assistência aos municípios, sobre á sela-
gem das segundas vias de recibo resolvi, por despacho de 7 de
noVembro corrente, aprovar o dessa Delegacia Fiscal, transcritis
seguir:

"... cada via de recibo está : sujeita ao pagamento do selo
previsto .no n: 76, da tabela 13 do. regulamento (anexo. ao decreto)
ri. 1.137", de 7 de outubro de 1936, (ecordão ri. 8.365, do 23 de
meie de 1939, do Primeiro' Conselhode Contribisintes, in 'RevisN
Fiscal de 19 .39, I, n. 316), como está expresso no mesmo inciSói nú-
mero 76.

E não é possivel fazer-se na segunda via a averbação do selo
pago na primeira, 'porque tal faculdade só é outorgada. a ',"vias -
documentos sujeitos. a selo proporcional" 	 n. 116), a que
não está sujeito oreribo -enquadrado. no	 76, da tabelaB, cujas
vias são,- todas quantas houver, sujeitas a selajem autônoma.

2 — É preciso,. porem, não confundir a via com a simples có-
pia do recibo. ,A qualquer é lícito conservar, para controle de es-
crita; cópia sem selagem, a carbono ou não, dos recibos que dá;
Mas a cópia nunca será autêntica, caracterizando-se pela ausência
de assinatura, visto como precisamente esta, — só desnecessária no
caso 'dila expressões de que trata a nota a do citado inciso 76, 'em
contas . ou relações de mercadorias entregues ao comprador, •-•-•' seria
a característica da via do recibo sujeita a selo. É que a cópia nenhum
valor jurídico tem, e a lei taxa o papel pelo efeito que elo produzas
ou indique na ordem jurídica da relação entre as partes.

— Haverá, contudo, isenção para o recibo e suas vias, se for
ele passado pelos municípios ou pelo Estado, "ex-vi" do disposto no
art. 35, b, do citado regulamento da lei do selo".

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Minas
Gerais,

N. 484 e- Comunicando que, lendo presente -• o processo fichado
no Tesouro Nacional sob n. 88.001-41, em que o presidente . da As-
sociação Comercial de liatbacena consulta se varejista registado de
acordo com o § 12, recebendo tecido de seda em consignação, para ser
vendido a varejo, está, támbem, sujeito ao registo -de que trata o ar-
tigo 11, letra b, do vigente regulamento do imposto de consumo r •re-
solvi, Por despacho de -11 do corrente rin5.3; aprovar o 'dessa Delegacia,
Proferido cie acordo com o parecer da . Procuradoria Fiscal, .abaixo
transcrito:	 "

"O registo a que se refere o art. 11, letra b, do regula-
meto anexo ao .deéreto n. -739, de 24-9-1938,- diz respeito
-à venda por meio de amostras ou encomendas, em escritó-
rios comerciais-É um registo especial. Quem for estabele-
cido com comércio de tecidos, para o mesmo possuindo a-res-
pectiva patente de registo, poderá vender tecidos de qualquer
espécie, que lhe seja fornecido em consignação, sem -neces-
sidade de outro registo, — .0 previsto no art. 11, letra b —
acima referido. O modo pelo qual o comerciante obtem o
produto que vende, 'escapa à indagação do fisco, desde que
esteja habilitado com a patente necessária."

N. 482 — Comunicando que, tendo presente. o processo fichado
no Tesouro Nacional sob n. St7.982-41, em que a Coletoria Federal
em Ouro Fino consulta:

• •1.0, ,se o recibo . de venda de um automovels cuja entrega Ufeita
mediante Pagameno total, efetuado por particular a outro particular,
está sujeito' a'o selo da tabela B, § 1.0, 76 ou da tabela A, ns, 24;

'qual a tabela da Lei do Selo que deve ser aplicada no re-
cibo proveniente de pagamento de entrega de mercadoria, acompa-
nhado da respectiva nota de venda, desde que o recibo mencione a
natureza da mercadoria, e

3.0, 'se o recibo, cuja fórrnnla junta, está sujeito a selo propor-
cional, de acordo com a tabela A, n. 36, resolvi, por despacho de 3
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do corrente, aprovar o dessa Delegacia, proferido de acordo geie o
parecer da Procuradoria Fiscal, transcrito 'a seguir:

"1.0, o recibo de venda de automovel, a -dinheiro, venda
que se torna perfeita e acabada com a tradição do bem
movei e'recebimento do preço, está sujeito ao selo fixo da
tabela B, § 1.°, n. 76 do regulamento n. 1.137, de .̀7 do
outubro de '1936; 	 •

o recibo do preço de mercadoria 'entregue com a
nota de venda., mencionando a natureza tio produto, é tarn-
hena, o fixo da tabela B, § 1.°, n. 76, do regulamento citado;

3.0, o recibo exemplificado está sujeite ao selo fixo, de
vez que o Banco e sua agência são considerados como urna
*única entidade, intervindo, assim, no documento, somente
três personalidades. Não incide no disposto no n. 33, da
tabela A, do aludido regulamento.

Em tempo: Quanto à resposta do 1.° item, do mesmo
Modo. entendeu o Primeiro Conselho de Contribuintes, em a
acordão n. 11.371, de 18-2-41, Diário Oficial de 19-5-41."

Cópia - 80:00040.
Recebi do Banco da Lavoura de Minas Gerais, agência de Ouro

Fino, por ordem o conta da Companhia Brasileira de Café Rio
de Janeiro, a quantia da oitenta contos de reis (80 . :00040), como
adiantamento e por conta de seu pedido de mercadorias, n. 9, de
.4300 sacos de ralé, 60 quilos, liquido, cada um, conforme notas de
entregas e conhecimentos juntos.

Por verdade, fírmo este, que vai selado com 140 federal e $2
de Educação e Sande.

Ouro Fino, 28 de março de 1941, - Firma.
.. Confere com O original - Diretoria das Rendas Internas, 25
de novembro. de 1941. - Célia Pinheiro Fortes, auxiliar do .eacrils
Orlo, VIL

Diretoria dm Rendas Aduaneiras

E.XPEDIENTE DO RAMO. SE. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos despachados

Dia 26 de novembro de 1911

N. 77.881-41 (Tesouro) - De interesse do Interventor Federal
t o Estado da Paraíba. - Aprovado.

O despacho supra está precedido da exposição de motivos número
2.214-G, do Sr. ministro da Fazenda.

Ordem n. 25, de 20-1i-41, à Alfandega de João Pessoa.
N. 1)9.022-41 (Tesouro) - De interesse da Cia. Meridional de

Mineração. - Deferido.
Ordem n. 713, de 26-11-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 96.106-41 (Tesouro) - De interesse do Interventor Federal

do Estado do Rio Grande do Sul. - Deferido, em termos. 	 •
Ordem n. 115, de 26-41-41, à Alfândega de Porto Alegre.

EXPEDIENTE DO Sft . DIRETOR DA THRETORIA. DAS RENDAS ADUANEIRAS

N. 96.394-41 (Tesouro) - De interesse de Pedro Vieira. -
prove a qualidade do que requer declarando o nome do outorgante.

Remessa de processos:
Ao Gabinete do Ministro da Fazenda:
N. 90.947-41 - Pimenta do Melo & Cia. 	 -
N. 97.814-41 - ()Pião da Associação Comercial do Rio de

Janeiro.
N. 75.045-41 - Aviso Ne.-564, do Ministério das Relações Et..

teriores.
N. 9.080 -41 - Panair do Brasil, S. A.
N. 62.228-41 - Usina Catende, S. A.
N. 94.595-41 - Brasil Railway Company e Empresas DepeC.

dentes.
N. 75.045-41 - Aviso C. N. 564, do Ministério das RelaçõeS

gxteriores.
N. 94.594-41 - Maria Virgilia Buarque Burlamaqui.

À Diretoria Geral: 	 •
N. 98.229-41 - Ofício n. 496-41, do Juizo de Direito da $egunda:

vara Civel do Distrito Federal.
4. 90.322-41 - Ernesto de Castro & Cia. Ltda.

À Diretoria da Despesa:
kr. 75.650-41 - M. M. de Araujo.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 27 do corrente mês:
N. 177 - À Delegacia Fiscal no ratado de Alagoas, toncedendd

t crédito de 1:00040, para pagamento de subsídios a José Helvecio de
Souza.

N. 206 - À Delegacia Fiscal no Estado do Maranhão, concedendo
Crédito para ocorrer ao pagamento das gratificações por serviços ex-
traordinários prestados por funcionários da Delegacia Regional dd
Ministérie do Trabalho, nesse Estado'.-

N. 963 - À Delegacia Fiscal no Estado do Mo Grande do Sul,
Concedendo crédito para pagamento do pensionista Zaire Nino.

N. 1.174 - À Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo, conce-
dendo o crédito de 750:00040, para ser entregue, de uma só6 vez, como
adiantamento, ao tenente coronel Julio Limeira da Silva, comandante
do 4.0 Batalhão Rodoviário.

À Delegacia Fiscal no Estado do Ceará:
N. 308 --Concedendo- crédito para pagamento da pensionista D.

Tranquilina de Freitas Pereira.
N. 309 - Concedendo crédito para pagamento das pensionistas

D. Maria ,Tesé Burlamaqui Freire e outras.
Ofício:

N. 4.963 - Ao Dr. juiz de direito da Segunda Vara de Orfãos o
Sucessões do Distrito Federal, comunicando que, em virtude da mi.
torização constante do aWará expedido por esse .Tnizo em 20 de ou-
tubro (inflo, vai ser paga ao Dr. Plinio Maciel MOnteiro a quantia
de 18545.

Processos despachados:
N. 98.428-41 - Paulo Antunes. - Convida-se o interessado a

promover a retificação do alvará de fls. 21, ainda que seja por meio
de ofício, em aditamento.

N. 87.743-41 - Jurandyr de Oliveira e Silva. - Apresente al-
vará de autorização.

N. 99.120-11 - Etnygdio José de Magalhães, pedindo certidão:.
- Dirija-se, querendo, ao Ministério da Marinha, onde eram pagos os
seus vencimentos.

N. 102.303-40 - Catharina Mender Cordeiro. - Convida-se a
interessada a apresentar o titulo de D. Catharina Luiza Gonçalves
Mendes.

SECÇÂO DE PENSÕES

Títulos expedidos no dia 26 de novembro de 19411
De aposentadoria:
Processos:

N. 79.023-41 - Affonso Pinheiro de Faria.
N. 97.483-41 - Américo de Campos Ferreira.
N. 17.167-41 - Waldemar de Oliveira Lessa.
Isí . 97.774-41 - Benedicto Mercier.

De montepio civil:
44.085-41 - Godina Montebello de Almeida. •
83.216-41 - Mathiide Jacobson de Freitas.
94.300-41 - Maria do Carmo.
86.927-41 - Raimunda Cerveira da Cunha.'
De abono provisório:

N. 88.1'74-41 - Orminda Casaca Camacho.
Apostilas feitas na mesma data: •

De alteração de nome: •
N. 69.911-41 - Marina Alves Cabral.

De retificação de título:
N. 27.767-38 - Ermelinda Colornna Gonçalves,

Do melhoria de proventos:
N. 8.176-41 - Euclydes dos Santos Leal.
Títulos expedidos no dia 27 de novembro. de 1941_t

De aposentadoria:

Processos:
82.281-41 - Urblno de Araujo Mediors.
96.411-41 - José Antonio dos Santos.
97.762-41 - João Lacerda Pinto.
71.914-41 - Amadeu de Araujo Lopes.
82.234-41 - Herbert Schemer de Mendonça,
95.433-41 - Pedro Leão Maciel.
23.924-40 - Francisco Pereira Bittencourt.
De montepio civil:

66.030-41 - Maria Alipio de Oliveira.
54.022-41 - Cecilia Martins Braga Borgerth.
67.322-41 - Augusta Maria do Souto.	 -
21.729-41 -- Maria de Verney Campellos.
De montepio militar e meio-soldo:

- Denzedina Sousa Silva.
Cantalia Cavalcante.

- Isaura Ferraz Rego.
- Maria Borges de Moraes.
- Emilia Domingues do Menezes Borla.
- Maria Cecilia de Assis Montarroys.

'Apostilas feitas na mesma datai
De alteração de nome:

14. 92.202-41 - /ha Pinho Pessna de Almeida.
kr. 89.250-41 - Nadir Silva Dias.

De retificação de titulo
E. 7.480-1i - Maria da Çonaefção

N.
N.
N.
N.

N. 63.558-41
N. 3.589-41
N. 91.253-41
N. 95.708-41
14. 30.848-41
14. 94.691-41
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De melhoria de pensão:
N. 38.868-38 — Lindonez de Oliveira Ferrando.

De reversão de pensão:
N. 35.020-41 —'Maria Madalena de Albuquerque Gora,

Câmara de Reajuslaniento Econômico

DECRETO-LEI N. 1.888	 ps,-
,sEss2iai DE 28 DE isr l) NrEMBRO DE 19 ti

Processo u. 251 —Requerente. Usina Carapebús, S. A. — Ni-
terói — Estado do Rio de Janeiro .Acordão. — Vistos e discutidos
estes ,autos, vindos do município cle Niterói, • do Estado do' Rio de
Janeiro, em que é requerente a Usina Carapebús, S. A.

'
 acordam

os juizes da Câmara de : Reajustamento Economieo, por votação unâ-
nime, homologar a desistência oferecida pelo documento de fls. 25,
para que produza seus efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de ReajuStamento Econômico —
Rio de Janeiro, 28 de. novembro de 1941.. — Sergio ae Oliveira, pre-
sidente. — Reginaldo iVintes, relator. — Adaueto Lúcio Cardoso,
juiz substituto.

Proceso n, 353 — Requerente, Polidor° Rodrigues de Freitas
— Uruguaiana — Estado do Rio Grande -do Sul — Acordão. —

'Vistos, discutidos e relatados estes autos, vindos do município de
Urugtudana, do Estado do Rio Grande. do Sul, em cpte- é requerente
Polidor° Rodrigues de Freitas, acordam os juizes dá Câmara de
Reajustamento Econômico, por votação uniinime, rejeitar, in-Umine,
o pedido, pelas razões que seguem.

Polidor° Rodrig :ues de Freitas requer, pela petição de fls. 2,
• ratificada pela de fls. 1:3, a instauração de concurso de credores
para pagamento de seus debitos, nos : . termos do disposto no decreto-
lei n. 1.888, de 1939.

Os débitos arrolados pelo requerente, :a fls. 14, são de respon-
sabilidade direta da firma Rodrigues de Freitas. irmãos e não da
sua.

A profissão agrícola está comprovada a lis_ 3 e 4, em nome do
requerente e não da firma.	 .

A certidão do contraiu social, de fls. 27 e 31 . 'V. mostra que a
ssiciectade em apreço tem personalidade jurídica, que se nãa con-
funde com a do sócio requerente.

, Em seu nome e não no individual do sócio, deveria o pedido
ter sido feito e as exigências legais, 'comprovadas.

Sala das Sessões da Câmara -de Reaj ustamento Econômico —
Rio de janeiro, 28 de novembro de 1911. Sergio de Oliveira, pre-
sidente. — Reginal,do Nunes, relatos: — Adauelo !Ateio Cardoso,
juiz substituto.	 ,*

Processo n. 409 — Requerente, Antonio. Rodrigues Costa —
Tombos — Estado de Minas Gerais — Acordão. — Vistos e discuti-

. dos estes unteis era que é requerente •, Antonio Rodrigues Cesta —
Tombos — Minas Gerais, acordam os juizes da. Gamara de Reajus-
tamento Econômico, por yotaçíio unânime, indeferir, liminarmente,
o pedido, em face da declaração feita pelo deprecante na . Petição de

30, de que, no curso do processo, liquidou várias dívidas suas
para com o Banco Mineiro ,de Produção. E, esta Cilinara, per una-
nimidade de seita juizes, já fixou ao deCidir D processo n. 161, que
tal procedimento exclue dos benefícios 'do decreto-dei 	 1.888,
aqueles que assim agem.	 "	 1 :	•

Sala das SessõeS da- • Câmara . de Reajustamento Econômico —
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1911; — Sergio de Oliveira, pre-
sidente. — Reginaldo Nunes, relatar. Maneio Lacto Cardoso,
juiz substituto.

Processo n. 558 — Requerente, Le'Onardo Machado de Aguiar
Menezes — Capeta -- Estado de Sergipe — Acordão. — Vistos e,
discutidos estes autos em que é requerente Leonardo Machado de
Aguiar Menezes Capela — Estado de,Sergipe, acordam os,juizes
da Câmara de Reajustamento Econômico"; 'por votação unânime,. in-
deferir, liminarmente, o pedido, por se •não encontrar satisfeita a
condição imprescindivel do art. 1. 0, do decreto-lei n. 1.888, -de 15
do dezembro de 1939..

Processo ri. 635 — Requerentes, Bento, Antonio e João Pra-
della — Getulina — Estado de São Pauli) — Acordão. — Vistos e
discutidos estes autos, vindos do município -de Getnlina. do Estado
de S. Paulo, em que são requerentes Bento, Antonio e João Pradella,
acordam os juizes da 'Câmara de Reajustamento Econômico, por
votação unanime, homologar a-desistência, oferecida pelo documento
de fls. 8, para que produza os efeitos de.-direito.

Sala das Sessões .da Câmara de Reajustamento Econômico —
Rio de Janeiro, 28 de noveinbro de 1911. "— Sergio de Oliveira, pre-
sidente. — Reginaldo Nunes, relator. — Adoudo Lueio Cardoso,
juiz substituto.

Processo n. 658 — Requerente, Antonio Pereira da Silva. —
Rio Novo — Estado da Baía — Acordão. — Vistos e discutidos estes
autos, vindos do município de Rio Novo, do •Estado da Baía, em que
é requerente Antonio Pereira .da Silva, acordam os • juizes da ,Cá-
mara de Reajustamento -Económico ,por ',votação unanime, homo-
logar a desistência oferecida pelo, detrimento de fls, 11. para que ,
produza os efeitos ae .diréito

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento. Económico
Rio de Janeiro, 28 de novembro : de 1911.	 Sergio de Oliveira, -pre-
.sideitte. — Reginaldo Nunes, relatei. . — Adotado Luci° Cardoso,
juiz substituto.

Processo ii. 664 — Requerente, Teotonio Ferraz de Camargo
Jaú — Estado de São Paulo — Acordão. — Vistos e dissulidos

. estes ¡ADIU em _que é requerente Teutonio Ferraz de Carnargo —
Jan. —.Estado de São Paulo, acordam os juizes :da Câmara de Rea-
justamento Econômico, por votação unânime, homologar a desis-
tência requerida, para que produza os- efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico —
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1941. — Sergio de Oliveira, pre-
sidente. — Reginalito Nunes, — Adauelo Lodo Cardoso,
juiz substituto._

Processo ri. - 665 — Requerentes, dona Maria Bertolini e Norino
Bertolini — Pederneiras — Estado do São Paulo — Aeordão. —
Vistos e discutidos estes autos, vindos do município de Pederneiras,
do Estado de. S. Paulo, em que são requerentes, dona Maria Bertolim
e l‘lorino Bertolini, acordam os juizes da Câmara de Reajustamento
Econômico, por votação unânime, homologar a desistência ofere-
cida pelo documento de fls. 11, para que produza seus efeitos legais.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico —
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1911. — Sergio d.e - Oliveira, pre-
sidente.: — Reginaldo Nunes, retrai:ir. — Adaueto Lado Cardoso,
juiz substituto.

'• Processo n, 666 — Requerente, José Virgilio Marcondes Ma-
chado — Pindamonhangaba — Estado de São Paulo — Acordão, —
Vistos o discutidos estes autos, vindos do município de Pindamo-
nhángaba, do Estado de S. Paulo, em que é requerente
Marcondes Machado, acordam os juizes da Câmara de Reajusta-
mento Econômico, por votação unânime, homologar a desistência
oferecida -pelo doCumento de fls. 6, para que produza os efeitos de
direito.

' Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico.
Rio de Janeiro, 28 de novembro . de 1911. — Sergio de Oliveira, pre-
sidente. — Reginoldo Nunes, relator. — Adaucto Luci° Cardoso,
juiz substituto. •

.Processo n. 667 — Requerente, Sebastião de Oliveira Serra —
Jacarézinho — Estado do Paraná — Actirdão. — Vistos e discutidos
estes autos em que é requerente Sebastião de Oliveira Serra -- Ja-
c.arezinho — Estado do Paraná, acordam os juizes da Camara de:
Reajustamento Econômico, por votaçãO unânime, homologar a de-
sistência requerida, para que produza os efeitos de direiW..

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico ---
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1911. — Sergio de Oliveira, pre-
sidente: — Reginaldo Nua" relator. — Adendo Lltei0 COMOSO,
juiz substituto. ,• ..
- Processo ri. 668 Requerente, Antonio Rodrigues Mateus —
Ita.peruna — Estado do Rio de Janeiro — Aeordão. — Vistos e
discutidos estes' autos, vindos do município de Itaperuna, d• 0 Estada
.do Rio de Janeiro, em que é requerente Antonio Rodrigues Mathew,
acordam os juizes da Câmara de Reajustamento Econômico, -por
votação unanmie, homologar a desistência oferecida pelo .docuni,into.
de fls. 10, para que Produza os efeitos legais.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico —
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1911.. 	 — Sergio de Oliveira, pre-
sidente. — Ileginaldo Nunes, relatos.	 Adat«.do /sucio Cardoso,
juiz substituto.

Processo ii.669 — Requerente, Henrique Scavassa 	 Amparo'
— Estado de' S. Paulo — Acordão. — Vistos e "discutidos estes
autbs, vindos do município' de Amparo, do Estado de S. Paulo, em
que requerente Henrique Scavássa, acordam os júiies da '2,âniara
de Reajustamento Econômico, por votação unânime, honiologar a
desistência oferecida pelo documento de fls, 11,. para que produza
seus efeitos : legais.	 • -

Sala cias Sessões. da Câmara de Reajustamento Econômico —
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1911. — Sergio de Oliveira, pre-
sidente. — Reginaldo Nunes, retaliá'. — Adendo "meio Cardoso,
juiz substituto.

PrOCOSO u. 670 — Requerente, Avelino de Moraes Cardoso —
itapira y — -Estado de S. 'Paulo — Acordão. Vistes e discutidos
estes autos em que é requerente Avelino de Moraes Cardes° —
Itapira. — Estado de S. Paulo, acordam os juizes da Câmara de
Reajustamento Econômico, por votação unanime, homologar a de-
sistência requerida para que produza os efeitos de direito.

• 'Sala dás SesSões da Câmara de" Reajustamento Econômieo —
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1941. — Sergio do Oliveira, pre-
sidente.' — Reginaldo ,Nunes, relatos. — Adauclo Liteio Cardoso,
juiz substituto.

Processo n. 671 — Requerente, Manoel Antonio de Sousa —
Lagoa dos (latos — Estado de Pernambuco — Acordão. — Vistos
e discutidos estes autos, vindos do município de Lagoa dos (latos,
do Estado de Peanambue0, em que é' requerente Manoel Antonio do
Souza, acordani os juizes da Câmara de Reajustamento .Econômico,
por votação unanime, homologar a desistência oferecida pelo
documento de lis. 6, para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico •—•
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1911. — Sergio de Oliveira, pre-
sidente. • Reginaldo Nunes,: relator.. — Adaueto Luci° Cardoso'
juiz substituto.

Processo n. 672:— . Requerente, Anua Galeili —8. Manuel —
Estado de S. Paulo — Acordão. — Vistos e discutidos estes autos„
em que é requerente" Anna Gatelli_	 S.- Manuel	 Estado .de São
Paulo, a'ciordam	 )nizes da • Camara de ReajuStamento Econômico,

.	 • .•
Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico —

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1911.- — Sérgio de Oliveira, pre-
• siderite.	 Reginaldo Nunes, relatei..	 Adauctó ..1..ucto Cardoso,

juiz substituto.
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por votação uniinime, homologar .ks deeistência requerida, para que
produza os efeitos do direito.

Sala das Sessões da Cimara de Reajustamento Foonemico —
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1941. — Sergio de Oliveira, pre-
sidente. — Reginaldo Nunes, relator. — Adendo Lucia Cardoso
juiz substituto.

Processo n. 673 — Requerente, Vicente Phon.lor — Ribeirão
Claro — Estado de Paraná — Acordão. Vistos e discutidos estes
autos, vindos do município de Ribeirão Claro, 1.10 Estado do Paraná,
em que e requerente Vicente .Phonlor, acordam os juizes da Câmara
desistência oferecida pelo Meminento de fls. 9, para que produza
de Reajustamento Econômiro, par votação unânime, homologar a
OS efeitos do direito.

Sala das Sessões da Caunara de Reajustamento Económico —
Rio de janeiro, 28 Ite novembro de 1941. --Sergio. de Oliveira, pre-
siden te. — nellinalda Nane .% relator. — A flaacto Lucia Cardoso,
JUIZ substituto.

Processo ii.67.5 — Requerente, Eucharis Brasil Milano — Porto
Alegre — fe.Oado do Rio Grande do Sul — Aeordão. — Vistos e
diecutidus estes iodeis, vindos do município de Porto Alegre, do Es-
tado do Rio Grande do Sul, em que é requerente Eucharis Brasil
Milano, acuai :ou os juizes. da Câmara de Reajustamento Econeenico,
por votaçào unanime, homologar a desistência oferecida pelo
documente de fls. 7, peva /1110 I) rOdUZa OS credes de direito.

Sala das sessões da Càmara do Reajuseamento Económico —
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1941. — Sergio. de Oliveira, pre-
sidente, — Adanoo Luci() (ardoso, relator substituto. --e Regtitaido
N.unes.,

Processo n. 677 — Requerente, Honório Waitrudes Ribeiro — São
João lo Muqui — Estado do Espírito Santo — Acordão. — Vistos e
discutidos estes autos, vindos do município do São João do Muque
do Estado do Espírito Santo, elni que é requerente Itonorio Waltrudes
Ribeiro, acordam os juizes fht Cemara de Reajustamento Económico,
por votação unânime, homologar a desistencia oferecida pelo
documento de lis. 9, para mie produza oe efeitos de ilireito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico —
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1911. — Sereio de Oliveira, P re-
sidente. — !legou-Mo Nunes, relator. — Adancto Luci° Cardoso,
poz substituto.

Proeesso n. 678 — Requerente, José Pontes Fragoso de Almeida
— S. Luiz do Quitunde Estado de Alagoas — Acordão. — Vistos
e discutidos estes autos, vindos do município de São Luiz de Qui-
funde, do Estado de Alagoas, em que é requerente José Pontes Fragoso
de Almeida, acordam os juizes da Câmara de Reajustamento Económico,
por votação unânime, homologar a desistência oferecida pelo documento
de fls. 10, para que produza os efeitos do direP.o.

Sala dos Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico —
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1941. — Sergio de Oliveira, pre-
sidente. — Rrginaldo Nunes, relator. — 1(laiteto Lueio Cardofo,
juiz substituto.

Processo n. 579 — Requerente, Ponciano • Salgado doe Santos —
Araruaina — Estado de Rio de Janeiro — Aeordão. — Vistos e
discutidos estes autos, vindos do município de Aramam, do Estado
do Rio de Janeiro, em que é requerente Ponciano Salgado dos Santos,
acordam os juizes ria Câmara de Reajustamento Económieo, por vo-
tação unânime, homologar a desistência oferecida pelo documento do
fls. 9, para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento . Económico —
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1941. — Sergio de Oliveira, pre-
sidente relator. — Substitutelleginatdo Nunes. — Adaueto Luci°
Cardoso.

Recurso n. 22 — Processo n. 464 — Requerente, José Lerro —
jaboticabal — Estado de S. Paulo — Acordãoe — Vistes e discutidos
estes autoe em que é requerente José Lerro Jabolicabal — Estado
de S. Paulo, acordam os juizes da Camara de Reajustamento Econômico,
por votação unânime, indeferir o recurso porque as alegações de
Lis. 83 a 107, longe de infirmar os seus fundamentos, comprovam e
confirmam a certeza de que José Lerro, depois de trazer ao conheci-
mento desta Câmara, o desejo de liquidar seus débitos, por meio de
concurso creditório, pagou, sem ciência ou anuência da mesma, a di-
versos credores seus.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico —
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1911. — Sergio de Oliveira, pré-
sideete relator. — lieginaldo Nunes. — Adaueto Lucia Cardoso, juiz
substituto.

Recebedoria do Distrito Federal

DESPAIIIIOS DO SR. DIRETOR

Em 28 de novembro de .1941

Requerimentos:
N. 37.686-41 — F. Pereira dos Santos. — Apresente o infere-

ressado o eartfió em referencia.
N. 42.277-39 — Manoel Barbosa Leite. — Deferido, observa-

das as formalidades regulamentares.
N. 5.689-10 — Fábrica Macarrão S. A. — Prove a qualidade

em que requer.
N. 28.907-41 — Pirie, Villares & Cia, Ltda. — Apresente o si-

gnatário do requerimento de fls, do documento habil que lhe eon-
fere poderes para p. ley1ntamen10 0o. deposito em apreços

N. 38.223-10 — João . Baptista de Azevedo Lima. — Indeferido,.
por isso que já se encerrou o exercício à conta do qual deveria correr
a despesa.

N. 67.863-41 — Antonio José da Silva Parteira. — Deferido,
observadas as formalidades regulamentares.

N. 4.024-41 — Antonio Pinto. — Torno de nulo efeito o des-
pacho de 10 do setembro ultimo, suspendendo-se as sanções do de-
creto-lei n. 5, de 13-11-37, imposta à Antonio Pinto, estabelecido à
rua Calumbt ti. 88, porta. Publique-Se e arquive-se.

N. 32.635-10 — °serio Pereira. — Declaro a firma de (liai trata
este processo — "devero remisso" — aplicando-se-lhe, oportuna-
mente às repartições públicas para os efeitos de idoneidade estabele-
cida no referido decreto-lei.

N. 3.998-40 — José Augusto de Almeida. 	 Idem, idem.
N. 50.652-10 — Ernesto Igel & Cia. — Idem, idem.
N. 59.972-40 — Jayme Peggi Figueiredo. — Idem, idem.
N. 49.609-41 — Teixeira & Vale Ltda. — Idem, idem.
Processo n. 73.164-4/ — Pereira Almeida & Cia. Ltda. — Em

solução à consulta .formulrda neste processo, respondido que a een-
sulente poderá vender_ os vinhos importados em recipentes ate eine()
litros, acompanhados das .respectivas estampilhas, desde que essas
vendas sejam feitas a comerciantes registados e a mereadoeia esteja
acondiconarta nos mesmos volumes em que foi importada, de arrodo
com o art.. 112, § 3.0, a e 92 lio decreto-lei n. 739, de 21-9-38.

Deste despacho recorrido ex-officio para o 2.0 Conselho de Con-
tribuintes, na forma da legislação vigente.

Auto n. 7.061-10, e/ Giacomo Enrietti. — Julgado procedente
o auto de fls. 7-8 e imposta à firma Giacomo Antonio "Enrielti a
multa de um conto de reis (1:000e0), mínimo do ar t. 11, e 12, r, d.o
decreto-lei ri. 739, de 21 de setembro de 1938.

Depositada a multa e obedecida as demais formalidades legai,
libere-se a mercadoria apreendida.

• Auto n. 32-41. c/ Lima, Gabriel & Cia. — Julgado procedente
o auto de .fls, 12-13 0 imposta à firma Lima, Gabriel & Cia., a multa
de uru conto de reis (1:0040), mínimo do art. 111, § .12, e, cembi-
nado com os arte. 122 e 206 do decreto-lei n. 739. de 21-9-38.

Desta decisão recorro ex-offieio para o 20 Conselho de contri-
buinte. na forma da legislação em vigor.

Auto n. 1.455-41, e/ Henrique Superchi e — Julgado procedente
o auto inicial e imposta à firma Henrique Superebi e à Empresa de
Transportes São Luiz as multas, respectivamente, de duzentos e cin-
quenta mil réie (25(140) o quenhentos mil réis (500$0), de conformi-
dade com o artigo 122, § 3.°, do decreto-lei n. 739, de 21-9-38.

Auto n. 54-41, e/ Cia Nacional de Cimento Portland. — Julgado
procedente o auto citado e imposta à firma M. M. de Araujo a mul-
ta de quinhentos mil reis (500$0), mínimo do art. 122, combinado
com oe arts. 88, 111, § 12, a e 206 do decreto-lei n. 739, de 1938, res.
ferido e improcedente quanto à firma Cia. Nacional de Cimento Por-
tland.

Auto n. 2.220-41, c/ Haehiya, Irmãos & Cia. — Julgado proce-
dente o auto inicial e imposta à firma Hachiya, Irmãos & Cia. a
multa de 500$0, mínimo do art. 122 citado.

Auto ri. 2.847-41, e/ R. Altenburg & Cia. Ltda. — Julgado pro-
cedente o auto inicial o imposta à firma R. Altenburg & Cia. Ltda.,
a multa de quinhentos mil réis (500$0), mínimo do art. 122, do de-
creto-lei n. 739, de 24-9-38.

Auto n. 3.207-41, e/ Cia. Fiação e Tecelagem Santa Cruz. _
Julgada procedente o auto inicial e imposta à firma Cia. 'Fiação e
Tecelagem Santa Cruz a multa de quinhentos mil réis (5005.41), -mí-
nimo dos arte. 88, § 3P e 111, § 1, a, combinado com o art. 206, do
decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Mito n. 1.681-41, c/ Laboratório Paulista de Biologia. — Jul-
gado procedente o auto inicial deixando, porem, de aplicar multa por
não cogitar o art. 111, § 11, letras a e b, do decreto-lei ii, 730, de
24-9-38, de qualquer penalidade.

Auto n. 5.033-40 c/ Basilio Ribeiro Manso. — Julgado proce-
dente o auto de fls, e imposta à firma Basilio Ribeiro Manso a multa
tio 200$0, mínimo do art. 111, § 1. 0, letra "c", do decreto-lei nu-
mero 739, de 24 de setembro de 1938.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:

Autos:
N. 5.052-40 c/ Francisco Maria Simão.
N. 5.100-40 c/ Panificadora Carioca Ltda.
N. 5.107-40 c/ Remoo G. Alvarez.
N. 5.190-40 e/ José Joaquim Carneiro.

-N. 5.204-40 e/ A. T. Macedo.
N. 5.207-40 c/ Amandio Simões.
N. 5.263-40 e/ F. Gaspar & Cia.
N. 5.293-40 c/ M. R. da Rocha.
Auto n. 5.339-41 c/ Teodor Wille, & Cia. Ltda. — Julgado pro-

'cedente o auto inicial e imposta it firma Theodor Wille et Cia, a
multa de quinhentos mil reis (5000), mínimo do art. 122, combi-
nado com os arts. 88, 112, § "b" e 206, do decreto-lei n. 73e,
de 24 de setembro de 1938.

Auto n. 3.227-41 c/ Laboratório Brasileira do Quimioterepia
Ltda. — Julgado procedente o auto de fls. deixando, porem, de apli-
car multa, por não cogitai' o art. 111, § 11, letras "a" e "b", arguido,
de qualquer penalidade.

Auto 11. 4.869-e1 e/ Laboratório Vila S. A. — Julgado prece-
dente o auto de fls. 4-5 e imposta à firma Laboratório Vita S. A., a
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multa de quinhentos mil réis (506$0)„ alem, da obrigação do paga-
mento da importância de cento e.oitenta e quatro mil seiscentos e
oitenta réis (18'4680), relativa ao - imposto devido, de conformidade
com o disposto DO art. 219, § 6.0, letra "a", combinado -com os ar-
tigos 81, 201 e 200, do deereto-lei n. 739, .de 24 de setembro de
1938.

Auto n. 5.471-11 c/ Ernesto Delia Vallç. — Julgado proceden-
te o auto de fls. 5-6 e imphsta a Ernesto Deita Valle. a multa de um
conto de réis (1:(100$0), minirno • do art. 112, •§ 12, letra "b", combi-
nado com a letra "a" do mesmo parágrafo ç art. 206, do decreto-lei
n. 739, de 24 de setembro de 1938.

• Já tendo sido feito o depósito correspondente à multa imposta,
dê-se ciência à interessada, com orprazo de 20 dias, para recurso,
caso lhe convenha, observadas que sejam as exigências do decreto-
lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 4.746-41 e/ João Meyer. — Julgado procedente o auto
do fls. 3-4 e imposta à firma joão Meyer, a multa de quinhentos
inU réis (500$0), mínimo do art. 81, do decreto-lei n. 739, de 24
de setembro de 1938.
• Já tendo sido feito o depósito correspondente ii multa imposta,,
.dê-se ciência ao autuado, com o prazo de 20 dias, para recurso,
caso - lhe Jonvenba, observadas que sejam as exigências do decreto-
lei n. 607, de 10 de agosto de 1938...

Auto É. 2.288-10 e/ M. Castro, ` Silva & Cia. — Julgado prece-
dente o auto de fls. 11 e imposta à firma AL Castro, Silva & Cia.,

pena de revalidação de dois contos . de reis (2:0000), nos termos,
do art. 62, letra "d", do decreto n. 1.137, de 7 • de outubro de
1930.

Auto n. 1.470-40 c/ Metro Goldwyn Mayer do Brasil. — Jul-
gado improcedente o auto de fls. 2 * e determinado o seu arquiva-
mento, na forma da legislação vigente.

Anote-se.
Auto a. 209-41 e/ Guise & Cia. Ltda. •-•-• Julgado procedente

o auto de fls. e imposta à. firma Guise & Cia. Ltda., a multa de um
-conto novecentos e seis mil e oitocentos réis (1:906$8), alem do pa-
gamento do imposto devido de seiscentos e trinta e cinco mil e seis-
centos reis (6346) ex-vi dos arts. 33 e 28 do decreto n. 22.061,
de 9 de novembro de 1932.

Auto n. 2.952-11 c/ José Francisco Simões. — Julgado pro-
cedente o auto de fls, e imposta a José Francisco Simões, a multa de
quinhentos mil reis (5004;0), alem douragamento do imposto devido
de 22$8 (vinte e•dois mil e oitocentos reis), ex-vi, do art. 1.° do de-
creto-lei n. :3.449, de 23 de julho último, combinado com o art. 38,
do decreto n. 22.061, de 9. de novembro de 1932.

Auto 11. 5.271/41 c/Isaac Moysés Douek. — Julgado proce-
dente o auto de fls., imponho à firma Isaac Moysés Doriek a multa
de quinhentos inil réis (500,50), alem 'do pagamento cio • imposto de-
vido de 157:30, e.-vi do art. 1.° do decreto-lei n. 3.440, de 23 de
julho deste ano, combinado com o art. 38 do decreto n. 22.001, de
9/11/1932.

Auto n. 3.8l0/11 c/Murillo Santos ,. — Julgado procedente o
auto inicial e imposta a Murillo Santos a pena de revalidação de
trinta mil reis (30$0), ex-vi dos arts. 62, letra -c-, e 63, § 2P, do
decreto a. 1.137, de 1 de outubro de 1936.

Idélitico despacho foi proferido nos processos seguintes;
Auto n. 5.382/41 c/Soctedade de Navegação Osaka do Braeil

Ltda. — Revalidação 30$0.
Auto D. •1.108/41 c/Edgard Barbosa da Silva Menezes — Re-

validação 30$0.
Auto n..5.217/41 c/Sociedade Artefatos de Ferro .Ltda. — Re-

validação 4S0$0.
Auto n. 3.268/41 c/Joaquim João. Julgado procedente o auto

de fls., imponho a Joaquim João a multa de quinhentos mil rêis
(50080), alem do pagamento do imposto devido de 402$7, ex-Vi de
art. 1•0 do decreto-lei a. 3.449, de 23 de julho óltano, combinado
com o art. 38 do decreto a. 22.001, de 9/11/1932.

Ficam as firmas supra intimadas para o pagamento da quantia
devida Do prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, Salvo
recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do decreto-lei
n. 607, de 10 de agosto de 1938.

DESPACHOS DO SR. ASSIST.ENTR

Dia 28 de novembro de 1941

/requerimentos:
N.	 576/41 — Manoel Pinto da Silva. — Cancele-se a certi-

dão indicada.
N. 24.398/41 — José Alvarez Willada. — Idem, idem.
N. 33.892/41 — Isidoro Ivan Emulem. — Idem, idem.
N. 39.075/41 — Henrique Portela & Cia. Ltda. — Idem, idem..
N. 49,017/41 — Joaquim Ferreira de Melo. — . Idem, idem.:
N. 32.475/40 — Zagimi & Deorsola. 	 Idem, idem.
N. 56.973/41 — Ignez Garcia. — Idem, idem.
N. 71.148/41	 Stela Garcia Londres. — Inscreva-se, nos

termos do parecer. Imponho a multa de 10(1$0 (cem mil réis),
mo da lei.

N. 77.149/44 — Maria Regadas Marques. — Idem, idem.
N. 77.150/41 — João Borges Filho.	 Idem, idem.
N. 60.020 — Construtora Brasil Limitada. — Em face da in-

formação e do parecer, reconsidero o despulo de 16 de agosto t10

Corrente .ano, exarado no processo a. 37.902/41, na parte relativa à
imposição de "multa, para o fim de torná-la de nulo efeito.

„	 N. 63.965/41 — José Maria Gomide. — A. penalidade, motivo
da petição de fls. 4, foi aplicada com fundamento na lei. Mante-
nho, pois, o despacho de 9 de maio último. •
' N. 51.721/41 — Armando de Andrade. — Em face da infor-
mação e-do parecer, reconsidero o despacho de 3 .do dezembro de
1940, exarado no processo n. 65.404/10, na parte relativa à impo-
sição de multa, para o fim de torná-lo de nulo efeito.

N. 51.751/41 — Aloyeio Fonseca. — Proceda-se de acordo com
o parecer. Imponho a Aloysio de Sales Fonseca a multa de 100$0
(cem mil reis), ménimo da lei.

N. 36.354/41 — Joaquim Monteiro & Silva, — Proceda-ao de
acordo com o parecer. Imponho a Nadyr de Oliveira Martins a multa
de 125$0 (cento e vinte e cinco mil reis), médio da lei.

• N. 61.801/41 — Amaro José da Silva. — Inscreva-se a coleta
de fls. 2 e a seguir dê-se a baixa proposta. Imponho a Manoel Fran-
cisco da Silva .a multa de 125$0 (cento e vinte e cinco mil réis),
médio da lei.

• Dia 28 de novembro de 1941

• N. 66.525-40 — Alcides de 'Castro. — Inscreva-se nos termos
do parecer. Imponho a Alcides de Castro a multa de 10080 (cem mil
reis), mínimo da lei.

N, 64.783-11 — José Morena Roque. — Transfira-se, Imponho
a Cheade Abraão. Callal: a multa de 50$0, (cinquenta mil réis), mi-
nano da lei.

' Y N. 45.528-11 Dieb Ab.ciala Nagern. — Proceda-se de acordo
com o Parecer. Imponho a Gustavo Monteiro Schimidt a multa de
125$0 (cento e viole e cinco mil reis), médio da lei e a Iocif Dieb
Abciala Nagern a de cem mil réis .(100$0), mínimo da lei.

N. 54.581-41 joão de Deus Gomes. — Em face do laudo e
do parecer da Segunda Subdiletoria, reconsidero `o despacho de 8 de
setembro do corrente ano, para o fim de torná-lo de nulo efeito e•
determinar a ieserição proposta da informação de 12 de novembro
corrente e ex-offirio, de João Mancioni, a partir de 1911.
Imponho ao citado João Mancioni a multa de 125$0 (cento e vinte
e cinco mil réis), médio da lei.

N. 65.910-10 — Meta liasse Huebel. — Inscreva-se, ex-offleio,
a partir de 1040. Imponho a Meta liassem Iluebel a multa .de 100$O
(cem mil reis), -mínimo da lei.

N. 65.913-40 — Agenor Malva. — Idem, idem.
N. 65.915-40 — J. J. Pizarro. — Idem, idem. 	 -
N. 65.908-10 — Djulina Vlades Monteiro.	 Idem, idem.
N. 65.905-40 — R. Nascimento Silva. — Idem, idem.
N. 05.888,-40 — Lauro Sedré Filho. — Idem, idem.
-N. 65.880-49	 Galileo de Queiroz. — Idem, idem.
N. 65.831-40 — Henrique Katz. — Idem, idem.
N. 42.227-40 — Granadeiro Junior. — Idem, idem,
N. 78.511-10 — Bento Lopes & Cia. Ltda. — Cancele-se a cer-

tidão indicada..	 •
• N 78.743-10 — Lugerdo Severj ano de Magalhães castro,

Idem, "idem.
Certidões:

N'• '76.519-41 — Fonseca & Fonseca. — Certifique-se o que
constar.	 •

1\1. • 76.550-4 .1 — Fonseca & Fonseca. — Idem, idem.
N. 80,513-41 — José Cervinlio Leis. — Idem, idem.
N. F30.552-41 — Jorge Dester. — Idem, idem.
N. 80.552-11 — Leopoldo Clanule. — Idem, idem.
N.' . 80.551-41 — José itodrigues Biteno. — Idem, idem
N. , 80.530-40 — Alberto •Conozza. — Idem, idem.
N, '80,573-11 — Hong Te Juen. — Idem, idem.
N. 80.020-41	 Conceição da Silva Belfort Vieira. — Declare

o fim a que se destina a certidão.
N. 80.á72-4I — Hong Te • Juen. — Idem, idem,
N. 80.566-41 — Antonio Gonçalves de Magalhães. —

idem, •
N. 72.'388-41 — José Valentirn Gonçalves. — Cumpra-se o des-

pacho de 29-10-11.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 25 de novembro às 14 horas a 618. 4 sessão
ordinária do 1,0 Conselho de Contribuintes. Compareceram os se-
nhores Carlos Freire Zenlia, presidente, Aprigio Fontes 13raga, vice-
presidente, Oscar Garcia de Souza, Josué Borba da Mota, Franc1sc0
Febres da Rocha e Miguel Lins; o Sr. Tito Rezende, representante
da Fazenda Pública e o secretário, Sr. Antonio Pereira da Costa.

passando à ordem do dia foram julgados ps seguintes

RECURSOS

(Sessão Pública)

N. 7.015 — João Castaldi Imp. selo — Consulta — Recebe-
doria Federal em São Paulo, ex-officio — Relator, Sr. Carlos Ze-
aba. — Deixou-se de tomar conhecimento do recurso ex-officio,
tendo em yista a desistência por. Parte do consulente, unanimemente.
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N. mel - s. A. casa Mascai	 Op. banc. - Recebedoria
Federa i em S. paul&	 Relatei., Sr. Aprigio Braga. - Deixou-se
ele conhecer do recurso, Por perempto, unanimemente. 	 •

N. 10.932 - John Roger - op. banc. - Recebedoria do Dis-
trito- Federal - Maior, Sr. Carlos Zenha. - Deu-se provimento,
ao recerso, unanimemente.

N. 11.509 ____ Edmundo Drelter & Comp. e A. Busatto & Irmão
.- Imre. selo - Delegaria Fiscal no R. G. do Sul - Relator, se-
nhor Garcia de Souza. - Deu-se cm parte, provimento aos re-
cursos para ser aplicada a multa prevista no decreto n. 17.538, de
10_11-26, resolve t elo_se, porem, encaminhar o processo ao Sr. Mi-
nistro da Fazenda propondo a relevai:eu da Multa, por equidade, con-
tra o voto do senhor relator, que dava provimento no lodo para jul-
gar nulo o nulo. Designado o Sr. serei: da Mota.

N. 11.551 - Metanio de Barros Correia - imp. selo - De-
legacia Fiscal em Pernambuco - Maior, Sr. Garcia de Souza. -
Deu-se provimento ao reenrse. unanimemente.

N. 11.599 - Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro, So-
ciedade .Aneninta (Sentirei - lrnp. selo - Delegacia Fiscal, Ceará
- Relator, Sr. Garcia de SOUZa. - Negou-se provimento ao recurso,
uuuaninwmente .

N. 11.636 - Frederico Link 	 COMI) . e Bauco do Brasil (agên-
cia de Porto Alegre) - Iam. selo - Delegacia 'Piscai, R. G. do Sul
- Relator, Sr. Aprigio Braga, com vista .ao Sr. Miguel Lins. -
Deixou-se tio conhecer do recurso ("3c-officio, por incabivel na es-
pécie; deu-se provimento ao recurso do Banco do Brasil (agência de
Porto -Alegre) e tomou-se conhecimento do recurso de Frederico
Link & Comp. para encaminhar o p •ocesso ao Sr. Ministro da . Fa-
Zenda propondo-se a relevaeão da multa, por equidade, unanime-
mente.

N. 11.691 - Bank of London & South America Ltd., Banca
Alemão . Transatlitntico, A.geneia Financial de Portugal - Im. selo
volunt. e ex-offtelo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator,
Sr. Carlos Zenha. - Negou-se provimento aos recursos voluntário
e ao ex-officio para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 11.695 - A. Villela de Souza, suc. de \ T ineta de Souza &
Comp. Ltda. - Em. selo - Recebedoria do Distrito Federal e-. Re-
lator, Sr. Garcia de Souza. - Negou-se provimento ao recurso, una-
nimemente.

-N. 11.705 - The Sydney Ross Company - v. merc. Rece-
bedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Serei: da Mola. - Ne-
gou-se provimento ao recurso, contra o voto dos Srs. presidente
e Garcia de Souza.

N. 11.752 Chafik Lutaif - Op. bane. - Recebedoria Fe-
deral . em S. Paulo, ex-officio - Relator, Sr. Seroa da Mota. - Ne-
gou-se provimento ao recurso eg-officio para confirmar-se á decisão
recorrida, unanimemente.

N. 11.792 - Filizola & Comp. Ltda. - linp. selo - Consulta
- Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio - Relator, Sr. Fe-
bres da Rocba. - Negou-se provirnentg, ao recurso ex-officio para
confirmar-se a decisão .recorrida, unanimemente.'

N. 11.794 - Alfredo Grewe - Op. banc. - Recebedoria Fe-
deral em S. Paulo, ex-officio - Relator, Sr. Serôo da Mota. - . Ne-
gou-se provimento ao recurso ex-offbio para confirmar-se a decisão
recorrida, unanimemente.

N. 11.804 - Julio Chlocca - Imp. selo - Consulta - Rece-
bedoria Federal em S. Paulo, ek-officio - Relator, Sr. Fabres da
Rocha. - Negou-se provimento ao recurso ex-officio para confir-
mar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 11.821 - Yolanda Gamara Gomes - V.-merc. - Recebe-
doria do Distrito Federal - Relator, Sr. Caros Zenha. Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.851 - Fiera:leio A. Esteves, sucessor de • Elpenor Leivas
- Op. bane, - Recebedoria tio Distrito Federal - Relator; Sr.-Car-
los Zenha. - Deixou-se de conhecer do recurso, por perempto,
unanimemente'.

N. 11.855 - Arnaldo & Comp. - Op. banc. • - Delegacia
Fiscal, R. G. do Sul, eg-offioio Relator, Sr. Miguel Lins. - Ne-
gou-se proVimento ao recurso ox-of fieio para confirmar-se a decisão
recorrida, contra os votos dos Srs. Serôo, da Mota e Fabres,da Rocha.

(Sessão Secreta)

N. 1.043-R - The Yorkshire Insurance . Company Ltd. - Imp.
renda - Reconsideração do acordão n. 11.528 - Recurso 10.866 -
Diretoria do Imposto sobre a Renda - Relator, Sr. Garcia de Souza.

Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.
N. 1.061-R - Bartz & Guntzel Itnp. renda - Reconsideração

'do aeordão 10.902 - Recurso 10.472 - Delegacia do Imposto sobre
a ,-Renda, R. G. do Sul - Relator, • Sr. Febres da Rocha. - Indefe-
riu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.081-R - lime & Comp. - Imp. renda - Reconsideração
do acordão 11.885 - Recurso-11.018 - Diretoria do Imposto sobre
a Renda - Relator, Sr. Miguel' Lins. - Indeferiu-se • o pedido de
reconsideração, contra o voto do Sr. Gareia • de Souza.

N..1.086-R - Time Liverpool & London 4 Globe •Insurance Co.
Ltd. - Imp. renda - Reconsideração do acordão 11.828 - Re-
curso 11.208.- Diretoria do Imposto sobre a Renda 	 Relator, se-
nhor Febres da Rocha. 	 Indeferiu-se o , pedido - de reconsideração,
unanimemente. .	 . "	 -

N. 1.101,R .--	 Prandini -	 renda - Reconsideração
do acordão 9.125 - Recurso 8.684 - Delegacia do Imoosto sobre a

Renda, S. Paulo - Relator, Sr. Miguel Lins. - Indeferiu-se o pe.
dido de reconsideração, unanimemente.

N. 9.710	 Ariano Mauricio & Comp. Ltda. _ Imp. 'renda
- Delegacia do Imposto sobre a Renda, Estado do Rio de .Janeiro
- Relator, Sr. Aprigio Brage.•- Deixou-se de conhecer do recurso
por perempto, unanimemente.

N. 11.072 - Houlder Brother 4.% Co. (Brazil) Ltd. -
renda - Delegacia do Imposto sobre a Renda, Santos - Relator,
Sr. Aprigio Braga. - Deu-se, em parte, provimento ao reiurso,
para ser cancelada a multa. ummimemente.

N . 11 . 149 _ medro Coramica Ltda. - Imp.. renda - Dele-
gacia do Imposto sobre a Renda. S. Paulo - Relator, Sr. Garcia de
Souza. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 1,1.813 - R.osalvo Gonçalves - Trim. renda - Delegacia
do Imposto sobre a Renda, R.. G. do Sn/. ex-officio Relator,
Sr. Miguel Lins. Deu-se proN intento ao recurso ex-offieio para re-
formando-se a decisão recorrida mandar aplicar a multa de 50 fie,
unan imement e

N. 11.882 - Azarias de Carvalho Leme - Imo. renda - De-
legacia do Imposto sobre a Renda, S. Paulo - Relator, Sr. Falires
da Rocha. - Deu-se provimento ire recurso, unanimemente.

N. 11.891 - Maroto & Gomp. - Imo. renda - Delegacia do,
Imposto sobre a Renda. S. Paulo - Relator, Sr. Miguel Lins. -
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Vista:
N. 11.634 - Caixa Económica rcderal do Estado do Paraná -

Trop. renda - Ao Sr. Febres da Rocha.
Adiado:

N. 11.590 - Anglo Mexican Petroleum Co. Ltd. - Tm. selo.
Tendo se esgotado a hora regulamentar, foi a §essão prorrogada.

até às 18 horas.
-Secretaria cio 1.0, Conselho de Contribuintes, em 25 de noven:-;-

bro de 1941. - Antonio Pereira da Costa, secretário.
•

'Segundo Conselho de Contribuintes..

Palal patIo a sessão ordinária a realizar-se ..1),j2 de dezembro de,
1941 (torça-feira) às 14 horas.

RECURSOS

Relator Sr. Cornélio Marcondes da Luz::
N. 11.716 - Israel Racowski	 Imposto de consumo - Dele-

gacia Fiscal em Sergipe.
Relator Sr. Onaldo Brancante Machado:

N. 11.440 - Antonio Milanelo.- Imposto de consumo - De-
legacia Fiscal em São Paulo.

N. 11.444 - Fábrica "Moveis Naida" Ltda. - Imposto de con-
sumo - Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 11.469 - Raimundo 'Herculano Batista 	 imposto de coo,-,
sumo - Delegacia Fiscal no Ceará.

N. • 11.484 - Carlos Oppenheiner
Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 11.567 - Gadotti & Irmão - Imposto de consumo 	 Dele-
gacia Fiscal em Santa Catarina.

Relator Sr. Clodomiro Viana Moog:
N. 11.550 - Loureiro & Werneck - Imposto de consumo -

Delegacia Fiscal no Estado do Rio. de Janeiro.
N. 11.562 - Cooperativa Agrícola de Três Barras - Imposto.

.de consumo - Delegacia Fiscal no Paraná.
N. 11.566 - Sabino Urer - Imposto de consumo - Delegacia

Fiscal em Santa Catarina.
N. 11.509 - J. del Rio & Irmão - Imposto de consumo - Re-

cebedoria do Distrito Federal.
Relator Sr. Tobias Rios Filho:

N. 11.494 - Companhia Palaride Motari S. A. - Imposto de
consumo - Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 11.527- Domingos Brachin - Imposto de consumo - Dele-
gacia Fiscal em São Paulo.

N. 11.511 - Zacarias de Carvalho Borba - Imposto de consu-
mo - Delegacia Fiscal no Piauí.

N. 11.542 - Arnaldo Ca-riflo de Paiva -e- Imposto de consumo
- Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gerais.

N. 1-1.552 - Nilo Carvalho & Comp. - Imposto de consumo -
Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 11.556 - Chahrud & Irmão e Balir-12 Miguel - Imposto de
consumo	 Delegacia Fiscal na Baía.

Relator Sr. Carlos de Figueiredo Braga:
N. 41.658 --Gentil Jacques 'Moreira e Reis & Jacobsen	 Im-

posto de consumo - Recebedoria Federal em Sãto Paule, ex-officio.
N. 11.-526 - José Alves da Cunha - Impdáto-de 'consumo -

Delegacia Fiscal em São Paulo: •
, N. 11.579 - B. Merques Corrêa	 'Imposto de consume

cebedoria do Distrito Federal,	 .
N. - 11.664 -- Artilho Ricotti 	 Imposto de - consumo- Re.,e-

bedoria Federal 'em São Paulo. 	 . .	 .
'Seeretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, '28 de novem-

bro de 1941. - Frederico Diniz Martins, secretário.

.11n

- Imposto de consumo
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Ministério da
;

Marinha
•

Tribunal Marítimo Administrativ6

798.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 28 DE NOVEMBRO DE 1911

Presentes, à hora regimental, os senhorea juizes vice-almfrante
;Dario . Paes Leme de Castro, presidente; capitão de mar o guerra
Amorico de Araujo Pimentel;• doutores Carlos L. B. de Miranda, João

toll Gonçalves e capitão de L. C., Francisco José da Rocha. 	 •
Secretário, oficial administrativo J Gilberto de Alencar 'Saboya.
Ata': Declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada a ata

da sessão anterior -e despachado pelo senhor 'presidente o expediente
om _mesa.

Processo n. 444 — Relator, o senhor juiz Rornéo Braga --Refe-
rente ao naufrágio do • late a motor, "Lill", em 3 de abril de 1910, pró-
ximo à ilha dos Macucos,- Estado do Santa Catarina, sendo represen-
tados Libano Malaquias de Paula, José Piotrowski Filho e Antonio
Baptista da Silva. Julgamento: Lido e relatado-o processo, tendo feito
uso da palavra o doutor Claribalte Gaivão, advogado do primeiro •re-
prbsentado, foi pelo senhor almirante presidente . transferido o pros-
seguimento do julgamento em sessão 'convocado para o próximo dia 2.
de dezembro, .sendo levantada a-sessão às 16 horas. — Gilberto de
Alencar &boga, oficial administrativo J, servindo de secretário.

PAUTA DE JULGAMENTO

Aclia-soem pauta para julgruriento no . dia 3 de dezembro do cor-
tento ano, o processo n. 451, referente ao abalroamento havido entre
O vapor "Brasil" e o lanchão "IguassU", este rebocado pela lancha a
motor "Dita", ocorrido no dia 3 de abril de 1910, no rio, Jacui, Estado

o Rio Grande do Sul.
Representados: Prático Otavio, Araujo Lopes, prático . *Silvio°.

pereira Gomes e motorista Dimas, Lisbóa Marques.
Autora: Procuradoria junto ao !T, IVL. A. . • ,
Relator: capitão de mar 'e guerra Raul Roméo Antunes Braga.
Advogado:, Dr. - Paulo Whitacker. . •
Secretaria do T: 'M: -A., em 28 de noVernbre de 1941. --- Giikerfo..

de Alencar, Sab,oya, sgcretário.

• 	

Ministério da Guerra

EXPEDIENTE DO EX.MO. R. MINISTRO DE ESTADO PA neynaA

Dia 27 de novembro de 1941

Sr. diretor de Fundos do Exército
Avisos:	 , -

Aviso n. 3.517 — Dir. 'Fun; . 626 •--• Manda entregar; pelo Ser-
ro de Fundos da La Região Militar, t ao' Comandante 'da ; Escola de
Aeronáutica, a quantia de 17:516$7 (dezessete contos 'quinhentos e•-sle•-;
zesseis mil e setecentos réis), destinada . b.s despesas transporte
do sub-oficial rádio aerologista. João Bacelar, quW . vai ,fazer• parte da'

•Comissão shs Compras nos Estados Unidoe'da.América -de. Norte, tudo
conforme pede o Sr. Ministro da Aeronáutica' em Aviso n.

 do corrente.
Á despesa. correrá por' conta . da 'Verba 3 —. ,SerViçOS;O _Encargos

•— 1 Diversos — 'S/c . b9-• 15 — Comiasões e DesPesaa lan'Exterior, do
atual orçamento deste Ministério, ..dentro d quota atribuida àqtiele.

- Aviso n. 3.516 — Mate. 35 - - FiCam fixadas ir;. (quinze) matri-:-
"pilas .de civis no Curso de Geottésia e Topogratia'' .enti 1942.-

A' inscrição "dos candidatos seria at& '31 de 'dezembro' do corrente
ano.	 • '

Netas:	 ' •	 ' •
Nota n. 852 — Sr. secretário	 Determino, em obedien-

- eia ao disposto no decreto-lei n. 3.810, _de 10 do corrente;Mie se piai-
Videncie' no sentido de que, pela 'Diretoria de' ..Recrulamedte, seja or-
ganizada a relação nominal •dos profesSorea • vitalields; oficiais : da re-
serva ou reformado amparados pelo 'S 2.° do . art.',14 do decreto-lei
n. 103, de 23 de dezembro de 1937, com as importarieias -asMe tiverem.'
direito, éonw -gratificactio de - nia,gistério.

Nota n. 853 — Á Diretoria de Engenharia---•-•Auterfiti'h
çíío de . 2-4 (vinte e quatro) cabos rádio-telegrafiataa a :IP sa4,.gento.

• -Diti 26 de 'novembro da 10H •

Dagoberto Mascarei-tilai •— solicitando seja mandado -certificar A
situação do terreno da avenida Copacabana; Junto e- antes do ir.' 324,'''
em face dos interesses •da defesa .1-maioria/. i"(). terreno em apreço está
fora das, areas -transferirias. para o Ministério da ,•Giierra peio deere-
to-lei .n. •1.763,.de 10 de novembro de 1939, bem como da,zona de 600
braças' (1.320 rn) „de ente tratk.o decre1O 72ei.n.. 3..447, de 11 de julho
de 1941;' achando-se, porem, dentro da gr dis.:Inita,nga„prevalec.ens.,
do,, para todos- os efeitos, o despacho publicado Do "Diário Oficiar de
20 de setembro de 1940. — Á SecrétariaGeral,, para.certificar., ,.. •

Carlos Borges. Moreira- 	 pedindo hiscrieão,..no •COneurso-'de . ),ad-
missão ao curso de GetidéSia C Topografia da„E'Seola :péeniça
eito. .-7r, Deferido, .Apresente op,ortuna.mente ,os dOcumentoO.,restantes.

_	 .; ••:	 ...•

Dilton Pinto de Carvalho'— Aspirante a Oficial-da Reserva 44..,
Pedindo matricula no Curso de Armamento da E.T.E. — Deferido.:
Seja subrrietido a exame • para o' Curso de 'eletricidade e tratismiss'áo,
querendo.

Echeverria & Sibile — Pedem registo de fábrica de armas de fogO4
ir~ Espeça-se o titulo.

Contanhia Brasileira de Cartuchos S. A:- Pedindo'renevação
'do titulo de registo para produzir munições' e cartuchos de caça do
Metal e de papelão. — Revalide-se:

Companhia Nacional de Explosivos ,de Segurança — Pedem per-
missão para construção de pavilhões. — Autorizo.

• .Companhia Nacional de Explosivos de Segurança 	 Pedem per-
, missão para construção de um pavilhão destinado à fabricação de cor-
, dei detona.nte. — Autorizo.

Tecnoquimica Ltda. — Pedindo permissão para produzir nitral4
de: potássio. — Deferido.

Dospachos:	 •
Foi aprovada, por necesSidade do, serviço, a designação do ma-

jor Luis Agapito da Veiga, T.A. tGeógrafo), para executar os trepi
MUS de' Geodéaia, junto ao 2.° Batalhão Ferroviário.

Foi aprovada, por necessidade do serviço, a retificação da Classi-
ficação do capitão .Warteloo da Silveira Landim, como sendo nora o
12.° Regimento de Infantaria e não como publicou o Diário Oficial
de 17 de, outubro último. '
; Foi nomeado : adjunto da 1 La. Circunscrição de Recrutamento

(Belo Horizonte); o 2.° tenente da Reserva .•Pericles de MagalhãeS.
Foi exonerado do cargo de Delegado dciServiço de Recrutanien..

1.e da 62.a Zona da 12.a Circunscrição do RecrUtamento (Juiz de Fora),
o 2.0 tenente da Reserva Eurico Barbosa, de acordo com o disposto
no item VI do viso n. 3.225, de 29 ao outubro de 1941.

'Foi designado, por Portaria n. 3.031, por necessidade do ser-
viço, ó major Flavio Duntan de Lima Rodrigues, para' o cargo de
adjunto 'da Diretoria de Engenharia.	 •

- Foram' concedidos trinta dias de prorrogação para 'conclusão de
I.P.M. de que são encarregados o coronel Edgard de Oliveira e o
eapitão Vaz Curvo.

'Portarias lis. 3.032 a 3.039, do 28 do novembro de 1941. •-•
sPorain nomeados sub-tenentes, de acordo com o artigo 4. 0 do Ro-
tgulaniento baixado com o decreto n. 13.347, do 13 de novembro de;
4933 — os sargentos ajudantes — Caetano Camões e Silva, fiara .ser-'
arte no 15,° Regimento de Infantaria; Otávio Marques Pontes,. para
servir no 29.° Batalhão de Caçadores; Manoel Raimundo- Pinheiro,
para servir no 25 0 Batalhão de Caçadores; Homero de .Oliveira, Para
servir no 16.° Regimento de Infantaria; Raul Guerra de Souza, para
servir no 29P Batalhão de Caçadores; António de Castro Brito, para
servir na 2.a Companhia Independente de Fronteira e- Nestor
Toiro llladruga, para servir po. 32.0 Batalhão do Caçadores.

Secretaria Geral do, Ministério da Guerra

QUARTA ' DIVISÃO

wiPEDIENTB DO , Ex/v10. SR. 'SECRETÁD .I0 GERAL,

ReqUerimentos despachados:
Agripino Nunes de Azevedo, escrevente da classe P, do,Q.S., dag-,

sifleadó na 8.a R.M„ pedindo transferênCia'para a carreira . dç eserl-
turál'ió. — Arquive-se, pdis o requerente está respendendo" a processo
administrativo (D-4 — P. 19.872-, II) "-. "

•Alice Balinha Quaresma; pedindo reconsideração do despacho que -
lhe. indeferiu um pedido anterior. — Mantenho o despacho-anterior;
(D-4 — P. 30.919-41). 	 •

.hturilo Daltro Rodrigues, escriturário da. classe E, do Q.P., clas-
sificado nesta Secretaria, pedindo certidão.	 Certifique-st (D-4

P.-21.,147-41)	 .. ,.	 ,	 .	 .

• Licenças — Foram concedidas: .
Mis termos	 arts. 15.4 156 e. 165, do decreto-lei n. 1.713,

de 28-10-39.
Sessenta dias a Adernar° .,Padillia da Cunha, escrevente . da classe

G, do4Q.S.,,. classificado. no Estado :Maior do Exército, a partir. do
16-11-41 (D-4 — P..30.472-41)..

Trinta 'dias a •António•AlveS,.peático de laboratório' da' eiaske D,
dd	 classificado"no Laboratório Químico Farmacêntieo
a 'Partir de 26-1(,-41 (D-4 '-- P. 30.120-41). '

'Noventa dias h Augusto 'Leite Filho, servente 'da classe,-B,
Q.S., classificado na Escola Técnica do Exército, a partir de 42-40-41

, P . 30:367-41)	 • •	 ;	 •

- Sessenta..dios a Ari.stides Garniet Hoyd, prático „de ; laberatério
da classe II, do Q.S., classificado no .Laboratório Farmacêutico, Mi-,
fitar, aPartir de 26-10s41 (D- 4, — P.., 30.118-41).

Sessenta, dias, a Rubens de, ,Sousa, Coutinho, serveote da .classe G,;
cio Q.S4 classificado no Laboratórioaufmico Farmacêutico Militar:,
a partir „d e 16-.10-4 1 (D-1, -s-. P. 30..119-41).	 ••	 „.•	 •• ••

Noa termos dos Orla. 154, 162 e 165, do decreto-lei n.'
de..,2840;s39.
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- Noventa dias a Antenor Rani" artífice da classe E, do Q.S.,
classificado na Diretoria de Engenharia, a partir de 22-10-41 (D-4
— P. 30.543-41)..

Noventa dias a Vitor de Lima Câmara, inspetor de alunos da
classe P, do Q.S., classificado na Escola Militar, a partir de 5-11-41
.(D-4 — P. 30.560-41).	 .

Quinze dias a Júlio Chaves Melo de Albuquerque, operário . de
artes gráficas da classe do Q.S., classificado na Imprensa Militar,
nos termos dos ara. 154, 162 (letra b) e 165, dó decreto-lei n. 1 .7 13,
de 28-10-39, a partir de 30-10-41 (D-4 — P. 30.224-41).

Nos termos dos anta. 154, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, combinados com o art. 54, do decreto-lei n. 240, de 4-2-38.

Trinta dias a Adelino Aquino Baixas, desenhista, referência X,
da Diretoria de Engenharia, a partir de 5-11-41 (D-4 — P. 30.796
de 1941).

Quarenta e cinco dias a Elsa Soares, auxiliar de escritório, re-
terência IX, da Diretoria de Engenharia, a partir de 17-10-41 (D-4
— 30.332-41).

Quinze dias a Levino Manuel Justino, artífice, referência IX, da
Diretoria de Engenharia, a partir de 29,10-41 (D-4 — P. 30.341
de 1941).

Cento e vinte dias a João Paiva Braga, laboratorista, referência
IX, do Instituto Militar de Biologia, nos termos dos arts. 154, 156 e
165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39, combinados com o art. 54,
do decreto-lei n. 240, de 4-2-38, a partir ,de 29-10-41 (D-4 —
513-11-41).

BETIFICAOES

Ao "D.O." de 22-11-41:
Pág, 22.028, 2. 9, coluna, 22.a linha e seguintes, onde se lá:-
Sesenta dias a Célia Lopes Santiago, escriturário da classa F.

Leia-se: •
Sessenta -dias a Célia Lopes Santiago, esesdurário da classe E.

mesma pág. e coluna, onde se lê:
— Trinta dias a Evanir Gutierres Rocha, auxiliar de escritório,

referência 1X, da 1.0 C.R., nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do
decreto-lei n. 210, de 4-2-38, a partir do 28-10-11 (D-1 — P. nú-
mero 30.004-41),

• Leia-se:
— Trinta dias a Evanir l'iutierres Rocha, auxiliar de escritório,

referência IX, da 1.a C. R., nos termos dos acta. 154, 156 e 105, do
decreto-lei 11. 1.713, do 28-10-39, combinados com o ar 1. 51, do de-
creto-nA n. 240, de 4-2-38, a partir de 28-10-41 (D-4 — P. 30.004
do 1941).

A licença que se concedeu a José Furtado de Medeiros, operário
de artes _gráficas da classe 1), do Q.S., classificado na Imprensa Mi-
litar, foi a partir cle 17-10-41, e não corno saiu publicado no
de 19-11-11.

A licença que se concedeu a Amuada de Chastenet Lemos, da-
tilógrafo da classe O, do Q.S., classificado aia Inspetoria Geral do
Ensino, é de trinta e sete dias, a partir de 1-9-41, e não corno saiu
publicado no "D.O." de 19-11-11.

SUSPENSÃO

Foi suspenso por dez dias, o motorista da classe E, do Q.S.,
Luiz Gomes de França, classificado no Gabinete do Exmo. Sr. mi-
nistro, em virtude de haver abandonado o serviço para o qual fora
escalado (meei. n. 927, de 21-11-41, do Gab. do Ministro)?

Ministério da Aeronáutica
nXPEDIENTE DO RIMO. 4R. \I1N1WFRO DE ESTADO DA AERONÁUTICA

Aviso u. 57 — De acordo com o art. 38 do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 8.261 de 20 do corrente, resolvo designar para mem-
bros da Comissão de Promoções da Aeronáutica, o Brigadeiro do Ar
— Armando Figueira Trompowsky de Almeida, coronais aviadores,
Amilear Sergio Venoso Pederneiras, Eduardo Gomes, Gervasio Dun-
can Lima Rodrigues e Fernando Vitor do Amaral Savaget.

Rio de Janeiro, em 26 dO novembro de 1941. — /omitam Pedro
Migado Filho.

Dia 21 de novembro de 1941
Despaches:

Requerimentos:
Albano Oliva e outros, candidatos à matricula na Escola de Es-

pecialistas de Aeronáutica, excedendo 22 anos de idade, solicitam dis-
pensa do requisito de idade, para o fim de serem admitidos ao con-
curso de admissão à referida matrícula. — Indefere ante á impro-
cedência das alegações; as idades fixadas na Portaria n. 189 de 11
de setembro do corrente ano, não devem ser alteradas .. s

Dia 26 de novembro de 1941

Ignacie tlelioa da Veiga, solicitando .autovizaçãO para importar
dos EE. UTJ. um pequeno avião de turismo.' -à-- 'Autorizo.

• • Comp. • Nacional de Navegação Aérea,- solieWandes cancelamento
'de ~ido feito einseu requerimento de 7-1-1 isdo mesmo tempo a ir&
,portação do todo 'material destinado ik construção de aviões "HL". —
Como requer.

Edmundo. Vieira de Brito, Mn. n. 4.974 — 2. a classe TL-AV, so-
licitando baixa do serviço militar. — Defiro.

Panair do Brasil, S. A., solicitando importação dos EE. 'OU. de
instrumentos e peças de instrumentos de avião. — Autorizo.

Hilton Dias Werneek, solicitando dispensa da função de "Auxi-
liar de Escritório XI", do Departamento de Aeronáutica
Como pede.

Dia 27 de novembro de 1941

Alfredo dos Santos Corrêa, solicitando dispensa dos exames das
cadeiras de Cálculo Diferencial e Integral, Analítica e Físicas —
defiro por não preencher os requisitos exigidos.

Vicente Antonio do Nascimento Feitosa, 3.° sargento reservista
do I.° R.A.M., solicitando inclusão na Infantaria de Guardas do Mi-
nistério da Aeronáutica. — Na organização dos corpos de Guarda se-
rão aproveitados os elementos da V.A.B., como recompensa dos ser-
viços a ela prestados.

Manoel Amaro dos Santos, 3 •0 sargento reservista do 1.0 R.A.M.,
solicitando inclusão na Infantaria de Guardas do Ministério da Aere-
náutica. — Na organização dos corpos de Guarda serão aprovados os
elementos da F.A.B., como recompensa dos serviços a ela pastados.

Angelo Cornes, 3• 0 sargento radiotelegrafista, reservista do Exer-
cito, solicitando reinclusão nas F.A.B. — Defiro.

Departamento de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. maisroa

Dia 20 de novembro de 1941

Ruy de 11bAlo Portela, 1. 0 tenente aviador da FAB, requerendo
cartas de mecanico e de riblio-telegsafista anvonave: — Deferido
em face das informações. ltef. 2.081-11.

cantidio Bentes Guimarães, capitão aviador da FAB, solicitando
concessão tIC cartas de mecânico e de rádio-telegrafista dui aéronave.
- Deferido em tare das informações. Ref. 2.083-41.

'Serviços Aéreos Condor T.tdaT', como representante da S. A. Em-
presa de Viação Aérea Rio Grandense — "Varig", pedindo expedição
de 2.a via da carta e licença B. 92. de pPoto Ie aí.lronave mexcants,
de, que é titular o Sr. Bani,' Stunde. — Deferido. Rei': 2.633-41.

Renato Pacheco Pedroso„ requerendo lhe seja concedida 2. a via
dos certificados da anronave de matricula PP 2.1 1 DP, de sua proprie-
dado . — Deferido. 'Ref. 6.811-11.

Aéro Clube de Santos, solicitando, para rim de matrícula. viste-
ria na sua aéronave, tipo "Pinar Cul)", motor "Franklin", com 05 CX.
— Deferido. Ref, 6.229-41.

Aéro Clube de Santos, requerendo registo no 11.A.B: de sua aé-
ronave, tipo "Piper. Cul)", motor "Eranklie", com 65 c.v., visto ter
sido satisfatória a vistoria na mesma procedida. — "Deferido à vista
das informações. Ref. 6.230-41,

PORTARIA N. 67 DE 27 DE NUVEM MO mi 1911,

O diretor do Departamento de Aeronáutica Civil, 'usando da fa-
culdade que lhe confere o artigo O.° do decreto n-19.902, de 22 de
abril de 1931, determina que o engenheiro da classe J Jasmelino
Jardim Gomes Braga; ora servindo como encarregado da 10. a Região
Aeronáutica, em Porto. Alegre, passe a ter exercido na sede da Divi-
são de Aéroporlos, nesta capital. — Samuel Ribeiro Gomes PePeirn,
tenente coronel, diretor.

DESAPROPRIAÇÃO DE TERRAS NO GALEÃO

(Ilha do Governador)

Alberto Francisco Quadros — Praia do Galeão n. 188 e Estrada
Maracajá n. 35 — A Comissão de desapropriações não reconheceu o
alegado domínio util dos terrenos, por falta de provas, não havendo,
outrossim, como atribuir o domínio direto dos mesmos à Companhia
Nacional de Indústria e Comércio S. A. Carece ainda ao suplicante
o aforamento regular das "marinhas" à praia do Galeão, não consti-
tuindo enfiteuse o simples pagamento de laudêmio à Municipalidade,
cumprindo, assim, ao suplicante se quitar no Domínio da União das
respectivas "taxas de ocupação" em débito. Atribuido ao suplicante
o direito à indenização pelas benfeitorias existentes nos terrenos (pré-
dios). Processo remetido à 3.0, Procuradoria da Repáblica para ava-
liação judicial das benfeitorias e prosseguimento nos ulteriores ter-
mos.

Mariano Ferreira Pinto — Praia do Galeão n, 196. — A Conibt- .
são de -desapropriação não reconheceu a pretendida propriedade do
terreno, por .falta do provas. Atribue ao suplicante o direito à Andes
nização pelas benfeitorias existentes no mesmo terreno (prédio e OU-
tras benfeitorias)-. Processo rémethlo à-3: a Procuradoria da República
para avaliação jialicial das-benfeibirias wprossegnimento.nos ,
res termos.
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nrsasÃo DO mgrEarm.
Portarias de 24 de novembro de 1941*

Número da portaria — Nome — Função — Função anterior
48 — Ex., Aluizio de Almeida, auxiliar de escritório IX, auxiliar

de escritório IX da Divisão do Orçamento.
49 — Ex., Avany Geralda'França dos Anjos, auxiliar de eseritó-

riO XI, auxiliar de escritório XI do Serviço de Comunicações..
DIVISÃO DO PESSOAL

Ministério da Viação e Obras Públicas..

Departamento de Administração

Serviço de. Comunicações

EXPEDIENTE DO SR PRESIDENTE DA REPCBL1CA

E'XPOSIÇÃO DE ~VOS

ATOS DO SR. MINISTRO

Prbeessos despachados em 26 de novembro de 1941:
N. 32.922-41 — Luiz Felipe de Castilhos Goycocliêa, funcio-

riário público federal, solicitando certidão do tempo que serviu em
"comissão na I. F. E., de agosto a dezembro de 1913. — Dirija-se o
requerente diretamente à repartição por onde recebeu vencimento
no período indicado na sua petição.

N. 32.836-41 — Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, São
Paulo — Solicitando autorização para construir cinco aparelhos dos-
finados à, alimentação dos lubrificadores de locomotivas, levadas as
respectivas despesas à conta de Capital das suas linhas do concessão
no E. de São Paulo. — Indeferido, visto que as despesas em apreço,
em face do que dispõe o art. 20 do decreto n. 1.759, de 4 de agosto
de 1909, só poderão ser levadas à conta de custeio.

N. 32.779-41 — João Cancela Zarnora — Solicitando a exclusão
do seu nome, da lista de radio-amadores naturalizados, cuja per mis-
são para operarem foi suspensa, em virtude da portaria n. 65, de
de fevereiro de 1941. — Indeferido. As providências constantes da
portaria n. 65, de 11 de fevereiro último, foram adotadas em carater
geral, obedecendo a imperativos de ordem pública. Ademais, as con-
cessões para o exercício de rádio-amadorismo no território nacional
são outorgadas mediante normas administrativas que podem ser al-
teradas desde que isso convenha aos interesses nacionais.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Ofícios do dia 27 de novembro de 1941:
fl. 7.552— Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas juntei a 'este

Departamento — Solicitando providências no sentido de ser paga na
;Tesouraria, a folha do vencimentos correspondente ao mês de no-
vembro corrente, do engenheiro, classe I, Armilo Rodrigues Monteiro,
riomeado em 29 de agosto de 1941 (Diário Oficial de 30), para exercer,
interinamente, o cargo de diretor, padrão N, da EFCRGN, importando
a folha em 3:100$0, (Processo n. 27.460-41.)'

Divisão do 
i
l'essoal

ATOS DO SR. Diruaort

ApestilaT

Por apostila de 26 de novembro de 1941, lançada no decreto de 3
do mesmo mês, que concedeu. exoneração a Caio Tavares Iracema, do
cargo da classe E, da carreira de Postalista, do Quadro III — Parte
Suplementar deste Ministério, foi declarado que: O funcionário a
quem sé refere o decreto, ocupava o cargo de Postalista-Auxiliar,
classe E, do Quadro III — Parte Suplementar deste Ministério.
(30.310-41.)

SECOÃO ADMINISTRATIVA

Admissão de pessoal extrantimerário mensalista do Departannenfo
de Administração do Ministério da Viação e Obras Públicas aprovadas
pelo decreto n. 8.205, de 12 do corrente mês:

DIVISÃO DO ORÇAMENTO

Portarias de 21 do novembro de. 1.911

Número .da portaria	 Nome — Função- — Função anterior
44 — Ex., Alice Coelho dos Santos, auxiliar de escritório VII,

praticante do escritório VI.
— Ex., José Martins de Souza, auxiliar de escritório VII, pra-

ticante de escritório VI.
47 — Ex., Geraldo Guedes Britto,,auxiliar de éseritório X, att-

Xiliar de escritório IX.

Portaria de 26 de novembro de 1941.

Número da portaria 	 Nome r-- Função " .

Alieth, Lobo e ilv, auxiliar p. t3.serijki0. 3/14

ticante de escritório VI.
53 — Ex., Mauro Serra Celestino, auxiliar de escritório VIII, 'au-

xiliar de escritório VII.
54 — Ex., Alfredina Mascarenhas Moura°, auxiliar de escritó-

rio IX, auxiliar de escritório VIII do Serviço de Comunicações.
55 — Ex.,Grace Belfort Shalders, auxiliar de escritório IX, auxi-

liar 'de escritório VIII.
56 — Ex., Maria Felícia dos Santos, auxiliar de escritório IX, au-

xiliar de escritório VIII.

— Ex., Véra Arrua Rodas, auxiliar
de escritório IX da Comissão de Eficiência.

58 — Ex., Arykerne Teixeira Guedes,
auxiliar de escritóricr.IX.

59 — Ex., Dora Leal Scheinker Decoster, auxiliar de escritório X,
auxiliar de escritório IX.

,.	 60 — Ex., Newton Campos, auxiliar de escritório XI, auxiliar de
escritório XI da Comissão de Eficiência.

61 — Ex., Wilson de Souza Aguiar, auxiliar de escritório XI, au-
xiliar de escritório X.

62 — Ex., Newton Guimarães Werneck, escriturário XIV, eseri-
turárió XIV da Viação Férrea Federal Leste Brasileiro.

Portaria de 25 de novembro de 1941
Número da portaria — Nome — Função

63 — Ex., Fernando Rodrigues dos Santos, módico

Divisão de Orçamento

por ter saido com incorreção no D. O. de, 7-11-411

PORTARIA N. 583, DE 25-10-41

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Rede Mineira
de Viação e tendo em vista o parecer do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, em ofício n. 613-DG, de 25 de setembro último,
resolve aprovar, o projeto e. orçamento, na importância total de

• 2:508$800 (dois contos quinhentos e oito mil e oitocentos réis), para.
a construção de sete "porteiras-tipo", destinadas aos pátios das esta-
ções de Folhados, Celso Bueno, Cão Felix, Doradoquára, Grupiára e
Três Ranchos, na linha de Angra dos Reis a Monte Camelo, construção
de Patrocínio a OUvidor, devendo a despesa ser levada à conta do
"Fundo de Melhoramentos".

Rio de' Janeiro, 25 de outubro de 1911. — Iodo Mendonça Lima.
(N. 12.071 — 6-1i-.í , 	18$1).

PORTARIA N. 585, DE 25-10-41

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Rede Mineira
de Viação e tendo em vista 'o parecer do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, em ofício n. 515-DG, de 25 do agosto último
resolve aprovar o projeto o orçamento, na importância do 1:882$tt
,(um conto oitocentos e oitenta o dois mil e novecentos réis), para a
Construção do uma passagem de uivei no km. 1.031,900 da linlia.de
Angra dos Reis a Monte Carmelo, no trecho em construção de Patro-
cínio a Ouvidor, devendo a despesa ser levada à conta do "Fundo de
Melhoramentos". .

N. 12.672 — 6-11-11 — 18$1).

PORTARIA ri'. 580, DE 27.-10-41

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a /lede Mineira
de Viação e tendo em vista o parecer do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, em ofício a. 530-DO, de 30 de agosto últim.o
resolve aprovar o projeto e orçamento, na importância de 2:121$(
t((lois contos. cento e. vinte g nrn mil réis), para a construção de ur.

N. 931, de 20 de _novembro . de 1941 — Por despacho de 21 clã
corrente, o Sr: Presidente da República mandou arquivar, de .acordo
com o parecer deste Ministério, o requerimento em que, o agente de..
estrada de ferro, Classe II, da E. F. C. B., Alvaro Nunes Vilhena„:
pleiteou, em grau de recurso, fosse tornada sem efeito a pena de sus-,
pensão do serviço, por oito dias, que lhe foi imposta, como co-res-.
pousava ria qinise coliSão dé trens ocorrida em 11 de janeiro do 1938,
na estação de Ricardo de Albuquerque daquela Estrada, (Processo
R. 26.835-41.)

Portarias de 24 de novembro de 1041
Número da portaria — Nome — Função — Funeão anterior.
45 — Ex., Célia Castilhos Bastos, auxiliar de escritório VII.
50 — . .Ex., Marcello Couto, auxiliar de engenheiro XV.:
51 — Ex., Alair Mesquita, auxiliar de 'escritório VIII, praticante

de escritório VI.
52 —,Ex., Lídia de Sousa Petrf, auxiliar de escritório VIII, pra-

de escritório IX, auxiliar

auxiliar de escritório X,

.Reproduz-se

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1941. — iodo de Mendonça
Lima.,
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passeio, fronteiro ao terreno da requerente, na avenida Domingos
Siariam emParra Mansa, km. 109, da linha de Andra dos Reis a
Monte CartneTo, devendo a despesa ser levada à conta do "Fundo de
Melhoramentos", de acordo com o contrato em vigor.
• Rio de Janeiro, 27. de outubro de 1911. - Jo(to de Mendonça

N. 12.673 -- 6-11-41	 18$4).

PORTARIA N. 587, na 27-10-41

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Rede Mineira
de Viação e tendo em vista o parecer do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, em oficio o. 104-DG, de 26 de julho último,
resolve aprovar os projeto e orçamento, na importância total de
5:089$2 (cinco contos oitenta e nove mil duzentos réis),. para a
construção do reforço de abastecimento da caixa dágua da estação do
Celso Bueno, na linha de Andra dos Reis a Monte Carmelo, assim como
os respectivos abastecimentos dágua à citada estação, à casa do guar-
da-chaves e ao grupo de casas de turma, situado no km. 9t12, da mes-
ma linha, devendo a despesa ser levada à. conta do "Fundo. de Me-
lhoramentos".

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1941. - 'alo de Mendonça
Limo.

PORTARLA N. 588, DE 27-10-41

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Rede Mineira
de Viação e tendo em \sita e parecer do Departamento Nacional de

, Estradas de Ferro, em ofício n. 531-DG, de 30 de agosto último,
resolve aprovar o projeto e orçamento, na importância de réis

.9:945$0 (noVe contos novecentos e quarenta e cinco, mil réis),, para
a construção de uma casa para guarda-chaves, na estação de Ma-
caúbas, km. 012,21 da linha de Angra dos Reis a Monte. Carrnelo,
na construção de Patrocínio a Ouvidor, devendo a despesa ser levada
à conta do "Fundo de Melhoramentos".

• Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1941. - João de Mendonça
Lima.

(N. 12.675 - 43-11-41 - 18$4).

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR OERAL

Dia 28 de novembro de 1941.

Concedendo à Empresa Unida de Publicidade permissão para a
execução do serviço interior do recepção sob múltiplos destinos, na
cidade de Vitória, Estado do Espirito Santo, consoante o regime de
taxas estabelecido na portaria n. 560, de 6 de outubro de 1941, do
Exmo. Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas. (Portaria número
1.052-28-11-41).

Requerimentos despachados:

João Miguel de Morais, residente no Estado da Paraiba, solici-
tando autorização para ingressar na Rede Nacional de Rádio Amador.
"Deferido nos termos do informado". (59.198-41).

Alberto de Moraes Corraa, residente no Estado do Piauí, solici-
tando permissão para ingressar na Rede Nacional de Rádio Amador.
"Deferido, nos termos do informado". (59.199-41).

Lecy Seara Guimarães, residente no Estado do Rio de Janeiro, so-
licitando permissão para ingressar na Rede Nacional de Rádio Ama-
dor. "Deferido, nos termos do informado". (59.195-41).

Departamento Nacional de Portos e Navegação

PORTARIA N,. 228 DE 24 »E NOVEMBRO DE 1941

.0 Diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
usando das atribuições que lhe são conferiCas pelo art. 4.5 do Regu-
lamento aprovado pelo decreto u. 23.067, de, 11 de agosto de 1933,
resolve designar o e'ngenheiro, classe L, Francisco Mangabeira Alber-
noz, para responder pelo expediente da Fiscalização do Porto de Santos,
durante o impedimento do engenheiro Chefe da aludida Fiscalização,
engenheiro, classe M, Effgard de Souza Chermont, no período de suas
férias estatutárias do corrente ano. - Frederiéo Cezar Burlasnaqui,

Diretor.	
.

PORTARIA N. 229 DE 25 DE 'NOVEMBRO DE 1941

O Diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação, usan-
do das atribuições que lhe confere o ti. XIV, do artigo 4. 0, do Regula-
mento que baixou com o decreto n. 23.067, de ii de agosto de 1933,
resolve mandar ter exercício na 4•5 Divisão, até ulterior deliberação, o
engenheiro, •classe K, Edwiges Breeker Hor-Meyll, tendo alia vista as
disposições, do artigo 267, do decreto-lei n. 1.713; de 28 de outubro.
de 1939. - Frederico Cezor Boriamaqui, Diretor,

FISCALIZAÇÃO DO PORTO DE NATAL

Folha de pagamento de diárias a que tem direito um extramij
merário mensalista desta Fiscalização, nos meses de julho a seteinbro
do corrente ano, para despesas de alimentação e pousada, por serviçod
de estudos e desobstrução de rios no Estado, de acordo com o decreto
n. 1.993, de 9 de dezembro do 1939.

Diárias arbitradas pela Sr. engenheiro chefe, . do acordo com at
portaria n. 65, de 5 do março de 1941, do Sr. diretor do Departamentsa
Nacional do Portos e Navegação:
Número do ordem - Nome - Função - Vencimentos - Diária

arbitrada - Número de diárias: julho, agasto- e setembro - Total
- Importância .- Observações

1. Francisco Tomar. de Oliveira
Trabalhadór VI ... 35040 8$0 31 31 30 82 736$6

Total	 	  736$0,

A Presente folha de pagamento, na importância ,de setecentos d
trinta o seis mil réis (736$0), foi organizada e paga por AstrogildO
Segundo, prático de engenharia DNPN, classe H.

Natal, 2 de outubro de 1911.
Quitação: Francisco Toma» de Oliveira.
Datilografei. Em 27 de novembro de 1941. - Nyiza B. PereirM

Padtaa, auxiliar de escritório VIII. - Conferi com o original. Em 27,
de novembro dó 1911. - Arthur José da Costa Barros, escritusário XII.
- Visto. Antonio de Odes Cavalcante, chefe da Secção dó Pessoa,
(S. R. P. 2).

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem

SERVIÇO REGIONAL DE PE *SOAL -

Relação de extranninerários-mensalistas do Departamento Naefda
nal do Estradas de Rodagem, que tiveram melhoria de salário, de
acordo com a autorização do Sr. Presidente da República, exarada na
exposição de motivos n. 3,069, de 11-11-41, nublicada no Diário Ona
Ciai de 18 do corrente.

~TATUAS DE 25 DE NovEmBRo DE 1941.

N. da portaria - Nome -_Função - Salário.
2-Ex. - José Antônio Monteiro Bastos, engenheiro XVIII pai4

engenheiro XXI - 1 :500$0.
3-Ex. - Nelson Frarnbach, engenheiro XVIII para engenheird,

XIX - 1 f300$0.
4-Ex. - Sita Souza, engenheiro XVIII para engenheiro XIX

1:300$0.
5-Ex. - Silvestre Souza, engenheiro XVIII, para eltaenheiro X43k

- 1 :30040 .
6-Ex. - Carlos da Rocha Miranda, inspetor eapecializado xvix

para inspetor especializado XIX- 1:30040. 	 •
7-Ex. - Guilherme Hannickel, mestre XIII para mestre XVI

900$0.
8-Ex. - Gustavo Ernesto Gauer, mestre XIII para 'mestre XIVij

800$0.
9-Ex. - Alípio do Rego Barros, armazenista X para armazenistst

XII - 650$0.
10-Ex. - João de Barros Netto, armazenista X para arinazenisttf

XII - 650$0.
11-Ex. - Salvador Santos, armazenista XI para armazenist4

XII - 650110.
12-Ex. - Cícero da Rocha Poneioni, armazenista auxiliar IX parti

armazenista XI - 60040.
13-Ex. - Kleber de Azevedo, armazenista X para 'armazenista

XI - 600$0.
14-Ex. - Lélio Bastos Montentsgro, armazenista X para armazea

nista XI - 600$0.
15-Ex. - Rolando Emigdio de Castro, armazenista X para arma.

zenista XI - .60040.
16-Ex. - Ciro Philomeno de Lourenço, armazenista auxiliar re

para armazenista X - 55040.
17-Ex. - Oscar Ramos, armazenista auxiliar IX 'para armaze-

nista X - 55040.
- Waldemiro.Peres Gonçalves, armazenieta auxiliar VITI

para armazenista auxiliar X - 550$0.
19-Ex. - Antonio Beato de Lourenço, armazenista auxiliar VII

para armazenista auxiliar 'IX - 50040.
20-Ex. - João de Souza Paixão, armazenista auxiliar VII para

armazenista auxiliar IX - 500$0. 	 .	 .	 . .
21-Ex. - Nabor Augusto de Freitas; armazenista auxiliar . ' VII

para armazenista auxiliar IX - 50040. • • 	 .,
. 22-Ex. - Nelson Vieira, armazenista auxiliar VII para arma-

zenista auxiliar . IX .- 500$0.	 .	 .	 , ..	 ... „ ,
23-Ex. .-- Saci( de. Souza Werneek, armazenista auxiliar VII pata

armazenista auxiliar- IX - 50040.	
. .._ . ,,

(N. 12.674- 6-11-11 --
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.	 2I-Ex. - Francisco de Assis Martins, armazenista auxiliar vg
para armazenista auxiliar VIII - 7-- 45080.

25-Ex. - Gilberto de Azevedo Barbosa, armazenista auxiliar
para armazenista auxiliar VIII. 	 .. •

26-Ex.- Leonardo Clemente Foster, armazenista auxiliar vEr.
para arinazenista.auxiliar VIII - 45080.

27-Ex. - Otavio José das Virgens, .armazenista auxiliar "VII para
armazenista auxiliar VIII - 450$0. 	 • •

28-Ex. - .Levindo .Felciiano Barbosa, armazenista auxiliar 'VI
para-armazenista auxiliar VIII 	 45080.

29-Ex, - Geraldo de Castro Reis, armazenista auxiliar .57 I pata
armazenista auxiliar VII - 400$0.

30-Ex. - Moacyr Fonseca 'Morais, armazenista auxiliar TI para
armazenista auxiliar VII	 400$0.

'31-Ex. - Heitor Eduardo Berredo, desenhista X para desenhista
XI - 60080.

32-Ex. -- Hermeto Rabelo Cruz, .desenhWa X para desenhista
XI - 60080.
••	 33-Ex. -.José Pinheiro, desenhista VIII para desenhista X
õ50$0.34-Ex. - Edualdo Costa Gomes, auxiliar de escritório IX para
auxiliar de escritório XI	 60080.

35-Ex. - Alcides Pinto do Carvalho, auxiliar de escritório IX
para auxiliar de 'escritório X - 550$0. 	 .

36-Ex. - Eugênio Cândido Diniz Filho, auxiliar de escritório IX
para auxiliar de escritório X - 55080.

37-Ex. - Francisco Guimarães Chaves, auxiliar de escritório
IX para auxiliar de. escritório X --550$0.•

38-Ex. -•José Gomes Carneiro, auxiliar de escritório IX para
•auxiliar de escritório X - 55080.-
_	 39-Ex. - Itamar Muniz, auxiliar de escritório VIII para auxiliar
de escritório X - 55080.

40-Ex. - Adhemar Barroso de Aevedo, auxiliar de escritório
. vil para auxiliar de escritório IX - 50080.

41-Ex. - Antônio da Gama Chuva, auxiliar de escritório Vf.II
.para auxiliar de escritório IX - 500$0. 	 •

42-Ex. - Francisco Mesquita de Paula Lima, auxiliar de escri-
tório VIII para auxiliar de escritório IX - 50080, '

43-Ex. - Rubem Gomes Meirelles, auxiliar de escritório VIII
'para auxiliar de escritório IX - 50$0. •

44-Ex. - Antônio Moreira da FOnseca Júnior, auxiliar de escri-
tório VII para auxiliar de escritório IX ^- 500$0. 	 •

45-Ex. - Luiz Eugênio Botelho, auxiliar de escritório'VII para
' auxiliar de escritório IX - 50080.

46-Ex. - Darei de Andrade Rumbelsperger, auxiliar de . escri-
tório VII para auxiliar de escritório VIII - 45080.

• 47-Ex. - Carlos Eduardo Schwartz, auxiliar de escritório
t para auxiliar de escritório VIII - 45080.

48-Ex. - José Abdo Saber, auxiliar de escritório- VII para au-
xiliar de escritório VIII - 45080. •

49-Ex. - José João . Santos Tapajós, auxiliar de escritório VII
para auxiliar de escritório VIII - 45080.

50-Ex. - Manoel Mendonça d'Avila, auxiliar de escritório VII,
para auxiliar, de escritório VIII - 45080.

51-Ex. - Carlos de Araujo Quintela, praticante de escritório VI,
para 'auxiliar de escritório VII -.40080.

52-Ex. - Cleber. de Oliveira, praticante de escritório VI para
auxiliar de escritório VII - 40080.

53-Ex.	 Ezio Baptista Alves, praticante. de escritório VI para
auxiliar de escritório VII - 400$0.
• ' 51-Ex. - Waldir Ferreira, praticante do escritório VI par- a au-
xiliar de escritório VII - 40080.

• 55-Ex. - Antônio Moragas, praticante de escritório V para pra-
ticante de escritório VI - 35080.

56-Ex..- José Correia Werneck, praticante de escritório V para
praticante de escritório VI - 35080.

57-Ex. - Ademar de Menezes Lema, topógrafa XIII para topó-
grafo XIV - 80080.

58-Ex. - Hipólito Correia Sampaio; topógrafo XI para topógrafo
XIII - 70080.

59-Ex.• - Américo Lopes de Oliveira, •topógrafo XI para topó-
grafo XII	 65080.

,	 60-Ex. - Marciano Campos Serra; topógrafo XI para topógrafo
XII - 65080.

61-Ex. - Geraldo Góes do Nascimento, topógrafo auxiliar VIM
para topógrafo IX - 50080.	 •

Odilon Larangeiras, motorista X para moto-risia
9000.

63-Ex: - -Antônio José de Aquino, motorista IX para motorista
X	 55680.	 • •	 ••

-• Luiz Bernardo da Silva, servente • VI para servente
VII - 40080.,

65-Ex. - Plínio Leda Palliáno, auxiliar de escritório X para ait-
xiliar de escritório XI- • 60080.

66-14x: •- Áureo . Maranhão, topógrafo-IX para 'topógrafo XI -
600$0.
•• .07-Ex..- José,Silvelva,• torkógrafo IX para topógrafo ,XI 	 6049.

'Em 25 de novembro de 1911. - bilsbn
gYéhVB, 9scriturárni h. - Nista. Judith Ctinviigiá Barbam, chefe de- • • •	 • • •	 •	 .....

'Seeç tt o .

Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

'Dia 27 de novembro de 1911
N. 88.210-41 - Diks Garcia & Cia. Ltda. - Indeferido. Man-

tenho os despachos anteriores. Revertem-se em favor da Estrada,
as apólices; -90.896 a 99.900, do decreto n. -16.842, de 1925, 344.651,

.344.642, 345.110, a 315..112, 537.532 a 357.543, 367.676 e •367..661,
dó decreto' n. 16.031, .de 1923, num total de quinze cantos. Para li-

•quidaçao de resto do saldo devedor, deduza-se da conta que Dias Gar-
cia & Cia . . Ltda., tem a receber como -",restas a pagar" a . iMportân-

, eia do dois contos seiscentos e dez mil reis. Façam-se os ,devidos
lançamentos de escrita.
' . N. 127.480-41	 Alirio Gomes da Cunha. - Aguarde oportu-
nidade.

N. 111 650-41 - Maria . Lino Alves.	 Aguarde • oportunidade.
.	 N. 129.470-41	 Sebastião Baptista do Amaral..'- Aguarde

•oportunidade.
H N. 151.610-11 - Tarsila Angelica Leal da-Silva.- - Aguarde
oportunidade.

N. 96..220-41 - Antonio Rocha. - - Indeferido, em face das
informações.
• N. 122.810-41 - . B. Vau Islastwyk	 Cia. Ltda.	 Indeferido
em face da informação da 2.a Divisão., .
' N. - 101.910-4l - lrineu Teixeira Portella; - Indeferido, ten.

- ao em vista" o parecer da Chefia da Divisão Auxiliar.
N. 133.820-41 - Luiz Lopes da Costa. - indeferido.
N.. 104.070-41 - Maurilw Viegas. - Indeferido, presente-

mente não há vaga.
N. 97.930-41 - Requeira o interessado, querendo, a restituição

que lhe é devida, de acordo com o parecer da Contadoria.
N. 125.140-41 - Sociedade .Comissaria e Industrial Montaria

Ltda. - Compareça querendo, à concorrência que vai ser aberta.
N. 5.708-11 - Maria Oltina Leão. - Deferido, de acordo com

o parecer -do Departamento Comercial.
N. 00432-41 - Cia. Ferro Brasileiro S. A. - Indefiro, a pre-

sente reclamação tendo em vista o resultado a que chegou a 2. a Di-
visão na apuração feita, segundo seu parecer de 19-11.-1911.

Dia 28 de novembr9 de 1911

N. 156.160-41 - Padre Dante Cocqudo. - Deferido, mediante
o pagamento pela tarifa • atual e das taxas regulamentares.

N. 138.510-41 - 11. Lange &,•• Cia. Ltda. - Prove a reque-
rente, ser sucessora de Henrique Lang-e.

N. 90.242-41 - . Nestlé and ,Anglo Swiss Condense(' Milk Cia.
Ltda. - Indeferido na forma do art. 89, letra F do R. G. T. então
em -Vigor, tendo em vista o resultado da apuração feita pela 2. a Di-
visão.

N. 202.037-41 - Eticlydes Lemos. - Aguarde oportunidade,
N. 138.770-41	 Accacio Souza Pires. - Autorizo.

-	 151.500-41 - Antonio Mendes Honorio. - Autorizo.
N. 127.000-41 - Euphrasia de Souza. - Autorizo. '

• N. 146.170-41 - Maria do Céu Alves Moreno. 	 Autorizo.
N. 100.900-41 - Aracy de Souza Sanl'Anna, - Certifique-se,

de conformidade com o parecer do Sr. Assistente*Jurfdico.
• N. 62.611-11 - Assumpção Rs Cia. Ltda. - Autorizo, a res-
tituição da importância de 322$0.

• N. - Cia. Metalurgica Barbará. - Indeferido, de
vez que a reclamação e improcedente, como foi apurado pela Divisão
•Financeira.

N. 62.241-11 - Cia.
•
 Uzina de Sergipe. - Autorizo, lia impor-

tância de 36081.
N. 62.231-11 - Cia. Uzina Sergipe. - Restitua-se a impor-

tância de 360$1-:
.N. 62.221-41 - Cia. Uziha de Sergipe. - Autorizo a restitui-

' ção na importância de 360$1.
• N. 62.211-41 - Cia. Uzina de Sergipe. - Autorizo a restitui-

ção da: 	de 17385.
N. 62.151-11 - Cia. Uzina de Sergipe. - Restitua-se a im-

'portância de 36081.
N. 62.141-41 - Cia. Instaladora Casa Berlim Ltda. - Resti-

tua-se •a importância de 11185.
N.' 62.121-11 - Cia. Uzina de Sergipe. - Autorizo, a resiilui-

ção do excesso de frete cobrado, na importância de 378$3. • ;
-	 N..62.201-41	 Cia. Uzina . de Sergipe. - Restitua-se. a 01-

POrtânela de 378$3..	 .
-	 62.101-41 - Cia., Metalurgico Barbará. 	 Restitua-se o

• cxcesso de 'frete cobrada na importância de 11587:
N. 49.111-11 - Carlos Kuetterge & Cio • Ltda.- 	 rum...p¡do,

de acordo com o pai:et:113‘s•Tlia. Co_nta_d_o_ria. 	 - • ••
X, .62.091-11 - Emp	 mresa das Águas ele Caxabli. - Restitd-a-

se a importância c
N...62.131-11 - Francisco de Andrade- ç• Irmãos. - Autorizo

a restituição da importância . de 10$7..	 -	 .
, • N. 62..111-41 - Sociedade Metalorgica Santo Antonio. -

deferido, de Vez Ápie'''a reclamação não JiroCede„ conforme 'apuração
feita pela Divisão Financeira. • •. 	 _ .

00::150-11.--.$. Carvalho". 	 Deferido, 	 medi•ante	 pa0...
mento dc ' 18650	 quilo.; •	 "	 '
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Ministério da Agricultura
Departamento de Administração;

Serviço de Comunica' ções
Carta de Maximiliano Flister e outros, moradores do Núcleo no.

lonial "João Coimbra" — Representando contra a Penitenciária das
Neves que pretende tomar terrenos por eles cultivados há mais de O.
anos.

Informação do D.N.P.V.:
Estou de acordo com as medidas alvitradas, por serem necessárias

ã. solução justa do caso. Impõe-se o pagamento- de terras adquiridas
e a ressalva de domínio, pela 'União, da nascente, por ser necessária a
água a coletividade residente DO local.

Rio 20-10-941. — A. F. M. Torres.
Despacho do Sr. Presidente da República:
Ciente. Adotem-se as medidas necesárias para sanar es irregu-

laridades .apon tad as .
Em 18-11-941. — G, VARGAS.

Requerimento do Benedito Ultra — Solicitando providèneias para
a venda de frutas e legumes em caminhões.

Informação do D.N.P.V.:
A criação de entrepostos já está sendo objeto de feliz realização

no Estado do Rip de Janeiro. Acho que a Prefeitura do Distrito k'ee
deral necessita colaborar com o Ministério na see organização.

Despacho de Sr. Presidente da República:
Aprovado. Façam-se os necessários estudos.
Em 20-11-941. — G. VARGAS.

Carta de Elza Benigno Normando — Pedindo o aproveitainentei
de Waldebrando Normand°, no A. A. Federal, que será instalaste em
Manaus.

Informação do Inst. Agronômico do Norte:
Recebendo o presente processo que se encontrava no I.N.A., corá

o propósito de atender o pedido endereçado ao Expio. Sr. Presidente
da República, restituí-lo, para que seja consultada a repartição com-
petente, sobre "provas de capacidade- . para exercer qualquer função,
a que deverá submeter-se, tanto o Sr. Waldebrando Normando, como
sua esposa D. Elza Benigno Normand°.

No I.A.N., • informo-vos não temos necessidade de especialista em
eletricidade e hidráulica.

Aguardando informações fidedignas da capacidade, tanto do ma-
rido como da esposa, mãe de nove brasileiros, procuraremos, dentro
da conveniência do serviço, encontrar uma solução para o caso.

Despacho do Sr. Presidente da República:
Sim. — G. VARGAS.

Carta de Manoel Antonio do Carvalho Junior — Apresentando
estudo e sugestões sobre a situação do algodão.

Inferroação do S.E.R.:
A solução do assunto estaria na organização cooperativista dos

produtores de algodão, com usinas regionais para beneficitunento e
venda em comuns financiados através da Cooperativa pela Carteira
de Crédito Agrícola do Banco do Brasil.

A iniciativa porem necessita de amparo e determinagão do Go-
verno.

Despacho do Sr. Presidente da República:
Aprovado. O amparo do crédito agrícola aos produtores orga-

pizados sob a forma cooperativista está nos propósitos do Governo.
Em 11-11-941. — G. Velame.

Divisão do Material
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 19 de novembro de 1941
SC 13.05G-41 Mareelino Oliveira dos Santos, pediedo permis-

são para ocupar o barracão existente na Praia Vermelha. — Ide
acordo.

O parecer a que se refere o despacho opina pelo indeferimento.

Departamento Nacional da Produção Vegetal
Requerimento despachado:

Sindictito do Comércio de Veudedores Ambulantes do Rio de Ja-
neiro:

Solicitando a execução, a partir do dia 19 do outubro do cor-
rente ano, em diante, do teor d.o parágrafo 1. 0 do decreto-lei Mine-
re 1.402, de 5-7-39, que exige do todos os vendedores ambulantes a
exibição de quitação do imposto Sindical. — À vista do parecer, nada
Pá tine deferir.

pemrlarpento Nacional da Produção Mineral
SECOU) DE .ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE po SR. MINISTRO

Dia 14 de novembro de 1941
Enecidlo Bemfica de Castro — • Pedido de autorização para Md-

atura de contrato. — Autorizo. DGPM. 8.239-41.

X3:13.13DIENTZ DO BR. DIRETOR. DUAL

Dia 20 de novembro de 1941
Oscar Barbosa — Pedido de autorlzaçã9 para pesquisã.	 Sant•raça o depósito legal. DGPM 7.456-41.
Alije° de Paula França — Pedido de autorização para pesquisa,

Satisfaça o depósito legal. DGPM. 1 .Got-40.
Dia 24

Geraldo Macedo — Pedido de autorização para pesquisa. -- Sae
tisfilça a depósito legal. DGPM. 5.407-41.

Sebastião Teixeira Lopes Lima — Pedido de autorização para pese
quisa. — Satisfaça o depósito legal. DGPM. 2.496-40.

.Francisco Ferreira de Almeida — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Satisfaça o depósito legal. DGPM. 3.n01-41.

Sebastião Alves de Sousa — Pedido de autorização para pesquisa.
Satisfaça o depósito legal. DGPM. 1.032-41.

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário
gxpEDIENTE DO SR. supeesNyENDENTs

Dia 25 de novembro de 1941
Processos:

N. 3.869-41 — Sr. Alberto Cabral Botelho, pedindo certidão chi
registo de seu diploma de veterinário. — Certifique-se.

N. 4.210-40 — Sr. Carlos Bento Pereira, pedindo registo de st:4
diploma de agrônomo. — Deferido.

N. 4.008-41 — Sr, Oscar Lopes, pedindo transferancia para o4P ano da Escola Nacional de Agronomia. — Indeferido.
N. 3.943-41 — Sr. Luiz Caetano de Oliveira Cabral, pedindo ree

gisto de seu diploma de agrônomo. — Pague a multa do 20040; ree
giste-se em seguida.

. N. 3.552-39 — Pedido de reconhecimento do curso de Agronomia
da Escola Superior de Agronomia • Medicina Veterinária de Belo Hoe
rizonte.	 Indeferido.

N. 2.788-37 — Pedido de reconhecimento do curso de Agronoe
mia da Escola Agronômica de Manásis, --Indeferido.

N. 3.528-38 — Pedido de reconhecimento do curso de Agronomia
da Escola de Agronomia do Pará. — Indeferido.

N. 35.749-39 — Pedido de reconhecimento do curso de Agronomid
da Escola Superior de Agricultura do Estado do RIO de Janeiro.
Indeferido.

N. 35.238-39 — Pedido de reconhecimento do curso de Agrono-
mia da Escola Superior de .Agricultura, Veterinária e Química Imitis
trial de Campes. — Indeferido.

N. 42.649-41 — Sr. Joachim Anion van Schwartzenau, pedinda
para prestar exame de revalidação de diplome de agrônomo. — Inde-
ferido.

Conselho de Fiscalização das Expedições Artisticds
e Cientificas no Brasil

Na ata deste Conselho publicada à página n. 22.273, do Dideio
Oficial de 27-11-1941, o Dome do cientista que obteve licença para
efetuar uma expedição no interior do país é Hugh C. Cutier e Dão
COMO foi publicado, por engano.

Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas
PORTARIA N. 39, De 26 DE NOVEMBRO DE 1941

O diretor do Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas:
Considerando a necessidade de ultimar trabalhos de natureza ur-

gente, decorrentes de verificação e levantamento de estoques da fa-
rinha de raspas de mandioca, feita nos Esta gies de S. Paulo, • Rio,
Minas, os quais não poderão ser executados dentro das horas ner-
mais do expediente;

Considerando ainda que de tal verificação depende a distribui-
ção tRleesi-,Zas aos moinhos e produtores;

•
de acordo com o que dispõe o decreto n. 5.062, de 27-12-'19,

combinado com o art. 122, a, § 1.0 do decreto-lei ri. 1.713, de
28-10-39, prorrogar o expediente dos serventuários abaixo mencO-
nados, pelo prazo de 8 dias (oito) a começar a 2 de dezembro in-
clusive, e arbitrar a gratificação dos mesmos em um terço rios sa-
lários,

Nomes — Função
Roberto Bitencourt dos Santos, inspetor XIX 	
Joaquim Pinto de Araujo Neto, escriturário XXII 	
Ernani Costa Barbose, inspetor XVII 	
Melina Borges de Menezes, escriturário XIV 	
Wanda Martins, auxiliar do escritório XI 	
Emilia Regina Falcão, auxiliar de escritório XI 	
Nice Denis Pereira, auxiliar de escritório X 	
Francisco Niemeyer Barreira, auxiliar de escritório X
loomar Fernandes da Silve, auxiliar de escritório IX
Silvio Gomes, servente VI 	
Moacyr Duque Cezar, servente VII 	   

Total 	
(Setecentos e dezoito mil e cem réis).
Alvaro Simões Lopes, diretor.

• • • •
• • • •

11180
137ad
9486
68$8
511S6
5186
47a3
47453
43450
3041;1
3-5$4

718$1
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PORTARIA N. 40; DE 26 DE NOVEMBRO DZ 1941
O diretor do ServiçO de Fiscalização sio Comércio de Farinha'
no usa de suas atribuições;
Resolve:
:A. vista da conclusão constante do processo D. C. M. {6.058-41,

nos termos do item I do artigo 231, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, advertir o inspetor Paulo de Meneses Ben-
tes, por ter incorrido no disposto do item IV, do artigo 225 do , citado
decreto-lei. — Alvaro Simões Lopes, diretor.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de . AdministraçãO
Serviço de Comunicações -
EXPEDIENTE DO BR. MINISTRO

Processos despachados
Em 24 de outubro de 191-1

Foi assinada a carta que reconhece somo representante da- res-
pectiva categoria profissional, no stermos da legislação em vigor, o
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos- Bancários, de João
Pessoa, com sede em Joe° Pessoa, Estado da Paraíba (.1 nITIG. 27.525,
de 941).

Dia 13

Sindicato dos Médicos, do Rio de Janeiro, solicitando aprovação
de Diretoria e Conselho Fiscal (MTIG. 16.608-911). — Como pa-
rece ao D. N. T. e na conformidade das instruções contidas na Por-
taria Ministérial n. SCm-338, de 31 de julho de 1940, aprovo as elei-
ciies realizadas no "Sindicato dos Médicos, do Rio de Janeiro" para
a constituição da respectiva administração — diretoria e conselho
fiscal — que autorizo seja empossada de acordo com o art. 29 do
decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, observada a seguinte eis-
criminação para os 'cargos: Diretoria: Presidente, Alvaro Tavares de
Souza; Vice-presidente, Arnaldo Cavalcanti; 1.0 Secretário, Hermo-
genes Pereira; 2.° Secreterie, José Francisco Pereira Viana; 3. 0 Se-
cretário, Adalberto Severo da Costa; Tesoureiro, Abias Otávio Vieira;
Adjunto de Tesoureiro, Elias Grego. Suplentes da Diretoria: Anto-
nio cio Valle Junior, Francieeo Limongi Filho, Heitor Carpinteiro
Péres, Manoel Francisco Móhteiro Autran, Oscar Tromposky de Al-
meida, Oriris Pimenta da Cunha e Paulo Clineo da Silva. Conselho
Fiscal: Abelarde Marinho, Roberto Souza Coelho, Severino Pereira
de Rezende. Suplentes do Conselho Fiscal: Ovidio Aleira, Renato Pa-
e/loco, Sylvio Brauner.

Dia 18
Foi assinada a carta que reconhece como representante da res-

pectiva categoria profissional; nos termos da legislaao em vigor, o
Sindicato dos Trabalhadores no Comércio Armazenador, de Belem,
com sede em Bolem, Estado do Pará. (MTIC. 31.835-941).

Dia 28 de novembro
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-

tendo à consideração a dúvida suscitada quanto à filiação dos em-
pregados da sociedade Tinoco & Cia..' Ltda. (MTIC 143-941). —
Aprovo o parecer. (O parecer a que se refere o despacho é do , teor
seguinte: "Tinoco & Cia. Ltda. são estabelecidos, na cidade de. Cam-
pos, com papelaria e tipografia. As atividades acima referidas são
autônomas. Opina, por isso,. a Comissão que os empregados ocupa-
dos na papelaria são associados obrigatórios do rnstituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários, pertencendo os que trabalham
na tipografia ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Mestria-
rios".)

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida suseitade quanto à filiação dos em-
pregados da firma Irse Mcncacci & Irmão (MTIC 7.797-941) —
Aprovo , o parecer. (O parecer a que se refere o despacho é do teor
seguinte: 'Trata o presente processo da. dúvida suscitada peio Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários quanto à filiação'
dos empregados de Irse Mencacci & Irmão„ estabelecidos em Sorocaba,
São Paulo, empregados esses que se acham, na suo totalidade, filia-
dos ao Instituto dos Industriários. Das informações prestadas pelos
dois Institutos interessados se colige que o empregador era cansa
exercita as seguintes atividades: a) comércio de automoveis (Agên-
cia Chevrolet) e respectivos acessórios; b) bomba de gasolinas c) ofi-
cina para conserto de automoveis, tanto os vendidos como os de es-
tranhos e para fabricação de carrosserias. Verifica-se do exposto
que a atividade industrial do empregador é autônoma, motivo que
leva a Comissão a opinar pela filiação dos empregados da oficina ao
Instituto de Aposentadoria e Pensões doa, Indústriários, devendo os
demais ser inscritos no Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, providenciando-se a sua transferancia, bem , como a das
contribuições.")

Sindicato dos Proprietários de Veículos de Carga do Rio , de Ja-
neiro, representando contra o Instituto de Aposentadoria e Pensões'
dos Comerciários que, segundo alega, pretende sejam seus associados

os empregadós da firma Julio 4% . Sousa — encaminhado . pelO Conselho
Nacional do Trabalho , (INITIC. 1.0.064-939) . . — Aprovo' a parecer,
¡CO parecer a que . se .fere o despacho é do teor seguinte "Neste
processo, encaminhado pela Conselho Nacional cio Trabalho, o

„Sindicato dos Proprietários de Veículos de Carga do . Rio de Janeiro
representa contra o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-,

-eiários acerca da filiação dos empregados dá firma Julio & Sousa,
'desta Capital. Ferem ouvidos o Instituto' dos Comerciários e o dos
Empregados em Transportes O Cargas o de suas informações se co-
lige que a referida firma, hoje sucedida por Joaquim Caetano de
Sousa, executa as atividades de botequim e de empresa de trans-
portes, com matriz à rua Samuel Guimarães, 2, e filial à rua 24 cio
Maio n. 1.355. No botequim trabalha um empregado, que está con-
tribuindo paar o Instituto dos Comerciários. Na eccção de transpor-
tes trabalham 5 empregados, que contribuem para o Instituto dos
Empregados em Transportes e Cargas. Nenhum empregado presta
serviço a ambas as secções. Pelo exposto, senda autônomas as ati-
vidades exercitadas, a. Cemissão é de parecer que os empregados
estão' regularmente filiados, nos termos da legislação em vigor, ")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, subme.
tendo à consideração a dúvida suscitada quanto a filiação dos empre-
gados da firma Terres & Cia. (MTTC. 14.057-939). — Como parece
le Comissão. (O parecer a que se refere o despacho 'é do teor seguinte:
"Torres & Cia. é estabelecida com livraria, papelaria e tipografia,
na cidade de Bolem. A Comissão é de parecer que, conforme tem
sido decidido • em casos idênticos, são associados de Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários os empregados da firma, esr-
eluidos os da oficina gráfica, que o são do Instituto de . Aposentadoria
e Pensões dos Industriários.")

Nilo -Sader 'remire, pedindo providências no sentido de ser defi-
nida a situação dos seus empregados em face das instituições de
previdencia social (MTIC 16.144-939). Como parece à. Comissão.
(0 parecer a que se refere o despacho é do teor seguinte: "Andu
Sader Triture é estabelecido na cidade de Alegre, Estado do Espírito
Santo, onde exerce atividade industrial com o- fabrico de massas ali-
mentícias .e panificação; mantem, outrossim, um depósito que se des-
tina exclusivamente à venda dós seus produtos. A Comissão é de
parecer que são associados de Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos : Industriários todos os empregados dá firma acima referida."-).

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida levantada quanto à filiação dos em-
pregados da oficina de consertos mantida pela sociedade Alberto
Amaral & Cia. Ltda. (mirrc 25-.600-939) . — Aprovo o parecer. (0
parecer a que se refere o despacho é do teor seguinte: "O Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários suscita dúvida quanto
à filiação dos empregados cio uma oficina de consertos. mantida pela
firma Alberto Amaral & Cia. Ltda., estabelecida em Recife, à rua
Marquez de Olinda,. 125. Do processo enviado pelo Instituto dos Co-
merciários consta que O remo de negócio do empregador é a venda
de rádios, refrigeradores, máquinas de escrever, etc., com oficina
anexa para reparos desse material. O Instituto dos Industriados es-
clarece que o empregador encerrou suas atividades em 1939 e que
contribuiu da janeiro a outubro . de 1938, inscrito come "oficina de
consertos". Do conjunto doe esclarecimentos prestados chega-se à
conclusão de que a atividade do empregador se achava devidamente
enquadrada no Instituto dos Comerciados, visto possuir urna simples
oficina de pequenos reparos, mantida por estabelecimento tipicamente
comercial. A Comissão é, pois, da parecer que os empregados de AI-
berto Amaral & Cia. Ltda. eram associados obrigatórios dó Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários (clecreto-lei n. 627, de

de agosto de 1938, art. 4. 0, alínea a,- inciso I), cabendo ao rn.stituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários providenciar a trans-
ferência das' contribuições que recolheu.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,. subme-
tendo 'à consideração a dúvida levantada quanto à filiação dos em-
pregados da sociedade Pedro Dieguez & Cia. Ltda. (SITIO 25.958 de
1939). — Aprove o parecer. (O parecer a que se refere o despacho
é do teor segui:lite.: 'A empresa Pedro Dieguez & Cia. Ltda., esta-
belecida na cidade de . São Luiz, capital do Estado do Maranhão, vinha
contribuindo , para os institutos dos Industriários e dos Comerciários,
tendo em vista a duplicidade de atividades. O Instituto dos Comer-
ciários levantou dúvida sobre a mesma situação, entendendo dever
prevalecer o princípio da preponderáncia. Das informações cons-
tantes do processo se verifica que a empresa mantem: a) uma fá-
brica de calçados; à), uma loja para venda desses artigos e, mais,
guarda-chuvas, sombrinhas e loja, para homem, bem como cal-
çados de procedências diversas. A dupla atividade está perfeitamente
caracterizada, de vez' que a loja não constitue urna secção da venda
dos produtos fabricados, mas de vários artigos, incluindo não só os
de fabrico da empresa como outros da mesma natureza, de proce-
dência de outras fábricas. Em face do exposto, a Comissão é de pa-
recer que todos os empregados da Fábrica de calçado cia empresa
Pedro Dieguez & Cia. Ltda. são associados obrigatógios do Instituto
de. Aposentadoria e Pensões dos Inditstriários, e os'ernpregzidos
loja o sito do Instituto de Aposentadoria e Penses dos Comerciários.")

Instituto de Anosentadorla e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à 'consideração a dúvida levantada quanto à filiação dos em-
pregados„ da firma Cristino Felix de Melo (MTIG 27.023-939). —
Como parece, arquive-se, dando-se ciência' aos Institutos interessados.
(Refere-se o deapacho ao parecer seguinte: "A empresa Cristina Fe-
lix de Melo é estabelecida em Parnaiba, Estado do Piauí, com um
bazar; tendo . em anexo uma pequena oficina de fabricação e conser-
tos- de . malas. Ouvidos os Institutos interessados, tendo em vista a dúe
vida levantada pelo Instituto dos Comerciários, verifica-se que a ris-
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ferida empresa tem um estabelecimento comercial, através do qual faz
o comércio de vendas de artigos religiosos e de modas, bolsas, inalas
ele.. A oficina, de acordo com a informação do Instituto dos Indus-
triados, atende às necessidades da loja, tais como, preparo de qua-
duos, molduras e fabrico de malas. Da mesma informação se verifica
Ipio a transferência reclamada já foi feita, e que todos os empregados
da empresa são associados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários. Em face do exposto, a Comissão é de pa-
recer .que nada mais existe a ser apreciado, devendo o processo ser
arquivado, dando-se ciência aos Institutos interessados.")

instituto do Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida levantada quanto à filiação dos em-
pregados da firma A. S. Barbosa, ora sucedida por Mauricio &ai.
talTiC 31.626-940y. — Corno parece à Comissão. çO parecer a que se
refere o despacho é do teor seguinte: "A empresa Mauricio Seul, su-
cessora de A. S. Barbosa, estabelecido em Vitória, à Tua General Osó-
rio n. 11, com urna Fábrica de Moveis, estava contribuindo para o
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, quando, em
fevereiro de 1938, passou para o Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriados. Ouvidos os institutos interessados, ficou devida.
mente • esclarecida a situação da empresa, que exerce atividade in-
dustrial, mantendo a secção de venda dos produtos fabricados. Ne-
nhuma dúvida se verifica sobre a situação da empresa, em face dos
dispositivos legais, que definem os regimes das instituições de previ-
dência social. Pelo exposto, a Comissão é de parecer que todos os em-
pregados da empresa Mauricio Saca sucessora de A. S. Barbosa, são
associados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
industriados, devendo ser processada a transferência das contribui-
ções,- com observância da forma e preceitos regulamentares dos Ins-
titutos interessados.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subMe-
tendo'à consideração o pedido de transferência, para o Instituto dos
Industriados, das contribuições recolhidas pelo segurado José Luiz
Marques Neto, ora empregado da firma Fontoura & Serpe. (MTIC.
30.232-1940). — Aprovo o parecer. "José Luiz Marques Neto, empre-
gado da firma Fontoura Serpe, filial em Salvador do Instituto Me-
dicamento, de São Paulo, pede a transferência de suas contribuições
recolhidas ao Instituto dos Comerciários ao tempo em que trabalhou
para as empresas Fontes Lima & Cia. e A. F. Barros, de atividade co-
mercial. Das informações dos Institutos interessados se verifica que a
mencionada filial da empresa Fontoura & Serpe tem atividade de dis-
tribuidora exclusivo dos produtos por ela fabricados, sendo a ativida-
de da empresa tipicamente industrial. Pelo exposto, a Comissão é de
parecer que sejam transferidas as contribuições do reclamante José
Luiz larques Neto, do Instituto dos Comerciários, observada a forma
e, preceitos regulamentares.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida levantada quanto à filiação dos em-
pregados da firma Irmãos de Cillo as Cia. (MTIC 31.628-10). — Apro-
vo o parecer. (O processo a que se refere o despacho é do teor seguin-
te: "Neste processo, o instidluto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários suscita dúvida sobre a filiação dos empregados do ~a-
zem de abastecimento mantido, em Santa Bárbara, Estado de São
Paulo, pela firma Antonio de Cillo & Irmãos, sucedida por Irmãos de
Cillo & Cia., estabelecida com refinaria de açúcar em Nova Odessa,
município de Americana, no mesmo Estado. Consta do processo que o
armazem em foco se destina exclusivamente ao abastecimento dos
empregados da própria firma. Assim, em lace da atividade indus-
trial do empregador, Os empregados do armazem de abastecimento
são Lambem, associados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriados, ex-vi do disposto nos arta. 9.0, alínea a,
e 11, do decreto-lei n. 627, de 18 de agosto de 1938, o -Mimo na re-
dação dada pelo decreto-lei n. 1.067, de 21 de janeiro de 1939, deven-
do; pois, o processo ser devolvido ao Instituto dos Comerciários para
que providencie a sua transferência, bem como a das contribuições,
para o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados.")

Hermirtia Gomes d'Elboux, pedindo providências, junto ao Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, no sentido de ser
concedida a pensão a que tem direito como beneficiária de 'amacio
Florencio 4f -ralhou-a, ex-empregado da firma Irmãos de Cillo & Comp.
(sem , e8,951-941) . a_ Como parece à Comissão. (A Comissão re-
pormase ou parecer que emitiu no processo na lune 31.628-940, aci-
ma , opinou . que aeja arquivado o processo, ciente a interessada de
que a ia pansãe deverá ser concedida pelo Instituto de Aposentadoria
e Pensões Iles Industriados).

Companhia Preprietária Brasileira, consultando acerca da filiação
dos seus .enpregndos às instituições de previdência social (MT1C
82.879-aaM . — Aprovo o parecer. (0 parecer a que' se refere o des-
pacho é do teor seguinte: "Neste processo, a Companhia Proprietária
Brasileira pede, na coe formidade do decreto-lei n. 1.129, de 2 de
março de 1939, o pronunciamento do Sr. ministro :acerca da filiação
4 l o solls empregados, feita primitivamente ao Instituto dos Comerciá-
rios, depois ao Instituto dos Bancários e, por último, novamente ao
Instil ido dos Comerciários. Constam do presente processo e dos apen-
sas; as informações dos Institutos interessados e da própria Compa-
nhia. Atendendo à diligência sugerida por esta Comissão, esclareceu
a companhia que: a) aa suas atividades consistem na aquisição de
grandes áreas de terreno, ao seu subsequente beneficiamento e desen-
volsamento e posterior venda em lotes, a dinheiro, à vista, ou em pres-
taçõea; b) não realiza operações bancarias, para o que, aliás, não tem
autorização, se aceitando dinheiro em depósito nos casos em que, por
mutuo acordo, a Companhia assume a obrigação do pagamento do im-
posto e demais despesas da transmissão da propriedade, caso em que
a garantia corres p ondente é antecipadamente posta à disposição pelo

• --
adquirente, figurando tais transações sob o título "Depóanos C/ de
Terceiros"; c) em principio, não empresta dinheiro a qualquer pessoa,
havendo entretanto, reduzido número de casos em que se acha na con-
tingência, isto pela própria natureza do seu negócio, de . efetuar peque-
noa adiantamentos garantidos por notas promissórias, ou mais comu-
mente, pelos contratos de promessa de compra e venda. Trata-se, por-
tanto, de uma empresa de venda de hnoveia que, embora em 'pequena
escala, .opera em empréstimos ou financiamentos, circunstancia essa
que a sujeita ao regime do instituto dos Bancários, ex-vi do dispostono art, 3.0 alínea a, do decreto-lei n. 627, de 18 de agosto de -938.,
Não cabe, na espécie, a invocação do art. 11 do citado decreto-lei,
porquanto, conforme já mostrou esta Comiasão noutro processo, o
mesmo decreto previu dois casos para a filiação dos empregados das
empresas de vendas de terrenos: as que icem por objeto a compra
e venda de imoveis, sujeitas ao Instituto dos Comerciários (art. 4.0,
alínea a, inciso III) e as que efetuam vendas de terrenos e operações
de financiamentos (art. 3.0, alínea a), sendo, assim, de meridiana evi-
dência que, em tal hipótese, não interessa a preponderância das ali-
vidades, de vez que o que impende verificar é se existe só uma ou as
duas em conjunto (Processo MTIC 16.1i5-939, Diário Oficial de
23-4-1931). Pelo exposto, a Comissão é de parecer que os emprega-
dos da Companhia Proprietária Brasileira devem ser filiados no ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, providenciando-ses
para esse efeito, a sua transferência do instituto de Aposentadoria e
Pensões aos Comerciários para o citado Instituto.")

Sociedade Anônima Martinelli, consultando acerca da filiação dos
seus empregados às instituições de previdência social (MTIC. 14.125
de 1938). — Aprovo o parecer. (O parecer a que se refere o despa-
cho é do teor seguinte: "A S. A. Martinelli exercita atividades com-
plexas através da Matriz, nesta capital, ti das filiais que mantem nas
cidades de São Paulo e Santos. Na Matriz, exercita atividades de na-
tureza bancária, comercial, marítima e industrial, por intermédio das
seguirdes seeções: a) secção bancaria, com seis empregados; b) secção
de navegação (agência e sub-agência de empresas de navegação), com
seis empregados; c) secção de aviação (venda de aviões e :seus aceasó-
rios), com dois empregados: d.) secção comercial (venda de Fernet
Branca e frutas), com dois empregados; e) secção industrial (fábri-
ca), com quatro operários; () secção contencioso, com um empregado;
g) secção de contabilidade, com oito empregados; h) escritório geral,
expediente, com 11 empregados, As atividades acima mencionadas
são autônomas, sendo a bancária a principal. As secções de contabili-
dade, contencioso e escritório geral constituem o que o decreto-lei
n. 627 denomina de escritório central. Nessas condições, o Comissão
é de parecer que os empregados da Matriz sejam filiados; a) ao Ins-
tituto de Aposentadoria c Pensões dos Marítimos: os empregados da
secção de navegação; b) ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriados; os operários da fábrica; c) ao instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários: os empregados das Secções de
aviação e comercial; d) ao. Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Bancários: os empregados da secção bancária. Consoante o disposto
no art. 11; parágrafo Único, letra a, do decreto-lei n. 627, na redação
dada pelo decreto-lei ri. 1.067, 110 caso de a empresa exercitar ativi-
dades autônomas, os empregados do escritório' central devem acom-
panhar a filiação dos empregados da secção ou departamento que
possuir pessoal mais numeroso. Acontece que, neste processo, se ve-
rifica possuirem as secções bancárias e navegação o mesmo número
de empregados, seis, hipótese que o citado decreto-lei não previu e
que a Comissão é de parecer que seja solucionado tendo em vista a
atividade principal, no caso a bancária. Opina, por isso, a Comissão,
pela filiação dos empregados cio escritório central, constituido pelas
secções de contabilidade, contencioso e expediente; ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Bancários. Na filial de São Paulo, exercita
a empresa atividade bancária, comercial e industrial, tombem au-
tônomas possuindo as seguintes secções: a) secção bancária, com 1
empregado; b) secção comercial e representações diversas, com 6
empregados; c) secção de despachos, com á empregados; d) secção de
contabilidade e expediente, com 7 empregados; e) secção de moa-
gem de sal, com 7 operários. Com exceção do empregado tia secção
bancária, que é associado obrigatório do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Bancários, e dos operários que trabalham na moagem
de sal, associados do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriados, os demais empregados dessa filial pertencem ao Instituto
do Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. A filial de Santos com-
preende as seguintes secções: a) direção, com 5 empregados; b) secção
de despachos; com 5 empregados; c) secção bancária, com 1 empre-
gado que lambem presta serviços à direção; d) secção de navegação
e expediente, com 12 empregados, alem de um corretor oficial de
nativos; e) secção de estiva, com conferentes estivadores. Nessas
condições, a Comissão é de parecer que são associados obrigatórios
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos os empregados
da secção de navegação, e expediente, bem corno os da direção e o
que presta serviços à secção bancária, pertencendo ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários os que trabalham na secção
de despachos e ao Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva os
conferentes e estivadores.")

inatituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida levantada quanto à filiação dos em-
pregados da firma Francisco Batista (MTIC 32.119-940). — Aprovo o
parecer. (O parecer a que se refere o despacho é do teor seguinte:
"Francisco Batista é estabelecido à rua Amador Bneno, 111, em San-
tos, Estado de São Paulo, com urna casa de venda de máquinas; novas
e usadas, arquivos, bobinas, registadoras, cofres etc. Anexo à loja,
mantem a empresa um a oficina de consertos e reformas das maattinas.
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• •
escrever, registadoras etc. Osl Institutos. interessados •consideran4

a, mestria oficina da modo diverso. É assim que para o Instituto doa
-Époinerciários, 61a, é um meio para' a. execução da atividade principal,'
qtie 6 o cemércio de compra e Venda das mercadorias referidas, en-
Mato para ()Instituto dos Indtistriárlos "o maior mqvirnento reside•
Ra oficina, com o conserto de máquinas de terceiros. O registo de mo.

.Viniento • dos negócios é . feito englobadamente, ao o titulo - vendas e
tonsertos. Do procesSo infere-se que a empresa, exercita o conter-
joio de máquinas de escrever, registadoras, de calcular, arquivos, co-
fres, etc.,..e mantem como atividade complementar uma oficina de'
consertos e reparos, muito embora tais serviços sejam feitos 'Lambem
para terceiros. Pelo exposto, a comissão é do parecer que lodos os em-
pregados da . firma são associados Obrigatórios do Instituto do Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários.") .	 _

• Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, subme-
tendo 'à consideração a dúvida levantada quanto à 'filiação dos em-
pregados da firma Francisco Sireilii (MTIC 2.580-941). - Aprovo
o parec.er. (O parecer . a que se refere o despacho é do teor seguinte:
'O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários submeta
ao Exmo. Sr.. ministro a dúvida Sobre a filiação dos empregados da
firma Francisco Sircilli,•rua.Dois., ir. 182; Orlandia, São Paulo, que o
InStituto dos Comerciários reclama a totalidade, sob .o fundamento de
que tern a atividade generiCa comercial, prestando á oficina de`con-
sertos concurso mediato à exectufilo da principal, conforme a-inter
pretação contida no despacho do Sr. ministro do Trabalho de 10 de fe-
vereiro de 1939, sendo que o Instituto dos Indüstrários sustenta tra-
tar-se' de hipótese do atividades autônomas, trabalhando a oficina
para terCeiros e sobrepujando o seu movimento -ao das demais ativi-
dades. A informação do Instituto dos .(1omerciários • é exatamente co'n=
traria, esclarecendo que. no exercício de 1940; a firma teve um movi-
mento de 256352$8, cabendo à oficina 18 • :081$3 e; por isso, não po-
dendo subsistir. senão como dependencia das atividades comerciais.
A empresa esclarece que tem as atividades seguintes: 1.°) Vendas de
gasolina e Óleos lubrificantes, no montante, lio exercido . de 1-1 a
30-9 do corrente ano, de '66:982$1 (posto •de' abastecimento); 2.9)
Vendas de peças e acessórios para'antomovels, no montante de réis
29:127$0 (loja); 3.°) Oficina,- consertos e reparações, no montante de
154146 (oficina) . ; no total de -111:52087. -Quanta tt oficina,.."esta,
não pode subsistir por'si • so". À vista das informações, .a hipótese é de
preponderância' da a .tividade- comercial, sendo todos . os empregados
sujeitos ao regime do -Instituto de Apesentadoria, e-Pensões' dos Co-
nierciárioS, nos termos do deeretoAel n. 627, da 18 de, agosto de 1938,
art. 11, com a redação do decrete-lei n..1,067, de 21 de janeiro de
1939. art. 1.°":) .

• EXPEDIENTE DO R. MINISTRO

Dia 26 de novembro de 1911
Avisos:.

Ao Sr. Ministro' dá Viação e Obras Públicas:
N. 4.253 -= Transmite o processo originado da representação em.

que Benedito Baltazar da Silva, ex-pedreiro diarista do Departamento
j‘labional de Estradas de Rodagens, desse..Ministério,,em Barra Mansa,
reclama contra a sua dispensa das referidas funções,.

N. 4.254 - Transmite o processo', originado da representação
'em que Benedito Creme de Oliveira, ex-pedreiro diarista do Depar-
tamento 'Nacional de Estradas de Rodagens, desse' Ministério, em
narra Mansa, reclama contra a sua dispensa das referidas funções..-

.,
ÉxPEnIENTE DO SR. =mit no ~VIÇO

1

Dia 26 de novembro de:194t •
Oficiosx

Ao Sr. Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro:
N. 4.255 - Solicita a entrega, livre de direitos e quaisquer

taxas, ao Dr. Antonio Swenson, auxiliar de Gabinete do Sr. Ministro,
de um volume descarregado, no armazem de Bagagem dessa Alfân-
dega, vindo dos Estados Unidos da América; por via aérea, e que con-
tem cinco magazines.

- Ao Sr. Presidente do Conselho Regional do Trabalho da p.a
Região, em Belo Horizonte, Minas Gerais;

N. 4.260 - Remete o processo concernente à reclamação de
Joaquim Clemente Pereira, da stação de Moeda da Estrada de Ferro
Central do Brasil, contra a firma Agenor Mendes & Irmão.

- Ao Sr. Presidente do Conselho Regional do Trabalho da 2.a
Região, com sede em São Paulo:

N. 4.262 - Remete o processo no qual são partes, como recla-
mante, Maria Madalena de Melo, em nome de seu filho Orlando Gas-
par de Melo, é, como reclamada, a Cooperativa da Companhia Paulista
de Estradas de Ferro, em Jundiaf.

- Ao Sr. Diretor do Expediente do Gabinete Civil do Presi-
dente da República:

Ns. 4.256 a 4.259 e 4.261 - Restitue, convenientemente infor-
/nados, os procesos em que são interessados Nestor Morais, Henrique
Silveira, F. Brotas Bhering, Jnaquini Clemente Pereira, e Maria
ltladalena de Melo.,

Departamento Nacional' do Trabalho

Expediente do Sr. Inspetor Chefe -

• Dia 27 de novembro de 1941.	 -.	 .	 .

'	 Pedidos de certidõeS: 	 ..	 .	 .	 .
DNT 29.618-41,, ,- Edifício Martinelli S. A. - Certifique ar,•

quivando-se em .seguida o processo: .Em 24-11-41,,.,	 ,
-.-* DNT 22.365-41: - Lauro Duffrayer. ,--- Arquive-se. . em 26-li-
1941.	 •	

..

DNT 27:594-,11. - Antonio José "de Carvalho. - Certifique-se,
arquiVandd-se em Segnida -o processo ,. Em 26-11-11. . •.	 .

DNT.. 28.286-11. - A. tdelhO Branco Filho. .- Certifique-se,
arquivando-se uri seguida o processo.. Em- 26-11-41,

. . DNT . 28.147-11 . .- Máquinas & Ferrovias Ltda. - Certifique-se, -
arquiyando-se em seguida o processe. Em 26-11-41. 	 •

DN'f 29;1.33-41. -.Manoel Pereira Martins • - À vista das
fdrinaçÕes, indefiro o pedido do fls. 2, Arquive-se. EM 26-1.1-41.. 	 .	 .	 .

.DNT 29.569-41. - Companhia Itatig, - Defiro' o pedido de
fls. : 14. (DNT 30.592-41. - Providencie-se de acordo com o disposto
no. 2.° do art. 13 do-decreto-lei n..1.843 de 7-12-39, ficando a pri-
mitiva relação sem' os devidos efeitos. Certifiuue-se, arquivando-se
eni seguida o processo. Em 26-11-41.

Diversos despachos:-

DNT 27.952-40. --A. A. de Hethencourt. - A VISIU ao que in-
forma , o Serviço . Externo, torno insubsistente o auto do infração
n. 63: A relação de fls. 11 deve ser retirada' Pelo Serviço Interno.
Ern'-2-11-11.	 .	 • 	 . -

1DNT 29.239-11-- Ilenriéme [tios. - Ao Serviço Interno para
anotar quanto' à procuração de fls. 3 ele deva ser restituida medi„-•
ante, recibo. Em seguida, arquivo-se. Em 26-11-41.

:DNT 21.04141. - Jose de Araujo Lima: - Defiro o pedido de
fls. '2. Providencie-se de acordo com o'disposto .no art. 13 dó- § 2.° do
decrato"n.' 1.843 de 7-12-39. posteriormente, arouive-se. Em 26-11-'
19411 ,

DNT 2.-152-4l. - George Bliznianshy. - Defiro o pedido de,
fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto nq art. 13 § 2.0 do
decreto 1.843 -de 7-12-39, Posteriormente, arquive-se- Em 26-11-
i941..	 •

DNT 36.514-41. - Humberto pisso. - Defiro o pedido de
fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no art. 13 § 2.° do de-
ereto-lei n. 1.813 de7-12-39..Posteriormente, arquive-se. Em 26-11-
1941.

DNT . 23.178-41. -- Julio Pedro de Nazareth. - Defiro o pe-
dido do fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2. 0 do
art. 13 do decreto-lei n. 1.813 de 7-12-39. Posteriormente, arquive-
se. 'Em 26-11-41.

DNT 23.151-4{ - Tinturaria Jockey Cluz 	 vista das infor-
mações, arquive-se o processo. Em 5-11-41.

•DNT 23.030-41. - A. A. Silva. - Defiro o pedido de fls. 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no artigo 13 § 2. 0 do cra.
ereto-lei 'n. 1.843 de 7-12-39. Posteriormente, • arqUive-se. En1 •
25-11-41.

DNT 22.445-41. - Pedro Rodrigues dos Santos. - Defiro O pe-
dido de fls. 2, - Providencie-se de acordo com o disposto no art. 13
§ 210 do decreto-lei n. 1.813 de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se.
Em '2 -11-41.

'Processos arquivados':

DNT 14.789-34 - Antonio Augusto Tavares,
DNT 14.175-40.	 Sarmento & Cia.
DNT, .967-41. - Rublo Schwartz Schnaidet
DNT 25.973-41. - José Ferreira Mouro.
DNT 23.937-41. - J. Lopes & Carneiro.

DNT 24.607-41. - Barbosa & Campos Ltda.
DNT 7.248-40. - Saraiva & Cia.
DNT 24.451-40. - Neves & Nunes.
DNT 28.479-41. - Francisco Rodrigues.
DNT 29.028-41. - José Maria.
DNT 22.968-39. - A. F. Faria & Cia. Ltda.
DNT 27.820-39. - P. Augusto & Cia.
DNT 25.167-41.	 J. Cabral.
DNT 25.767-41. - M. Machado & onçalveS.
DNT 22.356-41. - Companhia América Fabril.,
DNT 26.437-41. - II. Engelhard & Cia.
DNT 8.993-41. - Santos & Ventura Ltda.
DNT 9.793-41. - João D. Filho. •
DNT 9.220-41.	 Goldslak & Rosenthal.
DNT 8,431-41. - Montes Cruz & Cia. Ltdá'.
DNT 9.976-41, - Emp. 'de Bebidas Sameiro 14t4if;
PNT 9.02-41.	 Panificadora Carioca Ltda.
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Conselho Nacional do Trabalho •
ATOS DO SR, PRESIDENTE

Em 26 de novembro de 1941
Portaria n. CNT-50-41 — Usando das atribuições que lhe con-

fere o art. 2.0, alínea g, do decreto-lei n. 3.710, de 14 de outubro de
1941, e tendo em vista a exposição que lhe foi feita pelo Departamento
de Previdência Social, resolve estender as Normas Gerais para a rea-
lização de concursos a que se refere a Portaria n. CINT-44-41, de 24
de outubro de 1941, aos concursos aludidos no art. 29 das Instruções
paro padronização dos vencimentos e cargos dos funcionários das
Caixas de Aposentadoria e Pensões. — Francisco Barbosa de Rezende.

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de novembro de 1941
Processos despachados:

Henrique Serdeiro, aposentado da CAP dos Ferroviários da Cen-
tral do Brasil, solicitando a suspensão, temporariamente, da sua con-
signação . a favor do Banco dos Funcionários Públicos. CNT 332-41.
— Como parece à PPS; transmita-se o teor do parecer à CAP e ao in-
teressado.

(O parecer a que se refere este despacho é o seguinte: Henrique
Serdeiro, aposentado da C. A. P. dos Ferroviários da Central do Bra-
sil, solicita a fls. 2 autorização para que a supra mencionada Caixa
da qual é pensionista, suspenda temporariamente, pelo prazo de um
ano, a consignação a que se obrigou, perante o Banco dos Funcionários
Públicos. 2. A meu ver, não há dispositivo legal que autorize o de-
ferimento do pedido. Cumpre-me, entretanto, chamar a atenção para
o caso que se ventila nos presentes autos. O aposentado requerente,
tinha a meu ver preferência, no empréstimo que visasse ajustar as
disposições do decreto-lei n. 312, de 3 de março de 1938, aos contratos
em que forem parte o já tenham sido averbados. Não vejo razão por
que a Caixa dos Ferroviários da Central do Brasil, não encampou o
empréstimo do reclamante, tendo, ao invés disso, se tornado presta-
mista de uma sociedade anónima. 3. Nessas condições, sou de pa-
recer, que seja negado deferimento ao pedido e que a Caixa, promova
a encampação da dívida, recomendando-se outrossim às Caixas de
Aposentadoria que não é licito averbarem qualquer quantia para
desconto em folha, salvo de Institutos oficiais, da União, ou Os obi iga-
todos, determinados em lei.)

Dia 21
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Trans-

portes e Cargos, pedindo prorrogação, por mais 15 dias, para apre-
sentação da proposta orçamentária para o exercício de 1942. DPS
17.791-11. — Arquive-se, recomendando-se ao IAPETC a fiel obser-
vância futura do prazo legal.

José de Almeida Beltrão, associado da Caixa de Aposentadoria e
Pensões do Serviços Urbanos por Concessão, em Belo Horizonte, so-
licitando transferência de suas contribuições, do I. A. P. dos Co-
merciários para aquela Caixa. CNT 4.755-41. — Arquive-se. (Tendo
sido efetuada a transferência em apreço, a Divisão de Fiscalização
opinou pelo arquivamento do processo.)

Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da Central do
Brasil, solicitando instruções a respeito da decisão proferida pelo
Sr. Ministro no processo MTIC 1.661-39, publicada no Diário Oficial
ce 23-1-1940. 11NT 5.356-41, — Arquive-se. (Tendo a CAP infor-
mado já estar esclarecida a dúvida que suscitou o seu pedido, a Di-
visão de Fiscalização opinou pelo arquivamento do processo).

Funcionários da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Companhia Paulista, comunicando que a referida Caixa
ião está cumprindo integralmente o .decreto n. 21.763, de 24-8-32.
CNT 6.004-41. Arquive-se. (Verificada a improcedência da re-
clamação em apreço, conforme informação prestada pela CAP, a
Divisão de Fiscalização opinou pelo arquivamento do processo) .

Processo relativo à filiação da firma Alberto Rosner, estabelecido
com usina do eletricidade em Santana do Tpan.ema, Estado de Ala-
goas. CNT 12.166-40 — 1. Corno parece à DF; arquive-se o pro-
cesso, desde que já se realizou a filiação da empresa à CAP de Ser-
viços Urbanos por Concessão, em Maceió, hoje incorporada à sua con-
gênere em Recife. 2. Dê-se ciência ao UH., ao qual deve ser devol-
ido o processo originário, para que promova a transferência das

contribuições, caso ainda não esteja feita, a pedido da CAP.
Dia 24

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Soroca-
bana, reclamando sobre a transferência de contribuições do asso-
ciado Lauro de Melo Parente da CAP dos Ferroviários da Companhia
Paulista. DPS 11.616-41. — Como parece à DF; arquive-se. (A Di-
visão de Fiscalização opina pelo arquivamento do processo, uma vez
que a CAP dos Ferroviários da Companhia Paulista providenciou, em
18 de outubro último, a transTerência das contribuições do associado
em apreço pára a CAP dos Ferroviários da Sorocabana),

Dia 25
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos em Porto

Alegre, submetendo à homologação do C.N.T. o ato da Junta Admi-
ristrativa, que concedeu penso à viuvo de João Marquezotti. DPS
14.415-41 — "Homologo o beneficio concedido, de acordo com os pa-
receres da PPS e da DA, transmitindo-se ã CAP a observação cons-

tanto deste último parecer. (Os pareceres a que se refere este des.'
pacho opinam pela homologação do beneficio, devendo ser esclarecido
que a contribuição do art. 43 é de 1$5 e não de 212, como a Caixa.
o fez).

EXPEDIENTE DO SR. 2.0 VICE-PRESIDENTE

" Dia 13 de outubro de 1941
Processos despachados:

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central
do Brasil, solicitando reforço de verba. CNT 20.583-39 — Considero
prejudicado o pedido de reforço de 9:000a0 (Reis Contos de ris),
para a verba "Transportes", de acordo com a informação do fls. 45.
Nego deferimento à solicitação de crédito para ocorrer às despesas
com serviços técnicos, baseado no que ,dispõesm o n. 1 do inciso r en. 6, do inciso X. das Instruções baixadas ` para a execução do decreto
ri. 1.749, de 28 de junho de 1937.

Conselho Regional do Trabalho
PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO NA SESSÃO DE 1 DE ..DEzEmBRÓ

DE 1941
CRT 1.368-41 — Recurso ordinário interposto por Jeronirno dos

Santos e Luiz Antonio de Oliveira; à decisão da Segunda Junta do
Conciliação e-Julgamento, na reclamação formulada contra a firma
Anglo Mexican Petroleum Cornpany Ltda:

Relator: Vogal Dr. Eloy Castriciano de Souza.
CRT 2.042-41 — Avocatória interposta de decisão da extinta

2.8 Junta de Conciliação e Julgamento de Niterói, por Abilio Soares,
sendo recorrido Martinho Pacheco.

Relator: Vogal Dr. Antonio de Andrade Botelho.
CRT 2.225-41 — Recurso ordinário interposto de decisão da

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento, pela Escola Acadêmica,
sendo recorrido o professor Thales de Almeida Guimarães,

Relatei. : Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
CRT 1.371-41 — A Companhia Progresso do Armazens Gerais,

recorre da decisão prolatada pela Sexta junta de Conciliação e Julga.
mento, no processo de reclamação de A.granio Rocha, Adriano da Silva
Taveira, Walter de Assis Vieira, Antonio da Silva Moreira e Bruno
Martins, sobre despedida injusta.

Relator: Vogal Dr. Antonio de Andrade Botelho.
CRT 1.862-41 — Avocatória interposta de decisão da extinta

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal por
Carvalho Irmão & Cia., e em que é reclamante Antonio Rodrigues.

Relator: Vogal Dr. Eloy Castriciano de Souza.
CRT 19-41 — Inquérito administrativo instaurado pela The Leoa

poldina Railway Comp. Ltda., contra os empregados Darcy Vieira
Cavalcanti e outros.

Relator: Vogal Dr. Antonio de Andrade Botelho. — Ge-rardo M.
Machado, secretário.

PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTo NA SESSÃO DE 3 DE DEzE,MBRO.
DE 1941

CRT 1.720-41 — Inquérito administrativo instaurado pela Com-
panhia Adriático de Seguros contra Umberto Malusa sob imputação do
falta grave.

Relator: Vogal Dr. Eloy Ca.striciano de Souza.
CRT 1.893-41 — Avocatória interposta pelo Sindicato dos Ope-

rários em Construção Civil de Macaé, por seu associado Alcidinez José
Cabral, de decisão da extinta Terceira Junta de Conciliação e Julga-
mento da cidade de Campos, sendo recorrida a firma Moreira Taboada
&. Cia.

Relator: Vogal Dr. Antonio de Andrade Botelho.
CRT 362-41 — Alcebiades Vieira reclama contra a firma Moreira

& Irmão„ férias do um ano.
helator: Vogal Dr. Eloy C.astriciano de Souza.
CRT 2.187-41 — Inquérito administrativo instaurado na atual

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento a rogo da firma Sebastião
Martins & Cia. contra seu empregado José Fernandes.

Relator: Vogal Sr. Aldemar Beltrão.
CRT 816-41 — A S. A. Indústrias Khair, solicita evocação, re-

correndo da decisão da Primeira Junta de Conciliação e Julgamento,
na reclamação formulada por Oscarina de Jesus Carvalho, sobre dis-
pensa sem justa causa.

Relator: Vogal Dr. Eloy Castriciano de Souza.
CRT 2.080-41 — Inquérito administrativo instruido na Segunda

Junta de Conciliação e Julgamento, sendo reclamante S'erafini Cor-
reia Neto Junior e reclamada a Sociedade Enila Ltda.

Relator: Vogal Dr. Antonio do Andrade Botelho. — Gerara° de
M. Machado, secretário.

RESULTADO DO JULGAMENTO DOS mocEssoS EM PAUTA NA sESSÃo
DE 26 DE NOVEMBRO DE 1011

Processo CRT 10-941 — Inquérito administrativo instanrado
pelo Lloyd Brasileiro, para apurar abandono de serviço do voinissário
Cristino da Silva Castro.

Relator: Vogal: Dr. Eloy Castriciano dt. Souza.
Resultado: Negada aprovação ao inquérito.
Processo CRT 1.347-941 — Avocátória que faz Sebastião de Car-

valho Pimentel, recorrendo da decisão da 1.8 Junta de Conciliação e
Julgamento, na reclamação contra a Empresa Copacabana Palace.
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Processo CRT 1.386-941 — Recurso ordinarld' interposto pela
Cia. Editora Americana S. A., à decisão proferida pela 3. 6 Junta
de Conciliação é Julgamento, na reclamação que fez Horacio Vieira

*outra -á mesma.
Relator: Vogal: Dr. Elciy CaStriciand de Souza.
Resultado: Negado provimentó ao recursO e mOntida a decisão"

recorrida, pagando-se ao reclamante 8 dias de, aviso .pré'vio.
Processo CRT 376-941 — AVocação -que faz Manoel Baptista -da

Fonseca,' recorrendo da decisão da extinta 4•6 Junta de Conciliação e
'Julgamento, na reclamação contra a firma Amaro & Cia. Ltda.

Relator: 'Vogal; -Dr. Antonio de Andrade Botelho.
Resultado: Vista à Procuradoria Regional a pedido do Relator.
Processo CRT 2.047-941 — Avocatória de decisão da extinta 1.6

Junta do Conciliação e Julgamento, interposta por Gilberto de Olivei-
ra e outros sendo recorrida a firma Casa Berla Ltda.

Relator: Vogal: Dr. Eloy Castriciano de Souza.
Resultado: Negada a avocatória, por interposta fora do prazo.
Processo CRT 2.075-941 — hecurso ordinário interposto de de-

cisão da 3•6 Junta de Conciliação e Julgamento por Manoel Antonio
Pravo, .recorrido Tomaz de Souza Neto.

Relator: Vogal: Dr. Antonio (le Andrade Botelho.
Resultado: Vista à Procuradoria Regional a pedido olo Relator.

— Gerardo Magella Machado, secretário.

Quarta Junta de . Condliação e Julgamento
Processo rt. 4. JC 390-41. — Neste processo foi proferido o se-

guinte -despacho:
1. Dispõem, respectivamente, Os arts. 4•°, 5P e 16 do decre-

n. 23.103, de 19 de agosto de 1933;
— "O direito às férias 'é adquirido depois do doze meses,

sem interrupção, de trabalho no mesmo estabelecimento".
— "As férias serão sempre gozadas no decurso dos doze

meses seguintes à data em que às mesmas o empregado fizer
jús, não se permitindo, em hipótese alguma, a acumulação de
períodos de férias".

— "Ao empregado que deixar o serviço do estabelecimen-
to, voluntariamente ou não, será' paga a indenização a que
tiver direito, desde que haja trabalhado no decurso do décimo
segundo mês".

2. Do confronto dos dispositivos acima transcritos infere-se:
a) que só depois de,12 meses de trabalha é que o empregado

adquire direito à fruição "de férias; •
b) que tendo o empregado deixado o seu emprego, voluntaria-

mente ou não, antes de gozar as férias a que haja feito jús, a in-0
denização respectiva já não estará condicionada pelo transcurso do
prazo a que teria direito o empregador para conceder-lhas, visto
como tal prazo já não teria nenhuma 'finalidade, em virtude da saida
do empregado, mas nem por isso será, menos devido o ressarcimento,
contanto que o empregado haja trabalhado no decurso do décimo se-
gundo mês, o que vale dizer, depois do 12 meses.

3. Se é verdade que não poucos julgados teci» decidido que,
na hipótese do art. 16, tem direito a; indenização por férias o em-
pregado que haja trabalhado onze meses e qualquer fração do mês,
não é menos exato que hl orientação não se compadece com as dis-
posições legais reguladoras da Matéria. Basta atentar-se na signi-
ficarão da palavra decurso, para não se poder tirar conchisão dife-
rente da que adotou a decisão recorrida. Com efeito, de quem traba-
lhou apenas um .ou dois dias na semana não poderá afirmar que haja
trabalhado no decurso de uma semana. Se alguem fez qualquer cou-
sa durante um, dois, três ou quatro'-anos não será correto dizer
que a tenha feito no decurso de um lustro: -ge fôr declarado que certo
sistema esteve em uso em tal ou tal século, compreender-se-á facil-
mente que não se trata de todo esse período; se, porem, 'for dito que
vigorou no decurso de um século, isso significará, iniludivelmente,
que a sua 'vigência durou cent . anãs, e não parte ou fração de século.

4. A morfologia mesma do voeábilo decurso nenhuma dúvida
deixa acerca do respectivo significado. Com efeito, o conteúdo ideo-
lógico do prefixo de é uni termo inieial, o qual terá, necessariamen-
te, o seu correlativo final. Nem se diga que foi em outra acepção
que a lei empregou tal palavra, -visto como casos iguais não podem
ter tratamento legal diverso. Dizendo o legislador, no art. 4.° do
citado decreto .n. 23.103, que "o -direito às' férias é adquirido depois
de tioze meses",, e, no art. 16, ter direito a unia indenização o em-
pregado que tenha saldo, "desde que haja trabalhado no decurso do
décimo segundo mês", não fez senão empregar expressões diferentes
na forma, mas equipolentes quanto ao sentido.-

5. Se o empregado que fez jus ao gozo de férias por ter tra-
balhado 12 meses, continua no seu emprego, só um ano depois, na
hipótese de não lhe haver sido concedido o repouso remunerado, é
que poderá pleitear a indenização consequente. Tratando-se, porem,
de empregado que, após a aquisição do direito à fruição de férias,
deixa o seu emprego, espontaneamente ou não, ele pode, desde logo,

_reclamar a indenização. Mas, em qualquer caso, a aquisição do di-
reito está subordinada .à . mesma condição.'

6. Admitido, entretanto, gratia argumentandi, que assim seja,
a única conclusão juridicamente possível será que a interpretação
contrária à que informou a decisão-recorrida sómente- poderia -justi-
ficar-se: até à data da promulgação da Constituicão-de 10 de novembro

do 1937, cujo art. 137 dispõe, na alínea e: Depois de um ano de
serviçO ininterrupto em uma empresa de trabalho contínuo, o °per&
rio terd direito a uma licença anual remunerada.

7. "Licença anual remunerada" é expressão sinônima de "fés,
rias". Nem se compreende que assim não fosse, porque, na caso con.-,
trário, teria ó operário duas vezes por ano um repouso remunerado:
o dila "férias" e .o da "licença". Note-se que a. licença remunerada
do que cogitaa Constituição não é condicionada por moléstia, mas
tão sórinente pélo decurso de um, período do trabalho, sendo, pois, in-

- discutivel mie entre a expressão constitucional e - a palavra da
• ordinária não há senão identidade de significação. .
, • 8. Admitido, portanto, .sómente para argiimentar; que a &gires,
são "no decurso do décimo segundo mês" tenha sentido diverso dó,
que de fato tem, ainda assim já não será do seguir, neste particular,

-a jurisprudência anterior à Constituição . de 1937, visto como esta,
" subordinando a aquisição do direito á •férias ao decurso do. um ano
de serviço, revogou qualquer preceito que diferentemente disnonha.

Subam os autos.	 - •
Em 17 de novembro de 1941. — Joaquim Máximo de Carval42

Junior, presidente.

Instituto de Previdência e 'Assistência dos Servidores
do Estado	 .

Relação de beneficiários cuja habilitação foi homologada por des-
pacho de 27 de novembro de 1941, do Sr. diretor do Departamento
de Previdência, que se publica para os efeitos dos arts. 68 e 7i do
decreto-lei n. 2.865, de 12 de dezembro de 1940.

Distrito Federal:•
• De Mario Augusto Teixeira — (B. 7.040) — Zuleica Brandão Tei-
xeira (viuvo 1/2), Cacilda (filha 1/4) e Gilberto (filhó 1/4).

• Expediente do dia 27 de novembro de 1941 •
B. 7.040 — Ex-contribuinte — Mario Augusto Teixeira, — Au.

torizo o pagamento da meação uxória.
-	 B. 5.531 — Ex-contribuinte	 Francisco Salles Rosa. — Auto-
rizo o pagamento, de acordo com a conclusão.
. .	 —

Relação' de beneficiários cuja habilitação foi homologada por des-
pacho de 26 'de novembro de 1911, -do Sr. diretor do 'Departamento
do Previdência, que se publica para os efeitos dos anis. 68 e 71 do de-
creto-lei n. 2.865, de 12 de dezembro de 1940.

Distrito Federal:
Do Laberty Costa — (B. 6.400) — Andréa (filha menor, como

única beneficiária).
De Fernando Campos dos Santos (B.. 6.649) — Thereza Campos

dos Santos (mãe — única beneficiária).
De Manoel Borges — (R. 6.949) — Hilda da Silva Borges (viuva

1/2), Paulo (filho 1/16), Georgina (filha 1/16), Gloria (filha 1/16),
Jorge (filho 1/16), Maria de Lourdes (filha 1/16), Pedro (filho 1/16),
e Ilma (filha 1/16); tendo sido reservada a quota parte atribuivel ao
filho Sergio, falecido após o óbito do contribuinte.

De Humberto Alves Menina — (B. 6.651) — Julieta Olympia Mer-
lino ,(viuva 1/2), Humberfrau (filho 1/8), Roque (filho 1/8), Iria (filha
118), e Alcides ,(filho 1/8).

De Nelson da Rocha Coelho — (13. 6.927) — Maria Pereira da
Rocha (mãe — como única beneficiária).

Estado do Ceará:
De Joaquim Barbosa da Silvo — (B. 5.767) — Nelson (filho 1/9),

,Expediente do dia 26 de novembro de 1941
B. 7.063 — Ex-contribuinte—Erovil Garcia.
B. 4.869 — Ex-contribuinte — Custodio dos Anjos Souto.
B. 6.971 — Ex-contribuinte — João Lins de Albuquerque.
B. 6.538 — Ex-contribuinte — Vasco de Lacerda Gama.

Autorizo o pagamento.
B. 6.949 — Ef-contribuinto	 Manoel Borges.
B. 5.682 — Ex-contribuinte — Condido Augusto.
B. 6.920 — Ex-contribuinte — João Pereira Soares.
B. 6.651 — Ex-contribuinte — Humberto Alves Menina.
— Autorizo o pagamento da meação uxória.
B. 1.880 — Ex-contribuinte — Antonio Joaquim do Azevedo.

Deferido.	 •
13: /1.028 — Ex-contribuinte — Henrique Cortiço Massiére.

Indeferido, de acordo com o art. 92 do decreto-lei .n. 2.865, de 12
dezembro de 1941.

B. 6.815 — Ex-contribuinte — José Thomaz Nabuco de Gouvêa.
— Indeferido , do acordo com o parecer.

B. ' 6.0 145	 EX-contribuinte — Isidro Victoriano de Carvalho.
B. 6.128 — Ex-contribuinte — Manoel Joaquim de Oliveira.
13. 6.690 — Leopoldino José Ferreira.
B. 6.733 — Antonio Rebelo Braga,.
B. 6.838 — Eugenia Ramos Ferreira.
B. 6.973 — Julio José da Silva.
13. 7.019 — Ex-contribuinte — João Coreia Spyer,
13. 7.028 — Demostenes de Carvalho Vila Real.
B. 7.031 — Joaquim José de Almeida.
13. 7.043 — America Florim Teixeira.
13. 7.059 — Guilherme Cruz.
— Autorizo o pagamento, de acordo Com a conclusão:

• 13. 2.705	 Ex-contribuinte — Luiz Morais Correia. — Auto-.
ruo pagamento dá quota-narte.'

Relator: Vogal: , Dr. Antonio de Andrade Botelho.
- Resultado: . Negada a advocatória e mantida a...decisão.da" Anita
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TRIBUNAL DE COEM

ATA. N. 51-8 — sassÃo ORDINÁRIA EM 14 NE NOVEittWOR.0 nal 1941'

"residência do Sr. mini$1ro Bernardino de Souza — Procurador, Dr.
LeopOldo Cunha Mello — Secretário, bacharel João Salse

Presentes os Srs. ministros José Americo, Eduardo Lopes, Oli-
veira ' Ylanna, Oliveira Lima e auditor Bueno Brandão, convocado,
foi aberta a sess5o.

O $r, ministro-presidente Ruben Rosa e o Sr. ministro Octavio
Tarquinio deixaram de comparecer, por se acharem em gôso
férias.

Relatados pelo Sr. ministro Jo.sé Amorico;
Ministério da Educação e Ande:
Ofícios :
N. 7.163. de 21 do noa; findo, da Divisão do Pessoal, sobre o

pagamento de 100$0, relativo à folha do gratificação do servente
Carlos Ramos Ferreira da Silva, 1141, Ilibliôteea do Departamento de
Administração, por serviços extraordinários prestados no período de
22 de julho a 25 de agasto deste ano (PG. 28.728). O Tribunal
recusou registo à despesa, de acordo com o parecer'.

N. 2.570, de 17 do mês findo, da Divisão da Orçamento, sobre
á restituição da caução de 4:000$0 prestada pela firma Lauro Coelho,
em garantia da execução do contrato celebrado com a mesma Divi-
são para 'construção de um observatório asironômico na Escola Na-
cional de Engenharia da Universidade do Brasil (PG. 30.333). —
O Tribunal autorizou o lesantanwnto da caução, em termos.

MinisUrrio da Fazenda
°freios: •
N. 0.078, de 9 do mas próximo findo, do Departamento Federai

de Compras, sobre- o levantamento da caução prestada pela firma So-
ciedade .Anonima White Martins, em garantia da execução n. 66, de
4940, firmado com a ant iga Omissão C'eniral de Compras (PG. 442),

Tribunal autorizou o levantamento da caução, em trmbs.
N. 1.803, de 11 do corrente Mês, da Diretoria dO Domínio da

União, sobre o termo de resigoração de aforamento assinado em 22
do 'inN próximo rindo, por João Elias Marques, relativo ao terreno
dó marinha, lote n. 2.21O, situado à rua Visconde do Rio Branco
R. 891, na cidade de Nitorói, Estado do Rio de Janeiro (PG. 31.197).

Ns. 1.569 e 1.771, de 12 de setembro e 30 de outubro últimos,
da Diretoria do Domínio da União, sobre o contrato de noiraçaio de
aforamento assinado em 19 'de agosto próximo findo, por D. Helena
Fonseca dos Santos, relativo ao terreno de .acrescidoa de marinha
n. aio, situado entre as ruas imperial e Bom Sucesso, travessa do
Gomes e avenida Sul, freguesia de São José, município de Recife;
Estado de Pernambuco (PG. 5.379 e 31.148).

O Tribunal ordenou o registo dos aludidos contratos..
N. 270, de 26 de_ setembro último, da Diretoria da Despesa. Pú-

eneaMinhando, nos lermos do art. 299, a 3.°, do Regulamento
Oetat de Contabilidade Pública, relação de responsáveis por adian-
tamentos recebidos, em que figura o funcionário Sisara Lopes Mar-
tini (P0.) 27.224). — O Tribunal resolveu impor a multa do arti-
go 298 do citado .regulamento ao aludido responsavel, fazendo-se as
necessárias comilnicaçõea ao Serviço do Pessoal do Ministério da Fa-
genda, para a efetivação do julgado do Tribunal.

Na) 239 e 324, de 12 de setembro e -16 de outubro últimos, da
Diretoria da D-espésa Pública, encaminhando, nos termos do arti-
go 99, a 3.° do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, rela-
ções de responsáveis por adiantamentos recebidos em que figuram
os funcionários Bento Felix dos Santos e outros (PG. 29,671 e
30.24). — O Tribunal resolveu impor a multa do art. 298 do ci-
tado regulamento aos responsávere Sylvio Tárcio de Castro Menezes

Eduardo Vieira, fazendo-se as necessárias comunicações ao Ser-
viço do Pessoal dos Ministérios da Fazenda e da Justiça, para a efeti-
anão do julgado do Tribuna.

Aviso n. 121, de 8 do corrente mês, com cópias do decreto-lei
n. 3.780, de 30 de outubro próximo findo, que retifica o de ia. 3.576,
de 1 de Mambro último (PG. 30.383). — 0 Tribunal mandou
anotar o ato constante do aludido decreto-lei.

Processos:
De concessão:
De aposentadoria, sob os fundamentos legais a seguir: . •
Art. 196, item II, do decreto-ei ri. .713, de 1939: ao • foguista

da classe D, do Q. S., do Ministério da Educação, Manoel Jeronimo
Pereira; ao carteiro da classe D, do Quadro III, do Ministério da Via-
ção, João da Silva Morra; ao ajudante de agência padrão G, do Qua-
dro XIV do mesmo 'Ministério, David Guathemozim de Azevedo; ao
carteiro da classe F, do Quadro 111, do mesmo Ministério, Joaquim
Honorato Filho; ao agente de Estrada de Ferro da classe I, do ex-
tinto Quadro II, do mesmo Ministério, Orlando Lopes de Faria (PG.
23.299, 23.290, 23.294, 23.287, 23.297 e 23.264).

Art. 197, alínea b, do referido decreto-lei: ao inspetor de li-
nhas telegráficas da classe I, do Quadro III, do Ministério da Viação,
Ptolomeu Sotero da Conceição: ao oficial administrativo da classe H,
do Quadro III, do Ministério da Justiça, Mozart Tavares Vieiras ao
carteiro da classe G, do Quadro III, do Ministério da yinão, morna
Nora. Guarabira (PG. 23.260, 23.265 e 23.302o

Art.- 156, letra e, da Constituição Federal de 193•7t ao escri-
turário da classe G, do Quadro XIV, do Ministério da Viação, Euge-
nio Sebastião de Morais (PG. 33.138).

Art. 196, item IV, do referido decreto-lei il. 1.713, de 1939: ao
Servente da classe C, do Quadro III, do Ministério da Viaçao, Augus-
to Cordeiro de Oliveira (PG. 23-281),

O Tribunal ordenou o registo dás aludidas conceasões.
Art.177) da Constituição Federal de 1937 e da Lei Constitucional

n. 2, de 10 de maio de 1938: ao técnico do Laboratório da classerIa
do Quadro 1, .do Ministério da Educação, Dr. Aristides .de  Melo e
Souza (PG. 22.149). — O Tribunal resolveu que o processo conti-
nue em diligência, de acordo com os pareceres.

De Montepio e meio soldo:
A Maria Montes Marsillac, viuvo do Dr. Manoel de Maraillac

Moita, tenente-coronel médico reformado do Exército; a Adalgiaa
Malheiros dos Santos, viuvo de Jesuino Virago dos Santos, 2.° te-
nente reformado da Armada; a Josephina alaiolina de Souza. valva
de Francisco Ferreira de Souza, 2. 0 tenente reformado do Exército
(PG. 23.269, 23.305 e 23.280).

De montetdo
A Guilhormina Bezerra da Silva, viuvo de José Bezerra da Silva,

2.0 sargento do Exército; a Morra Adelaide de Orlando, viuvo (te
Eliseu Arnaldo Orlando, la> sargento escanfandrista da Armada; "aos
menores Tereza de Jesus, Mauro_e Horacio, fihos do ex-1.0 tenente
comissário da Armada, Mario Faustino dos Saldos; a Amelia Saint-
Just, viuva	 Antonio Saint-Justs 1.0 sargento reformado cio Exército
(P0. 23.307. 22.153, 23.275 e 33.159).

De montepio- civil:
A Maria Ger• maine Nina, viuvo do Dr. Euvaldo Nina, engo-

ribeiro da classe ai, aposentado, do Departamento Nacional de Portos
e Navegação; a Maria Condida da Costa Freyealeben, virava de Ma-
ximiliano Froyesleben, escriturário • da classe F, aposentado; do • Qua-
dro VIII, do Ministério da Fazenda (PG. 23.281 e 23.273). — O
Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.	 -

De pagamentos:	 . ,
De 185-84, como crédito h Delegacia Fiscal em São Paulo, à conta

de "Exerrício.s findos", proveniente de transportes feitos em 1939,
pela São Pardo Railvay Company, em proveito do Ministério da ,Agria'
&titular (PG. 25.9'28).

De 2.618:208$7 à Caixa Econômica Federal do ,Rio de JancirtC
proveniento de juros do 1.0 semestre do corrente ama calculado
sobre os saldos dos depósitos da. mesma Caixa no Tesouro Nacional,"
e debitados em 30 de junho último. (PG. 5.347).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas despesas.
Ministério da Guerra:.	.
Processoa de concessão de reforma ao 2.° tenente intendente Se-

tembrino de Oliveira Palma (PG. 2.002). — O Tribunal ordenou o
registo da. concessão, recusando case expediente à despesa, por se
achar a mesma classificada no exercício de 1940, já encerrado.

Ministério da Justiça. e Negócios Interiores:
Processo de concessão de reforma ao 1..° tenente da Polícia Ml-

luar do Distrito Federal, João Belerofonte dê Lima (PG. 20.514).
— O Tribunal resolveu reconsiderar a sua anterior , decisão, para o
fim de ordenar o registo da concessão, nos precisos termos do pa-
recer do Sr. consultor geral aia República, por cópia a fls. 59/63.

Ministério da Viação e Obras Públicas.
Ofício ri. 3.760, de 25 do mês findo, da Delegação do Tribunal de

Contas no Estado da Baía, transmitindo cópia do de si. 2.510, de 22 do
dito mês, da Diretoria da Wação Férrea Federal Este Brasileiro, em
que o respectiva diretor comunica haver ordenado ao tesoureiro da
mesma Viação Férrea, Antonio Christovão da Silva Lopes, a lançar mão
da renda na importando de 725$9, para pagamento de indenizações por
perdas e avarias (PG. 30.270). — O 'Tribunal mandou levar o fato
ao conhecimento cio Sr. Presidente da República.

Aviso n. 3.595, de 30 do mês findo, sobre a distribuição do cré-
dito de 560:000$0 à Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte, a conta
da verba 3.a — consignação I, S/e. n. 36-16, do vigente orçamento
(PG. (8.449). — O Tribunal ordenou o registo da distribuição cio
crédito.

Idem n. 4.601, de 7- de junho último, sobre a distribuição do cré-
dito de 2:000$0 à Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos de Mato Grosso, mediante anulação na Tesouraria de Pernam-
buco, a conta da verba 3. a — I — Diversos — S/c. n. 40-13, item a,
do vigente orçamento (PG. 18.471). — O Tribunal ordenou o registo
da distribuição do crédito, feita a anulação indicada.

Idem n. 3.304, de 3 do mês findo, sobre a distribuição dos cré-
ditos de 9.850:00060 e 4.000:000$0, respectivamente, à Tesouraria
do Departamento de Administração do Ministério e à Delegacia do
Tesouro Brasileiro em Nova York, a conta do crédito aberto pelo de-
creto-lei n. 3.411, de 10 do julho último. (PG. (8.361). — O Tribu-
nal ordenou o registo da distribuição do crédito de 4.000:000$0 lt De-
legacia do Tesouro Brasileiro em Nova York, recusando-se esse expe-
diente à distribuição da parcela de 9.850:000$0 à Tesouraria do Mi-
nistério da Viação, visto se destinar ao pagamento de despesas que es-
tão sujeitas a registo prévio.

Ministério da Educação e Saude:
Ofício n. 7.193, de 27 do mês findo, da Divido do Pessoal, sobre

a anulação do crédito de 7:600$0 na Delegacia do Tesouro em Nova
York e sua distribuição à Tesouraria do Ministério, à conta da verba

••--. Pessoal — I — Pessoal Permanente, S/e. n. 01,1.a Região, cor-
respondente aos vencimentos, no período de setembro a dezembro des-



.-,	 .•	 .
le ano, do funcionário Henry Othon Leonardos (PG. 28.875). — 0: de Liceus Industriais (PG. 28.738). — O Tribunal ordenou o regista

,

Tribunal mandou anotar a reversão da aludida importncia ao, créditosdu crédito especial,
próprio, automaticamente distribnido ao Tesouro Nacional.' 	 ,	 Ns. 2.250 e 2.613, de-115 de outubro último c • do corrente. máis,

da Divisão de Material sobre o contrato o 'termo aditivo celebrado
• Ministério da Agricultura:•	 firma Edifici0 Martineli S. A., para locação dos andares as. 14
• Ofício- n: 14.716, de 25 ele setembro último,. do Departamento do i e 15 do Edifício Martineli, onde deverão ser instalados o Conselho Na-

Administração, com cópias: do decreto-lei n. 3.589, de 4 de setembro ci- cional de &Meação- (PG. 5.474). — 0- 'Pribmial mandou que o ,jul-
tido, que altera, sem aumento - de despesa o atual orçamento do Mi- gamento continue em diligência, , para ser iipresentada a certidão ro-
nistério da Agricultura.. (PG. 1. - 945). — O Tribunal mandou anotar lativ-a ao cumprimento da "Lei doa '2/3", que não pode 'ser suprida.
o ato constante do referido decreto-lei e ordenou o registo da distri- 	 alinistério da Fazenda:
buição do crédito de 19:80080 à Tesouraria do mencionado Ministério, : ,	 Ofícios:
feita a anulação indicada. 	 .	 - N. 237, de' la do corrente mès, do Serviço do Pessoal,.sobre o con-

'	 . Ministério 'da Fazenda:,	 . trato celebrado com José Afonso . Soares, para O desempenho' da fun-
Representação do arquivista do Cartório do Tribunal do Contas, crio de engenheiro arquiteto da Diretoria do Domínio da União (PG.

Manto Moreira, em obediência à Portaria n. 464, de 21 de junho 111- .n. 31.199). — O Tribunal converteu o julgamento em diligência, de
Limo, sobre a apresentação de sugestões relativas a melhor guarda dos acordo com os pareceres.
papéis, livros é processos •que se encontram no aludido - Cartório, bem, - N. 703, de 31 do mês findo, da Delegação do Tribunal no Estado
como sobre a possibilidade de incineração de documentos absoluta- 'do Rio de Janeiro, consultando sobre se os fieis ou ajudantes de te-
incute imprestaveis (PG. '26.946). i — 0 Tribunal resolveu que o pro- soureiro, que, em virtude da reorgallização dos Quadros do Departa-
ceSso volte à Presidência, afim de que seja organizada uma proposta mento dos Correios- e Telégrafos pelo decreto-lei n. 2.678, do 7 mio
que concilie os pareceres das Diretorias.	 ,	 outubro de 1910, passaram a integrar a carreira de postalistas e le-

Relatados pelo Sr. ministro Eduardo Lopes: 	 vantaram .as respectivas fianças, -deverão; na forma do art. 850,
Ministério da Fazenda; 	 .	 .

dó Regulamento Geral da Contabilidade Pública, prestar outra fiança.
i	 Processo de pagamento de 4:507$3 à conta de "Exercícios Findos'', quando designados ., por tempo indeterminado, para o desempenho de
Como crédito à Delegacia i Fiscal no Estado do Para, relativo à pensão cargos. afiançados, ou permaneçam no exercício de suas antigas
do montepio que compete á 1,3,alia Varela .de .AlbuqUerque é outros, funções. R(. 30.119). O Tribunal mandou que se responda
viuva e filhos de Pedro Gomes do' Albuquerque, patrão aposentado .a. , consult.a, de acordo com o parecer.
da classe F, do Ministério da Fazenda (PG. 1.360). — O Tribunal 	 N. 9.175 de 13 do mês findo, do Departamento Federal de Com-
ordenou o registo dá despesa.. 	 prasr sobre o levantamento da caução prestada pela firma Serviços

Relatados pelo Sr .-ministro Oliveira Vianna.: 	 Hollerith S. A., ein .garantia do contrato n. 208 de 1939. arG.
'Ministério da Educação .e Sande: 2R.61:2) — O Tribunal autorizou o levantamento da • caução, em

	

'Ofício n. 2.777, de 11 do corrente mês, da Divisão de Orçamento, termos. 	 . -
com cópias do decreto-lei n. 3.789, de 3 do dito mês, que abre ,o Ns. 270 e 340, da 26 de s.i . i.enihro últbno e 3 do corrente mês,
dito suplementar de 70:00080 verba 1. g — Pessoal — Consignação da Diretoria da . Des pesa Pública, encaminhando, nos term9s do
VI — S/c. n. 21, do vigentõ orçamento (PG. 28,-975). — O Tribunal art. 299, § 3.? do Regulamento Gelad de Conaibilidade• Publica rt..-

ordenou o registo do crédito suplemeatar	 lações de responsaveis por adiantamentos recebidos. , em ano figu-
Ministério da Fazenda	 ram .os funcionários Alzira (nahylaisia Moura e outros (PO. 2 5.029:

. Oficio ii 1.792, de. .3 do corrente mês, da -Diretoria do Domínio e 30..317) — O Tribunal resolveu impor a multa do art. 208, do
da União, sobre o termo de transferência de obrigiiçõeS' o aforamento cit.ado Regulamento aos responsaveis .Slzira Oualsybinsa ab ismas Car..
assinado em 17 do mês findo por ; Alfredo de Araujo Franco, relativo los - Ferreira Camros, Ismael Curvelo, Cavalcanti, Mario Barbosa de
a terreno de marinha designado por lote n. 2.211. desmembrado dó Mónra e Gerson de Faria Alvim. fazendo-se as necessárias comuni-
de o. 322, situado na praia de Icaraí ns. 61 e. 63, na cidade de Nite- cações ao Serviço do Pessoal dos ,Ministérios da Agricultura, da
rói, :Estado do itto de Janeiro. (PG. 31.168). — O Tribunal o re- Ei t uCação, da Justiça o da Viação, •puma efetivação do .Tulga,lo do
gigo. (.19 contrato.	 •al.

'	 Processos:	 Processos:
De concessão:	 •	 De concessão:

De , aposentadoria; nos termos do art. . 196, item H, do decreto-lei •	 De aposentadorias, sob os fundamentos legais a seguir:
n. 1.713, de 1939: ao oficial administrativo da classe H, d 	 Ar	 Ho Quadro	 t. 196.. item	 . do d	 necreto-lei	 . 1.713 d,	 e 1939; ao tele-Cnico do Ministério da Agricultura, Martiniano Brandão Filho (PG	 grafiata da . classe G, do Quadro III, do Ministério da Viação, Mal-
n. 33.139).	 vino CouLinho de Araujo; tio guarda . sanilário mia classe D do Q. S.

De pensão especial, nos tardios do art. 36, § 1.0, do decreto-lei do Ministério da Educação e Sande, João Alves (4oines de Araujo; ao
n. 197, de 22 de ,janeiro de 1938, a Perolina Ferreira dos Santos viuva contínuo da clíisse G, do Quadro III, do Ministério da Ju istiça, Pala-de Brasil dos Santos, 1.° sargento .considerado prodlovido pos1-moi(em dino Alves da Silva (PG. 23.268, 23.296 e 23.298).
ao posto de subtenente do Exército (PG. 23.143). 	 Art. 196, item' IV. do referido decreto-l'ei: ao servente da classe

De montepio militar a Maria da Rosa Souza, viuva de Heracle C, do Quadro III, do Ministério da Viação, °atavio Silva; ao artífice
Rodrigues de Souza, 2,0 sargento do Exéreito (P(r. 23.277). 	 da classe C,. do Q. S. do Ministério da Guerra,- Mario Marques, (PG.Idem, a Maria Regina de Menezes, irmã de Wilson Menezes, 3•° 23.261, e '23.300).
sargento asilado da Armada (P0..23.170). 	 •	 Art.. 156, letra e da Constituiçito Federal de 1937: ao aliciai ad.

De pensão especial, nos termos do :decreto n. 24.111, de la de ministrativo da classe H, do Quadro XXXII do Ministério da Viação,junho de 1931, a Dirce de Mendonça Domingues, filha cio Dorvalino Amaro José Borba (PC. 23.285).
Pinheii‘o Domingues, suboficial de 2. g classe considerado promovido -	 Art. 197; alínea h, do referido decreto-lei: ao carteiro da .classepost-jnortem ao posto de 2.° tenente da Armada (PG. 22.101).	 •	 E, do Quadro III, do Ministério da Viação, Gustavo Pinheiro da Cu-- O Tribunal ordenou o registo dás- aludidas concessões. 	 nha; ao inspetor de linhas telegráficas da classeK, do QUadtoMinistério da Guerra: 	 do Ministério•	 da 	 Viação, 	 Leoncio Ballo Pimentel Barbosa (PG, •Processo de concessão de reforma ao Soldado do 11. 0 Regimento 2259 e 23.291).de Infantaria João Anastacio Garcia (PG. 2.015). — O Tribunal or- 3.	

Tdanou. o registo da concessão, recusando esse expediente à despesa 	 O ribunal ordenou o registo das aludidas concessões.,

	

.	 ,	 .	 :por se achar a mesma classificada no exercício de 1910

	

	 At 170 inciso 1P, da Constituição Federal de 1931 ao guarda.rr, já enceado.
Relatados pelo Sr. ministro Oliveira Lima: 	 fios da	 classe do Departamento dos Correios e Telégrafos, João

Departamento Administrativo do Serviço Público: Itegis Gonçalves (PG. 23.257). — O Tribunal converteu o julga-',
Ofício n. 2.736, de 6 do corrente mês sobre o termo de rescisão mento em diligência, de acordo com os par eceres.

do contrato do Bel. Alberto de Rezende Rocha, assinado no dia 1 do
'i.

MI. 196, item II, do decreto-lei n.
•setemmbro do corrente ano e publicado no Diário Oficial de 23 de ou- civil da ciasse

Rodrigues 11ilathias (PG. 23.
D, do Quadro	 do Ministério da Justiça, Joaquim

131). — O Tribunal mandou dar nova

1.713, de 1939: ao guarda

tubro findo, para prestação de serviços ao aludido Departamento (PG:
vista do !processo ao Sr. Dr. procurador, para dizer qual a lei apli-n. 31.176). — O 'Tribunal ordenou o registo do termo 'de rescisão.

Ministério da Agricultura:	 cavei ao assunto.
Ofício n. 16.896, de 3 do corrente mês, do Departamento dei Ad- 	 De Montepio militar.:

ministração, sobre o adiantamente de 350:0000 ao engenheiro de mi- A Maria Tilde Gomes, esposa de Rayinundo :Siariam) Gomes, ex-
nas classe J, da Divisão de Fomento da Produção Mineral, do D. N. 2.0 sargento do Exército; a Güiomar Alves Blanco, esposa de Isaac
P. 111., Gabriel Mauro de Araujo Oliveira, Para atender ao pagamento Rezendo Blanco, ex-1.° sargento da Armada; a Francisca Pereira da
das despesas com a continuação dos estudos das jazidas de jacutinga Silva, mãe viuvo. de Henrique Pereira da Silva, 3.° sargento do
auríferas' em Catas Altas, Município de Santa Bárbara, etc., no pis- Exércitos :a Maria Hermenegilda de Mesquita Sprager Brito Nobrega
ríodo de outubro a dezembro do corrente ano (PG. 2.034). — O Tri- qe Cavaleanli Melo. viuvo de Aldo Cavalcanti Melo, promotor, am.
bunal ordenou o registo do adiantamento. 	 -	 disponibilidade, da Auditoria da 6. a Região Militar, Capitão holm-

Ministério da Educação e Saude: 	 rário do Exército; g Vorguet-minot Medeiros de Azevero. esposa
, Ofícios:	 •	 de José Eerreira de Azevedo Filho, ex-1. 0 sargento do Exército;

N. 2.532, de 14 do mês findo, da Divisão de Orçamento,- sobre o (PG. 33.157, 23.279, 33.156, 33.160 e 23.278).
pagamento de 20:00080 à, professora Gagdalena. Taliaferro Bernheim, De pensão especial a Conceição. de Lourde.s Lowss Villicusa e
a titulo de auxilio, pela realização da 3. a ,e última série de aulas do outra, irmãs' de Jayme Berto Lopes. Vilhena, 1.° cabo do Exercito,
curso de alta virtuosidade e interpretação musical no corrente. ano nos termos do art. 36, § 1. 0 do decreto-lei n. 197, de 2:1 de janeiro
(PG. 28.544).. — O Tribunal ordenou o regiato da despesa. • 	 de 1938. (PG. 33.151).

N. 2.702, de 31 do mês findo, da Divisão de Orçamento, com 'cá- 	 - Do -montepio e meio soldo:
pias do decreto-lei n. 2.738, de 22 do dito mês, que abre o crédito es- 	 A Maria Umbelina de Albuquerque Maranhão, viuva de jesé Pi-
necial de 8:212:583$0, para liouidação de despesas com instalações abeiro de Albuquerque Maranhão, capitão reformado com a gra-

SOM° 21) .
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doação de major do Exército; a Lidia Antonia da Silveira Santos,'
viuve de Manoel Francisco da Silveira Santos, I.° tenente reformado
do Exército (PG. 23.272 e 23.274).

De montepio civil a Ermeliuda Rodrigues de Lima e outros,
viuve e filhos do Dr. Leopoldo Augusto de Lima, Desembargador
aposentado, Ministério da Justiça (PG. 33.155).

Do montepio e meio soldo a Geny Pereira da Costa e outros,
filhos de João Francisco Pereira, 2. 0 tenente reformado da Armada.
(PG. 33.158). — O Tribunal ordenou o registo das aludidas con-
cessões.

De paga men 1 :
De 141:000$0 a Serviços Hollerith S. A., provenientes de ser-

viços contratuais prestados à Diretoria das Rendas Internas em di-
versos Estados do País, durante o mès de agosto último (PG. mie
mero 27.291). — O Tribunal ordenou o registo da despesa.

De 1:a09$4 e 15587, como crédito à Delegacia Fiscal em São
Paulo, a conta, respectivamente, das verbas "Exercícios-findos" e
'Reposições e reetituições', do vigente orçamento, .ao Sr, Carieis de
Barros Carvalho, escrivão da coletoria federal em Limeira, Estado
de S. Paulo, proveniente de saldo em seu favor apurado em sua
tomada de contas, no período de 1 de agosto de 1928 a 13 de julho de
1931 (PG. 27.283). — O Tribunal ordenou o registo da despesa
de 1:900-1, como crédito à Delegacia Fiscal em São Paulo, re-
cusando esse expediente quanto à parcela de 15587, classificada em
"Reposições e restituições", por insuficiência de salde, de acordo
corá o parecer.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Processos de concessão de reforma aos soldados dá Polícia Mi-

litar do Distrito Federal José Bonifacio Negromonte e Joaquim Ro-
drigues de Aze‘edo (PG. 20.703 e 20.7o2). -- O Tribunal ordenou
o registo das aludidas concessões.

Ministério da Guerra:
Aviso n. 1.582, de 27 de maio último, junto ao ofício n. 375,

de 3 do corrente mê s, da Diretoria da Despesa Pública, satisfazendo
à diligência ordenada pelo Tribunal, em sessão de 13 de junho pró-
anuo findo, relativamente ao processo da dívida relacionada de
2718O, de que é credor Ignaeio Rodrigues Pimento', sob o n. 278
(PG. 1,594 e 30.302). — O Tribunal mandou arquivar o processo.

Minastério .cia Viação e Obras Públicas:
Aviso ri. 3.594, de 30 do més próximo findo, sobre a distribuição

do crédito de GO :(00 à Delegacia Fiscal em Pernambuco, a canta
da verba 3•a — J — Diversos — Sicen. 36-16), da vigente one-
ro/mio (PG. 18.418). — O Tribunal ordenou o registo da distri-
buição do crédito.

Idem n. 2.90,5. de 1 de setembro último, junto ao de ri. 3.354,
de 9 do mas findo, sobre a distribuição do crédito de 3:4000 hei
tesourarias des Diaeto p ias Regionais dos Correios e Telégrafos em
Porto Velho, Amazonas- e Espirito Santo, a conta da verba 1.a —
Pessoal — sre. ii. 12-13), do vigente orçamento (PG. 18.042).
—O Tribunal recusou registo à distribuição do crédito, por não.

ter sido cumprido o disposto na letra rrt do art. 1. 0 do decreto nú-
mero 5.052, :te 1970.

detido n. 1.472. de 7 do corrente mês, do Departamento Nacio-
nal de Obras de saneamento, eobre o pagamento de 131:88585 à
firma , Mario a. Perdia. proveniente de serviços executados ao alu-
dido Departamento. (PG. 18.473). — O Tribunal ordenou o registo
da despesa.

Relatório apresentado pelo oficial administrativo deste Tribu-
nal classe H, João Angusto de Figueiredo Rocha, sobre a tomada de
contas referentes aos 10 e 20 semestres da Estrada de Ferro Carane
gola e seus ramais de Itabapoana a Poço Fundo e da Santo Eduardo
a Cachoeira do Itapemicim, relativamente ao ano de 1940, (PG.
27.2 8) . — O Tribunal mandou arquivar o processo.

Relatados pelo Sr. auditor Bueno Brandão:
Ministério da Educação e Saude:
Ofícios:
N. 2.7a5, de 6 do corrente mês, da Divisão de Orçamento, sobre

o pagamento de 165:77080 à firma Edgard M. Rodrigues & Cia.
Limitada, por serviços executados nas obras do Instituto Nacional
de Surdos-Mudos, no corrente ano (PG. 94.126). — O Tribunal
ordenou o regis to da despesa,.

N. 2.658, de 25 do mês findo, da Divisão do Oreamento, sobre
o adiantamento de 1.000:0000 ao engenheiro da classe N, com exer-
cício no Serviço Federal de Aguas e Esgostos, Marcelo Teixeira
Brandão, para despesas com a revisão, ele., e obras novas de esgo-
tos em Bonsueeeso, Ramos, Olaria e Penha, no 4.° semestre do cor-
rerei«? ano (PG. 28.751). — O Tribunal ordenou o registo do adiane
taoíento.

Ministério da Fazenda:
Oficio
N. 1.801, de 11 do corrente mês, da Diretoria do Domínio da

União, sobro o termo de transferência de obrigações de aforamento
aeainado em 15 do dito mês, por Arnilear Vieira da Silva, relativo
ao terreno acrescido de marinha, lote 2.114, situado na tua Mar-
linez Lopes n. 4'7, desmembrado do de n. 36, na cidade do 'Niterói,
Estado do Rio de Janeiro. (PG. 31398). — O Tribunal ordenou
o registo do contraio.

Processos:
De concessão:
De aposontadorias, sob os fundamentos lenis a seguir:
Art. 197, alínea b, do decreto-lei n. 1.713, de 1939: 'ao zelador

da classe II, do Q. S. do Ministério da Educação, Benedicto dos
Rei Ribeiro ao arquivista padrão L, do Quadro IV, do Ministério da

Justiça, Mario Tocantins; ao agente de estrada de ferro da classe d,
do extinto Quadro II, do Ministério da Viação, Christovão Tertuliano
de Meirelles (PG. 33.136, 23.285 e 23.262).

Art. 155, letra d da Constituição Federal de 1937: ao servente
da classe B, do Quadro I, do Ministério da Guerra, Manoel de Brito
.(PG. 33.140).

Art. 1.0 do decreto-lei ri. 3.164, do 31 de março de 1941, e ar-
tigo 196, item I, do decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao 6.0 distribui,
dor da Justiça do Distrito Federal, padrão P, do Ministério da Jus-
tiça, João Pereira de Castro Pinto (PG, 23.295).

Art. 190, item IV, do decreto-lei e. 1.713, de 1939: ao artífice
da classe E, do Q. S. do Ministério da Educação, Francisco Gomes
de Barros; ao artífice da classe D, do Q. S. do Ministério da Guerra,
Lourenço Constantino de Carvalho (P. G. 23.260 e 23.289).

Ari. 196, item II, do referido decreto-lei n. 1.713, de 1939
ao carteiro da classe E, do Quadro ur, do Ministério da Viação, Da.
mingos da Silveira Campos; ao guarda sanitário da classe 0, do
Q. S. do Ministério de Educação, Luiz Ribeiro; ao postalista
classe H, do Quadro III, do mesmo Ministério da Viação, Arthur de
Albuquerque Reis e Silva; ao postalista da classe H, do Quadro III,
do mesmo Ministério. Maria da Gloria Whately de Assumpção; ao
servente da classe D, do Quadro III, P. S., do mesmo Ministério,
Manoel Martins da Rocha (PG. 23.263, 23.267, 23 . .282, 23.288 e
23.258).

De montepio militar:
A José de Oliveira Santos, filho natural reconhecido de José

Victor dos ag idos, 2P sargento reformado do Exército; a Adolfina
Vianna Ribas de Avila, esposa de Benedicto Ribas de Avila, ex-se-
gundo-tenente tio Exército; a Joeefa Ribamar Lima, viuve de José
Maria Lima, 3.° sargento do Exército; a Etelvina Ferreira de Moura
irmã , de José Paulo Ferreira, guarda marinha; a Escolastica de Oh-
volva da Silva. viuve de Antonio Mota da Silva, 3.0 sargento refor-
mado da Armada	 (PG, ris. 33.153, 33.152, 23.270, 23.310 e
23.271).

De pensão especial, nos termos do art. 36, § 4,0 do decreto-lei
n. 197, de 22 de janeiro de 1938: a Jurandyr da Rosa Garcia, viuvo
de Geraldo Garcia, músico de La classe do Exército (PG. 12.701).

Do montepio e meio soldo:
A Amalia de Azevedo Ramos, viuvo de Holdernes de Freitas

Ramos, tenente-coronel da Reserva de •a classe do Exercito; a Maria
do Carmo Amorim, viuva de João Rodrigues do Amorine segundo.
tenente reformado da Armada; a Euridice Mariense Salgado, viuva
de Arlindo Marques Salgado, capitão reformado do Exército. (PG.
33.154, 23.276 e 23.312).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.
Ofícios:
Ns. 239 e 324, de 12 de setembro e 16 de outubro últimos, da',

Diretoria da Despesa Pública, encaminhando, nos termos do ar-
tigo 299, §, 3.° do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, re-
lações de responsareis por adiantamentos recebidos, em que figuram
os funcionários Bento Felix das Santos e outras (PG. 27.276 e
24.783. — O Tribunal resolveu impor a multa do art. 298 d .o citado
regulamento aos responsaveis José Rodrigues da Fonseca e Luiz
Rodolfo Lopes, fazendo-se as necessárias comunicações ao Serviço
do Pessoal dos Ministérios da Educação e Fazenda, para a efetivação
do julgado do Tribunal; arquivando-se o processo, quanto aos demais
responsáveis.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Processo de concessão de reforma ao soldado bombeiro de 3.*

classe do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, Modesto Fran-
cisco de Souza (PG. 20.711). — O Tribunal ordenou o registo da
concessão. ,

Ofícios:
N. 9.639, de 29 de agosto último, do Departamento de Admi-

nistrarão, junto ao de n. 11.816, de 27 de outubro findo, do mesmo
Departamento, sobre o adiantamento de 100:000d0 ao diretor do
Serviço de Obras, Luiz Hildebrando de Barros Horta Barbosa, para
atender as despesas necessárias à instalação dos serviços relativos
à construção do monumento a Quintino Boeayuva (PG. 20.131).
— O Tribunal ordenou o registo do adiantamento.

N. 11.083, de 7 de outubro findo, da Divisão de Material, sobre
o pagamento de 2:000$0 a Lauro Farani Pedreira de Freitas, pro-
veniente do aluguel de salas ao Serviço de . Estatística Demográfica,
Moral e Política, nos meses de julho e agosto últimos (PG. 20.463).
— O Tribunal ordenou o registo da despesa.

N. 10.740, de 29 de setembro último, do Departamento de Ad-
ministração, junto ao de n. 362, de .29 de outubro findo, da Diretoria
da Despesa Palanca, com cópias do decreto-lei n. 3.615, de 23 de
setembro aludido, que, em seu art. 2. 0, abre o crédito suplementar
de 20 :0000, nera ocorrer ao pagamento, no corrente ano, de dia-
ristas do Tribuna/ de Apelação do Distrito Federal; á verba 1.a —
Pessoal — TI — Pessoal Extramemeráriõ, siem. 00)27)05), do
vigente orçamento (PG. 20.376. — O Tribunal ordenou o registo
do crédito suplementar e mandou anotar o ato constante do art, 1.0
do aludido decreto-lei.

Aviso n. 11.936, de 30 do mês próximo findo, sobre o termo do
contrato celebrado com Roberto Sampaio, para o desempenho da
função de fiscal do material na Divisão do Material do Departamento
de Administração (PG. 31.160). — O Tribunal ordenou o registo
do contrato.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 3.687, , de 12 do corrente mês, sobre a distribuição do

crédito de 6.000:000$0 it Delegacia Fiscal no Estada de Santa Ca..
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Urina, a conta do crédito aberto pelo decreto-lei n. 3.739, de 23
de outubro próximo findo (PG. 18.478). — O Tribunal ordenou o
pegisto da distribuição do crédito.

Idem n. 3.525, de 3 do Corrente mês, sobre a distribuição do
'crédito de 750:00040 à Delegacia Fiscal em São Paulo, a conta do.
verba 5•a — I — subconsignação n. 02/14)105), do vigente orça-
lmento, para ser entregue, de uma só vez, como adiantamento, ao/
tenente-coronel Júlio Limeira da Silva, comandante do 4.° Batalhão
Rodovoárin (PG. 18.469). — O Tribunal ordenou o registo da diss
tribuição do crédito.

Nada mais havendo que tratar,- o Sr. ministro presidente
designou o dia 18 do corrente mês, às 13 horas, para a seguinte ses-
são ordinária, declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a ;presente ata, que vai subscrita g
aa.sinada.

gx~rwrn Do SR. VICE-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

Dia 27 de novembro de 1941
PORTARIAS

N. 539 — Designando o oficial administrativo da classe J, do
quadro permanente, lotado no mesmo Tribunal, Pompílio da, Silveira
Paiva/ para exercer as funções de delegado do Tribunal de Contas
ioMhnistérip da Agricultura, sem I direito a gratificação, durante o

impedimento do delegado atual, em gozo de férias regulamentares a
partir de 1 de deembre vindeuro.

N. 540 — Designando o oficial administrativo da classe II, do
Quadro permanente, lotado no mesmo Tribunal, Honório de Paiva
Dias, para exercer as funções de delegado do Tribunal de Contas no
Estado do Piauí, sem direito a gratificação, durante o impedimento
do delegado atual, em pozo de férias regulamentares a partir de 11
de dezembro vindouro.,	 .	 .	 ,

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E .SAUDE

Divisão do Pessoal
Termo de contrato celebrado entre n.Governo da República dos Es-

tados Unidos do Brasil e o senhor Odilon Barrot Martins de An-
drade, para o desempenho da função de professor da cadeira de
Direito Judiciário Civil no curso noturno da Faculdade de Direi-
to da Universidade do Brasil.
Aos quartoze dias do mês de novelsibro de mil novecentos e qua-

renta e Um, presentes no gabinete do diretor do Pessoal do Departa-
mento de Administração do Ministério da Educação e Sande, o res-
pectivo diretor, Dr. Alvaro Pereira e o senhor Odilon Barrot Martins
de Andrade, foi firmado o contrato cujas cláusulas se seguem:

Cláusula primeira: O senhor diretor da Divisão do Pessoal do
Departamento de Administração do Ministério da Educação e Saude,
usando da atribuição que lhe confere o parágrafo primeiro do artigo
dez do decreto-lei número mil novecentos e nove, de vinte e seis de
dezembro de mil novecentas o trinta 0 , ,ppve, e de acordo com a au-
torização do Senhor presidente da Repóblica, exarada na exposição de
motivos número dois mil setecentos e setenta, de vinte e dois de ou-
tubro de mil novecentos e quarenta e um do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, publicada no.Piário Oficial de vinte e sete
do mesmo mês e do mesmo ano, contrata 9 senhor Odilon Barret de An-
drade, brasileiro, residente nesta Capital, ,para desempenhar as funções
de professor da cadeira de Direito Judiciário Civil do curso nolucno
d a Faeuldadp Nacional de Direito da Universidade do Brasil.

Cláusula segunda — O senhor Odilon Barret Martins de Andrade
daqui por diante denominado, apenas "contratado", perceberá, como re-
muneração dos seus serviços, o salário mensal de 2:70080 (dois con-
tos e setecentos mil réis), correndo a despesa correspondente, que fi-
cou devidamente empenhada na Divisão 'do Pessoal do Departamento
de Administração deste Ministério, no corrente ano, à conta da par-
cela de 2/43:00080 .(duzentos e quarenta e três contos de réis) de que
trata o crédito especial de 258:474$9 (duzentos e cinquenta e oito
contos, quatrocentos e setenta e quatro mil e novecentos réis), aberto
pelo decreto-lei n. 3.369, (três mil trezentos e sessenta e nove) de
vinte e seis de junho do mil novecentos e quarenta e um. artigo único,
e nos exercícios vindouros pele dotação que for prevista para esse
fim.

Cláusula terceira O presente çordrato vigorará a partir de dez
de julho até trinta de novembro de mil novecentos e quarenta e • um,
devendo ser ,submetido a registo pelo Tribunal de Contas, não se
responsabilizando o Governo por indenizaçao alguma se aquele orgão
denegar o referido registo.

Clausula quarta , Durante a vigência deste contrato o contrata-
do pão poderá exercer outra, atividade pública, sob pena de ser este.
instrumento recindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato poderá ser prorrogado, na
forma do decreto-lei número três mil setecentos e cinquenta e seis,
de vinte e quatro de outubro de mil novecentos e quarenta e um, pu-
blicado no Diário Oficial de vinte e sete dos mesmos mês e ano, ou
recindido em qualquer tempo, por iniciativa do Governo, sem que,
ao contratado caiba qualquer direito de indenização ou reclamação.

Cláusula • sexta — O contratado se regerá exclusivamente
pela legislação relativa ao pessoal extranumerárá da União. O

presente termo, lavrado por mim Edith Monteiro cie Barros,
oficial administrativo da classe II, do Ministério da Educação a Sande,
à folhas onze verso e doze e verso, do livro próprio, para firmeza e

'validade do que fica estabelecido em suas cláusulas, é, depois de lido
e achado conforme, assinado pelas Partes contratantes já referidas,
por duas testemunhas e por mim, estando isento de selo proporcional

cabendo apenas ao contratado o pagamento da taxa de duzentos réis
por linha, na conformidade da legislação vigente. Achavam-se coladas
'três estampilhas federais no valor total de 2180 o um selo de Edu-
cação e Saude, assim inutilizados: Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1941. Alvaro Pereira. — Odilon Barrot Martins de Andrade. — Edith

,jMonteiro de Barros. Testemunhas: Macio Jansen Vaz e Mario de Al-meida Borges Barreto. — Visto — Alvaro Pereira.

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos entmeos

do Rio de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO C.4311310 FIXADO EM 27 DE

NOVEMBRO DE 1941
'Mercadas
_A

Praças Otieial
e

Livro Livro
Londres:. Especial

Libras ÁREA 	
riália	 	
Alemanha:

798570 798667
.18012

Verrechiumgsmark 	
Unteratuetzungsmark • • • •

Portugal	 	
Sulca 	
Suécia 	
Nova York 	

r•n••n•

1 t3$5t50

.68040

8801
44630
4874,0

198659

48330
8898

88200

208572'Argentina	 	
Japao 	

Cobertura do Banco do
••••••n

48705
48650

5$018
58477

Brasil aos Bancos:
Londres:

Libras- ÁREA 	 	 788870

.COTAÇõES OFTCIAIS DE TITULOS EM 28 DE NOVEMBRO DE 1941
Apólices e Origqções

Unifermizada.s de 5 %, miudas 	 4,4Uniformizadas de 1: 	 5 % 	
Tratado da Bolívia do 1:000$, 3 % 	
Diversas Emissões do 5 %, miudas, nom.
Diversas Emissões de 1:000$. 5 %„. nom 	
Diversas Emissões de 1 :000$, 5 %, port. 	
Reajnstamento Econômico de 500$, 5 %,
Reajustamento Econômico de 1 :04)08, %, port 	
Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % (1930) 	
Tesouro Nacional de 1:0008, 7 % (1932) 	
Empréstimo Municipal do 1906, port. 	
Empréstimo Municipal de 1914, port.	 	
Empréstimo Municipal de 1917, Port. 	
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	
Empréstimo Municipal de 193i, port. 	
Empréstimo .Municipal de 7 Ve., part. (Doe. n. 3.264) ..
Prefeitura de Belo Horizonte de 1 :0008. 7 %, por
Prefeitura de Porto Alegre do 504, 3 1/2 %, port. •	
Minas Gerais de 1:000$, 7 %, 'Port. 	
Minas Gerais de	 2008, 5 %, port. (1934), La série 	
Minas Gerais de	 2008, 8 %, port. (193.1), 2.a série
Minas Gerais de :200$, 7 %, port. (1034), 3• a série 	
Pernambuco de 1008, 5 f/s, port. 	
Rodoviárias do Estado do Rio cio 6008, 8 %, port. 	
São Paulo do 200, 5 %, port. 	
São Paulo de 1 :000$, 8 %, part. (Uniformizadas) 	

Ações dc Bancos
Banco Português do Brasil, nom. 	

Ações de Companhias
Companhia Progresso Industrial do Brasil 	
Companhia Carbonífera Minas de Bulia ..., 	
Companhia Moinho Fluminense 	
Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira, part. ... 	
Companhia Sul-Mineira de Eletricidade, pref. 	

Vendas Judiciais
1 Apóliee Uniformizada cio.
2 Apólices Uniformizadas de :0004, 	

20 Apólices. Uniformizadas Yle 1 :000$
2 Apólices Diversas . Emissões de 1 :::,•¡34,
4 Apólices Diversas Emissões 114;., 1:000$, 5 %,

1.0 Ações dos Grandes Mointies do Brasil 	
101 24,çitutellsa,.0doo Njoileinklel3o,-e;Etluttbr;,"alense 	

SoCretaria da 'Z;tiniara Sindical do Rio de Janeiro, em
venlig() de 19410 .—Juven.al de Queiroz Vieira, presidente.

5 %, nom. .„

port. • • .,•••

.....

7574000
8198000
5654000

- 7718000
8318000
8158000
430000
8918000

1:0198000
1:0504000

1838000
1834500
183$000
183%00
221$000
19'4000
9,0)8000

30$000
937$000
1868000
J89$000
10~00
100$000
632$000
220m pno

:105$o00

19~00

35~
1267W00.

1i'1.:1;;AD
:-1340001
208000

Sau$04)0
SOaso00
8,014000
810.91)00
8258000

1 .100$000
1_:2,0 000
7 2fi0$000
28 de no-
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RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
	

Exclusive
depósitos

Arrecadada de 1 a 26 de no-
.	 vendwo de 1941 	
Em 27 de novembro de 1941

Total 	 	 57.278•2708300	 56.190:3118900
Em igual período de 1910 . 	 48.807:9038000	 46.326:4078100

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

	Datas	 Importâncias
Receita do dia:

	

27 de novembro de 1941 	 	 1.551:7968100

	

27 de novembro de 1940 	 	 971:2458900

Receita mensal:
De 1 a 27 de novembro de 1941 	 	 39.195:0158500
De 1 a 27 de novembro de 1940 	 	 29.336:0308200

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 • 	 	 9.856:9868300

Receita . global:

	

54.015:0328500	 52.962

	

3.263:2378800	 3.228:1798900

	9.863:9048800 De 2 de janeiro a 27 de novembro de 1911 	 a	 514.276:8928400
	  De 2 de janeiro a 27 de novembro de 1940 	 	 438.638:4008200Diferença para mais em 1911 	 8.470:3678300

Arrecadada de 2 de janeiro a
• 27 de novembro de 1911	 810.996:0968800	 623.642:9258600

	

Em igual período de 1910 ..	 550.014:1258300	 527.949:3568200

Diferença para mais em 1941	 260.981:9718500	 95.693:5698100

Recebedoria Federal '. em - São "Paulo

BOLETIM N. 20

ilomemuçÃo DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 24 de novembro de 1941 	 	 41:105:5718700
Emn 25 de novembro de 1941 	 	 2.703:0878100

Total 	 	 41.108:7598100
Em igual período de 1910 	 	 33.960:6948000

Diferença para mais em 1941 	 	 10.148:0658100

Em igual período de 1940 	

Arrecadada de 1 de janeiro a 25 de novembro de
1941 	

	 538.579:4898100
430.732:3478200

Diferença para mais em 1041 	
	 107.847:1118900

COMPARAQU DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de . 1 at.):1 de novembro de 1911 ....
Em 25 de nOVi?rnbro de 1911

Total 	 •	 , 
Em igual período de 1910 	

Diferenca para . Mais gul 1911

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 21

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 25 de novembro de 1911 	 44.108:7598100
Em 20 de novembro .de 1911 	 	 2.517:2708000

Total. 	
Emigual período de 1910

Diferença para mais cio 1911 	 	 11.258:1528200

Eri. igual período dá •191() 	

Arrecadada de 1 de janeiro a 26 de novembro de
1911 	 ' • • 

	
511.096:7598100
432.139:5308100

Diferença para Mais ' em 1911 	 .	 108.957 :2298000

. co.mhoçÃo -nA -RENDA . ExcLusivE nEeóséros

......	 .
Arrecadada de- á- a. 25. de. novembro de 1941 ....
Em 20 de novembro de 191".1 •	

.	 •	 .
-Total . . 	

Em igual período •de. 1940.

Diferença para mais em 1911

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

	
73.637:4928200

Alfândega de Snntos
RECEITA ARRECADADA

	Datas	 Importância.,
Receita do dia:

	

21 de novembro de 1941 	 	 1.896:9748600

	

21 de novembro de 1940. 	 	 1.254:2338700

Receita mensal:
De 1 a 21 de novembro de 1941 	 	 42.121:24.1$000
De 1 a 21 de novembro de 1940 	 	 33.869:6718300

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	 	 8.251:5708600

Receita global:	 4
De 2 de janeiro a 21 de novembro de 194i 	 	 567.357 :5198890
De 2 de janeiro a 21 de novembro de 1940 	 	 527.745:1068700

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	 	 39.612:1138100

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Datas'
	

Importâncias
Receita do dia:

22 de novembro de 1941 	
22 de novembro de 1910 	

	 1.783:4428900
5.286:7518900

Receita mensal:
De 1 a 22 de novembro de 1941 	 . .,	 43.904:6848800
De 1 a 22 de novembro de 1940 	 	 39.156:4238200

Diferença da receita arrecadada para mais era
1911 	

	
4.748:2618600

De 2 de janeiro a 22 de novembro de 1911 	  509.140:9628700
De 2 de janeiro a 22 de novembro de 1940 	 	 533.032:1588600

Receita global:

Diferença da receita arrecadada para mais em
19-11 	 	

36.108:8048100

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

MILICO
Divisão de Seleção

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARDOS DA CLAssE . Miem.
DA CARREIRA DE POSTALISTA DO'MINISTÉRIO . DA VIAÇÃO E 'OBRAS
POMADAS .

Faço público achar-se 'aberta, 'pela Divisão de Seleção do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, a inscrição no concurso
de provas para provimento em cargos da classe inicial da carreira
de•Postalista do Ministério .da Viação e Obras Públicas.

- 2. A inscrição ficará aberta durante sessenta dias .seguintes, a
partir de 5 de dezembro próximo e será encerrada às 17 horas do dia
2 de fevereiro.

41.041:0548800
2.690:0208500

43.731:0758300
33.756.2618800

9.971:8138500

46 626.0298100
55.367:8768900

43.731:0758300
2.512:1198200

'-	  10( • • • • •

46.213 :1948500
35.102 :0238300

• -.".•	 11.141:1718200
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.3. As condições de realização do , concurso São as que constam
das Instruções Gerais (Portaria a'. 661,. da 2 de julho de 1940 e Por-,
tarja n. 1311, de 7 de outubro de 1941) e Instruções Espeelais•bai-

'áadaS pelo Presidente deste Departamento com a Portaria n. .1.291,
de 1 de agosto de 1941.

4. O pedido de inscrição constará do preeuchiiriento de uma
'.fictra, fornecida nos locais de inscrição. Juntamente com, a ficha o
, éandidatà-deverá apresentar prova' de . quitação com o serviço militar
constante de caderneta com o registo de ser reservista ou dé estar de-
finitivamente ¡sento do serviço militar e seis cópias de fotografia do
.eandidato, de 3 x 4 cias., tirada de frente e.sern chapéu. .
'• -5. Nenhuma ficha de inscrição será aceita sem que • estejam
preenchidos todos os claros ou quando apresentar _rasura ou emenda.

.	 .	 •	 .	 •	 •6. Não estão 'sujeites a limita dó idade:
á) os interinoá da carreira Ora aí miai se faz a inscrição;
b) os ocupantes efetivos do Cargo público federal; . •
c) os ocupantes de cargos providos em comissãO:.

- d) os militares da ativa:
• e) 'os extranumerários mensalistas ou diaristas que contareiii,

pelo menos, três anos de efetivo exercício.
• •	 Nos termos do parági•tiko 3'.0 do artigo 17, do decaeta:lei
1.71„.3, do 28 do outubro de 1939.'aStão 'inscritos ex-officio todos os
ocupantes interinos de cargo vago da carreira a que se ,refere esto
e(lital, d& conformidade com o estatuido nos' parágrafos 4.° e 5•0 do
dispostivo legal acima "mencionado &sériio exonerados os que não saa

•tisfizerem as condições neles contidas._
•8. O concurso constará de provas de seleção, eliminatórias, _e

de prova de habilitação, umas e outras obrigatórias.
9. As provas de seleção serão as seguintes::

• , a) .prova de sanidade e capacidade aísica;
.ti) prova de nível mental e aptidão;
c) prova escrita do português tanoções do Direito;

• d) prova escrita de prática do serviços postais.
• 10. Depois das provas do - seleção, os . candidatos Serão subme-•
'tidos à prova de habilitação: conlieeimentos gerais.

11. Os candidatos habilitados no concurso, pára que possam re-
=caber o certificado expedido por este Departamento, que 'os habilitará
à nomeação em cargos da carreira para que foi aberto o concurso, de-

ovaaão apresentar os documentos comprobatórios das declarações feitas
agrpedido de inscrição, afim de ser veriifcado se o candidato satisfa-
zia,,na época da inscrição, as condições exigidas pelas .Instruções do
CORCUPSO.	

,	 •

12. Os documentos são os seguintes:
a) prova de nacionalidade brasileira, constante da certidão de

registo civil do nascimento ou de casamento, título de naturalização
ou titulo declaratório de nacionalidade, caderneta ou certificado de
reservista, pela qual tambem se verifique não ter o candidato idade
inferior a 18 nem superior a 30 anos na data da inscrição;

b) prova de identidade, constante de carteira oficial de identi-
dade, do caderneta ou certificado do reservista, de cartéira 'profissio-
nal ou de título eleitoral;
• c) atestado de vacinação ou revacinação anti-variólica, feita, no
indximo, até dois anos antes, passado por autoridade sanitária;

d) atestado de bons antecedentes, fornecido pela autoridade com-

• 13. O candidato que não apresentar a documentação exigida,
perderá todos os direitos conferidos pela classificação no concurso,
sem lho caber direito a qualquer recurso ou indenização.

. 14. Apurada a falsidade ou inexatidão das declarações do can-
didato na ficha do inscrição e anulada sua inscrição, ficará ele, pelo
prazo de três anos, proibido de inscrever-se em concurso ou prova
de habilitação promovida por este Departamento.

15. O pedido de inscrição significará a aceitação das normas
aqui estabelecidas.

6. As instruções relativas ao presente concurso serão fome-
cidas nos locais de inscrição que são os seguintes:

Balem: Travessa Sampos SaIes, 45, 1.0 andar. ---
São Luiz: Praça João Lisboa, 53,
João Pessoa: Praça, Antenor Navarro, 50.
.Maceió: Avenida Moreira Lima, 18. '•
Fortaleza: Rua Marechal Floriano Peixoto, 368, sala 41.
Recife: Rua do Imperador, 290, . 	 -	 -
Salvador: Avenida Estados Unidos, Edifício Fiais, 3.° andar.
Belo Horizónte: Rua Tupinambás, - 744, 1.° andar.
São Paulo: Rua Benjamin Constant, 85.
Porto Alegre: Edifício Palácio dó Coniércio, 1. 0 andar, Praça Pa-

robe.
Florianópolis: • Rua Padre Migálino, 16.-
Distrito Federal: Divisão de Seleção, praça Marechal Ancora.

Faço pública a abertura,: pela Divisão do Seleção do Departaj
mento Adminiátrativo do Serviço Público, da inscrição à prova de Ima
bilitação para admigão de extranumerário mensalista da Divisão cha
Inspeção do Produtos de Origem Animal do Ministério da Agriculttra
ra - Inspetor XIV (Veterinário).

.mê ls.2. A inscrição ficará aberta durante 10 dias,. a partir de 2 do
dezembro próximo e se encerrará às 17 horas do dia 11 do mesmo

3. Poderão inscrever-se candidatos 'de ambos . os seios, malore$
de a8 anos o menores do 35.

4. A inscrição será feita . mediante preenchimento de fórmula;
impressa -fornecida no local de inscrição (Divisão de Seleção - Pra-
ça Marechal Ancora).

5. O pedido do inscrição constará do preenchimento de uma fi-
cha, fornecida nos locais de inscrição. Juntamente com a ficha o can-
didato deverá apresentar prova de quitação com o serviço militar
constante de caderneta com o registo de ser reservista ou de estar
definitivamente isento do serviço militar, seis cópias de fotografia
do candidato, de 3 x 4 cms., tirada do frente e seu chapéu, o o di-
ploma de Veterinário expedido na forma da lei e devidamente regis-
tado' no Ministério da Agricultura. .

6. Nenhuma ficha de inscrição será aceita sem que estejana
preenchidos todos os claros ou quando apresentar rasura ou emenda. •

7. A prova será realizada de acordo com as normas fixadas no
anexo.

8. A Banca Examinadora, que será designada pelo , Presidente •
do Departamento Administrativo . do Serviço Público, mediante pro-
posta do Diretor da Divisão de Seleção, fixará o tempo de duração
de cada parte da prova, bem cama a hora o local de realização.
• 9. . Não . haverá segunda .chamada, importando a ausência do

candidato em sua desistência total da prova. 	 •
.10. Qualquer reclamação sobre os. trabalhos da . prova deverá

ser apresentada ao Diretor da Divisão de Seleção no prazo irnprorro-
gavel do três dias, a contar da data da publicação dos resultados pela
Banca Examinadora.	 .	 .

11. Os candidatos habilitados, para que possam ser chamados
para a prova do sanidade e capacidade física, deverão apresentar os
documentos compaobatórios das declarações feitas no pedido do ins-
crição, afim de ser verificado se o candidato satisfazia, na época da
inscrição, as condições aqui exigidas.
-	 12.	 Os documeqtos -são os seguintes:

• • a) - prova de nacionalidade brasileira, constaute jia certidão de
registo civil do naséimento- ou de ca'samento, título de naturalização
'ou lítUlo declaratório •de nacionalidade, caderneta ou. certidão do re-
servista, pela qual também se verifique não ter o candidato idade in-
ferior a 18 nem superior a 35 anos na data da inscrição;

b) - prova do identidade, constante do carteira oficial do iden-
tidade, de caderneta ou certificado dá reservista, de carteira profis-
sional ou de título eleitoral;

c) - atestado de vacinação ou revacinação anti-variólica, feita,
ao Máximo, até dois anos ages, passado por autoridade sanitária;

• d) -- atestado do bons antecedentes, fornecido pela autoridade
competente. -	 ••
• -13. • 0 candidato que não apresentar a documentação exigida,

perderá: todos os direitos conferidos Dela classificação sem lhe caber
direito a qualquer recurso ou indenização. ,

• 14. ' Apurada a falsidade ou inalatidão,das-declarações do can-
didato na ficha de inscrição e anulada a sua-inserieão, ficará ele, pelo
prazo de três • anos, proibido de inscrever-se em Concur.SO ou prova dehabilitação promovida por esto Departamento: '„,;, 	 • ..	 .15. , Os candidatos que obtiverem classificação serão

,
 "Submeti-

-dos à prova de sanidade e capacidade física, Uma. voz satisfeita a con-
dição -estabelecida no item li deste edital..

- 16. aA situação dos" . candidatos habilitados e . admitidos será re-
.	 .

galada pelo Decreto-lei n. 240, de. 4 de . fevereiro ,de	 cantinadosom o decreto-lei n. 1.909. de 2,6 de dezembro de 1939.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO RVIÇO
PÚBLICO

Divisão de .Seleção
'PROVÁ ' DE HABILITAÇÃO PARA. .EXTRANUMERÁRIO-MENSALTSTA DO DEPARTA n

MENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO: TOPÓGRAFO

P. H-130, .,
Os candidatos que iniciaram a parte II da prova para Topógrafd

são convidados a comparecer as 20 horas da próxima segunda feira,
dia 1 do dezembro, ao Externato' dá Colégio Pedro II (Avenida Ma-
rechal Floriano) para a sua terminação. '

: D. a. do D. A: S. P., em 28 do novembro de 1941. --aa.)
cies Tortes, secretário da Banca Examinadora. 	 ,

.	 .
VEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção

PROVA .DE..IIARILITAÇA0 'PARA .ADMISSIO DE EXTRANUMERÁRTO-WEWSALIg44
, TA DA DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL DO.

-MINISTÉRIO DA AGRICULTURA •-• INSPETO XIV (VETERINÁRIO) •

• P. H. 149-

apatente.	
.

, -17, O concurso será válido por dois anos a partir da data- da sua -
homologação pelo Departamento Administraitvo do Serviço P

'18. O Presente, edital será ,publicado duas .vezes 	 .liDiário -
.Oficial".	 .

D. S, do D; A. S. P.,. em , 28 de novembro de 1941. 	 fftwilo
Braaa, diretor de Divisão. 	 -
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17. A correção de linguagem será Sempre considerada no jul-
gamento do trabalho produzido pelo candidato.

18. A inscrição implicará o conhecimento e aceitação, por par-
te do candidato, das condições da prova tais como se acham estabe.
lenidas.

19. Quaisquer -outras informações poderão ser obtidas no lO •
cal das inscrições, eia hora de expediente.

20. Os casos omissos serão resolvidos pela Divisão de Seleção.
D. S. do D. A. S. P., em 28 de novembro cie j94i. 1.-• Murilo

Braga, Diretor de Divisão.
ANEXO

A prova constará das seguintes partesS
Parte I - Escrita, constante de dez (10) . questões formuladas

com os assuntos do programa.
Parte II - Prático oral, constante de arguição sobre ponto sor-

teado dentre os do programa e feitura de uni relatório sobre a ar-
guição.

2. Julgamento:
No julgamento cia parte escrita, cada questão valerá até dez (10)

Tontos, e, no da parte prático oral, a arguição até setenta (70) pontos
e o relatório, até trinta. (30) pontos.

3. Só será considerado habilitado o candidato que obtiver mé-
dia final igual ou superior a sessenta (60).

PROGRAMA

1. Glândula mamária: estrutura, funcionamento. Mormação do leite.
Papel da mama como emuntório.

2. Leite. Processos de conservação."
3. Alterações e fraudes do leito.
4. Manteiga. Processos de conservação.
5. Alterações e fraudes da manteiga.
6. Ovos. Constituição. Processos de conservação.
7. Aplicação do frio na indústria dos produtos de origem "animal.

- 8. Carnes resfriadas e congeladas.
9. Indústria do xarque. Instalação de xarqueadas.

40. Produtos de salsicharia.
11. Inspeção "post-mortem". Condições gerais do exame dos animais

abatidos.
12. Inspeção do vísceras toráxicas e abdominais.
13. Inspeção de carcassas. Aproveitamento condicional de carcassas.
14. Critério de rejeição nos casos do tuberculose e cisticercose:
15. Inspeção "ante-mortern". Matança de emergência.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
,I5ROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANIUMERARIO-MENSALIS-

TA DA DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL DO.
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA: INSPETOR XIV (QUIMICO)

P. 11. 147
Faço pública a abertura, pela Divisão de Seleção do Departa-

mento Administrativo do Serviço Público, da inscrição à prova de
habilitação para admissão de extranumerário mensalista da Divi-
são de Inspeção de Produtos de Origem Animal do Ministério da
Agricultura: Inspetor XIV (Químico).

2. A inscrição ficará aberta durante 15 dias, a partir de 2 de
dezembro, e se encerrará às 17 horas do dia 16 do mesmo mês.

3. Poderão inscrever-se candidatos do ambos os sexos, maiores
de 18 anos e menores de 35.

4. A inscrição será feita mediante preenchimento de fórmula
impressa fornecida no local de inscrição (Divisão de Seleção -
Praça Marechal Âncora).

5. O pedido de inscrição constará do preenchimento de uma
ficha, fornecida nos locais Ide inscrição. Juntamente com a ficha, o
candidato deverá apresentar prova de quitação com o serviço mi-
litar constante de caderneta com o registo do ser reservista ou de
estar definitivamente isento do serviço militar e seis cópias do fo-
tografia do candidato, de Worms., tirada de frente e sem chapéu.
Juntamente cem a ficha o candidato deverá apresentar diploma de
Químico ou Farmacêutico, expedido na forma da lei e devidamente
registado no Ministério da Educação e Saude.

6. Nenhuma ficha de inscrição será aceita sem que estejam
preenchidos todos os claros ou quando apresentar rasura ou emenda.

7. A prova será realizada de acordo com as normas fixadas no
anexo.

8. A Banca Examinadora, que será designada pelo Presidente do
Departamento Administrativo do Serviço Público, mediante proposta
do Diretor da DiviSão do Seleção, fixará o tempo de duração de cada
parte da prova, bem como a hora e local de realização.

9. Não haverá segunda chamada, importando a ausência de
"candidato em sua desistência total da prova.

10. Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá ser
apresentada ao Diretor da Divisão de Seleção no prazo improrrogas
Irei de três dias, a contar da data da publicação dos resultados pela
Banca Examinadora.

11. Os candidatos habilitados, para que possam ser chamados
Rara 4_ prova de sanidade 1 capacidade físicas deverão apresentar. nã

documentos comprobatórios das declarações feitas no pedido do ins-
crição, afim de ser verificado se o candidato satisfazia, na época da
inscrição, as condições aqui exigidas.

12. Os documentos suo os seguintes:"
a) prova de nacionalidade brasileira, constante da certidão de

registo civil de nascimento ou de casamento, titulo de naturalização
ou titulo declaratório de nacionalidade, caderneta ou certidão de re-
servista, pela qual Unhem se verifique não ter o candidato idade
Inferior a 18 nem superior a 35 anos na data da Inscrição;

b) prova de identidade, constante do carteira oficial de identi-
dade, do caderneta ou certificado de reservista, de carteira profissio-
nal ou de título eleitoral;

e) atestado de vacinação ou revacinação antivaridlica, feita, no
máximo, até dois anos antes, passado por autoridade sanitária;

d) atestado de bons antecedentes, fornecido pela autoridade com-
petente.

13. O candidato que não apresentar e documentação exigida
perderá todos os direitos conferidos pela classificação sem lhe caber
direito a qualquer recurso ou indenização.

14. Apurada a falsidade ou inexatidão das declarações do e,andi-
dato na ficha do inscrição e anulada a sua inscrição, ficará ele, pelo
prazo de três anos, proibido de inscrever-se em concurso ou prova
de habilitação promovida por este Departamento.

15. Os candidatos que obtiverem classificação serão submetidos
à prova de sanidade e capacidade tísica, uma vez satisfeita a condição
estabelecida no item li deste edital.

16. A situação dos candidatos habilitados e admitidos wrã re-
gulada pelo decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro do 1938, combinado
com o decreto-lei n. 1.909, de 26 do dezembro de 1939.

17. A correção de linguagem será sempre considerada no jul-
gamento do trabalho produzido pelo candidato.

18. A inscrição implicará o conhecimento e aceitação, por parte
do candidato, das condições da prova tais como aqui se acham es-
tabelecidas.

19. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas no local
das inscrições,. em hora de expediente.

20. Os casos omissos serão resolvidos pela Divisão de Seleção.
D. 5. do D.A.S.P., em 28 de novembro de 19H. •-

Braga, diretor de Divisão.
ANEXO

1. A prova constará de duas partes:
Parte I (Prática), compreendendo análise qualitativa ou quari-

titativa geral de assunto sorteado dentre as partes 1 e 2 do progra-
ma, seguida de relatório no qual o candidato demonstre conheci-
mento básico sobre o assunto da prova.

Parte II (Prática), compreendendo • análise especializada relati-
Va a ponto sorteado dentre os das partes 3 e 4 do programa, seguida
de relatório de finalidade igual ao da primeira prova.

2. Julgamento: O julgamento das partes da prova será feito
em escala centesimal e obedecerá a seguinte graduação:

Parle 1:
Prática, até 	 	 60 pontosRelatório, até 	 	 40 pontos

Parte II:
Prática, até 	 	 60 pontosRelatório, até 	 	 Ati pontos

3. Só será considerado habilitado o candidato que obtiver mé-
dia final igual ou superior a sessenta (60) pontos.

PROGRAMA

Parte 1 - Andlise qualitativa	 •
. Pesquisas de anions (dois a três juntos).

2. Pesquisas de cations (dois a três juntos).
3. Reconhecimento dos principais conservadores.
4. Reconhecimento de corantes vegetais ou de origem mineral.
5. Pesquisa de metal tóxico.

Parte 2 - Andlise quantitativa
1. Preparo de soluções tituladas acidimélricas ou alcalimétricas

os: eu controle.
2. Preparo de soluções oxidimétricas e seu controle.
3. Dosagem por precipitação e pesada de uni elemento mineral.

Parte 3 - Análise quantitativa especializada
1. Determinação de protfdios pelo método de Kjeldabl.
2. Determinação de lactose por polarimetria.
3. Determinação de lactose por volumetria ou por pesada do oxi-

&iode de cobre.
4. Determinação de gordura pelo Gerber.
5. Determinação por extração por solvente.
6. Determinação do cálcio ou do fósforo em adubos
7. Determinação do cromo num couro cortido ao cromo.

Parte 4 - índices especiais
1. Densidade por qualquer dos métodos..
2. Indico de iodo (Hanus ou Hubl).
3. Indica de saponificação. ..
4. índice de refração.
§.- Indica de Rolenske Raiam



. • Julgamento; -.,	 :- - .7	 '• •	 - ---. -',	 .-	 ,.• , ..	 .
-Parte'X'da Prbvú : ã.'13anc`a TEiárniniidóri deverá

,	 .

os- conhecimentos de perspectiva demonstrados
,	 --,

cada„ parte da- prova será -feito em escala cen-

•*NO julganlent6 -da
leyar em consideração
pelos candidatos.

• O julgamento de
tesimal.	 .

Notal final:
A nota final do candidato

tidas em cada parte da prova.
Classificação:

será à média, aritmética dai notas Oh:
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DEPAMMENTO ADMINISTRATIVO DO SERviçp
-	 PÚBLICO	 s'

Divisão de Seleção

DO LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA ••••.- DESENHISTA
t.	 ••

- P.H. -448

Faço públiea a abertura pela Divisão de Seleção do Departamento
'Administrativo do Serviço Público, da inscrição à prava de habilitação
papa admissão de extranumerário mensalista do Laboratório Central
de Enologia - Desenhista.

2. A inscrição ficará aberta durante 15 dias, á partir de 2 de
dezembro próximo e se encerrará às 17 horas do dia 16 do mesmo mês,

3. Poderão inscrever-se candidatos de ambos os sexos, maiores.
de 18 anos e menores' de 35.	 4

. 4. A inscrição será feita mediante preenchimento do fórmuN
impressa fornecida no local de inscrição .(Divisão do Seleção - Prae4
Marechal Âncora).

5. O pedido do inscrição constará do preenchimento de tuna:,
ficha, fornecida nos locais de inscrição. Juntamente com a ficha o
candidato deverá apresentar prova de quitação com o serviço militar,
constante de caderneta com o registo de ser •reservista ou de estar de-
finitivamente isento do serviço militar e seis cópias de fotografia do
candidato, de 3x4 cms., tirada do frente e sem Chapéu.

6. Nenhuma ficha ae inscrição ....será aceita sem que estejam
Preenchidos todos os claros ou quando apresentar rasura ou emenda.

7. A prova será realizada de acordo com as normas fichadas no
a nexo .

8. A Banca Examinadora, .que será . designada pelo Presidente
do Departamento Administrativo do Serviço Público, mediante pro-
postado diretor da Divisão de Seleção, fixará -o tempo de duração de
cada parte da prova, bem como a hora :e local de realização.	 .

9. Não haverá segunda-chamada, importando a zilisência do can-
(lidai° em sua desistência total da prova.

10. Onalqu'er reclamação sobre os trabalhos • da prova -deverá
ser apresentada ao diretor da Divisão de Seleção, no prazo improrro-
gmel do três dias, a contar da data da publicação dos resultados pela
Banca Examinadora. 	 ••.

11. Os candidatos habilitados, pára que possam ser ehamados
para. a prova de sanidade e capacidade . física, deverão apresentar os
documentos comprobatóriés das declarações feitas nó pedido de ins-
crição, afim de ser verificado se o candidato satisfazia, na época da
inscrição, as condições aqui exigidas.	 ,'

12. Os documentos são os seguintes:
a) prova de nacionalidade brasileira, :constante de certidão do re-

gisto civil de nascimento ou do casamento, titulo de naturalização ou
titulo declaratório de nacionalidade, caderneta Ou certidão de reser-
vista, pela qual lambem se verifique não ter o candidato idade infe-
rior a 18 nem superior a 35 anos, na data da inscrição;

• b) prova do identidade, constante de 'carteira oficial de identida-
de, de caderneta ou certificado de reservista, de carteira profissional
ou do titulo eleitoral; 	 .	 •

• c) atestado de vacinação ou reyacinação antivariálica, feita, no
máximo, até dois anos antes, passado por .-autoridade sanitária; •

. d) atestado de bons antecedentes, fornecido pela autoridade com-
petente.

13. O candidato que não apresentar a, documentação exigida, per-
derá todos os direitos conferidos pela classificação, sem lhe caber
direito a qualquer recurso ou indenização: •	 • • • .

14. Apurada a -falsidade ou inexatidão das declarações do can.
didato na ficha do inscrição e anulada a sua inscrição, ficará ele,
pelo prazo de três anos, proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de habilitação promovida por este Departamento.

15. Os candidatos que obtiverem classificação serão submetidos
à prova do sanidade Q capacidade física, uma vez satisfeita a condi-
ção estabelecida ao item 1i deste edital,

16. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será re-
gulada pelo decreto-lei n. 210, de 4 de fevereiro do 1938, combinado
com o decreto-lei n. .1.909, do 2G de dezembro do 1939.-

17. A correção de linguagem será sempre considerada- no jul-
gamento do trabalho produzido pelo candidato.

18. A inscrição implicará o conhecimento o aceitação, por parte
do candidate, das cOndições da prova tais como aqui se- acham esta-
belecidas.

19. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas no local
das inscrições em hora de expediente.

20. Os casos 0111iSSOS serão resolvidos pela Divisão de-Seleção.
D.S. •do	 28 de novembro de 1911. - Murilo Brada,

Diretor de Divisão. •	 •
'ANEXO •

relevA 'TM HADILITAçÃO PARA -ADMISSÃO DE EXTRANUMERAK10-'•,MEN.SALISTA
L.Aeoturónao CENTRAL DR .ENOLOGIA.'--- DESENHISTA IX

.	 Assunto da prOva:
Parte	 Desenho do natdrat narelada; .

• Parté'll - Micrografia; trabalho a -nanquim .

Serão Considerados habilitados, para efeito de classificação, os
candidatos que obtiverem nota final igual ou superior a sessenta
pontos.

Material, da prova:
-• O candidato deverá comparecer a cada parte da prova munido do

tUaterial que será especificado no edital de convocação.

' DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

. Divisão de Seleção	 •
CON6utiso PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE gZICIAL DA CARREIRA DE

jNSPETOR DE ALUNOS: PROVA nig SA.NIDADE E CAPACIDADE risicA
Os candidatoS cujos nomes relacionamos abaixo são convidados a

comparecer ao Serviço de Biometria Médica do T.N.E.P. (Praça Ma-
rechal Âncora) afim de se submeterem à:prova de sanidade e capaci-
dade física.

Dia -2 do dezembro às 11 horas:
233 - José Hermogenes do Souza.

Dia 2 de dezembro às 13 horas:
•215 •-•Antonieta Ullmann.
-114 - Libania Rodrigues Loureiro..
D.S. 00 D.A.S.P., 28 de novembro Te 1911. 	 Murilo Braua,

Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINLSTRATIVO DO SERVIÇO
•PÚBLICO	 •

Divisão de Seleção

coNcunse DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM C..ARGOS
D.A. CARREIRA DE EBCRITURÁRIO DE QUALQUER MINISTÉRIO
DE • SANIDADE E . CAPACIDADE ri S I CA •

• São conVidados a comparecer ao Serviço de Bioinetria Médica do
N. E. P. (Praça Marechal Ancora), afim de se submeter .ii proya„

de sanidade e . capacidade física, os candidatos inscritos no .concurso'
para Escriturário, cujos nomes relacionamos abaiXo.'

Dia 1 de dezembro às 11 horas: 2.166 - Eloy Toscano; 2.171
- Domingos de Oliveira Sant' Anna; 2.175 - Walter Pinheiro Alves;
2.176 - Augusto Cezar Pereira da- Cunha; 2.178 - Tasso de Al-
meida Magalhães; 2.179 - Lydio Monteiro Guedes.; 2.181 .---An-
tonio Caldas Pinheiro; 2.182	 Milton de Campos; 2.183 .4- Norber-

Gouvêa; 2.185	 Moysés Escobar Pires; 2.186 - Aramis Pálio
Lopes; 2.191 - Mario Pereira Gomes do Oliveira; 2.198 Iterei-
lio Dias•Bolivar; 2.201 - Henrique Ricart Alvarenga; 2.203 -Ami-
do Guimarães Barbosa; '2.204 - Djalma Esteves Valladares; 2.205
-4- Helio Mendes 'do Amaral; 2.206 - Georgino Martins Fagundes;
2.207	 Ary 'Silva; 2.211	 Bali° Campos da Silva Britto;- 2.213
--- Anibal Verper; 2.214 - Nerival Martins Fontes; 2.215 - An-
tonio do Araujo Carvalho; 2.216- José Soares Serrão;,2.217
Guimarães de Almeida.

Dia :1 de dezembro às 13 horas: 2.196 - Stella Rodrigueá. 'Ara-
nha; 2.197.- Myrthis Willis; 2.199 - Maria de Lourdes Licurei
Costa; 2.200 - Luey Repsold; 2.202 - Maria Emilia de Azevedo
Ramos; 2.208	 Nair Vieira de Carvalho; 2.209	 Leda Pimenta;
2,210	 „Maria Angélica Mendes Moreira; 2.212 - Lia-Augusta
bre; 2.22i Dalva de Freitas Nogueira; 2.224 - Josepba da Silva'
Ribeiro; 2.2.25 - Elza de Macedo Neves; 2.226 - Alice dós lieis
Principe;' 2.227 - Marylda de Andrade Leite; 2.232 - Ruth Ri-
beiro; 2236 - Nehyde Faria de Souza; 2.250	 Vara Caldeira Mar-
ques;'2.212,	 Thereza Esther Rodrigues Pereira; 2.243 	 Ann.y -
Almida Rodrigues; 2.245 - Florinda Caetano de Miranda; 2.251
- Gilda de Azevedo Coelho; 2.259 - Elvira Tamis Corrêa; 2.261)

Dorothéa Manos(); 2.262 - \recta da Gama; 2.2:63 • Alair Po
-reira da Silva.

Dia 2 de .dezembro àà. 11 horas: 2.2J8- Renato Lopes de; Cas-
iro; 2:219 - Oscar dó 'Andrade Morei; 2.220 -	 Eókbardt
Cabral:, .2.222 - .Praxedes Pereira ,parbo,sa:	 2.223

Marques Madeira;..2:2 .2.8- j--.. - .Marcei Raoul. Itenri,..Cazes:. -2.229
-.--Arnold Soares da Silva; 2.230. ViCtorto ,J00. Maria; L23 . -
Danillo Leal -Carneiro; 2.233,, Olavo do Mattos Sonderinnoo;
2,231 - AloYsio Oniinarkes; 2.235	 Eugenio,f).os Santos; 2.237.
mitwiio. Monteiro „de..Moura; . 2.238	 Pado_ Paes . Leme ,Ça4tro.
lho; 2.239 -,ItelVecio Thomaz" Alves; 2.241 - T,uiz Carvalttq de

,	 •

•

PROVA DE ilAD'ILITAÇÃO • PARA ADMISSÀO'DE EXTRANUMERAR(0-MENSALIS1A

DA CLASSE INICIAL
PROVA



22400 Sábado 29	 'DIÁRIO OFICIAI; "(Secção I)
	

NovembrO de %R

Mattos; 2.241 - Luiz dá Silva Carvalho; 2.216 -Lourenço de 011-
veira Santos; 2.217 - Samuel Clareia de Sá; 2.249 - Relia dos
Santos; 2.250 - Dano Silva Hauer; 2.251:- . Manoel Ferreira do
'casario; 2.252 - Celso Baptista; 2.253 - Gentil d'Ahreti e Souza;
2.255 - Julio Lopes Chriatiano.

Dia 2 de dezembro às • I3 horas: 2.264 8y/ria Olivieri Rodri-
gues da Costa; 2.265 - Julieta de Abreu d'Avila; 2.266 - Rala aa
!bardo; 2.267 - Riça Keller; 2.268 - Nilza Rodrigues Teixeira;
2:272 - Maria Ribeiro da Silva; 2.273 -,.Roeieler Nunes Freire;
2.274 - Lygia Fernandes da Ponte; 2.277 - Guiomar Meira; 2.279
- Jacelia Malheiros; 2.281 - Andira de Jesus Lomba; 2.282 - Gen-
tileza Lopes de Carvalho; 2.283 - Zulmira Rodrigues Leite; .2.286

Zilah Ferraz de Carvalho; 2.290 	 Lauro Bastos Tavora; 2.291
Blenna Chaf ir Wainer; 2,291 - Eurydiee Diva de castro; 2.205
Lucy Basalo; 2.296 - Nadyr da Rocha Miranda; 2.298 - Giné-

sia Bastos; 2.299 - Olivia da Eira.
De 3 de dezembro às 11 horas: - 2.256 . -' Washington Quin-

taes Guimarães; 2.257 - Pedro Dias Bento; 2.238 - Deusdedit Lean-
dro Oliveira; 2.261 - João Rodrigues dos Santos; 2.269 - Alcides
Ituet de Baeellar Pinto Guedes; 2.270 - Ansberto Damaseeno Vira-
cão 2.271 - Fzequiel Padilha Vidal; 2.275 - Elcino Pires da Fran-
ca; 2.276 - José Carlos Padilha Vidal; 2.278 - Irapuan Reis Teie
xeira; 2.280 - Franklin Rafael da Silva; 2.281 -2. Fraiwisco Gené?
sio Rocha; 2.285-Benediele Franco , dos Santos; 2.287-Roberto
Chagas; 2.288 - Haroldo Ribeiro Bastos; 2.289 - Claudionor La-
cerda' Ébria; 2.292 -' Attila Schutz .Ribeiro Filho; 2.293 - Dyamir
Amos 2.297 - Alvaro Traneozo da Silva Junior; 2.300 - Helio
Bordinhão;.2.301 -Erico dg Silva Neves; 2 .302 - Manoel Fernandes
da Silva Sobrinho; 2.303 - Djalrna Au gusto Xavier de Brito; 2.301
- João de Oliveira Louzada; 2.305 - Mon Gomes Alves.

u • Dia 3 de dezembro às 13 horas: - 2.307 - Oetaeillo .Landim de
Souza; 2.308	 Dalvo Gomes Mendes; 2.311 - Domingos Monteiro
Filho; 2.312 José Tolentino Teles: 2,312 - Aurelio Luiz do Ro-
sario; 2.314 - Salvador Lago Brandão; 2.315 - Pedro Aloysio Roa
2Irigues Bastos; 2.317 -.Dario Artur Dias; 2.318 - Ninou Pinto
Lemos; 2.319 - Luiz Pinto Sobral; 2.221 - Walter Luis da Costa;
2.322 - Armando Cibanto; 2.324 - Az.ór -de Arrtida. Mello; 2.325 --.
Carlos de Castro Nunes; 2.226 - Anabrosio Vregniente; 2.321 -
Rutilam de Queiroz Rocha; 2.328 - Plinio cle Souza; 2.329 -
.Celso Lopes de Miranda; 2.332 - Marina .Andrade Constantin; 2.334

Romeu Rodrigues Valle; 2.337 	 2alo Augusto de .4ntorim;.2-338
- Osmar Canclido de Deus; 2.339 •-• José Nroo . .çlii ssya.,; 230. -•
ganiu de Souza Moreira: 2 ..341 - Albesio Theephilo Carneiro 'da
Cunha.

.Dia 4 de ,dezembro .?is 11 horas: - 2,342 - MOacyr Peçanhã
Cruz; 2.310 - Attila de Souza Mello; 2,347 ,.. Cicero Guimartica2
2.348 - Damasio Cavalcante Beltrão; 2.349 - Nilo Torres da .
Filho; 2.877 - Eraclydes Luiz Reis; 2.378	 Newton•Ribeiro; 2.379
- José Eduardo da Silva; 2.356- Odyi Gouvêa; M57 	 .Dias
dos Santos; 2.358 - Pedro Manoel da Silva; 2.361 - Oswaldo Leão
Balceiro; 2.362 - Nelson Bressa •n Masearenbas; 2.368 - Edgard For-,
Dandes. da Cunha; 2.359 - Moacyr Figueira •de.. Moraes; 2.370
NValdemar Martins; 2:371 - Annilc,ar 'Pereira da Silva; 2.372 --
Eustachio Toledo de Queiroz; 2.373 - Paulo Joaquim Teixeira;
2.371 - Virgilio de Jesus Braga; 2.375	 Alvaro ~yen Aguiar
Filho; 2.377-Erarlycles Luiz Reis; 2.378 -. Newtou Ribeiro; 2.379
- Mario do ?Naskimento Silva; 2.382 -Joéé Luiz Soares Torres.

Dia 4 de dezembro às 13 horas: - 2.306 - Eunice Dora Cal-
deira Branco; 2.309 - Guiornar de Niemeyer; 2.310 - Maria r...11i2A
da Piedade; 2.316 - - Lia Cruz; 2:320	 Cybelle Maria Mendes Gui-
marães da Silva; -2.323	 Coramar Mondes Guiniarães -da 'Silva;
2.330	 Maria de Lourdes Torres; 2_332 •- Hilda- Maria Rodrigues
Ferreira; 2.333 ;L-. ' Alzira Silva - de Oliveira Dias; 2.335 •- Lehena
Pinheiro -Bauerfeldet; 2.330 - Marianna de Araiijo;» 2.344	 Maria
Carolina Ferreira de Macedo; 2:343 - Zélia , Soaras da Silva; -23.53

Costa Ferreira da Silva 2.355 	 Gilda Salarná; 2.359 -
With- Guedes de Mello: 2.200 	 Janyrit Continha de Freitas; 2.363

Lusa MartirI2 da Costa: 2.3 .6s -J. llaydee Cavale.ante'do'Naseimento-;
2.305 - Lin-a Ria de Andrade; 2.366	 Josafitia Prata -Sainteelair;
2.367	 consuelo Freire Carneiro; 2.376 - Eulina da Silva Pinto;
2.380 - Maria Elisa de ParanaguMoniz Frias; 2.381 . - Léa Ban-.doira	 MeIlo.	 _.

Dia • 5 dc dezembro is 11 horas:	 2.383-'--.• John! (1,e Figueiredo
Moreira; 2.384 - Aldemar Guimarães Beserra;-2.38:5 José Es-
treita Bastos; 2.386 - Leandró LOureiro •

'
 2.888 - Severino Pesaria

Irchoa; 2.390 - Zadir. (Mardi° Ribeiro Partinhos da Silva; 2.394 -
Francisco Henrique Henley; 2.295 -, Wee2ther Machado Fernandes
2.396 - Novir Sebastião das Santos Barbosa; 2.398 Theotonio
l'airste Nunes; 2,399 -2 José Natalieio de Queiroga Wariderley; 2.401
_ Trame& Teixeira e Silva; 2.102 - Tito Barroso; 2.403 - José
Antonio da Silva; 2.403	 Manoel lawidio dá - Silveira; 2.406 -
Djalina de Oliveira Montes; 22.408 	 Alvanir Oliveira - da . Costa;
2.109 Hilario Henrique Farinadas; 2.410 -2- Abeatião Nagili Azara;
2. 1 I - Joffre Ballo Amoriari; 2.412 - Nabuchódánosor *Casado; •
2.113 - José Alves de Mania Lima; 2.415 . - Edegar Pereira.Lembé:
2.116 - Alberto de 'Araujo ;MaderrOs; 2.417 -- Osman Ilbirajara da
Cota Nogueira.

Maria Malta de Araujo; 2.420 - Totanda . Flora Paes Cabo; 2.422
- Gisalda Costa Pereira;_. 2.427 - Iolaida de Almeida Henriques;
2.130 - Maria das Dores da Silveira Cravo; 2.438 - Gabriela Lara;
2.441 - Noeme Parança de Campos; 2.443 -••Nais Alcantara de Sá;
2.445 - Erinelinda Pinheiro Valladares; 2.410 - Euwl•andia de
Brito Pereira; 2.419' Zaira Miranda Rocha; 2.436 - Idé Leal;
2.457 - Maria da Gloria Miranda; 2.458 - ,Genny Fabricio; 2.460 -
/Ionorina Colone:si.

, D. S. do D. A, 8.• P., em 28 de novembro . de 1811. - ilturito
Drago; diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA l NEGÓCIOS INTERIORES
Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA - DO 'TRÁFEGO
• Peto presente edital ficam • notificados a comparecer nega' Ins-
petoria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou e-ondutorett de veí-
culos abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabilidades foram determinadas já na vi-
gência do decreto-lei n. 3.651, de 25 de setembro de 4941. - G. N. T.

Autos de passeio:
Felix da Silva Barra, n. 2.022 - Decreto n. 7.033 - Art. 7.°.
Armando Campos, n. 4.554 - Art. 8.0, § Lo E.' -
Diamantino Thornaz Ferreira, n. 5.639 - Art, 8.0.
José Antunes,. n. 0.240	 Art. 6.0, ta. 2. -
Pedro Francisco de Jesus, n. 6.290 - Art. 8P.
Pedro Leite Bastos, n. 6.313 - Art. 8.0.
José Affonseea, n. 6.353 - Art. 8.0.
Sylvio Cabral •de Menezes, n.. 8.951 - Art. 6.0, n. 4.
Mahis Cohem Zayde, n. 15.678 - . Art. 8.0, § 1.0 A.
Mário Ribeiro Bastos, D. 17.941 - Art. 6. 0, n. 4.
Hildebrando Araujo Guimarães, ri. 20.980 - Art. 8.0.
Roberval Cordeiro de Faria n 23.960 - Art. 5.0 n. 1.
Sylvio Roberto Barbosa Oliveira,	 'rà„ ri. 25.193 - Decreto n, 7.033_

w.-Art. 70.
António dos Anjos, n. 31.695 - Art. 5• 0, n. 4.
Oswaldo Brandino • Corrêa, n. 33.163 - Art. 8P.
Simão -Zilberleite, n. 33.274 - A. 8. 0 § IP, J.
Felipe de Oliveira Siebt, n. 33.311 - ;Art. 6.0 ' n.
Henriques Angusto dos Santos, n. 33.842 - Art. 8°.
Frarak Martins Grab, ri. 35 ..261 - Art. 8.0, §	 A.
Emidio Caetano Baptista, n. 35.398 - Art. 8. 0,1.0 A.
Júlio Pacheco Carvalho, n. 35.937 - Art. 6. 0, ri. 4.

Autos de carga: -
~ano de Carvalho, n. 4867 - Art. 6.0, n. 4.
Bruno Bonavita, n. 7.256 -'- 2• Art. 5 0, n. 4.
Manoel do Souza, n.. 10.151 - Art. P. •
Armando Gomes Proença, n. 12.647 - Art: 50.

Ónibus:
Eurieo Rosa, n. 873 •-• Art. 5P, n. 4.

Nota - A falta de pagamento das multas, Importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de seu Condutor, ou ainda ria do próprio
veículo, de acordo com o previsto no art. 120 210 regulamento eia
vigor. (C. N. T.).

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1911. - ,Edoord Pinto Es-
treno, inspetor do Tráfefo.

. Polícia Civil. do Distrito Federal
Resultado dos, exames efetuados no dia 28 do corrente:
• Aprovados:	 .	 .

'Elvira Savino Lobo, - Lindolptio -José Theodoró de Souza.
EN,ald Games Cabral, Carlos Nogueira Teixeira, Gabriel de Queiroz
Vieira, Mieis Christian Christensee, Albertinn Auguatri. Duarte, Fran-
cisco Sanchez - Campillo," Virgílio Beigido Filho, João Rodrignes Dias
Filho, Francisco Perrot,a, Hor.aelo dos Santos Grangeia. Severino 'Caro-
pos de Oliveira, Amaro Mendes Figueiredo, Milton Quinino Iloclrigues
da Silva e José Malvares Di2o Filho.

Reprovados: . 8:- ••
Inspetoria do Tráfego, em 28 ,de novembro de 1941. - O in3rfre- -

ter, Dr. Eduard Pint -O _Estreito..

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE.
Divisão 'do Pessoal

Pelo presente, 'fica citado, na forma do art. 251 .do • deereto-lei
D. 1.712, de 28 de outubro de 1939, Constante Eugênio Fruet, almo-
xarife, classe E, do Quadro Suplementar do Ministério • da Educação 2
Sande, lotado no Liceu • Industrial do Paraná, para,- no prazo de oito

. (8) dias, apresentar defesa no processo n. 55.801-41, em curso nesta •
Divisão e relativo à sua demissão por abandono do cargo.

Divisão do Pessoal, 20 . .de novembro de .1911. - "oro .Pereffra.
Diretor do Passara. ' 	 ,„.

Dia 5 de dezembro i hora: -2- 2.387 - Irene" dá Silva
Wilken; 2.389 - Zoy Georgina Naylor; 2.291 -, 'Nano' IVItranda-
Naylor; 2.392 -- Maria d'Appareeida Moreira da Silva; 2:393 - Rita
2elvia Nogueira; 2.397 - Ruth Macedo Pimentel;'2.100 Maria
de Lourdes Borburerna -Soares': 2.404 - Maria Sophia Botelho da
(lama; 2.407 - Néa Machado: 2.414 - Maria Ilo2ana Buem; 2.529

10.
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Biblioteca Nacional-
CURSO DE BIBLIOTECNOMIA

, INscinçAo pana, aixaairs DE PanMaA.
De .ordem do Sr. Diretor, fitam abertas, na Secretaria da Bia.•

blioteca Nacional, das 10 as 15,30 horas, do dia 25 •até- 30 do corrente,
as inscrições aos' exames, de. primeita (poca do primeiro e segundo
ano do Curso de Biblioteconomia. Tais exames, de acordo. com  ta ar-
tigo 9.0 do decreto n. 20.673, de 17 de novembro de 1931, constarão
da prova escrita e oral, Sendo que, só poderá ser considerado apro-
vado o aluno que obtiver nota ignal on superior a três em cada ca-
deira, e média igual ou superior a. cinco como, média das notas dos
exames.

Dias 'dos exames do primeiro ano
Provas escritas de História Literária - Dias 1 e 2.-de dezembro.

• Provas escritas de Iconagrafia e Cartografia - Dias 3, 4 e 5 do
dezembro.

Provas orais de ambas as matérias - Dias 6. 8, 9, 10, 11 e 12 de
dezembro.

- Os alunos serão chamados tanto para as ptovas. escritas DOMO
para as orais, de acordo com o número de matrícula na referido.
curso.

Dias dos exames do segundo ano
Provas escritas de Paleografia é 'Diplomática - Dia 2 de de-

membro.
Provas escritas de Bibliografia - Dia . 4 de dezembro.
Provas orais de ambas a.s matérias - Dias 8, 9 e •10 de de-

zembro.
Os alunos serão chamados tanto; para as provas escritas como

paaa as orais, de acordo com a ordem alfabética do respectivo nome.
Secretaria da Biblioteca Nacional; 25 de novembro de 1911. ,-

Felippe de &mu], secretário. ' •

• Instituto . Osvaldo Cruz
CURSO DE SAUDE PÚBLICA

Nos termos .do disposto, no Regulamento do . Curso de • Sande Pú-
blica, aprovado pelo .decreto n. 7.341,- de . 6 . de junho dei 1941, co-

. anunico aos interessados que, a partir do dial Má 30 de dezembro do
corrente ano, sé achani abertas as • inscriçõ'es . para matrícula no curso
'que se iniciará a 2 de janeiro e 'finalizará a 30 de dezembro de 1942,
para o qual foi fixado .em 25 o número de vagas. 	 .

2. Os candidatos deverão apresentar-se para esse fim na sede do
Instituto Osvaldo Crua,' irnúnidoS dos seguintes documentos:

. a) diploma de médico, expedido por escola de medicina oficial ou
reconhecida, devidamente registado no' Departamento Nacional de
Sande e no Departamento Nacional de Educação;

b) prova de identidade;	 .
c) prova do quitação com o serviço militar;
d) atestado de vacina;
c) folha corrida;	 .
f) atestado de sanidade física e mental.
O pedido de inscrição -será dirigido. ao diretor do Instituto .Os..

valdo Cruz.
3. Os candidatos serão "submetidos g provas de_ admissão, ver-

ando sobre conhecimntos • fundamentais de matemática,- física, quí-
mica, • biologia geral e hematologia,' de acordo com • o seguinte pro-
grama:

I. Matemática:
1. Grandezas. Razão. Proporção. Grandezas variareis. Limites.
2.. Cálculo numérico-. ' Valores exatos e valores aproximados:.

erros.
3. Linhas proporcionais. Igualdade &Semelhança de triângulos.

Relações métricas no _triângulo e no . círculo, Avaliação de áreas.	 •
4, Conceito de função. Funções crescentes e decrescentes'. Má-

adimos e mínimos.	 .
5. Representação gráfica. Coordenadas cartesianas.
6. Logaritmos; suas propriedades. Sistema de logaritnios. Ma-

nejo 'das táboas de logaritmos.
II. Física.	 -	 -

I. Grandezas físicas. 'Grandezas escalares e grandezas vetoriais.
Sistemas de unidades. C. G. 'S. Sistema legal brasileiro.. _

- 2. Conceito de energia. Energia potencial o energia viva. Ener-
gia livre. Trabalho mecânico. Trabalho util. Rendimento..

3. Estado ffuid& Leis dos gases. Continuidade entre os gases e
os líquidos. Propriedades fundamentais dos líquidos. Hidrostática.

5. Difusão. Diálise. Osmose. Estado coloidal. .Filiação. Ultra-
filtração. Sedimentação. Y:entrifugação.	 .•	 '"

5 Temperatura e calor. Equilíbrio térmico. Escalas termorné-
tricas. Calores específicos` e calorea . latentes-. Propagação do calor'.
Emissão de energia radiante. 	 -

6. Instrumentos . .de -ótica., • Microsçópio . simples -e, compos(o4 Me--
caniaina ,físico da visão .. :Manejo do noicroscapio... 	 • •	 - .	 •

..7..,COrrente elétrica, Tipoaade corrente. Efeitos de corrente ah% .
tinidades do sistema prático internacional. .,	 •

111. Química'.	 -•	 "	 ,-.•	 •,.	 .
Fenômenos químicos CaratiterCs; ..noçfío . de'cárpO 'puro: * An. aa,

liso imediata. 'Análise elementar. Corplainac-iiea . químicas.' Leia .das
combinacões.

, 2. Volumetria. Afèrição de Volumes. Soluções. Repreaeidação,
Preparação. Propriedades caligativas..

	
,

3. Reações químicas, Equilíbrio quím iço. Oxidações e reduções.
.Estudo sumário dos reagentes de oxidação e redução. EquivaleideS
Químicas. Balanceamento das .reaçaies..	 .

4 Energia química. Ter.	 nm-qUimicaa Calores de rea,eão.' Painaá
a iP iOs fundamentais de termo-química.

5.. Ácidos, bases e sais. : Teoria da dissociaaão eletrolitica. Pro-
dutos de solubilidade. Hidrólise,. Significação da conéentraçãa de'
hidrogênios.
a 6. Química organicaa Propriedade do átomo de ' carbono. Ra-

dicais organicos. Cálculo cl Tórmulas brutas, Funções.
7. Matérias corantes. Cor e constituição química. Grupamentos'

corantes: Coraides vitais.	 •
8,. Glucides. Propriedades gerais, constituição 'e classificação.'

Glicólise.
• 9. Lípides. Gorduras e Óleos, 'Ácidos graxos. Saponificação. •

10. Aminoácidos, classificação e reações. Protides, claásiTicação.
•á IV. Biologia Geral e Hematologia::

1. Propriedades fundamentais da matéria viva. Caracteres-dife-
renciais entre' a nutrição dos 'vegetais e' a dos animais. 'Síntese' das.
substanciaa • Organicas pelos vegetais.

a 2. Coastituição do protoplasma; propriedades físcias, como-
'sieão química e aspecto morfológicos. Constituição do núcleo: com-
posição química e variações estruturais.

3. Multiplicação das células. Divisão plasnática e divisão nu-
clear. Cariocinese e suas modalidades. Processos gerais do rei:1mila-
çao, sexuada. Fenômenos de sexualidade. 	 _

4. Taxonomia em geral. Sistemática,' classificação natural e
Regras de 'nomenclatura.

• 5. Preparado .de esfregaçoá- de sangue, fixação e coloração.. Con-
tagem . do homátias.	 •

'6 .. Contagem global e específica de leucócitos,
Dosagem da hemoglobina e determinação do -valor . globular.

• .8. Determinação do tempo de coagulação e de hemorragia. •
9: Alterações morfológicas das hemátias e leucócitos. '

•• 10.. Elementos anormais da série vermelha o branca no sangue
periférico.	 •

• Haverá prova escrita de matemática e de física e química e prá-
tico-Oral- do biologia geral e hematologia.
a' 4. Ficam .dispensados da' prova do habilitação os candidatos , que

forem portadores de diploma do curso geral de aplicação do .Instituto
Oswaldó Cria e" os que tenham Éeguido o Curso da Higiento e' Sande
Pública a que se refere o decreto n. 19.852, do 11 de abrilde 1931,
ou que •nele . Se 'tenham matriculado.
'	 Instituto Oawaldo Cruz, 27 de novembro do 1911. -aa. An(OltiO
Cardoso Fontes, doutor diretor.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas •

DIRETORTA DE TOMADA DE CONTAS

. Processo n. 4.436-40 Pelo presente edital, ficam intbnados os
herdeiros do Sr. Leonel Augusto Ferreira, ex-escrivão da Coletoria
Federal de Jaboatão, no Estado de Pernambuco, para, no prazo de
trinta dias, contados da data da primeira . publicação deste, alegarem o
que for a bem da seus direitos, constituírem procurador na sede
deste Tribunal ou produzirem documentos sobro a importância de
noventa e nove mil e quatrocentos réis (99$4), ou declararem o do-
micílio, papa . ° efeito de serem nele notificados,das decisões profe--
ridas no processo n. 4.436-40, de tomada de contas do coletor \Vala

'domar da. Cunha Marques. com quem serviu no período de 1 de ja-
neiro de 1939 a 15 de abril do 1940, sejam elas interlocutórias ou

•definitivas, sob pena de revelia.
O débito provem de porcentagens recebidas a maior no ciarei-

cio de 1939 (99$0) e de ordenado a .maior recebido ($4).
Diretoria .de Tomada de Contas, em 25 de outubro de 1911. -

J. B. Randolpho Paiva Junior,. diretor.
(3 vezes -	 de outubro, 13 e 29 dó- novembro).

*. Tribunal de Contas

DIRETORIA DE, TOMADA DE CONTAS

Processo n. 2.080-40 - Pelo presente edital, fica intimado a
Sr. Alfgual "Abreu, ex-escrivão da Mesa de Rendas Alfandegada de
Ilhéus, no Estado da Baía, para, no prazo de trinta dias,, contados da
data da primeira publicação deste, alegar .o que for a bem de seus..
direitos, constituir procurador ria sede deste' Tribunal ou -produzir
documentos sobre, a importância de 6000, ou declarar o domicílio,
para o efeito de ser nele notificado das decisões proferidas no pro-
cesso n. 2;080-40, de tomada de contas do administrador Raimundo
Agostinho Pinto, com quem serviu no, período de 27 de maio de 1931-
a 2 de fevereiro de 1933,:sejam elas hiterlocutóaias • ou definitivaa,
sbb pena dó 'revelia.	 _ .

	

.	 .•
. 0 . débito provem de, imposto, de - seloU, do nomeação•não pago.
_ Diretoria do • Tomada de Contas, em 27 -de outubro de 4941.

J.' B. Randolnho Paiva Júnior, diretoaa ' •	 •
(3 vezes' - 30 de' outubro, 13 é 29 de novembro)":
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Recebedwia do Distrito Federal

EDITAL D.E' INTIMAÇÃO N. 1759

AUTO DE INEDAÇÃo N. 286-37

Pelo presente edital fica iut imada a firma T. Carvalho, i rua dos
.Andrarias u. 72, nesta cidade, mas ai não encontrada, a recolher, no
prazo /te sessenta (60) dias corrblos, coutados da publicação deste, sob
pena de rolramça executiva, a importância de quatrocentos mil réis
(1008e) de moita e a do 1'4520, correspondente ao imposto devido,
na. conformidade do despacho proferido pelo Sr . diretor desta Rece-
bedoria, no processo que leve por base o auts supracitado, com direito

reenrso. mediante depósito prévio da dita importância.
Terceira Sutatiretoria. em 21 de novembro 'de 19l1. — Pelo sub-

diretor, Rubem Li.eblia, oserit. ri . F.

Recebedoria do Distrito Federal
.EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.760

A1.T0D IN! .'EA0.0 N. 397_38
Polo presente edital fica intimada a firma, Cia, Cervejaria Vitó-

ria, à rua Senador Euzebio os. 131-138, nesta cidade, mas ai não en-
-ontrada: a recolher, no prazo i1e sess enta (60) dias corridos, eontadospublicieão des te. sob pena de cobrança execetiva, a importância1 1' (50050 4-1..-! moita corresprondente ao imposto devido, na conformi-
dade do despacho proferido pelo sr, diretor desta Recebedoria, no
processo que teve por base o atuo supracitado, com direito a recurso;
mediante dep,isito prévio 1.1:-.o dita inoportância.

Terceira Sobdiretoria, ent 21 de novembro de 1911. — Pelo sub-
diretoi ., Rabeia LisbAa, eserit. el. F.

Recebedoria do Distrito Federal
EDIT AL DE 'INTIMAÇÃO N. 1.761

Atm, rom INveaçÃo N. 755-38
Pelo proseolo edital fica intimada a firma Angelo Pereira Ma-

zalhães, à rua I;nr:io ole Serté ; rio n. 87-A, nesta cidade, ma,.; aí rã en-
-rad rada, a recelher, no prazo de ses:omla (60) dias corridos, confio:loa
•Ia publicarão deste, sob pema lo cobrança execuli va• a iinPortãneiaI :Nana do- ~ma, correspondente ao jinnostn devido. na  conformidadedO despactio proferido pelo .Sr. diretor d • sta Recebedoria, no proressoque teve por base o atito s oloracilado, com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importância.

Tereeira Srit-bretoria, em 21 do novembro de 1911. — Pelo sub-
diretor, ~cot Listoln. escrit .	 F.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.762

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.095-38
Pelo presente editai fira intimada a firma IVIanichi Tanabe,

avenida Suberbana n. 7.507-A, nesta cidade, mas ai não encon-
trada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da P l ab licacão deste, sob pena de . cobranca executiva, a importância de
1:59089 de multa, correspondente ao imposto devido, na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo
q ue teve por base o ardo supracitado, com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita impnrtância.

Torreira Subdiretoria, em 21 de novembro de 1941. — Pelo sub-
diretor, Rubem Lisbôa, escrit. ci. F.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.763

AUTO DE INFRAÇÃO N, 1.085-39

Pelo presente edital fica intimada a firma E, Rodrigues Segundo,
à rua V. de ltauna n. 124, nesta cidade, mas aí não encontrada,
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da
publicai:fie deste, sob pena de cobrança executiva, a importância
de 5000 de 'multa, correspondente ao imposto devido, na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria. em 21 de novembro de 1941. — Pelo sub-
diretor, Rubem Lisbda, escrit. el. F.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.764

AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.471-39
Pelo presente edital fica intimada a firma M. A. dos santos, àrua S. Luiz Gonzaga n. 211, nesta cidade, mais aí Mio encontrada,a recolher. no nrazo de sessenta (69) dias corridos, contados da pu-

blicação deste, ,,edi moia de cobrança executiva, a importância de
50080, de multa, correspondente ao imposto deviiio, na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante
depósito prévio fia dita importância.

Terreiro Subdireloria, em 21 de novembro de 1911. — Pelo sub-
diretor, Rubem Lisbóa.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.703

ACTO DE iNettaçÃo N. 1.471-39
Pelo presente edital fica intimada a firma A. Silva Junior étr,

Comp. Ltda., à rua Haddock Libo n. 108, nesta cidade, mas ai não
encontrada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de 5000 de multa, corre spondente ao imposto devido, na con-
formidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria,
no processo que teve por base o auto supracitado, coiro direito a recur-
so, mediante depósito prévio da dita importancia.

Terceira Subdireloria, em 21 de novembro de 1911. — Pelo sub-
diretor, Babem Lisboa, escrit. cl . F.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.766

ALIO DE INVRAçÃo N. 1.728-39
Pelo p rese nte edital fica intimada a firma Zolksiri & Comp.

à rua da Alfândega n. 302, nesta cidade, mas ai não encontrada, a re-
colher, no prazo de sessenta (60'i dias) corridos, contados da
cago) deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de
5000, de multa, correspondente ao iniposlo devido, nn confinam:1i.
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Rnebedoria, Do processo
que leve por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importâocia.

Terceira Suhdirotoria, em 21 de novembro de 1911. — Peio sub-
diretor, Rubem Lisbón,

' Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.767

AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.952-30
Pelo presente edital fica intimada a firma H. C. kivn & Comp.

á rua Ibienos Aires a. 327, nesta cidade, mas aí não encontrada, a re-
colher, no prazo de sessenta (nO) dias) corridos, contados da pubii-
cação deste. solo pena de cobrança executiva, a importância de
1:00140, de multa, correspondente ao imposto devido. na conformidade
do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante
depóito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 21 de novembro de
diretor, Rubem Lisbôa.

-
Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.768

AUTO DE INFRAÇÃO N. 1.962-39
Pelo preseut ., edital fica intimada a firma Afonso Gimenez

à rua da Assembléia n. 121, nesta cidade, mas ai não encontrada, a
recolhei., no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publi-
cação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de 50140
na conformidade do despacho proferido pelo senhor diretor desta Re-
cebedoria, no processo que teve por base o auto supracitado, com di-
reito a recurso, mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 22 de novembro de 1911. — Pelo sub-
diretor Rubem

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.768

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.398-39
Pelo presente edital, fica intimada a firma Hotel Cosmopolis, à

Avenida Atlântica n. 240, nesta cidade, mas ai Dão encontrada, a re-
colher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publi-
cação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de 20080
de multa, correspondente ao imposto devido, na conforinidade do des-
pacho proferido pelo senhor diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importância.

Terceira Siohdiretoria, em 22 de novembro de 1941. — Pelo .sub-
diretor Rubem LisMa.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.76Á

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.886-39
Pelo presente edital fica intimada a firma Antonio Manoel u.e.-

valho, à rua Iludock Lobo n. 143, fundos, nesta cidade, mas ai não
Wcoatrada, a recolher, no prazo de .sesSeuta (60) dias corridos, coa-

1941. ___ Pelo sub-
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lados da publicação deste, sob pena. de cobrança executiva, a impor-
tância, de 600$0 de multa do imposto devido, na conformidade do dez-
pacho proferido pelo senhor diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 22'.de novembro de 1941. — Pelo sub-
diretor Rubem Lisbôa.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.770 -

AUTO DE I ~AÇA° N. 3.013-39

Pelo presente edital fica intimada a firma Carlos Alberto Pinto
de Vasconcellos, que era estabelecido à rua Senador Dantas n. 113-D,
nesta cidade, mas oi não encontrada, a recolher, no prazo de sessen-
ta (60) dias corridos, contados da publicação deste. sob pena de co-
brança executiva, a importância . de seiscentos mil réis (600$0)
multa e a de 18741500 (cento e oitenta e sete mil e quinhentos réis),
correspondente a imposto, na conformidade do despacho proferido pelo
senhor diretor desta Recebedoria, nó processo que teve por base o auto
supracitado, com direito a recurso, mediante depósito prévio da dita
importância.

Terceira Subdiretoria, em 25 de novembro de 1911. — Pelo sub-
diretor W. Barbosa, of. aJ., 13.

Recebedoria tio . Distrilo Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.771

_AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.581-41
Pelo presente' edital fica intimada a firma Tyndaro Moreira GIA

marães, á rua da Quitanda n. 85, nesta cidade, mas ai não encontra-
da, a recelber, no prazo de trinta (30) dias corridos, contados da 'pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância Corres-
pondente, na c-onformidade do desoacho proferido pelo senhor dire-
tor desta Recebedoria, no processo .que teve por base o auto Supra-
citado, com direito a recurso, mediante depósito prévio da dita
importância.

Terceira Subdiretoria, em ... de ... de ... 19. — O subdiretor.
(Sem assinatura o redigido de forma irregular.)

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.772.

AUTO DE INFRAÇÃO I	 2.234-39

Pelo presente edital cientifica-se, a firma Jacob Strassberg, à rua
Lucidie Lago (Meler) n. 24-aut. 8, 'nesta cidade, :mas ali não encon-
trada, que o Sr. diretor geral da Fazenda Nacional, indeferiu o pedi-
do de pagamento parcelado, da multa e imposto devido, na quantia
do 5:494$8, por despacho de 12 de agosto último, em virtude de já
estar sendo dita importância por via judiciária.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do in-
teressado ou de seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 25 de
novembro .de 19 .11. — Pelo subdiretor, W. Barbosa, of. ad ., 13.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.773

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.561-10
Peio Presente edital fica intimadas a firma M. A. Corrêa, à rua

Visconde do Rio Branco ai. 28, nesta cidade, mas aí n o encontrada, a
recolher, no prazo do trinta (30) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena do cobrança executiva, a importância de dois con-
tos do réis (2:000$0) de multa, na conformidade do despacho profe-
rido pelo senhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve por
base o auto supracitado, com direito ia recurso, mediante depósito
prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria, em 25 de novembro de 1911. — Pelo sub-
diretor 117 . Barbosa, of. ad ., 13.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTImissAo N. 1.774

AUTO DE INFRAÇÃO y. 2.581-41
Pelo presente edital fica intimada a firma Tindaro Moreira Gui-

marães, á rua da Quitanda -n. 85, nesta cidade, mas ali não 'encon-
trada, a no prazo de 30 dias ateis, alegar o que julgar a bem de sua
defesa, sob pena de revelia, no processo que tem por base o auto nú-
mero 2.581-41, lavrado por infração do regulamento expedido pelo
decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1930. •

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do in-
teressado ou do -seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 25 de
novembro do 1941. —'Pelo subdiretor, 1V. Barbosa, of. ad .,

Recebedoria do Distrito Federal
Alfândega em Porto Alegre

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.775
AUTO lb E INFRAÇÃO N. 144-937

Processo n. 18.947-941.
Pelo presente edital fica intimada a firma Sociedade Anônima La-

nifícios Minerva, estabelecido à rua Pinto Guedes h. 83, nesta cidade
mas ali não encontrada, a tomar ciência da decisão do Sr. delegado
-fiscal no Estado do Rio Grande do Sul, proferida no auto acima,
gando-o improcedente.

O processo encontra-se DO Protocolo de Autos à disposição do
'teressado ou de seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de
:novembro de 1941. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte.

Recebedoria do Distrito Federal
• Alfândega em Vitoria — Espirito Santo

. EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.776
AUTO DE INFRAÇÃO N. 24-938

Processo n. .55.697-940.
• Pelo presente edital fica intimada a firma A. Luiz Ribeiro & Com--
Panhia, estabelecido à rua Pedro Américo n. 27, nesta cidade, mas ali
não encontrada, a depositar a quantia de dois contos de réis (2:000$0)
de multa imposta ,no auto acima, por infração do decreto n. 301, de.
24 de fevereiro de 1938, no prazo de sessenta (60) dias corridos, sob,-

' pena de cobrança executiva, podendo recorrer para o Segundo Conse--
lho de Contribuintes, no prazo de vinte (20) dias, tamhem, corridos.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do in-
teressado ou de seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de
novembro de 1911. — Pelo .subdiretor, Eduardo Seixos Duarte.

Recebedoria do Distrito Federal
Primeira Coletoria Federal em Curitiba

EDITAL xDE INTIMAÇÃO N. 1.777
AUTO, DE INFRAÇÃO N. 43-940

Processo n. 61.906-940.
Pelo presente edital fica intimada a firma Chapéu Modelo, esta-

belecido à rua do Ouvidor, nesta capital, mas ali não encontrada. a
alegar o que entender a bem de seu interesse no prazo do trinta tal))
dias deis, sob pena de revelia, sobre a infração dos arts. 62, 72, 81,-
78,111, § 1.0, letra a, e 112, § 9•0, letra c, do decreto n. 739, de 21 de-
setembro de 1938.

O processo ,encontra-se no-Protocolo de Autos à disposição do in-
teressado ou de seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de
novembro de 1941. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte.

Recebedoria do Distrito Federal
Recebedoria Federal em São Paulo
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.778

AUTO DE INFRAÇÃO N. 559-940
'Processo n. 58.729-9-10.
'Pelo presente edital fica intimada a firma M. Andrade, estabele-

cido . à rua Camerino n. 66, nesta cidade, mas .all" não encontrada, a
alegar o que entender a bem de seu direito no prazo de trinta k 30;
dias úteis, Sob pena de revelia, sobre a infração do art. 69, letra a.
Tab. B, § 1.0,, n. 76, nota a; do debreto n. 1.137, de 7 de outubro
de 1936

O processo encontra-se no Protocolo do Autos à disposição do in-
tereSsado ou de seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de
novembro de 1941.. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte.

Processo n.
Pelo presente edital fica intimada a firma Bala Premiada Uni-

versal, estabelecido à rua Senador Jaguaribe n. 7, nesta cidade, mas
ali não encontrada, a alegar o que entender, a bem de seu direito,
no prazo de trinta (30) dias úteis, sob pena de revelia, sobre a infra-
ção do art. 112, § 1.0, letra b, combinado com o art. 122, — 57, § 3P,
letra a e 72, do decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do in-
teressado ou de seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de
novembro de 1941. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte.

Recebedoria do Distrito Federal
Recebedoria Federal -cm São Paulo
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.779

AUTO DE INFRAÇÃO N. 2.721-939
45.406-39.
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. Recebedoria do Distrito ,Federal
Coletoria .Fed •ral em	 R. G. do Sul

EDITAL DE IN".1.1MAI3i0 N. 1.780
AUTO DE INFRAÇÃO N. 78-910

Processo a. 60.374-10;
Pelo presente edital fica intimada a Casa Oeorgette, da fir-

ma Mai-grei] & Karla, estabelecido à rua 7 de setembro ri. 130-1P an-
dar, saia 3, nesta cidade. mas ali não encontrada, a alegar o que en-
tender, a bem de eco direito, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, sob
pena de revelia, sobre o auto de infração somai. lavrado por infração
dos artigos 63 e 72 do decreto n. 739, de 21 de setembro de 1938.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à• disposiçfio dci in-
teressado ou de seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 de
novembro de 1911. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte.

Recebedoria do Distrito Federal
Coletoria Federal em Rio NOVO — Minas.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.781
AUTO DE INFRAÇÃO N. 2-938

Processo íi. 52.1,10-M0,
Pelo presente edital fica intimada a firma Argemiro Tavarea, re-

sidente à rua São João Batista a. 56-A, nesta cidade, mas ali não en-
contrada, a tomar ciência da decisão do Segundo Conselho de Con-
tribuintes, proferida pelo Acordão - a. 8.731, de 3 de maio de 19•0,
negando provimento ao recurso a. 8.330.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos.' diaposição do in-
teressado ou de sim representante devidamente habilitado,

Terceira .--allidiretoria do Recebedoria do Distrito Federal, 5 de
novembro de 1911. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte.

Recebedoria do Distrito Federal
Primeira Recebedoria Federal em Niterói

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.782 •
AUTO DE 'INFRAÇÃO N. 12-910

Processo n. 73.001-940.
Pelo presente edital fica intimada a firma Antonio Pereira de

Oliveira, estabelecido no Campo de São Cristovão n. 160 ou 162, nes-
ta cidade, Tinis ali não encontrada, a alegar o que entender, a bem de
seu direito, no prazo de trinta (30) dias úteis, sob pena de revelia,
sobre a infração dos arts. 72,81 e 112, do decreto a. 739, de 2 .1 de Se-tembro de 1938.

O processo encontra-se no Protocolo de Autos à disposição do ia-
teressado 011 de Seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do. Distrito Federal, 5 do
nos-embuti de 1911. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte.

Recebedoria do Distrito Federal
Terceira Coletoria Federal cai Petrópolis

EDITAL DE .INTIMAÇÃO N. 1.783
AUTo DE INFRAÇÃO N. 11-937

Processo n. 17.119-938.. •
Pelo presente edital fica intimada a firma I. Merki, estabelecido

à rua do Resende n. 56, nesta cidade., mas ali alio encontrada, a alegar
o que entender, a bem de seu direito no prazo de trinta (30) dias úteis,
sob pena de revelia, sobre a infração dos arts. 62, 63, § 1P, e 81, dodecreto n. 17.164, de 6 de outubro de 1926.

O processo encontra-se DO Protocolo de Autos à disposição do in-
teressado ou de seu representante devidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 5 denovembro de 1911. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte.

Recebedoria do Distrito Federal
Primeira Coletoria Federal rui Niterói

EDITAL DE INTIMAÇÃO- N. 1.781
AUTO DE INFRAÇ.Z0 N. 77-939

Processo n. 7.713-940. .
Pelo presente edital fica intimada a firma Rodaras Bruno, esta-

beleeida à . rua General Brum n. 102, casa 1, nesta cidade, mas ali não
encontrada, a alegar o que entender, a bem de seu interesse, no prazo
de trinta 130) dias úteis, sob pena de revelia, sobre a infração dos
uris. 87, § 2P, letra 7,88 e 111, § 1P, letra a, do decreto n. 739, de 2.1
de aetembro de 1938.

O processo encontra-se no Protocolo de. Autos à dispoaição do in-teressado '01.1 de seu representante devidamente habilitado.
Terceira Subdiretor-ia da Recebedoria do Distrito Federal, 5 denovembro de 1941. — Pelo subdiretor, Eduardo Seixos Duarte.

Recebedoria do Distrito , Federal -
TERCEIRA SI T BDIRETORIA -

EDITAL N. 1.786

Pelo presente fica intimada a firma Irmãos Campos 'Amaral, es:.
tabelecida à rua Caturrai', n. 35-À, a pagar a quardia de •81 ; 9 de im-posto de v/nierrantis, acrescido da mora de 10 ‘)1 . , a que se refere o
processo n. 27.540-10, no prazo de oito dias, sob pena de cobrança
execut iva

Terceira Subdiretoria, em 26 de novembro de 1941. — Albertod'Ateu Viana, pelo subdiretor esc. e. 13.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL . N. 1.787
Pelo presente fica intimado José Dias da Silva, estabelecido à

rua anto Cristo n. 10:.;, a pagar a importando de 218I6, de. imposto
de vendas mercantis devido, acrescido da mora de 105, , a que. se re-
fere o processo n. 21.383-40, no prazo de oito dias corridos, sob pena
ale cobrança executiva.

Terceira subdiretoria, em 26 de novembro de 1941, — Alberto
d'Alca Viana, escriturário, classe 13, pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIarroRIA

E-Drl'AL N. 1.788

Pelo presente fica intimada a firma Nunes & G'onzalez, estabele-
cido à rua Sã. o Clemente ri, 23, a pagar novo selo da petição de 26
de janeiro de 1939, dirigida ao Exmo. Sr. Chefe do Governo, a que
se refere o processo o 71.321-11, no prazo de trinta dias.

Terceira Sit bd i retoria, em 26 de novembro de 19 i1. — Alberto
d'Alra Viana, escriturário, classe 13, pelo subdiretor.

-
Recebedoria do Distrito Federal

TEacEIR.k SUBDIRETORIA
EDITAL N . 1.789

Pelo 1)n...sente fica intimada Financial Standard Ltda., a pagar.,
dentro de 20 dias corridos, sob pena de cobrança executiva. a (muniu],
de )0:000$0, de multa nue lhe foi imposta peto diretor desta Reparti-
ção, por despacho de 21-5-11, a que se refere o processo n. 55.996,
de 1910,. sob pena de cobrança executiva, salso o direito de recuro,
que devera ser interposto dentro de 20 dias corridos, mediante prévio
depósito da importância da multa.	 -

Terceira Subdiretorm, em 26 de noveTbro de 1911. —
d'Alua Viana, e.critiirário, classe 13, Peto subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal.
TERCEIRA SCI3DIRETORIA

EDITAI. N. 1.790
Pelo presente fica intimada a firma Sobresalentes Industriais

Power Ltda., estabelecido à avenida Rio Branco • a, 92-A, sala 228, a
pagar o Moa-isto de vendas 'flertam I is, acusado na petição que deu
origem ao processo n. 29.839-11, no prazo de oito dias.

Terceira Subdiretoria, em 25 de nov.embro de 1941. — Alberto
d'attai Viumut, escrittirário, classe 13, pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.79

Peto presente fica intimado Jayme Rockman,. estabelecido à roa
Visconde de Batina n. 111, a pagar a quantia de 13$6 de emolumentos
do livro de vendas à vista, a que- se refere o processe n. 21.077-38,
no prazo de oito dias corridos, sob pena de 'cobrança executiva.

Terceira Subdiretoria, em 25 de novembro de 1911„ — :liberto
a'Atea Viena, escriturário, classe 13. pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETO.RIA

EDITAL N. 1.792
Pelo presente fica intimada a firma Domingos Fernantea y Fer-

nandes, estabelecido à rua Visconde deltauna n. 573, a pagar a im-
portância de 17$5 de emolumentos de-UM livro reg. de vendas á vista,
a que Si,' refere o processo ri. 35.282-38, no prazo de oito dias cor-
ridos, sob pena de cobrança executiva.

Terceira Subdiretoria, em 25 de novembro de 1941. — Alberto
d'Alva Viana, escriturário, classe 13, pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORES,

EDITAL N. 1..793

• Pelo presente fica intimada a firma M. J. Moreira & . Filhos, es-
tabelecido no Mercado Municipal, as. 119-123, lado externo, .a pagar.
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dellt,r0 de oito dids . Corridos, sob peria'•de cobrança executiva, a quantia)
de 2:049$8 de imposto de vendas mercantis; acrescido de i .0%, a qual
130 refere o processo n .. 44.806-39.

Terceira Subdiretoria, em 25 de novembro de 1941. -e. ilikerid
Viana.escriturário, classe 13, Pelo subdiretor.: •

fiecebedoria do_Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL ;N N. 1.794	 •	 -
Pelo presente fica intimado João Gonçalves Vieira, 'estabeleCidO

rua Frei Caneca n. 126, sobrado, a pagar quatorze mil e setecentos
réis, de selo de uilia'eerlidão;,a que se refere' o proce.sso n.
aio prazo do trinta dias corridos, sob pena de cobrança executiva.
,	 Terceira Subdiretoria, em 25 ide novembro de 1941. — Alberto.
cl'Alva Viana, escriturário, classe 1.3, pelo subdiretor..

Recebedoria do :Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIAI

EDITAL N. 1.795
Pelo presente fica intimado Gaspar Abres de Oliveira Pacheco; -es-

tabelecido à rua Pinto de Figueiredo n. 16, para saldar, no prazo do
DUO dias, o dOito que tem com a Fazenda Nacional, afim de se con-
cluir o processo n:18.430-38.' ' •

Terceira Subdiretoria, em 25 de novembro de 1941. — Alberto
it'A/va Via-na, escriturário, classe 13, pelo,subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.796 .

Pelo presente fica intimada a firma Jainille El Daha, à 'estrada
Vicente do Carvalho n. 1.553-A, em Irajá, a declarar o número da
guia do registo do seu estabelecimento, para solução do caso a que
se refere o processo n. 49.789-4.1, no prazo de trinta dias.

Terceira Subdiretoria, em 24 de novembro de 1941. 	 Alberto.
d'4/vg Viana, esc. c. 13, pelo subdiretor.

lattoe'ebedoriá do Disbrito 's Federal
YERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.801

Pelo presente fira intimada a firma, J. Marinho dc. Comi,, es-
elelecida à rua da Quitanda n. 157, a pagar a importância de -17$5,

'do imposto de selo por verba, sobre um livro _Didrio, a que se refere
o processo n. 24.613-38, no prazo de oito dias, sob pena de cobrança
executiva,
• Terceira Subdiretoria, em 24 do novembro de 1941. gr. Alberto

	

d'AIva _Viana,. esc. c. 13, pelo subdiretor.	 '

Recebedoria do Distrito Federal.........	 .
TERCEIRA SITBDIRETORIA.

'num 1 ǹ . 1 802' ' •
• Pelo presente fica intimada a firma J. Marinho & Comp., esta-
belecido à rua da Quitanda n. 157, nesta Capital, a pagar a quantia
de 11$5 do imposto do selo por verba, sobre um copiador de contas,
a que se refere o processo n. 27.822-38, no prazo de oito dias, sob
pena de cobrança executiva.

Terceira Subdiretoria, em 24 de novembro de 1941. s- Alberto
d'Alaa _Viana, esc. c. 13, pelo subdiretor.

-
Recebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUBDIRET0RL4
EDITAL N 1.803	 .

Pelo presente ficam intimados os Srs. J. Marinho & Comp., es-
tabelecides à rua da Quitanda n. 157, a recolher aos cofres desta re-
Partição, . a quantia de 17$5, de imposto do selo por verba e uni
livro de registo de duplicatas, a que se refere o prócesso n. 28.591.,
de 1938, no prazo' de oito dias, sob pena de cobrança executiva.

Terceira Subdiretoria, em 24 do novembro de 1911. — Alberto
d'Aiva Viana, esc. c. 13, pelo subdiretor. 

Recebedoria do Distrito 'Federal
EDITAL DE INTIMAg0 N. 1 .804

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.797

Pelo presente fica intimadO 'o Sr: João Rosa Pavão, 3• 0 sargento
AE. C.A. n. 108-6, a regularizar o selo , da petição de 3 de fevereiro
de 1938, dirigida ao diretor da Despesa "Pública, protocolada sob nú-
mero 13.293-38, a que Se refere o processo n. 72.727-41, no prazo
de trinta dias.	 •

Terceira Subdiretoria, em 24 de novembro do 1941. e...! Alberto
d'Atva Viena, esc. o. 13, pelo subdiretor;

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA.

, EDITAL N. 1.798
Pelo presente fica intimada a firma Santiago Vilamann a com-

parecer a esta Subdiretoria para regularizar o selo da petição de 16
de janeiro deste ano, que deu origem ao proce,sso n. 13.999-41, no
prazo de oito dias, na conformidade do despacho de 22-10-41 do
Sr. assistente.

Terceira Subdiretoria, em 24 de novembro de 1941. 	 Alberto
d'Alva Viana, esc. o. 13, pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal .
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1.799
Pelo presente fica intimada a Gráfica Educadora, estabelecido, h

rua São José n. 402, 4.0 andar, apagara importância de 165$0, do
imposto do selo por verba com revalidação de três vezes, sobro um
copiador de faturas, a que se refere o processo n. 37.963-37, no prazo
de oito dias, sob pena de cobrança executiva.

Terceira Subdiretoria, em 24 de novembro do 1941.	 Alberto
d'Alea Viana, eso. c. 13, pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
TERCEIRA SUBDIRETORIA

EDITAL N. 1 .800
Peio presente fica intimada a firma Jovito Lopes lt Souza, es..

tabelecida à Praia Vermelha, 2.0, B.C. a pagar a quantia de 25$0 de
imposto do selo por verba sobre uru Didrio, a que se refere o processo
n. 3.678-38, no prazo do oito dias, sob pena de cobrança executiva.

Terceira Subdiretoria, em 24 de novembro do 1911. 	 Alberto
d'Alcayigna, esc. c. 13, pelo ,Subdiretot.

Pelo presente edital fica intimada a firma M. Coelho de Sousa, à -
rua do Rezende n. 50, nesta cidade, mas ali não encontrada, a recolher,
dentro de oito dias, corridos, sob pena do cobrança executiva, aos
cofres da Tesouraria desta Repartição, a importância de 159$6, acres- •
cida de 10 % de multa, proveniente de imposto de vendas mercantis,
de que . trata O processo n. 28.673-40,

O processo encontra-ao à di.spáSição 'do inte. resS•ado. ou de seu re-
presentante deVidamente habilitado.

Terceira Subdiretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 21 de
novembro de 1941. —Alberto d'Alva Viana, esc. e. O.

•Diretoria do Imposto de. Rendi
'De ordem do -Sr. diretor do Imposto de Renda, convido o con-

tribuinte abaixo mencionado, de aeordo com o disposto no art. 155
do regulamento em vigor, a' -pregar, dentro" do Prazo 'do dez dias, con-
tados 30 dias da publicação" deste, esclareeimentos que se tornam ne-
cessários para regularidade de Stia situação junto a esta Diretoria,
devendo para esse fim dirigir-se à Seéreiaria; -

Processo n. 24;436-41 — Deusdedit Borges — Exercício de
1936.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro, 28
de novembro de 1941. — Müton de Toledo Fonseca, pelo secretário.

T	 Diretoria do. Imposto de Renda,......	 .	 .
14t OTIFICMÃO	 COEliANU..	 .	 .

De ordem dg Sr. diretor do Imposto de Ronda,. torno Publico
que sovai fazer comunicação a, Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins do cObrança executiva, de débito do imposto de renda,
relativo ao etereicio de 1936, em nome de:

L. Amorim & Cia.
•• Dentro de 10 (dez) dias da terminação do prazo' de 30 dias con-

tados da publicação 'do presente edital Os interessados acima man-
cionados ficam intimados a comparecer à secção de Arrecadação dese
ta Diretoria para recolher o imposto ou à Divida 'Ativa para prestar
Os esclarecimentos que julgar conveniente.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro, 28
oe novembro de 1941, — Milton de Toledo Fonseca, pelo secretário.

Departamento Federal de Compras
Ficam . os Srs.-fornecedores avisados que deverão comunicar a

este D.F.C., por carta ou memorandum, toda a entrega de material às
repartições, mencionando números da requisição, do pedido e do em-
penho a que se refere o material entregue.

A falta dessa obrigação, implicará em incorrer a firma na pe-
nalidade prevista em lei.

• Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1941. — Augusto Barato, di-retor. da D.R.E.
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Departamento Federal de Compras

AOS SRS. FORNECEDORES

Em virtude do exame ou vistoria procedido no material entregue, ficam notificados os fornecedores abaixo, á cumprir os
despachos constantes das colunas de "Prazo" e t`Providências a tomar".

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedicilo (D.R.E.) por carta ou memorandum; cru sua falta terá
inicio o processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 3, de 26-6-1910.

Firma Providène ias
Requisição	 Empenho	 l'razo	 a

tomar

7/12	 Subst. o material
- 1.a intimação

7/12	 Subsl. o material
- 2.a intimação

Departamento Federal de Compras

AOS. SRS. FORNECEDORES

Tendo as firmas abaixo, deixado de efetuar as entregas do material que se obrigaram em virtude de suas propostas ao D.F.C..,
firam notificadas de que lhes é concedido o prazo de 3 dias a contar da data da publicação deste aviso.

Deverá	 ser	 dada	 comunicação	 à	 Divisão	 de	 Recepção	 e	 Expedição	 (D.R.E.)	 por carta ou	 memorai-1(1nm	 do comprimentodesta	 intimação;	 em	 sua	 falta . lerá	 inicio	 o	 processo	 referente	 ti penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 31, de 20-6-10.

PrazoVilma	 Empenho	 vencido	 Observacão
Alvaro	 P.	 Silva	 	
Milho F.

120.051-1 24.363 10/11 1.a intimaçãoMagalhães & Comp. 	 201.050-1 211.999 31/10 2.a intimaçãoIdem. 	 221.019_1 17.790 11/10 1.a int imaçãoIdem. 	 • 115.128-3 20.8841 40/11 IdemIdem. 	 109.011-1 11.168 23/ 8 IdemB. Ilerzog & Comp. 	 	 217.210-1 26,009 22/11 IdemCasa 01 Mo Gomes de Mita). 1,Uht 123.037-1 25.1515 18/11 Idem'A.Civilização	 1-Ira : i leira	 S. 900.002/3-? 22.817 23/11 IdemCompanhia Paul is l a de P. e A. (5raric  is	 115.111A-2.k 20.10:1 27/11 fdent'Promotora	 'YeinlasEmpresa	 de	 11h19 111.1)53-1 25.171 2.1/11	 - 'IdemEmpresa	 PrOgresso	 lida 217.952-2 '''.3.971 25/11 2.a intimacaoF. Passos & Comp. 	
(t.	 Pereira	 &	 Filhos	 	

121.021-1
-120.033-1

25.30::
:22 528

27/11
41/11

1.a intimação
MinnIdem. 	  12o.001-1 21.203 21/11 IdemIdem. 	 906.058n-1R 23.281 13/11 IdemIdem. 	  	 906 067-1 23.112 1/11 IdernJ. A. Sardinha Sue.	 	 • 1:5?. 175/0-1 25.002 20/1J . 2.a intimaçãoLutz, Ferrando & Comp. Li da. 	 	 04)41.4)50-1 23.283 21/10 La intimaçãoII ifq l I	 	 1 '1 ,1.051-1 11.031 19/11 2.a inlimaçãoIdent 	 151	 01.3-1 ri .252 19/11 Idemlo leni 	 115.012-1 15.383 19/11 IdemIdem 	 125.012-2 13.059 10/11 IdemIdem 	 125.011-1 13.918 10/11 idemMoreno Borlido & Cotim	 	 145.010-2 14. :192 19/11 IdemIdem 	  • 114.013-1 11.255 .19/11 IdemIdem 	 111.947-5 11	 170 19/11 IdemIrlein 	  	 217.221-3 21.510 25/11 Idem

Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	 145.013-3 1 i .255 19/11 IdemIdeai 	  	 111,017-2 11.373 19/11 idemIdem 	 115.076-1 22.195 21/11 1.a intimarãoMendes Junior & Comp. Ltda. 	 103,010-2 21 .071 15/11 TilemParedes & Conm. 	 123.035- I 25.013 18/11 IdemPapelaria Mascote Una. 	 	 141.011X-1A 25.12:1 19/11 2,a iuláulaçãoPedro SUCCI1V 	 109.011-2 11.160 23/ 7- 1.a int imaçãoSantos & Ventura Ltda. 	 125.066-1 25.171 12/11 Idem

D.F.C.. em 28 de novembro de 1951. - Angusto Borato, diretor dit 1) ii .E.

Departamento Federal de Compras

MULTAS

Eu t -virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas multas por madunplemenlo de. proposlaa dl' forneeintentos, de acordo
com o art. 34, alínea o, do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, às firmas: •

Firma	 Requisição Empenho	 Multa	 Despacho
F. Sampaio & Comp. Lida. 	 	 226.023	 618	 30%	 Entrega do material em

desacordo com a
propostaSociedade Labor de Máquinas Ltda. 	 	 108.063/07	 10.915	 10%	 Cancelamento do empenho

II, 16,915

IN	 agi	 N 	 •	 moa. ~N. ...•

(I Pereira & Comp. 	 103,008A-1.k	 2.88-1
Idem.

	

	 	
132.001-8 	 21.830

D.E. C., em 28 de novembro de 1911. - Atiaa$to Barata, diretor da D.R.E.

Riu de Janeiro, 27 de novembro de 1911. -• Atigusto Barata, diretor da
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Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de': Compras leva ao conhecimento dós

senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1•0, art. 31,
do decreto n. 5.873 de 20 de junho de 1940, solicita, para o dia 29
de novembro de 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento,. à avenida Graça Aranha nú-
mero -62:
Requisições: --
	

Materiais:

205.131/33-A.
127.076/7-A. Evaporímetro e helióarafo.

Expediente.
Expediente.205.131/33-B.
Expediente.205.131/33-C.
Placas, etc.207.113-A.
Medicamentos.225.181-B.
Expediente.227.222-13.
Estanho em barra ou verguinhas.234 .2i6.
Expediente.212.062-B.
Medicamentos.246.063-C.
Drogas, etc.246.065.
Papel de filtro - para -análise, etc.246.063.
Lâmpadas.250.040-A.
Artério tensiômetro.260 .063-A.

' Fio resistência 'niquel.413.238.
Expediente.601.540-O.

• 615.558—k.	 Acide bórico.
,28 do novembro de 1911. — A. Junquetra livres, diretor

Divisão Comercial. .

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acorde com o parágrafo 1. 0, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, sblicita, para o dia 1
de dezembro de 1941, ofertas de cotações Para as requisições constan-
tes da relação abaixo, rujas especificações se acham aluadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-
mero 62:

Requisições:	 Materiais:
227.257.	 Drogas.
231.017,k.	 Guarda-pó e boné.
413.221-A.	 Argolas de metal.
117.168/9-A. Ferramentas.
Em 28 de novembro de 1941. 	 .121fiqueira mires, diretor aa.

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
INTIMAÇÃO

Comunico às firmas abaixo mencionadas que, deverão entregar
os materiais constantes das seguintes requisições:

	

Firma	 Requisição Empenho Prazo até
Irmãos Spina 	 	 615.369	 21.015

Idem 	 	 148.154	 17.355

nenato Alves de Sã 	 	 003.030-A	 7.543

Moreno Borlido & Comp. 	 	 148.027	 1,468
Araujo, Barbosa & Comp. Ltda 	 	 615.326	 19.000

	 30/11/41
12/12/41

15/12/41
5/12/41

5/12/41
Findos esses prazos, deverão as firmas em questão, comunicar

se referema este D.F.C. (D.13.13.), as entregas dos materiais a que' Penalidade
as requisições acima eiladas, sob pena de incorrer na
prevista em lei.

Rio de janeiro, 2c de. novembro 	 — ilUunSIO Barata,
diretor da D.11.11.

Departamento Federal • de Compras
Afim de que sejam tomadas eia coáideração as solicitaçoes nos

Srs. fornecedores, quanto à inclusão dos Seus pedidos, na conta espe-
cai de "restes a pagar" de 1941, comunico que deverão constar nas
mesmas:

1 — As causas plenamente justificadas que motivaram a não en-
trega do material nos prazos convencionados, juntando os respectivos
empontais (vias azues) para estudo •e deliberação do Sr. diretor ge-
ral, sobre	 assunto.

2-- A oeterminação exata do prazo iMIXIMO em que poderá ser
entregue o material, prazo esse que não deverá exceder de 30 de mar-
ço de 1942.

As cartas de que trata o presente aviso, contendo a solicitação
para inclusão dos fornecimentos em- "restos a pagar" de 1941, só se-
rão atendidas se forem observadas as condições acima estipuladas,
devendo dar entrada no protocolo do D.F;C., até o dia 5 de dezem-
bro próximo, sendo que, para quaisquer esclarecimentos a respeito,
deverá ser ouvida a secção de trânsito.

- Rio de Janeiro, 24 de novembro-de -1941. — Augusto Barata, di-
retor da D.R:E.

Departamento Federal d.e Compras:
INTIMAÇÃO

Comunico às firmas abaixo mencionadas que, deverão entregar
os mateiriais constantes das seguintes requisições:

' Firma	 Requisição Empenho Prazo até

Agéncia Internacional de Publica-
ções Científicas e Técnicas	 203.015	 22.548	 12/12/41

Cartonagem Luso Americana Ltda. 	 220.0052971
dem. 	 - 

	

220.025	 15.976791	 5/12/41I 
:Findos esses prazos, deverão as firmas em questão, comunicar

a este D.F.C. (D.R.E.). as entregas dos materiais a que. se  referem
ás requisições acima citadas, sob pena de incorrer na penalidade
Prevista em lei.

Rio' de - janeiro, 27 de novembro de 1941. .— Augusto Barata,
diretor da D.R.E.

Departamento Federal de Compras
,	 Cheques emitidos em 27 de novembro de 1911, à diSp -OsiçãO das

seguintes firmas:
Cheque n. — Firma.

011822-B — Alexandre, Ribeiro & Comp. Ltda.
011823-B — Albino, Castro & Comp.
011821-B — Albino F. Magalhães S.: COMO.
011825-13
011826-13 — Álvaro P. Silva.

— Aços Phenix Limitada.

— 13. Saraiva & Comp.011827-B
— Byington & Comp,011828-B

Casa Orthofran Ltda.011829-13
Charron Auto-Peças Ltda.011830-13
Cia. Eleetroluz S. A.0118:h-B
Cia. Marconi Brasileira.011832-B
Casa Lohner S.- A.011833-13	
Cia. de Irnoveis e Representações Brasileira CIRB011831-13

S. A.	
— Cia. Paulista de Papéis e Artes Gráficas.011835-B
— Distribuidora de -Laticínios Ltda.011830-B
— Erich Eichner & Comp. Ltda.011837-B
— Fonseca. Almeida & Comp. Ltda.011838-B
— International Barvester Export Company'011839-13
— José da Silva & Comp.011840-B
— - J. R. Pires &*Comp.011841-13
— J. Pinho & Moraes.011842-B
— José Jachrtho Pacheco.011843-B
— J. Ferreira Coelho & Comp.011841-B
— Leopoldo Machado & Comp. Ltda..1)11845-B
— Lutz, Forrando & Comp. Ltda,,011846-B
— MOreno Borlido & Comp.011817-B

Mario .Amado S: Comp.1)11818-B
— Magalhães

'
 Sucupira & Comp. Udu,011849-13

— Moraes Alves & Comp.011850-B
— Moreira Barbosa	 Comp. Ltda.011851-B
— Papelaria Mascotte Ltda.011852-11
— Rubem Teixeira.011853-B
— Soc. Anônima Shering.011854-13
— Sociedade Citrus Ltda.011855-B
— Vieira Bastos & Comp.011856-13

611857-13 — Willmann, Xavier & Com» Ltda.
Cheques emitidos nesta data "36" corresponden-tes -a "73" faturas

no valor do "328$0". — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Departamento Federal de Compras
Cheques emitidos em 26 de novembro de 1941, -à disposição das

seguint.-s firmas:
Cheque n. — Firma.

011820-B — F. Passos & Comp.
011821-13 — Roberto Kronig & Comp. Ltda.
Cheques emitidos nesta data "2" correspondentes a "2" ' faturas

no valor de "328$0". — Augusot Barata, diretor da D.R.E.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Ensino Naval

Os interessados abaixo relacionados, que requereram, dentro do
prazo estipulado pelo decreto n. 3.352, de 17-6-1941, melhora de car-
tas de conformidade com a Lei 24.082, de 5-4-1934, devem comparecer
à Diretoria do Ensino Naval, até o dia 20 de dezembro próximo futuro,

-munidos das respectivas cadernetas matriculas, nas quais constem
dados, notas, ou outras quaisquer informações referentes AO tempo
em que o interessado esteve embarcado em navio ou navios que efe-
tivamente navegaram em zonas de guerra, durante o período de
1911-1918:

Benedicto Fernandes Vieira.
Custodio Esteves de Farias.
Pedro Alves das Neves.
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Manoel Fernandes Monteiro Junior.
Nestor José de Oliveira.
Constaneio Brandão.
Oswaldo Monteiro de Barros.
Armande Chaves.
Augusto Maria Soares.
Nestor de Souza Eapindola.
Mario Marques Trilha.
Manoel Guedes.
Ernestino Azevedo Damasceno.
Bartholomeu Gomes Pereira.
Findo o prazo acima (até 20-12-1911), os interessados que

comparecerem, ou se não fizerem representar por pessoas idôneas,
vidamente habilitadas para tal e munidas dos documentes acima sos
licitados, terão os seus requerimentos despachados de conformidade
com o referido decreto.

Diretoria do Ensino Naval, em 25 de novembro de 1941. — Leiz
Alves de Oliveira Bello, Cap. de Freg. Ref., chefe da 5. 5 Divisão.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Secretaria Geral do Ministério da Guerra
ADMINISTRAÇÃO DO EDIFICIO DA GUERRA

Existindo na tabela de extranumerários mensalistas da Adminis-
tração do Edifício da Guerra, duas vagas de "mestre" (uma para as
funções de eletricidade e outra para as de bombeito-hidráulice), ambas
da série' XIII, referes/eia 700, de ordem do Sr. coronel adminis-
trador do Edifício da Guerra, convido os profissionais habilitados, que
queiram se inscrever nas provas de habilitação destinadas a selecioná-los, a comparecerem no Edifício da %erra, 8.° Pavimento da Ala da
Praça da República, afim de fazerem suas inscrieões mediante reque-
rimento.'	 •

Do requerimento „a ser apresentado, bem como da documentação
exigida, tratam as instruções do D. A, S. P. publicadas no Divirio0/ icica de n, 126, de 3 de junho do corrente ano, a' páginas 11.118 e
seguintes, até 11.191, pelas quais deverão se orientar os candidatos
a inscrição às provas referidas.

Informações mais detalhadas poderão ser dadas na sede da ad-
ministração, no local acima citado.

As inscrições serão encerradas no dia 6 de dezembro próximo.
Capital Federal, em 19 de novembro de 1941. — Heitor Rodri-

gues Lopes, 2.° tenente adjunto do administrador.

ADMINISTRAÇÃO DO EDIFICIO DA GUERRA

De ordem do Sr. •coronel administrador do Edifício da Guerra
faço público existirem na Tabela de extranumerários diaristas desta
Administração, vagas para as funções de "ajudante de meeánico" e de
"ajudante de bombeiro" com as remunerações diárias, respectivamente,
de 16e0 e 1180.

Convido, pois, os candidatos habilitados, possuidores' de carteiras
profissionais, que se queiram inscrever às provas do seleção ques o
administrador fará realizar entro 15 e. 30 de dezembro próximo, a
comparecerem à sedo da Administração, no 8.0 Pavimento do Edi-
fício da Guerra, afim de fazerem suas inscrições.

Serão exigidos no ato da inscrição, alem da carteira profissional,
os demais documentos previstos em lei, como sejam: prova do qui-
tação com o Serviço Militar, atestados de boa conduta, de sanidade
e capacidade física, e de vacina.

Outros esclarecimentos poderão ser prestados na Administração,
diariamente das 13 às 15 horas, até o dia O de dezembro quando serão
consideradas encerradas as inscrições de candidatos. --;• Heitor Rodri-
gues Lopes, 2.0 tenente adjunto do adndnistrador„

Colégio Militar

TESOURARIA •

1 — De ordem do Sr. coronel comandante, faço público, para
conhecimento dos interessados, que se acha aberta a concorrência ad-
ministrativa para fornecimento dos artigos constantes dos grupos
abaixo, durante o ano de 1942, observadas as condições estabelecidas
nas normas sobre concorrência, apresentadas pela Diretoria de Inten-
dência do Exército e aprovadas pelo Aviso Ministerial n. 3.389 —
Dir. Int. 1, de 17-XI-941. ( Didrio Oficial de 19 de novembro do 1941.
página 21.757-58 e 59.)

II — Os requerimentos de inscrição serão recebidos diariamente,
de 8 às 17 horas, na Tesouraria, até o dia 12 de dezembro próximo, às
10 horas, e as propostas apresentadas, no dia 13, às 10 horas, abertas
na presença dos interessados.

III — Em igualdade de preços será dada preferência às Coope-
rativas devidamente organizadas.

Grupo I — Fardamento para aluno, enxoval, distintivos e miu-
dezas.

Grupo H — Alimentos, condimentos e combustível (os não-rece-
bidos pelo Serviço do Subsistência).

Grupo III — Material de desenho, física, química e história na-tural.

Grupo IV — Material de esporte.
Grupo V — Ferragens e conservação.
Grupo VI — Material para sapateiro,
Grupo VII — Material de limpeza.
IV — No Almoxarifado do Colégio, se acha à disposição dos ia-.

teressados. nos dias ateis, de 8 às 17 horas, e aos sábados até às 12
horas, a relação dos Grupos de material que faz parte desta concor-
vencia.

V — Outro:s esclarecimentos ou informações serão prestados na
Tesouraria, nos dias uteis, de 8 às 17 horas, e aos sábados até às- 12
horas.

VI — A presente concorrência dependerá da aprovação da auto-
ridade superior e só então produzirá seus efeitos. A referida auto-
ridade se reserva o direito de anular totalmente a concorrência ou em-
parte. .

Vlf — Nos requerimentos de inscrição, , os interessados deverão
declarar os grupos que desejam fornecer, e qualquer proposta apre-
sentada em desacordo com os dizeres dos referidos grupos não será
tomada em consideração.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1941. — Angelo do Carmo
Migueis. Cap. I. E. Tesoureiro.

Escola de Sande do Exército
Coucureo de admissão à matrícula nos cursos de Foro-tacão
Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicada no

Diário Oficial de 19 do corrente, à página 21.820.

Primeira Região Militar
EST.-SB -ELS:CIMENTO DE SURSISTÉNCIA allIATAR DO 1110
Adilsmentli ao edital de concerreneia, para fornecimento de

carne verde, durante o ano de 1912:-.
I) — Em aditamento ao edital de concorrência adn•dnistrativa

para fornecimento de carne verde ao Estabelecimento de Su•sislencia
Militar do Rio, publicado no Diário Oficial de 22 do corrente, às pá.-
ginas 22.061 e 22.0,62, faço ciente, ainda aos -interessados e de con-
formidade com o n. 19 das normas sobre concorrência no ano de .
19-12, mblieaeas no Diária Oficial de• 19 do andante, à Pássina nú-
mero 21.758, que será, tambern, realizada beste Estabelecimento a.
concorrência para fornecimento de reme verde lia segui, tes Uni-
dades:

1. a 13 .I.A.C. — sediaila em Macaê — Estado do Ria.
1.a F.S.R. — sediada em Valença	 Estado do Rei.

Eslabelecimenlo de Subsistência Ninho . do Rio

CONCoRRI;;NCIA ADMEN I STRATINA PARA FoRNECIAIENTO L)t'liNTI i seo ee
1942.

— Nos termos do aviso n. 3.389, de 17-XI-911, do EXIBO, senhor
ministro da Guerra ao Sr. diretor do Intendência do Exército, publi-
cado no Didrio Ofic ial de 19 do corrent mês, às páginas 21.757 a
21.759, faço público a quem interessar, de ordem do Sr. tenente co-
ronel Raymuntio Saltes Filho, chefe do Estabelecimento de Subsistên-
cia Militar do Rio, que até às 14 horas do dia 10 de dezembro próxi-
mo, fica aberta a inscrição neste Estabelecimento dos interessados na
eoncorrencia a realizar-se às 14 horas do dia 12 de dezembro vindou-
ro, para o fornecimento dos artigos discriminados nos grupos abaixo
indicados, com as quantidades máximas prováveis a serem adquiridas:

(GRITPO I. G. 22)

eessznos. DOCES E CONSEIIVAS ALIMENTICIAS

	Nomenclattira	 Quantidade	 Unidade
— Açucar refinado de 1.a

qualidade 	 	 626.000	 Quilo
—. Arroz japonês de 1.a

qualidade (classa A) . 	 	 651.000	 Quilo

	

..— Arroz japonês de	 1."
qualidade (classe B) 	 	 654.000	 Quilo

— Azeite de algodão nacio-
nal, lata de quilo. 	 	 11.000	 Quilo

...., Azeite de algodão nacio-
nal, lata do 10 quilos 	 	 11.000	 Quilo

...- Banha de porco de Por-
to Alegre, lata do 20 qui-
los (peso bruto), i. E. Que-
lidade. . .... .... • 	 	 95.000	 Quilo

B- 4 — Banha de porco de Por-
to Alegre, lata de 20 qui-
los (peso líquido), 1.°
qualidade. .. .. 	 	 95.0011,	 0130

não
de-

1./II) — O requerimento solicitando inscrição, bem coma, os do-
cumentos exigidos no n. 3 das mencionadas nermas, deverão ser .

,encaminhados ao Sr. Temi, Coroned Chefe do Estalielecitrenla
Subsistencia Militar do Dio — Avenida Suburbana n. 1.181 — nen-
fica.

Ca p ital Federal. 26 de 'novembro da 1941. —	 Ma.
Noel Brigido Moia, 1.0 Ten. I. E. seerelávio, .

4- 4

4-is

A-15

A-20

A-20

4
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- Alfaaf fenada taluda CIF
Armazens da E/S.. ...

- Alfafa fenada taluda
FOB fonte produção...

- Aveia Silvestre CIF Ar-
mazens do E/S.. • .

- Aveia estrangeira CIF
CIF Armazens do E/S.

- Milho • amarelo CIF Ar-
mazens do E/S. 	

- Milho amarelo FOB fon-
te de produção.- 	

- Milho mesclado CIF Ar-
mazens do EIS 	 	 11.000.000

- Milho mesclado FOB
font de produção. 	 	 11.000 000

- Milho amarelo Cl F A r-
mazens do E/S. 	 	 11.000.000

- Milho vermelho FOR
font de produção. 	 	 11.000.000

- Sal grosso CIF Arma-
zens do E/S. -	 	 53.000

((GRUPO. I. .G. 34

A- 3

'A- 3

.A- 4

A- 5

M- 1

M- 1

M- 2

2

141 '.- 3

1‘1-- 3

Cl2 1

5.300.000

5.300.000

62.000

62.000

11.000.000 .

11.000.000

Quilo

Quilo

Quilo

•O ai')

Quilo

Quilo

Quilo

Quilo

Quilo

Quilo

•Quilo

CO:NIBUS'ANEIS

Álcool motor. ....
Carvão de pedrinacio-

Carvão de pedra estran-
geiro (coque tipo I) ...
Gasolina. ..
Lenha riu toros CIF Ar-
mazens do E/S 	
:Lenha em toros • vem
zona de prodoção.- 	
Quçrozeen, em lata de
litros...........
Querosene, com casco 	

250.000

70.000

70.000
1.000

2.500

2.500

60
1. 000

Litro

Quilo

Quilo
Litro

M3

11*

Lata
Litro

(GRUPO I. G. 35

LURRUICANTES

•

Cl 3 -

13- 7 - Baldia de porco de La-
guna de La qualidade,
lata da 20 quilos (peso.
bruto).

13- 7 - Banha de porco de La-
guna de ta -qualidade,
lata de 20 quilos (peso
líquido).

C- - Composto (caixa de 20
pesO bro to).

C-	 - Composto (lata de. 20
quihis, peso bruto. 	

F- 3 - Farinha de mandioca es-

12,- 4 - Farinha de mandioca fi-
na 

- Farinha de mandioca
(mi tre-f i	 .

F. 9 - Far'inha de trigo tipo
unirá. 	

F-13	 Feijão Mulatinho espe-
cial.	 •	 • 	 •

F-14 - Feijão preto especial de
Porto Alegre

F-15	 Feijão preto bom - de
Porto Alegre.

F-15 - Feijão preto bom de ou-
tras p roe	 i as .

F-16 - Ferino-ido próprio para
panificação.	 . 	

M- 3 - Manteiga de I a cpialida-
dado (latas .de.5 e 10

'quilos) peso bLitto.
M-7. 3 Manteiga de 2.23 quali-

dade, latas de ri e 10 qui-
los (Des .() briite).•

M-, 3 "•.- Manteiga de 1.a qua lida-
lia, latas de 5 e 10 qui.-
los (Pesnlíquiclo1.

M- a	 Manteiga de 2. aq al ida-
de, latas de 5 e it)

• los (Peso líqui(Jo)
M- 5 - Massa branca para sopa
NE- 6	 '- Massa amarela para So-

pa.
M- 7 - Mate em folha de

qualidade, barrica de '10
 ••
	

quilos- (peso bruto) .
M- • 7 - Mate em folha . de 1,a

qualidade, barricas de
10 quilos (peso líquido)

S.- 2 - Sal moído 	
S- 3	 Sal refinadá.
V- 1 -• . Vinagre nacional em

barril, com case,-).

C- 5 - Carne seca especial A.
C- 6 - Carne seca de 1.2. quali-

dade XX. ....	 ......

Nomenclatura

C- 4 - Café em grão tipo 4,
(erú) bebida Rio.. ...

C- 5 - Café em ' grão tipo 5
(cru) bebida Rio.

C- 6 - Café em grão tipó 6,
(crú) bebida Rio. 	

A- 2 - Alfafa fenada folhuda
CIF Armazens do E/S..

A- 2 - Alfafa fenada folhuda
FOB fonte produção. ..

.95.000

95.000

95.000

95.000:

.575.000.

575.000 .

575.000

950:000

63A .000

034.000

634..\000

634.000

5.000

63.401)

G g. 400

63.400

63.400
79.000

1 79.000

32.000

32.000
72.000
72.000

32..000

114.000

114.000

Quantidade
1

720.000

720.000

720..000

5.300.000

5.300.000

Quilo

Quilo

Quilo

Quilo

Quilo

Quilo

QUila

QiNlo

Quilo

Quilo

Quilo

Quilo

Quilo

- Quilo

Quilo

Quilo
Quilo

Quila

Unidade

Quilo

Quilo

• V.,

Quilo

Quilo

TI Poderá inscrever-se qualquer firma da especialidade per-
tecente aos artigos a adquirir, mediante a apresentação de documen-
tos comprobatórios dessa qualidade.

III - A inscrição será solicitada em requerimento selado de
acordo com a lei e dirigido ao chefe do Estabelecimento de Subsis-
tência Militar do Rio, contendo a declaração expressa do requerente
subordinar-se às condições estipuladas neste edital, combinado com
a jurisprudência do Tribunal do Contas, o artigo n. 52 do Código de
Contabilidade da União o o Aviso n.. 3.389 acima indicado.

IV - Para julgamento da idoneidade dos concorrentes, estes
deverão apresentar em original ou certidões- legais, os documentos
constantes. do item n. 3 do supracitado aviso.

V) À administração do Estabelecimento é reservado o direito de
eertificarse. previamente, de que os pretendentes à inscrição são . re-
almente estabelecidos, possuem instalações capazes e apresentam pos-
sibilidades' exigíveis para fornecimento ein grande escala.

VI - Se a administração do Estabelecimento, após a inscrição
constatar- que algum dos licitantes não preencha às condições acima,
cancelará a inscrição clo mesmo e procederá a tomada de preços pa-
ra os artigos, que pr ()ventura, hajam sido adjudicados ao licitante
excluido.

VII Ainda que munido de procuração legal, não poderá cada
licitante representar duas ou mais firmas para o fornecimento de
uni mesmo artigo.

VIII Segundo as normas sobre concorrências administrativas,
aprovadas pelo já citado aviso n. 3.389, o requerimento. de inseri-
ção . pocierá ser apresentado com a 'declaração de que aidoneidade será
comunicaad por meio de radiograma, quando inscrito em outra q ual-quer unidade administrativa.

(GRUPO I. G 23

CARNES

(GRUPO I. (3. 24)

PÃO

P- 7 - Pão de trigo comum (fa-
rinha de 1.a qoalidader	 • 241.000

(GRUPO 1. G. 25 .

CAFÉ

(GRUPO I. G. 28 T

FORRAGENS

0-9 4. -	 óleo Gargoy1 , 3	 Mobiloul
A F (tambor).	 . 5.000 LitP.)

0-25 óleo Gargoy13	 Mohiloil
Quilo B (tambor).	 	 4.000 Litro

G- 3 Graxa patent. de 1 a qua-
Quilo lidade. 1.000. Quilo
Quilo

- Quilo'
O- óleo	 Gargoyle

A	 (tambor).	 .... .
óleo	 Gargoyle	 Mobiloil

4.000 Litro

Litro G (tambor) 1.600 Litto
0-	 - óleo	 Gargoyle	 Mobiloil

G NiT (tambor).	 	 1.200 Litro
O- óleo	 Gargoyle	 Mobiloil

.P-907 (tambor).	 	 1.600 Litro
- Óleo	 Gargoyle

Quilo GXII (tambor' .720 Quilo
0- óleo	 Gargoyle

Quilo Hidráulico Blake	 Fluid
•	 (caixas de	 dum	 latas

com 19 litros cada ia ta) 10 Caixa
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IX — A aquisição dos artigos cujos menores preços forem insa
critos. será feita sem prejuizo das compras que possam sér realizadas,
em condições mais vantajosas, nas zonas de produção.

X— A concorrência para fornecimento de pão, será para atender
às Unidades que nile podem ser reabastecidas diretamente pelo Es-
tabelecimento e que são as seguintes: 1.0 G. A. C. (Fortaleza &-
Santa Cruz) —Niterói —Est. do Rio: 1•a 13. I. A. C. (Forte Marechal
tiermes) — Macat',. — Est. do Rio; 2.a 13. I. A. C. (Forte Barão do
Rio Branco) — Niterói — Est. do Rio; 3. a 13. I. A. C. (Forte do
Imbui) — Niterói — Est. do Rio; 1/3. 0 Reg. de Artilharia Auti M-
rea — Santa Cruz — Capital Federal; 1.0 Batalhão de Caçadores —
Petrópolis — F,stado do Rio; 3.0 Regimento de Infantaria — São Gon-
calo — -Est. do Rio e L a Formação Sanitária Regional — Valença

Estado do Rio.
XE — As propostas serão apresentadas em envelope lacrado, de-

vidamente seladas de acordo com a lei, uma para cada grupo, com
os preços em algarismos e por extenso, obedecendo rigorosamente à
nomenclatura dos artigos indicados neste edital.

Xff — A aceitação do menor preço para fornecimento de alfafa
e m i lh o, dep enderá do que fôr obtido na concorrência da Diretoria
de Intendência do Exêrcit.o, a realizar-se no mesmo dia e hora.

Xlii — O encerramento das inscrições será às 10 horas do dia
10 de dezembro próximo.

XIV — A abertura das propostas será às 14 horas do dia 12 de
dezembro próximo.

XV — Depois de aprovada a concorrência pelo Exmo. Sr. mi-
nistro da Guerra, a adjudicação do fornecimento dará lugar à reali-
zação de caução correspondente a 10 % alÁS a quantia de 50.000000
e de mais 5% sobre o que exceder desta quantia. O cálculo será fei-
to de acordo com o máximo provava' das encomendas a serem reali-
zadas na vigência da concorrência ou então de acordo com o mon-
tante de cada podido.

XVI — Os requerimentos de alteração ou cancelamento de pre-
ço devem ser dirigidos ao diretor de Intendência do Exército, por
intermédio do Estabelecimento do Subsistência, dentro do prazo de
15 dias anteriores ir terminação dos quatro meses de vigAncia das
propostas.

XVII — À administração do Estabelecimento assistirá o direito
0,e exercer plena fiscalização sobre a realizarão do fornecimento, se-
alindo o processo que julgar vonveniente, desde a aquisição dos arti-
Luis afê a entrega nas unidades administrativas, independente da fis-
calização direta e diária de cada elemento consumidor.

XVIII — Conforme preceitua o n. 56 do aviso n. 3.389, o Minis-
tério da (inteira não se responsabiliza por pedidos verbais, telefóni-
cos on mesmo escritos, que. nãose revistam de todas as formalidades
legais (declaração de conferido, de autorização de fornecimento o
empenho), bem corno a declaração de que as contas de fornecimentos
regulares serão processadas no prazo máximo de 8 dias e pagas den-
tro de 15 dias.

XIX — As quantidades máximas provayeis a serem adquiridas
durante e ano de 1912, são as indicadas nos Grupos acima discrimi-
nados. calculadas pelo efetivo arraçoado no corrente ano, tanto Para
os viveres quanto para a forragem.

XX — Por despacho motivado e se houver justa causa, conforme
preceitua o § 4. 0 do artigo 51 do Código de Contabilidade da União, OGoverna se reserva o direito de anular a concorrência de que trata
este edital.

XXI — Informações sobre minutas de ajustes e outros esclareci-
mentos julgados necessárias. serão prestados na sede do Estabele-
cimento de Subsistência Militar do Rio, à Avenida Suburbana nú-
mero 1.18i, Retifica, das 8 horas às 11 'horas de todos os dias uteis,
pelo fiscal administrativo.

OBSERVAÇÕES

As quantidades indicadas nos diversos tipos de um mesmo artigo
nua importam na presumida aquisição de cada tipo. Não será tomada
em consideração qualquer proposta de artigo não consignado neste
edital, ou que faça oferta do redução sobre o menor preço apurado.

Capital Federal, 26 de novembro de 1941. — O secretário, Ma-
,to m i Brioido Moio, 1.0 teci, I. E. — Secretário.

Regimento Andrade NEWS
EDITAL DE VENDA DE BOVINOS

De ordem do Sr. tenente coronel agente diretor e autorização da
Subdiretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária, faço públieo que
no dia la de dezembro próxima, às 10 horas, serão vendidos em hasta
publica, nesta Unida.de, 3 (três) bois julgados imprestaveis para o ser-
viço do Exército.

Quartel na Vila Militar, 27 de novembro de 1911. — Arthar Dan-
ton do Sd, major fiscal administrativo.

Diretoria de Intendência do Exército
ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA DO RIO

CONCORRENCIA ADMINISTRATIVA

Os requerimentos referentes a julgamento de idoneidade e pedi-
Ados de inscrição só serão recebidos por este Estabelecimento aié o
dia 9. às 13 horas.

Fica assim retificado o item 7 do Edital publicado no Diário
Oficial n. 273 de 26 do corrente.

Capital Federal, 28 donovembro de 1941. — dUrdélo Cluedelniro
- 2.° Ten. I/E., auxiliar da Contadoria.

Diretoria de Intendência do Exército

ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA DO RIO

CONCORRENCIA ADMINISTRATIVA

Chama-se a atenção dos interessados para o Edital publicado
no D. O. n. 273, de 26 do corrente mês, à página n. 22.2334

Capital Federal, 28 de novembro de 1941. — Jordão Claudentiro
dos Santos, 2.0 Ten. I/E., auxiliar da Contadoria.

Quarta Região Militar — Quarta Divisão de Infantaria
Quartel General

SERVIÇO DE INTENDÊNCIA REGIONAL

(Juiz DE FORA, MINAS)

Edital dc concorrência administrativa

— De ordem do Sr. coronel I. E. Joel de Almeida Castelo
Branco, chefe do Serviço de Intendência da 4. a Região Militar, faço
público, para conhecimento dos interessados que, de acordo com as
normas aprovadas pelo Aviso n. 3.389 — Dir. Int. 1, de 17 de no-
vembro do corrente ano, publicadas no Diário Oficial de 19-11-41,
acha-se aborta na chefia do mesmo Serviço, no Q. O. da 4.a Região
Militar, nesta cidade de juiz de Fora, a inscrição para concorrência
administrativa a realizar-se no dia 12 de dezembro próximo. às 13
horas, para o fornecimento de artigos de consumo habitual dos se-
guintes grupos;

10-01 — Mobiliário de madeira;
10-02 — Mobiliário de aço, arquivos e fichários;
10-03 — Máquinas de escrever e calcular;
10-05 — Matéria prima, produtos manufaturados e semi-manu-

faturados para oficina de alfaiates;
10-08 — Máquinas, instrumentos, aparelhos, ferramentas e uten-7

subas para oficinas tipográficas;
10-09 — Matéria prima, artigos manufaturados e serni-manufa

furados para tinografia;
I0-10 — Máquinas, instrumentos, aparelhos, ferramentas e utenr:

sítios para oficinas de carpinteiro;
I0-11 — Matéria prima, produtos manufaturados e semi-manu-

faturados para oficina de carpinteiro;
10-12 — Máquinas, instrumentos, .aparelhos, ferramentas e uten-

sílios para oficina de sapateiro;
10-13 — Matéria prima, artigos manufaturados e semi-manufa-

turados para oficina de sapateiro;
10-16 — Material de alojamento;
IG-19 — Instrumental de música e marcial;
IG-20 — Artigos de expediente, (exclusive impressos);
IG-21 — Livros de escrituração;
I0-31 — Material de limpeza;
10-34 — Combustiveis;
I0-35 — Lubrificantes;
10-22 — Ganeros, doces e conservas alimentícias;
I0-23 — Carnes:
10-25 — Café em grão;
10-26 — Pescado nacional;
10-27 — Frutas, verduras e temperos;
10-29 — Material para rancho;
IG-30 — Material de cozinha;
EN-01	 Fios condutores de eletricidade:"
EN-02 — Artigos para iluminação elétrica:
EN-08-C — Cano de ferro galvanizado de 3/1;
EN-09 — Material de pintura;
EN-10-C-1 — Cal virgem;
EN-10-C-31 — Cimento — Cimento nacional;
EN- 7 — Ferragens (inclusive parafusos para madeira);
EN-17 — Material de desenho.;
1E-01 — Material escolar;
10-28 — Forragens (forragens verdes);
1E-03 e 04 — Material de desportos;
MB-12 — MatAria prima, - produtos manufatorados e semi-manu-

faturados para oficina de soldador;
MB-13 — Idem, idem, para oficina de carpinteiro-marcineiro;
MB-14 — Idem, idem, para oficina do ferreiro-serralheiro;
MB-15 — Idem, idem, para oficina de mecânico;
MB-16 — Idem, idem, para oficina de torneiro;
MB-17 — Idem, idem, para oficina de moldagem;
MB-18 — Idem, idem, para oficina de fundição.
II — Declara-se em face do que dispõe o item IV do art. 1•0 do

decreto n. 1.705, de 27-10-39, que a especificação do material cons-
tante dos referidos grupos, acha-se publicada nos Diários Oficiais de
11-2-38, 25-6-38, 7, 15 e 17-6-39 e nos Boletins do Exército na. 9 do
15-2-38, 26 de 10-9-38, 17 de 25-3-39 (Aviso n. 190), 21 de 24-5-11
e 23 de 7-6-41.

III — Quaisquer esclarecimentos de que necessitarem os interes-
sados nesta concorrência poderão ser solicitados neste 'Serviço, em
todos os dias uteis das 12 às 17 horas, com exceção de quartas-feiras
g sábados, quando o serão das 8 às 12 horas.
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IV — Esta concorrência abrange os fornecimentos das unidades
INdministratives localizado na sede desta Região (inclusive Parada
Setembrino, Monte-teta e Benfica), mas, se os preços obtidos cora'
acréscimo das despesas de. remessa, 	 mais vantajosos da que os
propostos a qualquer unidade do interior, suas aquisições serão fei-
tas por intermédio da chefia do S. L R., nas condições determinadas
pelo Comando da Região.

V — A idoneidade dos concorrentes será julgada pelo Serviço de
Intendencia Regional, em face da legislação vigente, devendo cada con-
corrente apresentar para esse fim, os documentes a que se referem ase
normas publicadas no Diário Oficia& de 19-11-41, aprovada pelo aviso
de que trata o item I.

• VI — O julgamento da idoneidade dos concorrentes, encerrar-
se-rt impreterivelmente no dia 12 de dezembro do corrente ano, às 13
horas.

Vfl —As inscrições serão feitas mediante requerimento diri-
gido ao chefe do Serviço de Intendendo, Regional. O requerimento de-
verá ser acompanhada t,lees documentos exigidos para a ~provação
da idoneidade, ou da Certidão respectiva., ou conter a declaração de que
a idoneelade Sirá comunicaria por meio de radiograma.

VIII - Os proponentes farão Mister de seus requerimentos que
-se obrigam ao cumprimento das prescrições do Regulamenta Geral do
Código de Contabilidade Pública, da Regulamento de Administração
dr, Reemito, bem como das demais disposições'. que regem as ceecor-
rendas em geral, inclusive as de que, trata o citado aviso u. 3.389 de
17-11-41 (Diário Oficial de 19-11-41) e ainda:

o) Pelas faltas cometidas no implemento das obrigações acima
referidas, responderão as cauções estipuladas para esse fim, podendo
as penalidades irem até a perda integral da mesma, sem prejuizo dá
ação contra a idoneidade do fornecedor e outras penalidades que lhes
possam ser aplicadas.	 •

b) O licitante que passar a fornecer artigos dos grupos IG-22, 23,
25, 26 e 27, ficará obrigado a fornecer os citados gêneros aos oficiais,
sargentos, praças e funcionários da unidade interessada pelos preços.
de concorrência.

IX — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas e
vantagens não previstas neste edital, : nem as propostas que .contive-
rem apenas o oferecimento de uma ' redução sobre a proposta mais
barata.

X — As propostas em duas vias, em folhas de papel ou faturas de
e 0," x 0,33,a primeira selada de acordo com a lei, com os preços em

algarismos e por extenso, sem emendas nem razuras ou entrelinhas,
chi sobrecartas fechadas e lacradas, obedecendo a ordem do -material
em cada grupo, deverão ser entregues até o dia e borá aretV designa-
stes para esta concorrência, neste Serviço. Serão abertas apenas as
dos concorrentes julgados idõne.os.

XI — A abertura das sobrecartas, .contendo as propostas, será fei-
ta em sessão a realizar-se no Quartel-Genetal, -no dia e hora acima
indicados em presença dos interessados que o desejarem.

XII — As propostas remetidas pelo cerreio se serão apuradas se
chegarem a este Serviço até às 13 horas do aludido dia 12 do dezembro
,trazendo reconhecidas as firmas, vindo em sobrecartas não transpa-
rentes devidamente lacraeas, tendo per fora as indicações, endereço
ao chefe deste Serviço, neme da firma proponente, .o grupo do ma-
terial a que se refere a proposta, devendo corresponder a cada grupo
uma proposta distinta.'

XIII — O fornecimento de qualquer artigo, caberá ao proponen-
te que oferecer artigo idêntieo ou melhor pelo menor prece.

XIV — Em caso de empate para qualmier artigo entre dois ou
mais concorrentes, serão os mesmos convidados a fazer secretamente,
por escrito, a redução que lhes convier, fazendo-se sorteio quando
nenhum deles queira reduzir o preço.

XV — A firma fornecedora entregará 'no Almoxerefrido ou no
Serviço de Aprovisionamento das unidades, as mereadorires pedidas
de acordo com as necessidades, e no prezo de 12 horas, para as de con-
sumo diário, •8 limeis para es de consumo quinzenal. e 30 dias mira
os demais artigos, se outro prazo não for mencionado no pedido.

XVI — Todos es artigos de fornecimento serão de primeira qua-
lidade e ficarão sujeitos a exame de qualidade e verificação de quan-
tidade correndo por conta do fornecedor as despesas de transporte,
tanto pára entrega na unidade administrativa interessada como no
caso de rejeição.

XVII — Quando o material deixado de ser entregue for de tal na-
tureza (gêneros, etc.) cuja falta venha causar embaraça à adminis-
tração, esta poderá adquiri-lo imediatamente de quem o possa for-
necer, correndo por- conta do fornecedor a diferença de preço, sem
erejnizo das sanções a que der lugar.

XVIII — As contas doe fornecimentos feitos serão obrigatiria-
mente apresentadas no leni de cada meie em duas vias, (3 para as de
viveres), acompanhadas dos emgenhos para o devido processo. A
ta via selada com o selo de apresentação.

XIX — Os preces doe viecree (grupos IG-22, 23. 25, 26 e 27)
aceitos na presente concorrência, não impedirão que sejam adquiri-
dos em condições mais vantajosas nas zonas de produção, exceto para
as quantidades aperreies.

XX — A presente cencorrência dependerá de aprovação do Exmo.
Sr. general comandante fia 4.e Região MiIitar e só enteie produzirá
seus efeitos legais. A referida autoridade se reserva o direito de a
anular, total ou parcialmente, quando ás artigos ClijOS menores pre-
ços propostos não Consultarem o interesse da Administração Militar.

Quartel-General em Juiz de Fora, 25 de novembro de 1941. —
4$tolpho Ferreira Mendes, Cap. 1. E. Adjunto do S. I. da 4.a R. M.
Visto: Cel. Joel C. Braeco, chefe do 5, 1. R.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

SERVIÇO REGIONAL DO PgSSOAL.2

CITAÇÃO

Fie-a o mecânico-eletricista da classe B, Joaquim-do. Nascimento
intimado, a apresentar defesa ante o que consta do, processo Mune-
re 32.436-11, do protocolo da Diretoria Geral deste Departamento,
dentro do prazo de oito dias, a partir da data da presente
cão, justificando os motivos . por que deixou de comparecer eus Ser-
vios, do seu cargo por mais de trinta (lies comece:UVA sem causa
justificada, incorrendo, assim, na pena de de.aeiseâo, de acordo sem
o ,art. 39, e da inciso 1, do art. 238; ,o ?estatuto dos Funcionários
Público Civis da União. (Ref. ae.426-41).

S.R.P.2, em 2e de novembro de 1941. — Antonio Cavalcanti
Vieira da Cunka, chefe do pessoal.

Diretoria Regional dos- Correios e Telégrafos de Minas Gerais
I Pelo presente edital e na forma do parágrafo único do art. 231.

do . Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, fica o car-
teiro da clasee 13, do Quadro III e.- Parte Suplementar da Minis-
tério da. Viação. e Obras Públicas, Silvio de Morais Lemes, lotado.
nesta Diretoria Regional, intimado para, dentro de oito (8) diee, a
contar da 1.a publicação deste, apresentar defesa explicando ose motivos
por que vem faltando ao serviço sem causa justificada desde 1 de
novembro de 1939, conforme consta do processo tte0Oe-41, estando
assim passivel da pena de 'demissão na conforreedade do disposto no
art. 39, combinado com o item I §: 2.° do 24. 238, do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União.

' Seeeão Regional do Pessoal — SRP-20, em 24 de novembro de
19ee. — Roberto Xavier á Azevedo, chefe do SRP-29.

Estrada de Ferro Central do Brasil

'COLETA DE PREÇOS PARA FABRICAÇÃO NO ISRASIL DE CINCO (5) LOCOMO-
TIVAS ELÉTRICAS E DOIS (2) TRUQUES SOBRESSALENTES

.Retificação

.,De ordem do senhor diretor, faço público que o Serviço do Ma-
terial, instalado no 3, 0 andar do edifício novo da estação D. Pedro B.
receberá, às 14 horas do dia 1 de dezembro próximo vindouro, pro-
postas para a fabricação, no Brasil, de cinco locomotivas elétricas e
dois truques sobressalentes, de acordo com as especificações e cose-
netos que serão fornecidos pelo referido Serviece observadas as con-
dições seguintes:

1 — As propostas serão apresentadas em 4 vias, em envelope fe-
chado, datadas o assinadas, devendo a primeira via ser selada com
estampilha federal de 140 por folha e mais o selo de Educar:10 e
Saude.

Em' outro envelope, tamboril fechado, os concorrentes apresen-
tarão prova de existencia legal da firma, bem corno de que se acham
quites com a Fazenda Nacional e Municipal se forem firmas desta
Capital; no caso de se tratar de firmas estabelecidas fora do Distrito
"Federal, e quitação tal-libem com a Fazenda Estadual; prova de qui-
tação do serviço militar e quancle estrangeiros prova de terem sie-
tuado o Registo a que esto obrigados; prova do capacidade técnica
e fifianceire para a execução do serviço dessa natureza.

Os concorrentes incluirão no mesmo envelope certidões pro-
vando que cumpriram os dispositives do decreto n. 20.291—de 12 de
agosto de 1931. e do decreto-lei n. 2.765, de 9 de novemle-o de 1940
e o recibo do depósito da quantia de cinco contos de reis (5:000$0),
de que trata a condição.

11 — Para garantia ir. assinetura do contrato, os proponentes
farão previamente à concorrência, na Tesouraria da Estrada, o de-
pósito da importância de cinco contos de reis (5000$0). Esse de-
pósito reverterá para "os cofres desta via férrea se o proponente aceitt
se recusar a assinar o respectivo contrato dentro do prazo de 5 diar
a contar da data que pata esse fim tenha sido convidado.

III — Para garantir a perfeita execução do contrato a ser cele-
brado entre o proponente aceito e a Estrada de Ferro Central do
Brasil. fará o mesmo, na Tesouraila desta ferrpvia, em dinheiro, a
caução da importância de cem contos de reis (100:000.30) que so-
mente lhe será restiluida se forem fielmente cumpridas todas as
condições previstas no mencionado contrato.

IV — O material de importação será recebido no Cais do Porto
do Rio de Janeiro. Sobre vagões que serão fornecidos gratuitermente
pela Central, mediante as seguintes condições:

a) o que não tiver similar registado no Ministerio eia Fazenda,
deverá vir consignado diretamente à Central do Brasil, em-cu jo nome
tombem virão os documentos de embarque, para see pela mesma
desembaraçado na Alfândega. de acordo com o art. 12 do decreto nú-
mero 24.023, de 21 de março de i934:

do que tiver similar registado, caberá o desembaraço alfan-
degário ao contratante, por cuja conta correrão os respectivo di-
reitos 'aduaneiros;
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e) em qualquer hipótese, as despesas de transporte marítimo até
o Rio de Janeiro, de seguro até o local da entrega, de descarga, arma-
zonagens o outras que forem devidas à Companhia do Cais do Porto,
correrão por conta do contratante.

Ria de Janeiro, 28 de novembro de 1941. - Major Eurico de
Souza Gomes Filho, chefe do Gabinete.

Estrada de Ferro Central do Brasil
De ordem do Sr. diretor, convido o ex-almoxarife desta Es-

trada, Alfredo de Freitas Guimarães a comparecer perante a Co-
missão Central de Tomadas de Contas, em exercício na Contabilidade
desta Estrada (edifício da Associação Geral de Auxílios Mútuos, à
rua Visconde de Itauna), afim de prestar esclarecimentos quanto a
dúvidas existentes na tomada de contas referente à sua gestão e para
assinar os inventárida respectivos.

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil, em 26 de no-
vembro de 1941. - Major Eurico de Souza Gomes Filho, chefe do
Gabinete.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Especificações para a fabricação e fornecimento de postes as conereto

armado para suporte da linha de contato e das de transmissão,
necessárias ao prosseguimento da eletrificação da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil no trecho Nova Ipitassil-Belem.
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-

cia, publicado no Diário Oficial, de 19 do corrente, às páginas núme-
ros 21.821-22, e para as retificações abaixo:

De ordem do Sr. diretor, faço público que o Serviço do Material,
instalado no 3.0 andar do edifício da estação D. Pedro II, receberá
às 14 horas do dia 22 de dezembro próximo vindouro, propostas para
a fabricação e fornecimento de postes de concreto armado necessá-
rios ao prosseguimento da eletrificação no trecho Nova Iguassú-Be-
lem, observadas as especificações seguintes.

A espessura do concreto sobre as barras de aço não deve ser in-
ferior a 2 em. para as partes do poste que ficarem em contacto com o
solo, e a 1,5 cm, para todas as outras partes.

Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte
EDITAL N. 14

Pára os devidos fins, comunico aos interessados, de ordem do
Sr. engenheiro diretor da Estrada, que se acha aberta nesta Secre-
taria, pelo prazo de 30 dias, a contar de 1 de dezembro de 1941, a
inscrição para a concurrência administrativa, destinada a forneci-
mento de materiais a esta Estrada durante o ano de 1942.

A concorrência será feita dentro das normas da legislação em
vigor, e as propostas deverão ser apresentadas até o dia 5 de janeiro
de 1949.

Achain-se, nesta Secretaria, à disposição dos interessados, as
condições adotadas para inscrição e fornecimento dos materiais, bem
como a relação dos materiais a serem fornecidos.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do laio Grande do Norte,
em Natal, 22 cio novembro de 1941, - Maria de Lourdes de Amorint
Garcia, pelo secretário.

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Noroeste do Brasil

NuTIFIGAÇÃO DE WALDENIAR A YRES PARA SE DEFENDER EM INQUÉRITO AD-
1nIINISTRATIVO, DENTRO DO PRAZO DE 60 DrAS

A Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Noro-
este do Brasil, Pelo szal P residente infra assinado, notifica o Sr. Wal-
domar Ayres, funcionário da referida Caixa, por si ou procurador
legalmente habilitado, vir defender-se, dentro do prazo de 30 dias,
contados a partir da publicação deste, no inquérito administrativo
instaurado para apurar irregularidades de que é acusado e prati-
cadas no exercício de suas funeõeá.

Baurú, 21 de novembro de 1941. - João Marinponi. presidente.
Reconheço a firma, é igual. Rio de Janeiro, 26 de novembro de

1941, - Em i testemunho (sinal público) da verdade. - Luiz Mendes
Rodrinues . escrevente juramentado.

(N. 13.280 - 26-11-41 - 10010 - 3 vezes) .

Carta--

EM cumprimento ao despacho•exarade no requerimento de Com-
panhia Nacional de Bons Hotéis, S. A., em 7 de novembro de 1941,
pelo senbor diretor deste Departamento, certifico que se acham de-
vidamente arquivados nesta Repartição sob o n. 16.598, os seguin-
tes documentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 15 de abril de 1941, que aprovou alterações estatutárias afim de
adaptar-se à legislação vigente, inclusive o aumento ,de capital somai
de 100:0001000 para 400:0001;000; b) Guia com o pagamento do selo
proporcional ao aumento do capital, efetuado na Recebedoria do Dis-
trito Federal; c) Pública forma do recibo cornprobatório do depó-
sito de 10% sobre o aumento do capital, efetuado no Banco do Co-
mércio; d) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 22
de outubro de 1911, que aprovou. alterações estatutárias, afim de
cumprir exigências deste Departamento. Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII, passei a presente certidão. - Rio de Janeiro. 27
de novembro .de 1941. - Carmen Cruz. Estavam devidamente inuti-
lizadas estampilhas federais na valor de 1001200. - Visto, Erneste
Jancarelli, diretor da secção, interino.

(N. 13.392 - 28-11-41 - 3317

N. 2.640 - Candido Gomes & Dias.
N. 3.794 - Alzira dos Santos Afonso.
Dr. 3.795 ..._. Tavares Pereira & Souza Ltda.
N. 3.796 - Lojas Brasileiras S. A.
N. 3.797 - Editora Minerva Ltda,
N. 3.798 - Apostolo Gregoar.
N. 3.799 - Venerando & Alves Ltda,.
N. 3.800 - Constantino Rodrigues.
N. 4.097 - Apolinario Fernandes Lopes.
N. 4.098 - Carlos Costa & Cia.
N. 4.099 - Lema & Martinez.
N. 4.100 - Luiz Peres Martinez.
N. 4.144 - Cezar dos Santos Ribeiro.,
N. 4.153 - Salvador Pores.
N. 4.154 - Antonio Gomes Moreira.
N. 4.229 - Fab. Brasileira de Art. para LabOratér103.
N. 4.230 - J. M. Gonçalves.
N. 4.247 - Sorveteria e Café Florida Ltda,
N. 4.248 - José Gomes da Silva.
N. 4.249 - Ofrelia Cavaliere.
'N. 4.250 - Alberto Cohen.
N. 4.254-J. Brandão,.
N. 4.255 - Julio Dias Canito.
N. 4.256 - Hygino F. de Figueiredo & Cia.
N. 4.257 - Ricardo Araujo Fernandes.
N. 4.258 - Castro & Carvalho.
N. 4.259 - Bernardino Teixeira de Moura.
N. 4.321 -- Antonio de Almeida.
N. 4.323 - José Gonçalves Reis.
N. 4.394 - A. Rocha & J. Moreira.
N. 4.325 - Tinturaria Allemã Ltda.
N. 4.337 - José Ferreira de Almeida.
N. 4.338 - Lopes Correia & Cia.
N. 4.340 - Aldo Roso.
N. 4.421 - Soc. Americana Intercâmbio de Jota Ltda.
14. 4.422 - Andrans & Cia. Ltda.
N. 4.441 - Fonseca Duarte & Cia.
N. 4.442 - João Luiz da Silva.
N. 4.443 - Martins Neto & Cia.
N. 4.414 - C. Silva.
Ti. 4.445 - Francisco Figueiredo & Irmão.
N. 4.446 - Durães & Martins.
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1941. Visto: rdlison

canil, pelo inspetor chefe.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

PRIMEIRA SECUO

CERTIDÃO

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO
Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Devem apresentar suas defesas no Protocolo do Departamento

Nacional do Trabalho, 5.° andar do Palácio do Trabalho, sito à Ave-
nida Aparicio Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis após
esta publieaçãO; conforme preceitua o Art. 14 do decreto n. 2.308
fie. 13-6-40, as seguintes firmas:

Autos:
N. 2.206 - Emitiu Marouvo.
N. 2.207 - Orlando Figueiredo de Castro.
.N. 2.208 - Manoel Ferreira da Silva Tel'eeiro,
N. 2.209 - Antonio Auhele.

Justiça do Trabalho

Segunda Junta de . Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Mandado de citação, para cumprimento de decisão, na forma
-abaixo:

O Doutor Geraldo Montedordo Bezerra de Menezes, presidente da
Segunda Junta. de Conciliação e Julgamento- do Distaito Federal:

Mando ao oficial de diligências desta Junta, designado de acordo
com o art. 182, a 2.0, do regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596,
de 12 de dezembro de 1940, que, à vista do presente mandado, por
mim assinado, passado a favor de Ernestina Gonçalves, em seu curn-
Primento, cite a Jamille el Daher, para pagar, em quarenta é oito
-horas; ou garantir a execução, sob paria de penhora, a quantia de
.127141 (cento e vinte e sete mil e cem réis), correspondente ao



Quarta Junta' de Conciliatão e Julgamento .
Pelo presente, fica 'notificado Ernesto Santo" domiciliado PraLargo ,da Lapa . a. 51-53, para comparecer perante esta Junta de

Conciliação e julgamento, na avenida Nilo Peçanha ri. 31, 2. a andar,às 14 (quatorze) horas, do dia 6 (seis) do mês de janeiro à audiêneia relativa à reclamação apresentada por Adolpho Linhares, cujo in-
teiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.
O não comparecimentoà referida audiência importará nom jutgarnenteda questão à sua revelia e na aplicação da pena de'confissfik quandaà matéria de fato.

Rio de Janeirci, -25 de tiovdmi•;ro de 19.41.	 Beize de Barros, se-eretária.

-Conselho. RegiOnat íe ,Etigenliaria . e Arquitetura
.	 .

()TANTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL; SIO DE JANETRO
ESPIRITO -SANTO -•

Companhia Antártica Paulista — Rua -dá' Riachuelo n. 92 ---Nesta:

T •	 ' T	 • •	 . 	 t •	 "
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cipal, juros de mora e custas -devidosnns termos da deeisão preferida
no processo J.C. 205-41 antigo P. 10.772-940 cujo Inteiro
teor é o seguinte: "Considerando,. preliminarmente, q:ue1 prevalecem
as alegações da reclamante, por inconteStadas, em face da revelia da
reclamada; considerando que a reclamante pleiteia -da . firma empre-
gadora o pagamento de vinte dias de- salários vencidas :, desCantada,
porem,. a importancia de setenta e dois mii réis já recebida; conside-
rando que à firma cabia evidentemente, o dever de pr&ar ó paga-
mento da importância correspondente .ao saldo de salários reelarna-
dos, e esta prova não foi feita; cansiderando o mais 'das -autos: —
Resolve a Junta, por votação unanime, julgar procedente a reclama-

o, para o efeito de condenar, corno condena, a 'reclamada,
cl Daher, a pagar à reclamante Ernestina Gonçalves a importância
de cento o vinte mil réis, correspondente a saldes' de -salários vencidos,
nos termos -do' artigo Mil duzentos e dezenove, do Código Civil. Custas
na forma da lei. A reclamante teve conhecimento "dessa .decisão
própria audiência. E, para constar, eu, Maria Lúci/ia de Paiva, secre-
tária, lavrei este termo que, lido e achado conforme, vai , assinado pelo
Senhor presidente e vogais mencionados. Rio' de Janeiro, quinze dó
abril de mil novecentos e quarenta e um. Geraldo 'Moia-Monto Be-
zerra de Menezes. — Jayme Cardoso Corrêa. •—• Mamar Beltrão."
Caso não pague, nem garanta a excepção, no prazo supra, proceda à
penhora em tantos , bens .quantos bastem para .integral pagamento da-
divida. O que cumpra, na forma da lei. Ria de Janeiro, vinte e oito
de novembro de mil novecentos e quarenta e um. Eu, 'C. H. Porto
Carreiro de Miranda,..escrituráeio E, datilografei. E eu, Maria Yolanda
Mezavilla, secretária, subscrevi., — Geraldo Montedonia Bezerra de
Menezes, presidente.

••••n••n•n

Segunda Junta de . Conciliação e Julgamento

NCyrIFIGACÃO	 185-41 -	 3

Mandado de citação, para cumprimento de acesa°, ha forma
abaixo:

O doutor Geraldo Montedonio Bezerra de Menezes, presidente da
Segunda Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal:

Mando ao oficial de diligências destaajainta, designando de acordo
com o art. 182, § 2,0, do regulamento aprovado pelo decreto ri. 6.596,
de 12 de dezembro de 1940, que, à vista do presente mandado, por
mim assinado, passado a favor de Augusta Maria da Costa, em seu
cumprimento, cite a Jandira Yon Dollunger, residente àrua Marquês • de
Atarantes ri. iái, apartamento 101, para pagar, em quarenta e oito
horas, ou garantir a execução, sob pena de penhora, a quantia de
185$1 (cento e oitenta e cinco mil e cem réis), correspondente ao
principal, juros de mora e custas devidos nos termos da decisão pro-
ferida no processo J.C. 2. a 201-41, (P. -548-41), pujo inteiro teor
o seguinte: "Considerando que a revelia da reclamada — que nunca
compareceu a esta Junta em nenhuma das vezes em que foi, notificada
— importa na confissão da matéria de fato alagada; Considerando
que, assim, devem ser havidas como provadas as afirmações da recta-
Manta: Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a recla-
mação, para condenar, como condena, a senhora Jandira Vou Dollun-
ger, a pagar à reclamada Atigutta Maria da Costa' a importância de
cento e Setenta e cinco mil réis. Não conhecida a parte relativa ao
aviso paévio de acordo com o artigo sexto da lei sessenta e dois, de
Cinco de junto de mil novecentos e trinta e cinco e conformo juris-.
prudência reiterada dos tribunais ordinários. Custas,pe/a reclamada.
A reclamada teve conhecimento da decisão na própria audiência. E,
'para constar, eu Maria Yolanda Mezavilla, secretária, lavrei este termo
que, lido e achado conforme, vai assinado pelo senhor presidente e
vogais mencionados. Rio de Janeiro, dezoito de abril de mil novecen-
tos e quarenta e um. — Homero Pratas. .— Edmundo Pereira Leite.
— Manoel Coelho Filho". Caso não pague, nem garanta a execução,
no primo supra, proceda à penhora em tantos bens quantas bastem
para integral pagamento da divida. O que, cumpra, na forma da lei, •
Rio de Janeiro, 2/1 de novembro de 1941. Eu, C. R. Porto Carreiro do
Miranda, escriturário E, datilografei. E eu, .Maria Yolanda Mezavilla,
secretária, subscrevi. — Geraldo Montedonio Bezerra de Menezes,
presidente.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica 'notificado Icalef Machia, domiciliado à avenida
Paulo de Frontin n. 341, para comparecer perante esta junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Façanha h. 31,. 2.0 andar, às
13,30 (treze e trinta) horas do dia 8 -Coita) do mês de janeiro, à au-
diência relativa à reclamação apresentada contra Hospital Alemão
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria- da .aludida
Junta.	 -

Do seu não comparechnenta à referida audiência importará o'ar-
quivamento da aludida reclamação.- •• Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1941. — Betze de Barros, se-
cretária: ."

'Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado A. Carvalho 4t Pereira, domi-

ciliado em Beco do Rio ia. 16, para 'comparecer perante: esta Junta
de Conciliação e ' julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31 2.° an-
dar,. às 13,30 (treze e trinta) horas, do dia 8 (oito) do mês de janeiro
à audiência relativa h reclamação apresentada por Alcedino José Pe-
reira cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria daaludida Junta. O hão' comparecimento à referida audiência impor-
tará no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de .
confissão, quanto à matéria de fato. 	 •	 •Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1941. 	 Betze de Barros, se-cretária. •

,,.	 •	 ,-
r(qUatOrie).„horas de 'dia 8 (oito) do. mês .de , janeiro,• à aúdiência.re-

.

/ativa reclamação 'apresentada contra Cia,. Qurrnica Merck, do Bra-
sil cujo . inteirai teor, consta do processo existente na.- Secretaria da
aludida Junta.	 • ,

Do seu não comparecimento à referida audiência importará • o
arquivamento da aludida reclamacão.. • .	 •	 •

Rio de Janeiro, 25'de novernbra - de 1941. — Balza de Barros, se-
, c-cetária.	 •

.	 .	 •
•.. Quarta Junta' de Conciliação „e. Julgamento.:, .

Pelo presente; fica- notificado João• Lauriado dó Sauza, &Mediado
à-rua Carnauha .n. 87 para comparecer perante etta-'jünta de Concili-
ação e Julgamento, na av. Nilo Peçaaha n..--31;.-2•.° andar, às 14,30' (qua-
torze e trinta) horas do dia 6' (seis) do-mês de 'janeiro; à'audi -êiicia re-
lativa à reclamação apresentada contra S. A. Indu'strial'de Tubos enja
inteiro teor consta' do processo existente na Secretaria da aludida
Junta.	 1	 .•

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o ar-
quivamento da aludida reclamação.

Itio de Jane:11'92 '25 de novembro de 1941-- ,Betze de Burros, se-_
eretária.

•
Quarta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo- presente» fica notificado .Adelpho Linhares, domiciliado h
rua Joaquim Silva n. 121 -para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Façanha si. 31, 2.° andar,
às 14 (quatorze) horas do dia & (seis) do mês -de - janeiro; à audién-
eia relativa à reclamação apresentada contra Ernesto Santoá cujo
-teiro teor consta do processo existente- na Secretaria da aludida
Janta:	 ,	 •

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o.	 .arquivamento da 'aludida reclamação.
, Rio de Janeiro, 25 de 'novembro de 1941. --Betze de Baos,: se-,cretária.

Quarta nJunta dá Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado José de Mello, domiciliado à roa do

zbleo- n, 562, Morro de São: Carlos. para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida' Nilo Peçanha n 31,
2.° andar, às 13,30- (treze e trinta) horas do dia 6 (seis) do mês de
janeiro, à audiênéia•relativa à reclamação a presentada cantra a Coai-panhia Brasileira de Usinas Metalúrgicas cujo inteiro teor constado
processo existente na , Secretaria da aludida Junta.' "

Do seu não comparecimento à referida audiência importará ci ar-
quivamento da aludida reclainação.

.. Rio de Janeiro, 25 de novembro de -1941. - - Balza de Barros, se-ca-etária.	 .

• Quarta ..Juntá de Cotteltaçao e Julgamento

Pelo presente,- View notificada Cecilia da Silva, domiciliada à rua
Padre Nobrega .n. 94-A, para compareceis perante esta Junta de Cen-
ciliação e Julgainento, na avenida Nilo Pcnanba ?). 31. 2 .0 a'nar, às 14

De ordem do Sr. presidente. junto ..VOS remetia' o--auto do Milita
n. 197, contra vós laveado.emlvirtude.da decisfió deste Conselho Re-
gional de Engenharia. e Arquitetura de 1 .de .novembro corrente.

Convido-vos a fazer arnigavelmente"o pagarriénio da 'Milita do réis
1;000$0 (um conto de réis), que vos foi imposta afim de evitar a
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remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo art. 41 do decreto it. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 20 de novembro . de 1911. — Helio Lemarxther
Neli° Machado, encarregado do Expediente.

AUTO PU MULTA N. 197
Companaia Antártica Paulista, estabelecida à Rua do Riachuele

número 92, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as dispo-
sições do art. S.°, combinado com o art. 38, letra b do decrete 23,569,
de 11 de dezembro de 1933, conforme consta do auto de constatação
cie infração n. 796 de 19 de agosto de 1941, que fica fazendo parto
integrante do presente auto de multa, assinado por mim, presidente
do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Região,
que, de acordo com o preceituado no art. 26, letra c, do acima alu-
dido decreto, imponho, em consequência da decisão do mesmo Con-
selho, contra o referido infrator a multa de 1:000$0 (um conto de
réis), sem prejuizo de quaisquer outras penas em que tenha incorrido
ou venha a incorrer, bem como de quaisquer diligências ou obri-
gações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando
tambem intimado a efetuar, dentro tio prazo de 10 (dez), dias a
contar da publicação do presente no Diário Oficial, o pagamento da
aludida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Mi-
nistério do Trabalho, Indestent e Comércio, à Avenida Aparicio Bor-
ges número 10, 5 0 andar, sala 537, sob pena de se proceder a co-
brança executiva na forma do art. hl, § 1.° do decreto 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1941. — Luiz Onofre Pi-
nheíro Guedes, presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura

QUINTA REGIÃO — DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ES-
PÍRITO SANTO

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 827

Adalberto Aulnuller, estabelecido à rua da Candelária n. 53, na ci-
dade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições do art. 1. 0 do
decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, conforme foi verificado
pela fisc,alização deste Conselho estar exercendo funções de engenharia
na firma Stablunion Limitada, sem st, achar habilitado perante este
Conselho Regional, infringindo assim, as citadas disposições do de-
creto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, fica intimado a„ dentro
do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do preseute auto de
constatação de infração no Diário Oficial, a apresentar a pefesa que
tiver, sob pena de revelia, bem como a efetuar, dentro do mesmo
prazo aelin concedido, na Tesouraria deste Conselho, sito no edifício
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 5.° andar, sala 537,
à avenida Aparicio Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados das
12 às 13 1á horas, -o pagamento da multa de 500$000 (quinhentos mil
réis), de conformidade com o art. 38, letre a, do decreto acima referido
e em virtude do fato supra mencionado, sob pena de, não o fazendo,
ser enviado o competente auto de multa, independentemente de nova
intimação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1941. — Helio LeInglItber gyetto
Machado, encarregado do Expediente.

ta testemunha: Evander Biffer.
2.a testemunha: João Baptista de Mello.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Imlustriários

ermas, DE CITAÇÃO

Pelo presente edital fica citado Hamilton Pereira Giordano,
filho de Durval Giordano e de Irlinda Pereira Giordauo, funcio-
nário número trezentos e onze do Instituto de Aposentadoria e
Peusõe.s dos Industriados, para ciência de que, por determinação
do Sr. Presidente do mesmo Instituto, constante da Ordem de Ser-
viço ri. 2.321 de 18 de outubro corrente, foi instaurado inquérito
administrativo para apuração de suas responsabilidades pelo desvio
de fundos do referido Instituto, quando no exercício da comissão
de Agente nesta cidade de Nova Iguassú, ficando o mesmo acusado
notificado de que, nos termos do disposto no art. 169 e seus parágrafos
do regulamento aprovado pelo decreto n. 1.918 de 27 de agosto
de 1937, deverá comparecer no próximo dia 1 de dezembro de 1941,
às 15 lucras, à sede da Agência do Instituto em Nova Iguassú, na
Avenida Marechal Eloriano Peixoto, n. 1.950, sobrado, a fim de
ser interrogado e oferecer a defesa prévia que tiver, com a indi-
cação das provas que devam ser produzidas, e acompanhar o pro-
cesso, até final, sob pena de se prosseguir à sua revelia. E, para
quo chegue ao conhecimento do mesmo acusado, a quem não foi
possivel intimar pessoalmente, por se encontrar em lugar incerto
e não sabido, se passou O presente edital que será publicado pela
imprensa três vezes, pelo espaço de 30 dias, indo assinado por mim
Paulo Carvalho, secretário e pelo , Sr. Procurador processante Elmo
Santos de Bustamante. Dado e passado nesta cidade de Nova Iguas-
sÚ, aos vinte e sete dias do mês de outubro de mil novecentos e qua-
renta e um. — Elmo Santos de Bustamante, procurador proees-
sante. — Paulo Carvalho, secretário.

(N. 12.729 — 29-10-41 — 1540 — três vezes);

SOCIEDADES ANÔNIMAS

COMPANHIA SWIFT INTERNACIONAL

Certifico, que nesta data me foi apresentado um documento escrito
em . lingua espanhola, afim de eu o traduzir para O vernáculo, o
que assim fiz em razão do meu ofício e cuja tradução é a se-
guinte:

'TRADUÇÃO

.(0 documento constava de uma folha de papel selado argentino
n. 214.169 no valor de três pesos, ao qual era a juntada, autenticada
devidamente a junção ,a folha 9-10 do Diário Oficial argentino ( Bo-
le tilo Oficial), de 3 de abril de 1911. da qual era . pedida a tradução
da parte contendo a convocação para assembléia geral ordinária da
Companhia Swift Internacional S. A. para o dia 24 de abril de 1911).
(Havia carimbo com dizeres: Inspetoria Geral da Justiça — Proto-
colo — 2.) — O Chefe da Inspetoria Geral da Justiça, certifica: que

apublicação anexa ao presente é a segunda convocação de assem-
Idéia geral feita pela Sociedade Anónima "Companhia Swift Interea-
cional" por resolução da sua Diretoria e de acordo com os estatutos
— da qual um exemplar se acha arquivado nesta Inspetoria Geral.
A pedido da interessada expediente letra S. vinte e três ano corrente
e Para ser apresentado no Estrangeiro, expeço o presente em papel
selado do três pesos moeda nacional, número duzentos quatorze mi/
cento sessenta e nove, que selo e assino na cidade de Buenos Aires,
aos vinte e quatro dias do mês de outubro de mil novecentos e qua-
renta e um. (a) Ezequiel Feenandez Guerrico — Sub-Inspetor Geral
da Justiça — Estava o selo oficial da Inspetoria Geral da Justiça de
Ministério da Justiça. — Estavam coladas três estampilhas argen-
tinas no valor global de 6 pesos 50, inutilizadas. — (Publicação ane-
xa:) Companhia Swft Internacional. Sociedade Anonima. Segunda
Convocação. Assembléia Geral Ordinária de Acionistas. Por resolu-
ção da Diretoria e de licor% com os Estatutos silo os seus acionistas
convocados para a Assembléia Geral Ordinária, que terá lugar no dia
21 de abril de 1941 no local: 25 de maio 195, para tratar do seguinte:
Ordem do dia: 1.0 Exames do relatório, balancete geral e conta ale
Lucros e Perdas

'
 correspondentes ao exercício terminado em 31 -de

dezembro do 1940, informação do síndico e distribuição dos lucro,
2.° Eleição de três diretores titulares em substituição aos que ter-
minaram o seu mandato. 3.° Eleição do síndico titular e síndico su-
plente para o novo exercício. 4.0 Designação de dois acionistas para
que junto com o presidente em exercício aprovem e assinem a ata
da assembléia. — Os senhores acionistas deverão apresentar as suas
ações ou um certificado de depósito até 3 dias antes da assembleia,
para obter o boletim de entrada, que determinará o número de votos
que terão. Buenos Aires, 27 de março de 1941. — A Diretoria. e.
3 Abr, N. 2.295 — V. 23 Abr. (Legalizações): — Departamento
da Justice. Certifico, que a firma, que precede, a do Doutor Ezequiel
Fernandez Guerico, Sub-Inspetor Geral da Justiça, é autêntica.
Buenos Aires, 30 de outubro de 1941. (as.) Enrique Gomez Palmas.
Subsecretário da Justiça. Estava o selo oficial do Ministério da Jus-
tiça da República Argentina. — A Secretaria das Relações Exteriores
e Culto certifica ser autêntica a firma precedente que reza: E. Gomez
Palmes, Buenos Aires, 31 do outubro sie 1941. (as.) Domingo A.
Berardi, Chefe de Legalizações e Autografos. Estava o selo oficial do
Ministério das Relações Exteriores da República Argentina.. (Em ver-
náculo!) n. 616. Recebi min 30 ou 6$000 ouro. — Reconheço ver-
dadeira a assinatura supra de Domingo A. Berardi, Chefe da Mesa
de Entradas, Legalizações e Culto da República Argentina. E, para
constar onde convier, mandei passar o presente. que assinei e fiz selar
com o selo das armas deste Consulado Geral. Para que este documen-
to produza efeito no Brasil, deve a minha assinatura ser por seu
turno legalizada na Secretaria de Estado das Relações Exteriores Ou
nas repartições Fiscais da República. — Buenos Aires, h de novena
bro de 1911. (a) Mario Fernandes — Consul Geral. (Sobre duas es-
tampilhas no valor global de 6$000 ouro estava o selo oficial do Con-
sulado Geral da República em Buenos Aires. — Havia estampilhas
federais brasileiras no total de 2$200 inutilizadas luar carimbo do
Escrivão do Selo da Recebedoria do Distrito Federal em 19 de no-
vembro de 1911. — Reconheço verdadeira a assinatura supra de
Mario Fernandes, Consul Geral do Brasil em- Buenos Aires. (Seine
uma estampilha de 2$000): Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1911.
(a) Angelo Neves — P. Chefe da Divisão Consular. — E nada mais
continha o referido documento, que bem e fielmente verti, v:.:ráo
a.d verbum, do próprio original que numerei e rubriquei ao qual me
reporto.

Em fé do que passei o presente, que vai de mim assinado e se-
lado com O selo do meu ofíficio, nesta cidado Rio de Janeiro, aos 21
dias do mês de novembro de 1911.

Trad. n. 1.004-41.
Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1911. — O. A, Fiolh,o.
Reconheço a firma supra. O. A. Fialho. Rio de Janeiro, .22 de

novembro de 1941.
Em testemunho sinal da verdade. — ,Tosé, Ferreira NeV és.
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•Certifico que nesta data me -foi alar-escutado .um documento •escrito
• , em • lingua espanholar afim de • eu. o traduzir ..para vernáculo, o

que assim fiz ern razão • do meu ofício e cuja : tradução .(5 Na
guinte:	 • • ••

lawatraÃo

(O documento constava do unia, folha de papel selado argentino
n. 214.167 no valor' de 3 pe gos, ao qual eaa ajuntada, autenticada de-
vidamente a junção, a folha 5/6 - do Didrio Oficial argentino (BoIetin
Oficial), de 2 de Maio de 1911, da qual era pedida a tradução da parte

•eanteado a conVocação da assembléia geral ordinária da Companhia
Swift internacional S. A.).

(havia carimbo com dizeres: Inspetoria Geral da Justiça. Proto-
colo 2) — O chefe da' Inspetoria Geral da Justiça -certifica: - que a
publicação anexa à presente é a segunda convocação do assembléia
geral — por não se ter realizado a convocada para o dia vinte e quatro
de abril do corrente ano — feita pela Sociedade "Companhia Swift In-
ternacional Sociedade Anônima Comercial" no Boletim Oficial desta
cidade, do cuja publicação se acha urna cópia arquivada nesta Inspe-
toda Geral. A pedido da interessada expediente letra S número vinte
e três do ano corrente e para ser apresentado no estrangeiro, expeço

•o presente numa folha selada de três pesos moeda nacional número du-
zentos o quatorze mil cento e sessenta e sete, que selo e assino na cidade
do Buenos Aires, capital da República Argentina, aos vinte e quatro
-dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e quarenta e um.
•— (as.) Ezequiel Fernandez Guerrieo, s.ub-inspetor, geral da Justiça.
Estava o selo oficial da Inspetoria Geral da Justiça do Ministério tia
Justiça. Estavam .coladas três estampilhas argentinas no valor global
de 6 P. 50, inutilizadas.

(Publicação anexa): — Companhia Swift Internacional. Socie-
dade Anônima Comercial. Assembléia geral ordinária de acionistas. Se-
gunda convocação. — Não se tendo realizado a assembléia geral ordi-
nária convocada pára o dia 24 de abril de 1941 por falta do quorunz,
fica esta convocada de novo para o dia 14 de maio de 1911, às 15 horas,
no local: 25 do Maio- 195, para tratar do seguinte: Ordem do dia:
1.9	 Exame -do relatório, balancete geral o conta do lucros e perdas,

, correspondentes ao exercício terminado em 31 de dezembro de 1940,
informação do síndico e distribuições dos lucros. 2. 0 — Eleição de três

. diretores titulares em substituição dos que terminaram o seu mandato.
— Eleição do síndico titular e síndico suplanto para o novo exer-

, erfolo. 4.9 .— Designação do dois acionistas para quer junto com o pre-
aidente em exercício, aprovem e assinem a ata da assembléia. Os se-

_albores acionistas deverão apresentar as suas ações ou um certificado
'de depósito até três dias antes da assembléia, para obter o• boletim de
entrada que determinará o número de votos que terão. Buenos 'Aires,
21 de abril de 1941. A diretoria — e 2 maio N. 3.561 v. 13 maio.

(Legalizações) : Departamento da Justiça. Certifico que a firma,
que precede, a do doutor Ezequiel Fernandez Guerrico, sub-inspetor
geral da Justiça, é autêntica. Buenos Aires, 30 de outubro de 1941. —
(as.) Enrique Gomez Palmes. Subsecretário da Justiça. Estava o selo
oficial do Ministério da Justiça da Argentina. — A Secretaria das Re-
lações Exteriores e Culto certifica ser autêntica a. firma precedente
que reza: E. Gomez Palmes. Buenos Aires, 31 de outubro de 1911. —
(as.) Domingo Jia Berardi, chefe de Legalizações e Autógrafos. Es-
tava o selo oficial do Ministério das Relações Exteriores da República
Argentina. — (Em vernáculo) : N. 617. Recebi m/n 30 ou 6$0 ouro.
— Reconheço verdadeira a assinatura supra de Domingo A. Berardi, •
chefe da Mesa de Entradas, Legalizações o Expedições do Ministério
das Relações Exteriores e Culto da República Argentina. E, para cons-
tar, onde convier, mandei passar o presente, que assinei e fiz selar com
o Selo das Armas deste Consulado Geral. Para que este documento
produza efeito no Brasil, deve a minha assinatura ser por seu turno
legalizada na Secretaria de Estado-das Relações Exteriores ou nas re-
partições fiscais da República. Buenos . Aires, 4 de novembro de 1941.
— Mario Fernandes, consul geral. Por sobre duas estampilhas consu-
lares no valor global de 6$0 ouro estava o selo oficial do Consulado
Geral da República em Buenos Aires.

E nada mais continha o referido documento, que- bem e fielmente
verti, verbo ad verbunt, do próprio original, que numerei o rubriquei
e ao qual inc reporto.

Em fé de que passei o presente, que vai de mim assinado e selado -
. com o selo do meu Oficio nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 18 de
noveinbro do 1911. — Trad. n. 1.003/11.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1941. 	 O. A. Fialho, tradutor
juramentado.

Legalização: Havia estampilhas federais brasileiras de 2$2 inu-
tilizadas por tarimbo do escrivão do selo da Recebedoria, do D. re.
Oral em 19 de novembro de 1941.

Secretaria de Estado das Relações Exteriores. Reconheço verda-
deira a assinatura retro de Mario Fernandes:, consul geral do Brasil
em Buenos Aires (sobre uma estampilha dá 2$0) Rio de Janeiro, 20
fio novembro de 1941 — Angelo Neves, p. abafe da Divisão Consular.

Por cópia conforme:,	 •	
O. A. 'Fialho, tradu.Rio de Janeiro, 21 do noveinbre do 1941.—.

.tor juramentado.
• • Reconheço a firma supra de-0. A. FiitlhÕ. 'Rio de Janeiro, 22 de no-

: vembro de 4941a Em 1:estala-lua/ia • (Sinal , públiao) .' da.. verdade. •	Ifisé
Ferreira 1)74es, sul:istitutó.	 - •	 .,.

Certifico, que nesta data me foi apresentado um documento .esarita
•era lingua espanhola, afim de eu o traduzir para' o vernaculoa
o que assim fiz em razão do meu oficio e cuja tradução é a st.,

.guinte;
TRADUÇÃO	 '

(X-3 documento- constava de -uma -falha . de- p-apel .. selado argentii*
n. 214.168 no valor da à pesos, ao qual •era ajuntada, autenticada
devidamente a. junção,- a folha 11-12. do "Diária Oficial Argentino'
(Boletim Oficial) de 6 de outubro de 1941, da qual era pedida a tra-
dução da parte matando o balancete da Companhia Swift Interna..
cional)

(Havia carimbo com . dizeres-a Inspetoria Geral da Justiça. Pro-
tocolo — 2) . O ciada da Inspetoria Geral da Justiça, .certifica: que á
publicação anexa à presente é a inserção do balancete da -sociedade
"Companhia Swift-. Internacional Sociedade Anontma Comercial" de
trinta e um de dezembro de 'mil . novecentos. e (parenta no Boletim
Oficial datado de seis de outubro do ano corrente, — a qual concorda
fielmente com o balancete arquivado nesta Inspetoria Geral, A pe-
dido da interessada expediente letra S, número vinte e três do 'ano
corrente, e, para ser apresentado no estrangeiro, expeço o presente
numa folha selada de três pesos moeda .nacional número duzentos e
quatorze mil cento e sessenta e oito, que selo o assino na cidade de
Buenos Aires,- Capital .da. República. Argentina, aos .vinte e quatro,
dias do mês de. outubro .de mil novecentos e quarenta e um. (a.) Ezea
guiei Fernandez Guerrico, subinspetor geral da Justiça. Estava o selq
oficial da Inspetoria Geral da „Justiça do Ministério da Justiça. Es-
tavam coladas três estampilhas argentinas no valor global de 6.pcSol

'50 cisa inutilizadas.,
(Publicação • anexa) — Companhia Swift Internacional. Socie-.

dado Anônima Comercial — 25 do maio . 195 — Buenos Aires. Auto-
rizado pelo poder executivo aos 20 'do junho de- 1918. Inscrita no
R. P., do C. aos 9 de setembro do 1918 — Capital autorizado
•..$ 22.500.00.0 — Subscrito :... $ 22.500.000 — Realizado
...$ 22.500.000.

BALANCETE GERAL AOS 31 DE DEZEMBRO DE 1940

APROVADO saar arooiricaaau PELA ASSEMBLÉIA GERAL NA DATA DE 14 DÊ
MAIO' D8 1911 ,

Atiro
min.

72388718
65086

7518

68
' 20
14 72461923 02.

45986735 51

1269 32
2192283 63 2193552

161-13850

95,

63.

183910 30
13012500 — 13196140 30

118982502 41

Passivo

Passivo exigivel:
Credores em conta corrente 	 •	 11816228 82	 •
Descoberto nos bancos 	 	 2014032 57	 10890261 39

Passivo transitório:•
Contas a pagar correspondentes ao

exercício 	 	 ..... 	 	 722316 	 60
Lucros o perdas:

	

Lucros de anos anteriores , 	 40251497 50

	

lueras dta ano"de 1940 	 	 '1218204602	 58437443 52

1480$2502

• Six, -vice-presidente.	 . j . dintez, seeratária-tesotireire.-•
J. AI. Archer. síndico'.

,t
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GONU OE LUCROS E PERDM 31. DE DEZEMBRO DE 1910

â
Amortizacties

Moveis e utensílios 	 sreireaaeese. 	
Despesas geralse

_Ordenados, honorários, alugais, seguros; telegrarnae;
viagens, pensões g 'varias despesas neiudas 	

•	 â inid.

po2 02

458147 73
Patentes e impostos 	 420368 16
perdas na venda de lautos, atese. 411.41 • 1,It

779309 00
Saldo

Lucro anterior 	 	 46254107 50
RTON:CN CiÁi1 	 1218.,910 02.

• 
	412~ 	 58137143

ilaver

60096531 30

Saldo anterior 	 46251197 50
Benefícios provenientes das inversões em outras em-

presa-e 	 9354304 43
Juros, câmbios, comissões, etc. 	 1487729 40

60096531 39
vice-presidente. - R. 1. Cintes, secretário-tesoureiro.

'4- 1. .31'. Archer, síndico.
Inepetor .que visou o balancete: Dr. Lovera. Buenos Aires, 13

de junho de 1941. Publique-se, visto a sociedade se -achar autorizada
para funcionar e que este. visto não tem outro efeito- a não ser cer-
tificar que o balancete .antecedente está conforme coza as • condi-
ções requeridas pelos regulamentos e formulários aprovados pelo
poder executivo. Carlos de la Torre, chefe da Inspetoria Geral .da
tjustlça, •	 .

(Legalizações) _e_ Departamento da Justiça. Certifico t que a fir-
ma que precede, a do. doutor Ezequiel Ferriandez Guerinco, subins-
petor geral da Justiça, é autentica. Buenos Aires

'
 30 de outubro de

/911. (a.) Enrique Gomez Patines, subsecretário da Justiça. Estava
a selo oficial do Ministério da Justiça da Argentina.. A .Secretaria
das Relações Exteriores e Culto certifica.. ser autêntica a firma pre-
hedente que reza: E. Comes Palmes. Buenos Aires, 31 de outubro
de 1941. (a.) Domingo A. Berardi, chefe -do Legalizações e autó-
grafos. Estava o selo oficial do Ministério das -Relações Exteriores
da República Argentina. (Em vernáculo): N. 618. Recebi min 30

ou 0$000 ouro. Reconheço •verdadeira a assinatura supra de Do-
mingo A. Berardi, c.befe da Mesa de Entradas, Legalizações e Expe-
dições do Ministério , das Relações Exteriores e Culto da República
Argentina, E, para constar, onde convier, mandei passar .o presente,
que assinei e fiz selar com o Selo das Armas deste . Consulado Geral.
Para que este documento produza efeito no Brasil, deve a -minha as-
sinatura ser, por seu turno, legalizada na Secretaria de Estado das
Relações Exteriores ou nas. Repartições Fiscais da República. Rue"
tios 'Aires, 4 de novembro de 1941. (a.) Mario Fernandes, coreu! ge-
ral. Par sobre duas estampilhas consulares no -valor global de 6$000
ouro, estava o selo oficial do Consulado Geral da Repúblice em Bue-
nos Aires.

E nada mais continha o referido documento, que bem e fichneet e
'verti, "verbo ad • verbum" do próprio origine], que numerei e rubri-
quei e .ao qual me reporto. .

Em fé de. que passei o presente, • que voi de mim . assireada e-se-
lado com e selo do meu Ofício nesta cidade ep Rio de Janeiro, aos 18
de novembro de 1911. Trad. n. 1.002-4.e.

Rio do Janeiro, IS de novembro de 1911. - A. Fialho....
Legalização - Flavia estanipilha.s federais brasileiros do e$200,

Inutilizadas por carimbo do escrivão do Solo da Recebedoria do D,
Federal, em 19 do novembro de -19U.

Secretaria de Estado das Relaeões Exteriores - Reconheço ver-
datleira e assinatura retro de Mario Fernandes, conseil geral do Bra-
sil em Buenos Aires. (sobre urna estampilha de 23000) Rio de Ja-
neira 20 de novembro de 1911. - Anoelo Neves; pelo chefe da Di-

ieao Consular.
Por cepia conforme..	 •	 •
Rio de Janeiro, et . de novembro de 1911. - Á. . Flano.

..„(N. 13,a91 -- 28-11-911 e- 520W
• .	 .
"CASA-BANCÁRIA SANTA CRUZ, S. -A."
4TA nxAssrmBLÉIA	 CONgITIVIÇÃO

Aos vinte e quatro dias do • rnes de novembro de mil novecentos e
c-waren-ta e um, às quatorze horas, reunirem-se em assembléia geral de
constituição em sue sede provisória, à rna da Candeteria . .n. 9, 2.° an-
dar, Faties 2(13 e 203-A, nesta cidade,. os.subseritores abaixo assinados
da '(:asa Bancária Santa -Cruz S. A.e .Por iaulicação, . logo aceita, .cle
Dr. Joel de Paiva Certes, foi aclamado para presidir aos trabalhos da
-assembléia o acionista fundador Alberto-Ferre-ira da.Cuata. eeweantindo
a presidencia; é logo declarada- aberta a sessão eedepois de agradecer'a
'sua indicação 'para- presidir os trabalhos inaugurais da sociedade, -o
presidente convida para 1.0 e 2.0 se•reterios, iespectivaanente, -os suba-
eritores Drs. Fernando Formiga e Carlos de Barras Jorge. Lida pelo
1.0 secretário a lista de presença e verificado terem comparecido subs-
critores representando o total de 2.37-5 ações- subscritas, foi, declarado

pelo presidente oinício dos trabalhos, dadoque a presença dos eubscri-
teres autorizava a aesernbléia a deliberar sobre a constituição da so-
-eiedade, fim para que .foi convocada por publicações feitas no hiár.i0
f.?/icica dos dias 17, 20 e 24 do corrente, e no Jornal do Comércio doe
dias 16, 20 e 23 de mesmo mês de novembro. Disse o presidente que os
ine,orporadores passariam a epresentar os documentos exigidos por lei
para a organização. da sociedade. O incorporador Dr. Walter Peixoto
fez a apresentação da lista dos subscritores, dos documentos nrobatórios
da nacionalidade brasileira dos mesmos, do capital inteiramente subscri-
to de 509:000e000 (quinhentos contos de reis), do projeto dos estatutos
assinados ara/ideados por todos os subscritores e do recibo do depósito
no Banco do Brasil de 250:000000 (duzentos e cinquenta contos do
réis) correspondente a 50 % do capital. Em seguida, o .presidente or-
dena a leitura destes documentos, o que é feito pelo . 1.0 secretário. Es-
tatutos: Capitule 1- Denominaçãe,- sede, duração e fine da Sociedade
- Arte IP Fica cernstituida uma sociedade anônima com a denomina-
ção de 'Casa Bancária Santa Cruz, S. A. a qual se regulará pelas leis
vigentes que lhe forem aplicaveis e pelos presentes, estatutos aprova-
dos por assembléia geral de constituição, com sede . 0 foro na
cidade do Rio de Janeiro, Distrito Federal, podendo ter agên-
cias e filiais na interior -do pais, obedecidas as prescrições legais.
Art. 2.° O prazo de duração da sociedade será cie 20 antes, contados da
data de sua primeira assembléia geral de constituição, podendo ser
prorrogado. Art. •3.° O objeto da sociedade será a*realização de todas
as operações bancárias permitidas em lei e de que -trata o decreto
n. 14.728, de 1921, e especialmente as -enumeradas no capítulo. III.
- Capítulo II - Do capital - Art. 4•0 O capital da sociedade inte-
gralmente realizado é de 504:000$000- (quinhentos contos de ré:.$).
dividido em 2.500 ações nominativas do valor de 200$000 (duzentos
mil reis) cada urna. Salvo disposição de lei em contrário as ações
só poderão pertencer e serem transferidas a pessoas natural brasi-
leira, nata ou naturalizada. Parágrafo único. O capital poderá ser
elevado por deliberação da a.ssecabléia gerai, provocada por proposta
da diretoria, . depois de aceita pela Conselho Fiscal, ficando reser-
vada aos acionistas •preferência -sobre terceiros ou estranhos para
subscrição das novas ações e- assegurada a preferência entre os acio-
nistas proporcionalmeute às ações que já possuirein. - Capitulo III
- Das operações sociais - Art. 5.° A- sociedade poderá realizar
todas as operações bancárias permitidas- em lei e especialmente as
seguintes; 1.° - aceitar e receber depósitos em contas correntes de
movimento, com ou sem juros, a prazo, .e -aviso prévio, ou de quel-
quer outra modalidade; 2.0 - descontar letras de câmbio, notas .oro-
•raisserias e quaisquer Outros títulos comerciais; 3•0 - abrir créditos
em -contas correntes e a prazo, e aceitar cobranças a juizo da direto-
ria; 4.° - fazer empréstimos sob caução de títulos comerciais. apó-
lices da dívida pública . federal, estadual ou municipal, ações e de-

' bentures ou outros títulos de bancos e companhias que tenham cota-
ção em bolsa; 5.° - fazer adiantamentos sobre "warrants", penhor
de mercadoeias, certificados de depósitos ou conhecimento de embar-

. que de mercadorias -não sujeitas a deterioração pelo tempo; 6.° -
receber em depósito, mediante comissão, títulos de crédito e quais-
quer outros valores legalmente permitidos; • 70 - fornecer cartas
de era/Jitó, prestar 'fianças, mediante vantagens e garantias a juizo
da diretoria; 3•0 - aceitar hipotecas e fazer adiantamentos com ga-
rantia de anticrese; 90 - redescontar títulos de sua carteira
e aceitar redescontos do títulos de bancos o casas bancá-
rias a juizo da diretoria; 10 -e- aceitar e desempenhar mandato, me-
diante comissão para cobrança • e recebimento de juros de apólices,
obrigaçõee, debêntures o ações do companhias; empresas ou ainda do
administração de imoveis e recebimento do alugueres é quaisquer ou-
tras formas de rendimentos, assim como para proceder a inventários
e executar testamentos. Art. 6? A sociedade • não poderá adquirir
imoveis senão depois de devidamente-autorizada por Assembléia Geral,
excetuando-se desta autorização • as aquisições aconselhavels para
quidações de operações anteriores. Neete . último caso o imovel adqui-
rido deverá ser alienado nas condições que mais convenham à sucie-

• dado. Capitulo rv - Da Administração --;Art. 7.° A sociedade será
administrada por uma Diretoria cemposta de três Diretores: o Pre-
sidente, o - Gerente e Sub-gerente, os quais serão eleitos e empos-
sados em Assembléia Geral pelo preza de quatro anos, -contados da
-data da eleição, podendo sei' reeleitos. O Presidente será substituitio
peto Gerente o esto pelo Sub-gerente nas faltas 'e impedimentos.
Art. 8.0 Ao .Presidente cabe a represeritactio legal da sociedade, em
juizo . ou fora dote -e . a superintendencia dos serviços de administração
juntamente com o Gerente, alem - dos votos do diretor e de qualidade.
Art. 9. Nos impedimentos sirnutteneos de dois diretores o outro di-
retor, •juntamente com o Conselbe Fiscal, designarão um acionista
para substituir os diretores ausentes, durante o tempo . de impedimen-
to ou feita, se . não for julgado necessário . indicar dois diretores inte-

• tinos. Are.. 10. No caso de falta ou impedimento prolongada por mais
de trile- meses de um diretor, os diretoras restantes juetamenee com o
Conselho Meai, convocado dentro dos cinco dias • seguintes ao nona-

tino dia de falta ou impedimento, designarão- um substituto. Pa-
rágrafo único. No caso de vagar definitivamente um ou Mais cargos
da Diretoria. antes , de três rauce da realização da Assembléia Geral
Ordinária. a Diretoria 'e e Conselho Fiscal poderão, se julgarem con-
Venie.nte. indicar' uru substiterto cujo -mandato será ~reide - até
a realização da Assembléia -Geral. Art. il. Ao Gerente caberá
a superintendência dos -serviços -de administração da - sociedade,
juetamente com o Presidente -e da realização das operações, cabendo
ao Sue-gerente as atribuições quedenteo da Diretoria, esta de comum
acordo, ib-. forem atribuidas. .Art. 12, sociedade-. ad -será
obrigada por compromisso firmado por dois diretores, no mínimo, ou
por procurador conatituido cot:a poderes outorgados pot toda-a direta-

1
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ria. Art. 13 — Os veneimentos da diretoria serão de 1:5000 (um
tonto é quinhentos mil réis) -pare o gerente e de 1:0000 (um conto
de réis) mira cada um . dos demais diretores, podendo . ser aumentados

- por deliberação . da,AsSeritibléia Geral Ordinária.-- Art..14 Alem dos
"Vencimentos Mensais, a diretoria leráurna . graCificação . de 10%. sobre

, 'Os 'lucros liquido de 'cada, balanço semestral, distribdindo-se • 0.- total
dt-?stá gratificação da seguinte conformidade: '40% para -e gerente e
30% para cada um dos demais diretores. Art.. 15 —.Só poderão ser
diretores da sociedade os acionistas que possuirem no mínimo 150
ações, as quais Serão caucionadas á sociedade para garantie a gestão
do diretor. Art. 16 — .Durante o período de- férias • de cada dire-
tor não lhe será dado substituto. Parágrafo único O período de fé-
rias anuais de cada diretor será de 30 •diassgosados de-uma só, vez eu
em dois períodos de 15 dias, não podendo gosar férias sirnultanea-

• mente dois'' diretores,. Capitulo V Do. Conselho Fiscal. Art. 17 —
A Sociedade terá um Conselho Fiscal constiluido de três membros efe-
tivos e três suplentes, eleitos e empossados anualmente na primeira
Assembléia Geral Ordinária de cada ano. § 1.0 —.O Conselho Fiscal reu-
nii."-se4t todas as vezes que for convocado pelo presidente ou, por
solicitação da diretoria, para ter conhecimento' da marcha geral dos
iiegÓcio -s e operações, vefificando, semestralmelite, a exatidão da es-
crita da sociedade. §. 2.0 — Alem dessas atribuições, o Conselho
Fiscal poderá reunir-se extraordinariamente- e independente de
convocação sempre que pela unanimidade de seus membros efe-
tivos o julgar necessário, bem como proceder a qualquer hora o

. exame da Caixa, livros e demais documentos dá Sociedade e obrigais)-
. riamente'verificar a exatidão da Caixa DOS últimos dias uteis de ju-

nho o de dezembro. Art.. 18 — O mandato 'dos membros do Con-
selbo Fiscal será do um ano, cabendo à Assembléia Geral Ordinária
deliberar anualmente sobre a remuneração dos mesmos tendo em vista
os lucros líquidos porventura apurados - . Capítulo VI — Das Assem-
bléias Gerais. Art. 19 .2- A assembléia geral 'ordinária reunir-se-á na
primeira quinzena de abril de cede afio, devendo ser precedida de con-
vocação pela imprensa com antecedência de pelo menos quinze dias.
No caso de segunda e terceira convocação aquele prazo será redu-
zido para cinco dias. Art. 20. Extraordinariamente a -Assembléia
Geral reunir-se-á quando convocado pela Diretoria, pelo Conselho

' Piscai ou pelos acionistas nos termos previstos- em lei. Art. 21.- A
Assembléia Geral Ordinária examinará . e aprovará o balanço do exer-

' • cicio anterior' e a prestação -de contas da Diretoria acompanhadas do
parecer do Conselho Fiscal que lhe serão apresentados. Art. 22.
As Assembléias Gerais Extraordinárias deverão ser convocadas com•

-'eàntecedência mínima de oito dias. As Assembléias Geeais serão
'*resididas por um presidente escolhido -por escrutínio secreto,'
1 a 1o-se atas d -• sessões o que deverão ser publicadas
-pela imprensa, dentro de trinta dias depois de aprovadas na
mesma ou em outra- reunião. Art. '23. A eleição da Diretoria, do
Conselho Fiscal e seus suplentes tombem será feita por. •escrutlaio
secreto. Parágrafo único. O direito de voto é atribuido a tcdos os
acionistas correspondendo. um voto a cada ação. Os possuidores de
ações cuja transferência tenha sido feita a menos do . trinta dias da.
realização da- Assembléia Geral . Ordinária não poderão .votar. Capi-

• tulo VII — Do Fundo de Reserva, Fundo Especial, Lucro e- Dividendos.
- — Art. -24. Dos lucros líquidos semestrais, destinar-se-á uma gueto
de cinco por cento para a constituição do: funda de reserva, até-
que este haja atingido ao equivalente de 60% . do capital social. Uma
vez alcançado esta percentagem, a quota- de lucros . destinada, ao fundo
de reserva deixará de ser obrigatória. Art. 25. Retirada • a quota des-
tinada'ao fundo de reserva os lucros líquidos do semestre tema a se-
guinte distribuição . a) distribuição de dividendos aos acionistas;
este dividendo não poderá exceder de 12% ao ano enquanto o fundo
de reserva não-. tiver alcançado 60% do caPital social. Em. nenhum
caso ele excederá de 15% ao ano; b) gratificação. aos diretores . nos
termos do art. 14; e) gratificação aos funcionários, -a. qual .será fixada
Pela Diretoria, obedecendo à proporcionalidade dos .vencimentos; d) o
saldo, se houver, será levado a um fuedo especial destinado a suprir

...deficiências eventuais, na receita de exercícios futuros, ou . a cobrir
prejuizos que porventura se verifiquem. Ume vez que e-referido fundo
especial haja alingjdo a .50% . do capital , social, o -excedente desta
._pereentagent poderá ser distribuida aos acionistas rio todo ou .em
parte:. d) nenhuma gratificação será abonada. se os dividendos Dão

atingirem o mínimo de 6 TO-- ao ano. Capitulo VIII — Disposição
, Geral — Art. .26. Os casos omissos ou não previstos nestes estatutos
.serão regulados pela legislação vigente. Rio de Janeiro, 8 de novembro
'de 1941. — Walter Peixoto. — Joel . de Pairá Cortes.-- Alberto Fer-
reira da Costa. =- Luiz Jorge Ferreira de Souza.. — Saral Paes Leme

:We_Ortiz. —Carlos de Barros. Jorge. 	 Hofmann.	 Chardival
Nonteiio Pioneira. 	 Walter PeiXolo,.pp. do Dr, -Mareio Mediado
Portella, Fernando Formiga..	 Dr, .Alvaro Alves ,Bareto

Henrique Sergio Dumont da Cunha, menor, filho de Hildegardo
-Lopes da Cunha Algel.Arpon, — Angel.Gibenez Gutierrez Arpon. —
Domingos Guiniarjes Tavares. — João Caetano Gonçalves Violam. —
Helena . Serpa Coelho e -Volta B. Franco. "Casa Bancária Santa
Cruz, S, A. — -Lista de -subscrição de ações para a formação do
capital da Casa Boticária Santa Cruz, S. A., com-sede no Rio de. Ja-
neiro, Distrito Federal.- — Capital 500:000000 (quinhentos contoS
réis), dividido • em 2.500 ações de 200,000 s(duzentes 'mil réis) cada;

integrahneele realizado antes te Constituída. wSociedada-Animi-
- Incorporadores; Walter:Peixoto e Alberto Yereira da Costw

-• NúMero — N .onte	 Nacionalidade,— Estado civil -as• Profissão	 De--
anictlio	 Ações.— Valor	 — 'Walter Peixote	 Ca-.
'sedo	 Advogado	 Distrito Federal — 250 — 50:000000, s .-, 2 —
Alberto Ferreira : da Cosia sH Breaileiro naturalizado • — Casado
Bancário	 Distrito Federai -s-"Ca0	 '50:0.0000Q.	 Luis

Jorge Ferreira de Souza — Brasileiro — Casado — Advogado e pro-

Leme de Ortiz — Brasileira — Capitalista — Viuve, — Distrito Feder
prietário — Distrito Federal — 250 — 50:0000. — 4 — Sarah Pa r 3

— 250 — 50:000000. — 5.— Joe' de Paiva CÔrtes—Brasileiro—Casam
Advogado e proprietário—Distrito Federal-150-30:000$0,
de. Barros Jorge •	 Brasileiro — Casado — Médico — Distrito . F
deral — 150 — 30:000000. —	 Hofinalin — Brasileiro natur
lizado — casa' do — Comércio — Florianópolis — 100 — 20:000$00(

8 — Chardival Monteiro Figueira — Brasileiro — casado — m
dico. — D. Federal .50 — 10:000000. — 9 Walter -Peixo
pp. do Dr. 'Siarei° Machado Portella — Brasileiro -s- ca gado — e
-genheiro — Ladro Muller, • Senta' Catarina:	 150 — 30:0008000,
10 — Fernando - Formiga — - Brasileiro — casado	 advogado — •
Federal — 250 — 50:000000. — 11 --- Alvaro Alves Barreto Pr -

• guer — Brasileiro — 'easado — médico e industrial —	 Fede ai
— 150 — 30:000000-- 12 — Henrique Sergio Dumont da Ciral a,
menor, filho- de Hildegardo Lopes da- Cunha "— estudante — solt
ro — . brasileieo	 D. Federal — 25 — 5:000000. — 13 — An el
Gimenez Gutierrez Arpon — Brasileiro — casado — comércio —
Federal	 100 — 20:000000 — 14 — Domingos Guimarães Tava es

O—• brasileiro — casado — corretor de seguros — D. Federei 	 '
— 50:000000. — 15 — João Caetano Gonçalves Violino — brasil

16ro — casado — comércio — D. Federal -= 25 —5:000000. —
— Helena Serpa Coelho --..- brasileira. — casada — prendas domé
cas — D. Federal — 50 — 10:000000. — 17	 Volta B. Franco

0.brasileiro	 casado — médico — D. Federal — 50 — 10:0000
Quitação do depósito legal .— "Banco do Brasil" 	 250:000$ 00

- Recebemos de Walter Peixoto . e Alberto Ferreira da Costa, no
se dizem incorporadores da Casa Bancária Santa Cruz, S. A. ^a
quantia de 'duzentos e cincoenta contos de réis, que, segundo de a-

o):ram em carta de 14-.11,41, corresponde a 50 % (cinquenta por ce
do seu capital social •de 500:000000, 'que depositam' em cumprim
to às exigências legais. Pelo Banco do Brasil — Agência Central
Bernardo Vascptez Diniz — Selado . com 20$200 de selo federal —
seguida . o Presidente disse estar aberta a discussão sobre os est u-
tos. Com a palavra o subscritor Dr. Luiz Jorge Ferreira de .So
disse lhe parecer terem os estatutos Obedecido rigorosamerite 49

- prescrições -legais e incidirem fielmente os objetivos da sociedad e
por isto aconselhava- 'à Assembléia a aprovação dos mesmos par a
constituição-definitiva da sociedade. Submetida a proposta à •vota
foi verificada' a aprovação -dos' estatutos por unanimidade --e, co se-
quentemente, -proclamada pelo presidente a constituição legal e e-
finitiva • da., sociedade, o que fazia congratulando-se com os subs ri-
teres -pela Oportunidade da constituição -da sociedade destinada lu co-
operar na Circulação da riqueza cada dia mais crescente no -Bre
Obedecendo às. prescrições legais e aos' estatutos, o presidente d sse •
que irá proceder à eleição por escreitbsio secreto dos Membros da
Diretoria, do Conselho Fiscal e suplentes, sendo os primeiros .elo
período de.quatro anos a terminar no ano de 194-5, e os Segundos meio
período de um ano, convidando para escrntinadores os aacioni tas
Dra. Alvaro Alves Barreto Praguer nehardival Figueira. O presid ate
-suspendeu em seguida a sessão paro que os acionistas se.mimissern dag
respectivas cédulas. Reaberta a sessão, -o , preidente, antes de proc der•
à eleição, declarou- que, de acordo com os estatutos e a lei, cada ção

- representava um voto e que se ia proceder à chamada .dos acion stas
presentes.. Realizada a eleição por escrutínio secreto e em seguia 'a
apuração, fel verificado o seguinte- resultado: Para presidente. o Dr.

•Walter Peixoto, com 2.125 votos-e outros menos votados; para ge-
rente, o Sr. Alberto Ferreira da Costa, com 2.125 votos e outros.m mos
votados, e -para sub-gerente, .o Dr. Joel de Paiva Cortes . com .125
votos -e outros menos votados. Para -o Conselho Fiscal, Dr. Luiz .; irge
Pereira dó Souza, com 2.125 votos e outros menos votados, De. I arls
de Barros Jorge, com 2.125 votos e outros menos votados o De. Al -aro
-Alves Barreto Pragner, com -2.125 votos -e Outros menos votados. 'ara
suplentes 'dos membros do Conselho Fiscal, -foram eleitos: o Dr. liar-

' clivai Figueira, com 2.125 votos e outros menos votados, a Dr. °lia •
Franco, : com 2.125 votos -o outros menos votados, e o Dr. João Ca tone
Gonçalves . Vianna, com 2.125 votos e outros. menos. vota& -O p
dente da -Assembléia, após o resultado-- da eleição, declarou cl 'tos:
Para- .a Diretoria: presidente, : Dr. Walter' Peixoto; para ger rito:

-Sr. Alberto Ferreira da Costa e para •sub-gerente: Dr. Joel de- eiva
CorteS. Para membros do Conselho Fiscal: Drs Luiz Jorge Ferrei asile
Souza, Carlos de Bares Jorge.° Alvaro Alves Barreto Preguei'. Par su-
plentes: Drs. Chardival Figueira, Volta Franco e João .Cae í ano• 3an-
calves Vianna. Em seguida, o presidente declarou empossados nos var-

. gos os eleitos,'-todos presentes, cabendo aos-diretores eleitos. pres ar a
caução-prevista nos Estatutos, .oportunamente, e antes de autoriz da a
Sociedade a funcionar pelas autoridades Competentes. Subm idos
ainda à aprovação da Assembléia os' atos praticados pelos ineorpo ado-
res foram estes aprovados e o presidente, transmitindo à Diretor to-
dos os documentos entregues pelos incorPoradores, e declarando -rem
sido atingidos os objetivos da Assembléia -para os . qUais foi einvo-
cada, estando a Sociedade legal e definitivamente constituida,..e elido
sido • ebServadas- todas as formalidades. -legais,- declarou estar- cer-
rada,a sessão. Lida a ata pelo•1.0 . Secretário; foi submetida 1 (ES-.
cuSsão e -Votação, sendo unanimemente aprovada.. Eu, Fernando For-
miga, 1.0 Secretário, lavrel -a.PreSente em triplicata, sendo ui des
originais ''.no livro dn'atas e -os demais ,datilografados, lidos e	 rife,
ridos por: mim que subscrevo e vão -assinados pelos presentes, lo de
,Janeiro, 2.4 de novembro de 4941-	 Fernanda Formiga. — .4 berto
Ferreira lia'Costo.	 -Fernando Formiga. — Carlos de,-Baros rge.
ss-si Dr: 4varo..Wes;-Barréto Fraguei:.	 Chardival mónteiro F ai--

- Domíngos Guimarães Tavares. —MI M-Palva„COrtes.,
ter Peixoto„=Luiz . Jorge Ferreira de,.Sauza.„ , Sarah. Paes..-1.4 r dç
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— Wa/ter Peixoto. pp. do Dr. Mareio Machado Portella,jos° emedono Gonçalves Vianno. — Dr. Volta B. Franco. — Helena
Serpa. Coelho e Anel Arpon. Confere. Rio, 25 de novembro de 1941.
1 erl4findO I'Vr migo I .° Secretário.

ft...conheço a firma Fernando Formiga.
Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1911. Em testemunho (sinal

puolic(1) da verdade. —	 Nieolino Milone.
(Art. 281, parágrafo único, do decreto-lei n. 2.035, de 27-2-1910)

(N. 13.391 — 28-11-911 — 367$2).

SOCIEDADE ANÔNIMA "CORTUME CARIOCA"
ATA DA ASSEMDLÉIA nERAL ORDINÁRIA IIMALIzADA As 14 Imitas ao ars 30

DE OUTUBRO DE 1911
Aos 30 dias do més de outubro de 1911, presentes, às 11 horas,

na sole social, à rua Quita it. 227. acionistas em numero legai, con-
forme se verificou nu livro do presença. com a declaração da nacio-
nalidade., domicilio e quantidade das ações, foi indicado para pra..
sidir aos trabalhos o acionista Dr. Trajano de Miranda Valverde,
que, para secretário, convidou o acionista Paulo Cesar Bastoa do
Oliveira. Constituida, assim, a Mesa, o presidente declarou instala-
da a assembléia geral ordinária, que fura. regularmente coavocada
por anúncio publicado Do Didrio Oficial de 29 de setembro e . 1 e 3
de indubro do corrente ano, e Jornal do Comércio de 28 e 30 de se-
latinos, e 2 de outubro deste ano. O presidente determinou ao secrc-
fári,, fizesse a leitora do relatório, balanço, demonstração da conta

faxros Perdas" e parecer do Conselho Fiscal. Finda a leitura,
o presidenie abriu a disrussão sobre esses documentos, e coma nin-
anelo pedisse a palavra, submeteu à votação as contas da Diratoria,
balanço e o parecer do Conselho Fiscal, ficando tardo aprovado,
tomando parte na N . otaçàO os membros da diretoria e do Conselho

Procedco-se, em seguida, à eleição da diretoria para o ano
social de 1911-1912. :Po. proposta do . acionista Sr. Walter Daelwyler,
foram eleitos unanimemente como diretores da sociedade, para o ano
de 1911-1912, os senhores Dr. Trajara) de Miranda Valverde„ brasi-
leiro, rasado. advogado. residente à avenida Epitacio Pessoa n. 2.6;1,
nesta Cidade. e Paulo Zimmermann, striço, solteiro, industrial, resi-
dente à traxaazsa Santa Teresinha n. 76. neala cidade. com uma re-
muneração mensal de 2:000000 (dois contos de reis) e 5:0000)00

,• cintai contos de reis). respectivamente. Prosseguindo na ordem do
dia, procedeu-se à eleição do •Conselho Consultivo, criado pelo art. 13
dos estatutos. Foram eleitos, por unanimidade, os seguirdes acionis-
tas: Sr. Evito Bally, Max Bally, H. R. Stirlin e E. O. Bally, som a
seu-ninar-ação mensal de 1:0001000 (uni conto de róis) para cada um
dos niembros. A seguir, procedeu-se à eleição dos membros do Coa-
selha Fiscal e seus suplentes, para o exercício de 1911-1912, de acor-
do coo ' o art. 17 dos Estatutos. Pede a palavra o Dr. Walfrido Bastos
de Oliveira Filho. fazenda a seguinte proposta: Como membros do
Conselho Fiacal os Sra. Francisco Dutra, Leopoldo Gomes e o doutor
Henrique de Lima Barreto e como suplentes: Srs. Jorge do .Amaral,
Jose de A. Cerqueira Lima e Rodolpho de Sisuza Dantas, fixando ao
mesmo tempo, para cada um dos membros do Conselho Fiscal, traia
rarouneração anual de 1:0014000. O presidente, por ninguern ter
querido uSar da palavra, submeteu a proposta à votação, lendo sido
ela unanimemente aprovada pela assembléia. O presidente declara
que faltava ainda fixar para a diretoria e Conselho Fiscal, em ° ger-
cicio durante o ano social de 1910-1911, o abono para cada sessão a
que assistiram, e como houve mais de uma sessão durante esse pe-
ríodo. propõe para cada membro da diretoria um abono de 200$000
e para, os do Conselho Fiscal 1:000000. Essa proposta foi, sem dis-
cussão, aprovada unanimemente, com abstenção dos interessados,
Pediu a palavra o diretor Sr. Paulo Zimmermann, que em nome da
diretoria, depois da concordância do Conselho Consultivo e to Con-
selho Fiscal, propunha que a assembléia atribuisae a percentagem
de 10 % (dez por cento) sobre o lucro líquido ao antigo Conselho de
Adminiatração e que, como dividendo, fosse distribuido a Percenta-
gem de 10 % sobre o antigo capital de 2.000:000$000 (dois mil contos
de réis )  4 % sobre o aumento de 8.000:000000 (oito mil contos
de réis)' , perfazendo, assim, o total a distribuir a quantia de 520:0010
(quinhentos e vinte contos de reis). Ainda propunha que fosse le-
vado a conta de reserva especial a quantia de 300:000000 (trezentos
contos de reis) a título suplenientar, transportando-se o saldo de
29:1304120 para o exercício seguinte. Propôs, lambem, que o divi-
dendo começasse a ser pago a partir de 1 de dezembro do corrente
ano. Submetidas as propostas à votação, por não ter querido usar
da palavra nenhum dos acionistas presentes, foram unanimemente
aproadas. Nada mais havendo a tratar, foi a sessão suspensa pelo
tempo necessário à lavratura desta ata no livro próprio, por mim
secretário, e reaberta a sessão, foi a mesma lida e vai ser assinada
por todos os presentes. Dela tiro duas cópias autenticas, datilografa-
das, para os fins legais. — Trajam de Miranda Valverde. — Paulo
Cesar Bastos de Oliveira. — Paulo Zimmermann. — 1V. Daetwuler.

Walf rido Bastos de Oliveira Filho. — Fernando Bastos de OU-
- A. Stahel. — P.p. Iwan Bally, IV. Daetwuler. — P.p.

Max Bally, A. Stahel. — P.p. H. R. Stirlin, Ernst Chollet. — P.p.
E. O. Bally, Eduardo liaffoni.

Confere com o original lavrado no livro próprio.
Rio de Janeiro, 30 de. outubro de 191i. — Paulo Cesar Bastos de

°Useira.

Reconheeo á firma de Pealo Cesar Bastos de Oliveira. Rio de
Janeiro, 3 de novembrd de 1911. Em testemunho (sinal peiblico) de
verdade. — Antonio Asseio.

(N. 13.195-28-11-11-13216)

EMPRESA GRÁFICA LEUZINGER, S. A."

ATA DA ASSE:MU:IA GERAL axTesioarnNÁltra.

Aos vinte e oito dias do mês de outubro de mil nosecentos e qua-
renta e uni, achando-se reunidos na sede social, à rua do Lavradio
números csnto e sessenta e dois a cento e sessenta e seis, às quinze
horas, oito acionistas, representando quatro mil e quatrocentas ações,
que foram exibidas, conforme consta cio "livro de presença", assumiu
a presidência, de acordo com os Estatutos, o presidente da sociedade,
Sr. Otto Curt Wetzel, que declara aberta a sessão, unia vez que se
achavam presentes a cionistas representando mais de dois terços do
capital social e convidou para secretários os acionistas Dr. - Méis r
Perissé da Silva e Olavo Harold. Witting, os quais tomaram os serra
lugares à mesa. Em seguida, declarou o Sr. presidente que a presente
assembléia 'tora especialmente convocada para ser deliberado sobre a
adaptação do projeto de reforma dos estatutos, aprovadas em assem-
bléia geral extraordinária de vinte e nove de maio de mil novecentas
e miasenta e um, às exigências feitas pelo Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, como 'lambem sobre R modificação na diretoria
e outros assuntos, conforme propostas de acionistas, como explicam
os convites feitos paca a presente reunião, insertos no Diásio Oficial
dc quinze, dezoito e vinte de outubro, e no 'Jornal do Corneio' , de
qoinze, dezoito e vinte de outubro. O Sr. presidente, referindo-se às
exigências feitas polo Departamento Nacional da Indústria e Coniércia
tubmeteu ao exame da assembléia as emendas propostas pela diretoria,
as quais, não tendo sofrido impugnação, foram apravadas por unani-
midade, ficando assim redigidos os artigos 1. 0. 8.°, 9.°, 11, 42, .13, ri
e 20 dos Estatutos: Art. 1. 0 Leuzinger S. A., isoci gstade anónima,
constiluida pelas assembléias gerais de vinte e qual ria de ;junho e da
primeiro de julho de mil novecentos e trinta e três., confiasses certidSsi
da extinta Junta Comercial desta Capital, de numero 19.8m, passs a
denominar-se -Empresa Gráfica Leuzinger S. A." e se regerá. de
agora ein diante, peto.; presentes Estatutos, observando .si noa casas
omissos as disposições das leis vigentes. Art. 8. 0 As convo.n:Oes serão
feitas pela imprensa, de conformidade com a lei. As assemaleias
Presididas por um aciOnisia escolhido na ocasião, que dignará dois
secretários. Art. 9.0 A sociedade será administrada por dois diretores,
sendo um presidente, com funções lambem de icsourairo, e outro ni-
retor-secretárie, eleitos pelo piam de três anos, podendo ser realeitos.
Tomarão posse de suas :funções mediante termo lavrailo , no Nyco
Fio. Art. 11. Os vencimentos dos metWiros da diretor-a, como Lam-
bem os honorários dos 'membros rio Conselho Fiscal serão fixad ispela
assembléia geral. Art. 12'. No caso de vaga de qualquer dos direlorea,
será a mesma preenchida dentro de quinze dias, por eleição na aSsPru-
bléia geral que-. for para esse firo convoratia. Art. 11. Compele ao
presidente: a) representar a sociedade em juizo e fora dele, pademio
ser citado individualmente; b) imprimir direçãa as aemiços comer-
c iais e técnic os': c) nomear proeuradores: d) contrair ohrigaçõea P
alienar bens e direitos; e) ter sob sua guarda o dinheiro e valores
sociedade. Art. f I. Compete ao diristor-seeretário, rPpr!sentar a MJ-.

eledade, perante as repartiçaes mitificas. Art. 20. O i:iretsir-presi-
dente perceberá a gratificação de dez 1 30 I' cento dos Livros líquidos.
desde que seja distribuído tun d;videndo de seis por cento ao ano, no
mínimo, aos acionistas. Em seguida o Sr. presidente leu a carta de
renúncia do diretor Sr. Henri Stupakoff, procedendo-se à eleição
seu substituto e colhidos os votos, na forma da lei, verifirOU-se tine o

' acionista Sr. Dr. Kléber Perissé da Silva, brasileira, doml-iliada
nesta Capital, foi eleito como diretor-secretário. por tinamimdade de
votos. Por proposta do acionista Sr. Olavo Harold Wittmg., foram os
honorários dos diretores fixados da seguinte maneira: diretor-presi-
dente-tesoureiro, cinco contos de reis, e diretor-secretária quinhentas
mil róis, mensahnente. Facultado o uso da palavra a quero dela qui-
sésse usar e como ninguerri a solicitasse e nada mais havendo a tratar,
o Sr. presidente suspende a sessão por vinte minutos afim de ser
lavrada a presente ata. Reaberta a sessão e presente os mesmo; acio-
nistas, é lida e aprovada esta ata, que eu, primeiro secrstário, lavrei
e escrevi, e vai assinada pelo presidente, secre4ários	 demass acio-
nistas presentes. — Otto Curt Wetzel, presidente. — Kleber peeiss.F
da Silva, 1.° secretário. — Olovo Horold Wittina, 2. 0 secretário.
Fritz Wetzel. — Anni Wetsel. — Georo Bohner. — Paulo Lomba
Ferra:. — •Darcy Picalnoa. — Olavo Elarold, Wittina.

(Reproduzida por incorreções verificadas na publicaçãa de 20
de novembro de 1911).

(N. 13.385 — 28-11-11 — 1000).

BANCO DE CRÉDITO MOVEL
• TIELATM10 DOS LIQUIDATÁRIOS

Sra. acionistas:
Era obediência ao que dispõe o art. 140, no n. 4 do decreto-lei

n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, vimos trazer ao conhecimento
dos senhores acionistas que prosseguem seu curso normal os traba-
lhos de liquidação deste Banco, não sobrevindo qualquer ocurrência
de maior vulto desde que reunimos a última assembléia em 7 do
abril do ano corrente.

Contintiarnos a desenvolver os nossos melhores esforços no sen-
tido de acelerar às vendas do áreas das propriedades que constituem
o acervo do Banco, c,onstituido pelas Fazendas de C,amorim, Vargem
Pequena e Vreque Grande, localizadas nas Freguezias de Jacarepasniá
e Guaratiba.

Anima-nos'a esperança de que, dentro em pouco, teremos o grata
ensejo de comunicar a conclusão sie negociações para venda de maio-
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res áreas. Consoante deliberação da assembléia realizada em 7 de
abril do ano que corres a inor parte de pré-rata destribuida, já foi
paga, restando pequena parte que Q não foi ainda, em razão de não
terem os portadores das ações comparecido à nossa sede, apezar das
comunicações feitas.

De que transcorreram normalmente estes últimos seis meses dão
exatas notícias o Balanço ; publicado, a escrituração e demais dos
cumentos que estão inteiramente a vossa disposição para o criterioso
exame e julgamento de sempre.

Gemo sempre, estamos prontos a prestar-vos todos os esclare-
cimentos que possam ser iiteis e aceitar os alvitres que julgardes con-
venientes ao maior desenvolvimento dos negócios.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1941 1.	 Liquidantes: Ma-
noel José Ferreira — Renato Biltencoort.

13ALANÇo GERAL PROCEDIDO EM 30 DE JUNHO DE 1911
Ativo

Propriedades do I3anco 	
Moveis e utensílios 	
Caixa 	
Lucros e perdas
Esct. Vargem Grande 	
Primeira Pro-rat•	
Conta de honorários 	

13.876:529$28.1

Passivo
Capital
_Nono dividendo 	
Debentures 	
Debenturistas c/ juros 	
Imposto territorial 	
Prest ações terrenos 	
Dr. Renato B. Bittencourt 	

13.876:529$284

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

.Débilo
Saldo de 1940 	

a Despesas Judiciais 	
a Despesas Gerais 	
a Despesas, custeio e . Administração 	
• Comissões 	
a Juros e Descontos 	

11.084 :172$721

Crédito
Saldo para 2.° somesire do . corrente eXerefcio 	 11.079 :602$721

de Quotas de arrendamento 	 	 4:570$000

i1.081:172$721

Mo de Janeiro. 30 de junho de 1941. — Liquidantes: Dr. Manoel
José Ferreira. — Dc. Rendo PiaravanteRilteneourt. — Alfredo Mi-
ronda, g.-livros.

PARECEP.

• Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal do
Banco de Crédito Movei, em liquidação, tendo examinado detidamente
o balanço do mesmo Banco, procedido em 30 de junho de 1941, bem
como toda documenlação e contabilidade 'relativas ao período de pri-
meiro de janeiro a 30 de junho do citado ano de 1941, declaram pra-
zeirosamente- que encontrat'ain tudo em perfeita ordem e exatidão, pelo
que julgam dever louvar os Srs. liquidantes pelo andamento correto e
proveitoso que imprimiram à liquidação 'do Banco no mencionado
período. Do que, para constar lavram o presente parecer que vai
por todos assinado.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1941.—Cyro Cavaleanli Pereira.
Luiz Adolpho Magalhães. — liilo Oook Mimada.

(N: 1;3.386 — 28-11-41 — 151$0)

a VAN MASTWYK COUROSS PELES, S. A."
FERNANDO DE AZEVEDO MILANEZ 	 TABELIÃO DO 11.0 orlem DE NOTAS

—RUA BUENOS AIRES, 47 — mo DE JANEIRO

Certifica que revendo em seu cartório o livro de notas sob o número
trezentos e sessenta e cinco, nele, às folhas cinquenta, encontrou
a escritura que lhe foi pedida por certidão, a qual é do teor se-
guinte:

Escritura de constituição da sociedade anônima "Van Mastwyk Cou-
res e Peites, S. A.", que entre si fazem Johannes vau Alewyn e ou-
tros, na forma abaixe:	 _

Saibam quantos esta virem que, no ano do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Cristo, de mil novecentos e quarenta e um, aos três
(três) dias do mês de julho, nesta cidade do Rio de janeiro, em meu

cartório, à rua Buenos Aires, número quarenta e sete, em virtude
distribuição que me foi feita, conforme bilhete que fica arquiva
perante mim, tabelião, Fernando de Azevedo Milanez, comparecera
como outorgantes e reciprocamente outorgados, Johannes vau Alew;
holandês, casado, comerciante, residente no Hotel Central, na Praia
Flamengo, Berthus vau Mas:twyk, holandês, casado, comerciante, re. '-
dente à rua Barão do Flamengo, dezesete — oitavo andar, Alfredo
reira, brasileiro, viuvo, capitalista, residente à rua Marques de AI»
les,- noventa e cinco, Syivio Maia, brasileiro, Solteiro, maior, peri °-
contador, residente à rua General Polidor°, cento e noventa e ein o,
apartamento dois, Francisco Rodrigues Alenc,ar, brasileiro, soltei 'O,
maior, funcionário público, residente à rua Silveira Martins, cent e
quatorze, Manoel Antonio dos Santos, brasileiro, casado, do comér io,
residente à 'rua Doutor Sá Freire, Cerdo e seis, casa seis e \\Alli uri
Schadee, holandês, casado, do comOrcio, residente à Travessa Sa ta
Leoeádia, número quatro-A; os presentes meus' conhecidos e das (lias
testemunhas abaixo nomeadas e assinadas, estas toá-Wein minhas o-
nhecidas, e: por eles me foi dito, falando cada um de sua vez, que na
sua expressa vontade- constituem, como pela presente e.scritura fe-
tivamente constituem, uma sociedade anónima que se regerá p .los
estatutos seguintes, já assinados em avulso por todos os preset tes,
os quais, pela presente escritura, ratificam as suas assinaturas. Es-
tatutos da Sociedade Anónima "Van Mastwyk Couros e Peites, S. A.
Titulo primeiro -- Nome, sede, fins e duração. Artigo primeiro —
A .sociedade se denominará "Vais Mastwyk Couros e Penes, S. A." Ar-
tigo segundo) — A _sede social será na cidade de Rio de Janeiro, po-
dendo ser abertas filiais dentro ou fora do pais. Artigo terceiro —
A sociedade terá por fim a exportação de couros e peles e pess dos
regionais. Artigo quarto) — A sociedade durará até trinta e in de
dezembro de mil novecentos e sessenta e um. Título .Segund —
Capital e 'ações. Artigo quinto) — O capital será de dois mil c idos
de réis ((leis mil contes de réis). dividido em duas mil (duas mil)
ações comuns ou ordinárias do valor nominal de um conto	 réis
(um conto de réis), cada uma. Artigo sexto) — O capital será rea-
lizado em dinheiro, sendo dez por cento (dez por cento) pag até
a assembléia, digo até a assinatura da escritura de constituiçi o da
sociedade e o restante à medida que for chamado pela D • 'eto-
ria. Artigo sétimo) — As ações serão nominativas até serem inte-
gralmente, digo serem integralizadas. Depois poderão ser t sins-
formadas em ações ao portador, a pedido do acionista a que per-
tencerem e mediante termo que assinará no. livro de "Trans 1 ren-

"Transiorências das ações nominativas'. Artigo oitavo) uan-
do tuna ação vier a pertencer a diversos donos, a sociedade só reco-
nhecerá 'como acionista aquele dentre eles que 'for escolhido pelos
demais. ,Artigo nono) — Depois de integralizado o capital s tal, a
sociedade poderá aumentá-lo, emitindo ações preferenciais, m
te o consentimento da metade dos possuidores de suas ações ordi-
nárias. As preferenciais serão as que a assembléia geral decid e. Tí-
tulo Terreiro — Assembléias Gerais. Artigo décimo) — A asse ibléia
geral ordinária se reunirá na segunda terça-feira do mês d Wien
de cada.' ano, na sede social, às duas horas da tarde. Artigo lécimo
primeiro) . — As assembléias -  ordinárias serão, o, digo.
As assembléias gerais ordináris ou extraordinárias serão 'onvo-
cedas com' oito dias de antecedência, no mínimo, para a p
Convocação e com cinco dias, pelo menos, nas seguintes: Art go dé-
cimo segundo) — Nas assembléias gerais extraordinárias não se de-
liberará sobre assunto estranho à sua convocação e, nas 'ord nárfas,
sobre assunto estranho à sua natureza. Artigo décimo terce co) —
Para poder comparecer à assembléia os possuidores de ações • o por-
tador deverão depositá-las com três (3) dias de antecedêne a, pelo
menos, na sede social ou em estabelecimento designado nos Mncios
de convocação. Artigo décimo quarto) — Os acionistas po cão se
fazer representar por procurador que tambem seja acionist . Bas-
tará, corno prova 'do mandato, a apresentação da carta, devi lamente
autenticada, dirigida ao diretor-presidente. A-representação i o pode
ser exercida por pessoa que não seja acionista da sociedad a. Artigo -
décimo %finto) — As assembléias gerais, tanto ordinárias c MO ex-
traordinárias, salvo a exceção prevista na lei, instalar-se-ão, em pri-
meira , convocação, com a presença de acionistas que represe tem, no
mínimo um quarto do capital social, com direitos do voto. Em segunda
convocação, instalar-sêsão com qualquer número. Artigo décin o sexto)
— As votações serão) públicas e as resoluções se tomarão poi maioria
de votos dos presentes, cada ação dando direito a um voto. A tigo dé-
cimo sétimo) — A assembléia escolherá quem a deva presidir e o pre-
sidente • indicará o secretário. Artigo décimo oitavo) — As atas das
reuniões serão assinadas pelos membros da mesa e por acim 'sias que
constituam por seus votos a maioria necessária para as de berações
tomadas. Título Quarto — A Diretoria. Artigo décimo nono) — A so-
ciedade será administrada por dois diretores residente no ais, que
poderão ou não ser acionistas. Artigo vigésimo) — O mandado dos dire-
tores será de cinco anos, e, salvo deliberação em contrário i a assem-
bléia, continuará até a posse de seu sucessor. Artigo vigsinn primei-
ro) Antes de entrar no exercício das funções, cada direi r garan-
tirá a sua gestão com uma caução de dez (10) ações. P 'estada a
caução, ter-se-á por empossado o. diretor. Artigo vigésimo segundo)
— No caso de vagar o cargo de diretor, o Conselho Fiscal escolherá
um substituto que servirá, até à próxima assembléia gerei rdináriass.
Nos impedimentos temporários de algum diretor do mesmo nodo será
escolhido outro, Até a terminação do impedimento. Artig vigésimo
terceiro) — Qualquer dos diretores poderá ser substituidi nas suas
funções antes , da terminação de seu mandato, se assim o • esolver a
assembléia geral extraordinário, onvocada para este fim cum as for-
malidades previstas nestes estatutos. Em tal caso, o diretor ubstituido
perderá imediatamente as suas funções e passará a fazer pi rte da di-
retoria o substituto d.esignado na mesma assembléia, o qua continua-

-

1.881 :754270
19 :517$100

680 :284093
11.079:602$72•1

41:149$100
166:720$000

7:500$000

9.412 :600$000
2 :187$000

14 :760$000
32:302$800
2:8435000

4.411:614$181
204000

10.962:220$270
8:131000

21:730$700
59:244$420
32:404222

442$800

lo



22120 Sábado 20.	 _ 	 DIÁRIO OFICIAI:, "(SecOn I)'	 14f

rã em seu cargo pele prazo que ainda faltar ao aeu antecessor, salva
eempre a sua propria sunsletuição lia forma prevista neste artigo.
Artigo vigésimo quarto) — Dentre os diretores a assembléia esco-
lhera uni diretor-presidente e um diretor-Secretário-tesoureiro.
•e:ema uni deles perceoera u ordenado mensal que a assembléia geral
gerai °rumaria oeteementir, Artigo vigésimo quinto) — Ao diretor
preeidente conipete a representaçao ativa e passiva da sociedade, em
juizo eu lora cicie. Artigo vigeennu sexto) — Competem à, Diretoria
teme; os poderes de administração da sociedade, podendo os diretores
liipot ela apenbar ou alienar Delis sociais, inclusive imoveis, e tran-
sigir ou renunciar a direitos. Artigo vigésimo sétimo) — Os clive-
te•ce l('rei) separadamente lodos os poderes necessários à adminis-
tra(,o ,) aos negocies sociais, podendo obrigar a sociedade, pela forma
que Julgarem neressarw. Na mesma forma poderão admitir e des-
pedir empregados. Artigo vigésimo oitavo) — Nos limites de suas
alritanções e poderes, e licito aos diretores con.stituirem em nome
do eoriedad e, mandidarios ou procuradores, especificando no insiro-
mento os atos e operações que poderão praticar. Titulo quinto —
Coneelho Fiscal — Artigo vigésimo nono) — Anualmente a as-
sembleia geral ordinária elegerá três membros efetivos do Gim-
:selim Fiscal e três suplentes pura os fins previstos na lei. Os mem,.
bees de Conselho Fiscal e seus suplentes serão inelegíveis. Artigo
tr ig ésimo) — Oe honorárioe do Conselho Fiscal serão fixados peia
aeetenbléia geral ordinária- que os eleger. Titulo sexto — Disposições
geras. Artigo trigésimo primeire) — O exercício social termitima
no Ultimo dia tad de carta ano. Artigo trigésimo segundo) — hos
lucres líquidos verificados anualmente, lar-se-á, antes de qualquer
outre, a dedução de cinco por cento para a constituição de um fundo
de. res('eva, destinado a assegurar a integridade do capital. Esta
(114_111 i:fie deixará de ser obrigatória logo que o fume) de reserva atinja
e vinte por cento do capital social e será reintegrado quando eofrer
diminuieeo. Artigo trigéeimo terceiro) — DOS lucros líquidos po-
derá o Diretoria distribuir os dividendos que lhe parecer coneeni_
ente, ressalvado à assembléia, o direito de alterar a deliberação a
respeito. Artigo trigésimo quarto) — Cada diretor perceberá uma
bonitiração de cinco por cento sobre os lucros liquides anuais, res-
peitarias as disposições legais. Artigo trigésimo quinto) — Em caso
de liquidação da sociedade será liquidante o diretor presidente ou
em sua falia, o diretor-eecuetário tesoureiro", • Em seguida, pelos
ontorgaides e reci p rocamente outorgados, falando cada um de sua
vez, me foi dao, na presença das mesmas testemunhas, que o pri-
nearo subsereveu novecentos e noventa e cinco ações da nova so-
ciedade, no valor de nevecentos e noventa e cinco contos de réis; que
o segundo, subscreveu novecentas e noventa e cinco ações. no valor
de novecentos e noventa e cinco contos de reis; o terceiro, duas
zieõee, a ler de dois contos de reis; o quartel, duas aeões, no valor
qe dois p ontoe de reis; o quinto, duas ações, no valor de dois contos
de reis; o sexto, duas ItijileS, no valor de dois contos de réis; O sé-
timo, duae ações, no va l o r de dois contos de reis, tendo cada um dos
oniorganiee e reciprocamente outorgados, entrado com dez por cento
de SIIRS subscrições; que a primeira diretoria fica assim constituiria:
Diretur-preeidente — Berthus van Mesto-y.1: e diretoe-secretario-
tesoure ire — Miarmos vari Alwyn; que o primeiro Conselho Fiscal,
fica aseint constil indo: Miguel Leitão de Carvalho, Afoitem . Ribeiro
"Veiga e osear M. Pinheiro (liiiinarães, sendo suplentes: José _Leão
rodilha, Francisco Rodrigues de Alencar e Celso Braga Bacello; e,
fieiilmente. que lodos acima nomeados, ficam, desde já, empos_
eados nos seus cargt n s, devendo os diretores, antes de entrar no exer-
Hei.) das funções, prestar a caução estabelecido no artigo vigésimo
primeiro dos estatutos acima transcritos. Em seguida,. foram-me en-
leegues recitei do depósito de dez por cento do capital feito no
Beco do Brasil. digo, Banco Português do Brasil, e o recibo
de pagamento do imposto do selo sobre capital, os quais se acham
coneeincilei da forma seguinte: Verba cento e quarenta e eme°.
neje	 sete contos e duzentoe mil réis. Pagou de selo sete contos
e duzentoe mil reis. Recebedoria do Distrito Federal, dois de julho
Ge mit 110reeellios e quarenta e um. O fiel de tesoureiro	 (ase).
eive!. o escrivão do Selo — (ass.) ilegivel" — "Bani-o Português do
Brasil. sociedade Anônima. Recebemos de Vau MasteVyk Couros e Peles
S. A., cm organização, de ;Acordo com o dispositivo número três do arti-
ge trigésimo oitavo do tlerreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e
sete de vinIP e Seis — nove — quarenta, a quantia de duzentos contos
ele réis, i. ditzentue contos de reis) correspondente .a dez por ce go do ca-
pital de dois mil contos de réis, com que vai constituir-se. Rio de Ja-
neiro. três de julho de mil novecentos e quarenta e uni. Banco Portei
gués do liraeit (asse) S. V. Caetano e Souza Filho. Reconheço as firmas
S. V. Caetano e Souza Filho. Rio, três de julho de mil novecentos e
Oueren t a e um. Em testemunho (sinal público) da verdade — Se-
ral dl i n i Gonçal ves Pinto. — Assim o disseram, outorgaram e recipro-
camente estipularam, pedindo-me que lavrasse em minhas notas esta
eecrit Lira que sendo lida às partes e às testemunhas e achada confor-
me, aceite/ano o assinam com as mesmas testemunhas ft tudo presen-
tes, José Justo Tenreiro e Newton Ribeiro Barbosa. Eu, Seraphim
Gonçalves Pinto, escrevente juramentado, a escrevi. E eu, Fernando
do A .zevedo Milan.ez, tabelião, a subecrevo. (aa.) Jobannes vau Alewyn.

Berthue vim Mastm5-k„ — Alfredo Ferreira. — Sylvio Meia. --e
Francisco Rodrigues Alencar. — Manoel Antonio dos . Santos. — Wi-
lem Schades. José ,Tusto Tenreiro. — Newton Ribeiro Barbosa.
Nada mais se continha em a transcrita escritura, que, para aqui, bem
e .fielmente, fiz-passar por certidão, do próprio livro, ao qual .me re-
porto, em mou poder e cartório, nesta cidade do Rio de Janeiro, aos
vinte e cinco dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e qua-
rentn e um. E eu, (assinatura ilegivel) escrevente juramentadoe a
subscrevo e assino, no impedimento ocasional do tabelião. — (assina-
tura ilegivel).

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira secção
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento do Vaie
Mastwyk Couros e Peles Sociedade Anônima, em 25 de novembro
19a1, pelo senhor Diretor deste Departamento, certifico que se acha
devidamente arquivaria neeta Repartição, sob o n. 16.642, a escrie
tura públice de constituição da Sociedade, lavrada em notas clo
11,0 Oficio desta Capital em 3 de julho de 1941, contendo a transerieeo
dos estatutos e demais atos constitutivos, bem como a eleição da pri-
meira diretoria e conselho fiscal. Departamento Nacional da in-
dústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de
escritório VIII, passei a pre.sente certidão.

Rio de Janeiro. 28 do novembro de 1911. — Carmen Cru:. — Visto
— Ernesto Jenearelli, no impedimento do diretor da Secção.

• ( IN. 13.398	 28-11-11 --

SOCIEDADES CIVIS
SINDICATO ' DOS DESPACHANTES ADUANEIROS DO RIO

DE JANEIRO

(EXTRATO DE ESTAT(:TOS)

Fundado nesta capital. sua sede e .foro, sob a denominação a
União dos Despachantes Aduaneiros do Rio de Janeiro, 1) de fe-
verf`ko de 193a, com personalidade jurídica pelo seu primitivo re-
gisto feito sola o mi. de ordem 391 do L.0 .1, de Pessoas Jurídicas, ao
Cartório do 1.° Ofício,. em 20 de dezembro de .1931, de duração in-
determinada e patrimônio a cenistituirãse, não se obrigando os ne-
sociados por nenhuma contribuição alem das expressamente &tenni-
minadas nos Estatutos, o Sindicato dos Despachante Aduaneiros do
Rio de Janeiro, tem por fins a defesa, proteção, representação e aesie_
tênria da classe dos despachantes aduaneiros do Rio de Janeiro e Mesa
da Rendas Alfandegada. de Angra dos Reis ou de quaisquer outras quo
forem criadas na base territorial do Distrito Federal ou do Estado do
Rio, conforme o disposto M/ artigo 1.0 destes Estatutos tendo como
prerrogativne o que está estatuido no art. 2.0 A sua diretoria se com-
põe! de: Presidente (que é o representante em Juizo e fora dele), 1.° e
2.0 secretários, 1.0 e 2.0 -tesoureiros precurador. Os i-sentes Estatu-
tos sé poderão ser -retonnados 'Poc nina Assembléia Geral para esse
fim especialmente convocado, estancie presentes, pelo monos 2/3 dos
associados quites (art. • 87) . Em caso do dissolução do Sindicato, na
forma do ar t. 55- dos Estatutos, o seu património revertera integral-
mente e de plena propriedade para o Asilo de São Lniz para a :Velhice
Desamparada. desde que alf sejam recolhidos os despachante:4 vale-
tudinérios. submetendo-se esse ato à aprovação do Ministério do Tra-
balho, hitiluIstuja e Comércio. A diretoria atual consta dos Estatutos.
— A Diretoria,

(N. 13 .393-28-11-911-36a7)

N. — As assinaturas dos ()mãos oficiais -terminam
em 31 de dezembro, devendo ser renovadas com antecipação
para não serem suspensos a partir de 1." de janeiro.

Sino Sociedade Anónima

ASSEAIBLÉJ.A GERAL. EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas 41 se reunirem, no eseritória
desta empresa, à Avenida Rio Branco, 128, 11, 0 andar, no dia 6 de
dezembro prÓXi1110 futuro. às 11 horas, .em assembléia gere: extraor-
dinária afim de procederem a eleição para preenchimento de cargo
vago na diretoria.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1911. — A Diretoria.

(N. 13.379 — 26-11-9 .11 — 36$7 — 3 vezes).

Indústrias Químicas Brasileiras "Duperial", S/A.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, de acordo com a
lei, na sede da Companhia, à Avenida Graça Aranha n. • 13, o relatório
da diretoria, cópia do balanço e da conta de lucros e perdas e o pa-
recer do conselho fiscal.

Rio de Janeira, 26 de novembro de 1911.• — Ralph. Olsbargh, di-
retOr-preSidente.

(13,143 — 27-11-941. — 27,5 — vezes.):



Abbott Laboratórios do Brasil, S. A.

São 'convidados os Srs. acioniátas para a Assembléia Geral
ordinária; que' se realizará no 'dia 12 de dezembro, na sede soe
Companhia, h. rua Senador Vergueiro n. 207, às 14 horas, afirn
liberarem sobre niodificações nos estatutos.

'Rio de Jateird, 28 de novembro de .1941. — Mario Pared
retor-presidente.

13.397	 28-11-41 — 440 — 3 ve?e
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Brazilian American,	 Á.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

3.a e última •

São tdrividados os senhores acionistas a se reubirem eial Agem-
bléia geral ordinária, na sede da sociedade, à rua Buenos Aires
n. 287-loja, às 17 horas do dia 5 do corrente, para exame e apro-
vação ao relatório da Diretoria, balanço geral e respectivo parecer
do Conselho Fiscal, referentes às operações do ano de 1940.
, Esta Assembléia deverá proceder h .eleição do Conselho Fiscal

, e seus suplentes.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1941. :ma. A Diretoria — (as-

sinatura ilegivel.
(N. 13.118 — 27-11-41•52$0 — 3 vezes)

"Atlântica" — Companhia Nacional de Seguros
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Terceira convocação)
Não tendo havido número legal para, realizar-se a Assembléia

convocada para o dia 12 do corrente, em primeira convocação e para
o dia 25 deste mesmo mós, em segunda convocação, são novamente
convidados os senhores acionistas da "Atlântica" — Companhia Nado-
uai do Seguros para uma Assembléia- Geral Extraordinária, a reali-
zar-se no dia 10 de dezembro -Vindouro, às 16 horbs, na sede social, à
Avenida Almirante Barroso n. 90, 2..0 andar, nesta Capital e cujo
objeto 'será a discussão e Votação de uma proposta da' Diretoria de
nova redação dos Estatutos Sociais.

A assembléia funcionará, qualquer que seja o número do acio-
nistas presentes.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1941. — Os Diretores: Dr.,
Antonio de Almeida Braga. — Dr. Ricardo Xavier da Silveira.— Dr.
Themistocles Mareondes Ferreira.

Companhia Construtora Baerlein
Qua rto dividendo

esSão convidados os portadores de açõ . desta Companhia a roce-
notem em seu escritório, à Avenida Rio Branco, 134, 6. 0 andar, os
dividendos de 15 % a. a., referentesa o exercício de 1940. — A Di-
retoria.

Companhia Imobiliária Montemtu.
Rua Uruguaia, 137

• Convidara-se os Scs. acionistas para tuna assembléia geral extra-
ordinária, a realizar-se na sede social a 27 'de dezembro do corrente
ano, às 16 horas, com h fim de. deliberar' sobre uma proposta da Di-
retoria referente à alteração nos Estatutos da Companhia.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1941. — A Diretoria.
(N.- 13.371 '— 26.41-41 — 36$7 — 3 'vezes):

Companhia Imobiliária Montentar

Rua Uruguaia, 137,

. Convidam-se os Srs. acionistas bara . a assembléia geral ordinária:
a realizar-se a 27 do dezembro do corrente ano, às 14 horas, na sedo
social, na qual -será' lido o relatório da Diretoria, procedendo-se a
seguir ao exame, discussão e deliberação sobro o balanço e leitura
.do parecer do Conselho Fiscal e à eleição do mesmo Conselho e seus
Suplentes para o novo exercício.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1941. — A Diretoria.
(N. 13.278 — 20-11-41 — 42$8 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Santo Antonio

ASSEMBL	 .x.ÉIA GERAL 1.;rRAORDINARIA

,

Sito convidados Os senhores acionistas desta Companhia a.. se reu-
virem em assembléia , geral-extraordinária, 11.o dia 6 de dezembro de
1941, às 14 horas, na sedo Social, à rua Frei Caneca n. 35, loja, afim
de tomarem conhecimento das providências relativas . ao aumento
do capital social, autorizado pela assembléia geral .extraordirtária rea-
lizada aos 12 do corrente.

.Rio de . Janeir(, 25 de novembro de 1.941. — Arthur liorténtio
Bastos, presidente.	

ÁN. 13.274 — 26-11-941	 42$8	 3 vezes):.

Companhia Imobiliária Montear
Rua Uruguaia, 137

'Aehain-se	 disposieão dos SrS. acionistas, na sede Melai, tod
NI documentos de que traia o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 19/

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1941. — A Diretoria.
'	 (N. 13.376	 26-11-41 — 25$5 — 3 veze

Banco Itajulá, S. IA.-
1

São convidados os senhores acionistas que subscreveram o
mento do capital deste Banco a efetuarem o pagamento da imp
tândia correspondente a 20 % das ações subscritas, na sede do Ban o,
'suas agências e na filial no Rio do Janeiro (Rua 'da Alfânde ga	 -
mero 45), até o dia 2 de janeiro do 1912, de conformidade
artigo 74 e seus parágrafos do decreto-lei que . dispõe sobro soda
d'es por ações.

Itajubá, 28 de novembro de 1911. — Os diretores: Wencc.s
Braz P. Gomes. — João António Pereira.	 José liras P. Com

. (N. 13.293 — 28-11-941 — 39$8 — 3 %CM:,

119,

(N. 13.389 --28-11-941 	 24$5	 3 vezes

sim
$r•
n-

-50

de;

Banco Moscoso -Ca.stro, S., A.
(Aviso aos acionistas)

Clube de 'São Cristovão
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBARATIVO

.A Comissão Diretora do Chibo do São Cristovão, eleita do a ordó
com o art. 3Z § 1.0-dos Estatutos em vigor, convoca os senhOres iam-
bros do Conselho Deliberativo para uma reunião extraordinária, 'Pri-
meira Convocação", no dia 1 de dezembro de 1941, às 21 horas, lu sedq
do clube, afim de ser tratada a seguinte ordem do dia:

a) —; Leitura do relatório:
b) Preenchimento de cargos vagos no Conselho.
c) 1 Eleição da Diretoria para dirigir o clube em bontin açãO

do mandato do biênio 1941-1912; e
d) —; Prestação dó contas.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1041. 	 Edmundo 1 'eirdI

pernbro da Comissão Diretora.
Ço—	 (N. 13.337	 28-11-41 -- 19$4)

o
a-

Companhia Jardins Gavea
-At$E1\111T±A GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS

São convidados os senhores acionistas a se reunirem orn Assem-
bléia Geral Extraordinária, na sede •social, h rua do Ouvidor n. 76-
loja, no dia 9 de dezembro de 1911, às 14 horas, afim de elegerem a
Diretoria para o novo período.	

Refilar do Rio	 A, S.	 .	 '

	Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1941. a— V. R. Kershner, di-	 Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos dd,
reter. — Dr. Augusto de Freitas . Pereira. diretor.	 .que trata o art. 99 do decreto-lei 2.627, de setembro de 1940.

(N. 13.410 — 27-:11-41	 307 — 3 vezes)	 Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1941. — Estavam, Pozzi,
retor gerente.

União dos Vendedores de Calçados do Rio de Janeiro
COMUNICAÇÃO

De ordem do Sr. Presidente e de conformidade com as disp
ções do art. 47 do Estatuto Social cm vigor ficam os senhores
Sociados convidados a efetuar o pagamento da 13. a chamada
tecipada de pecálio do valor . de 10$000 (dez mil réis) a vence
em 31 do dezembro de 1941.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1.941. 	 Joaquim Lemos
Azevedo, secretário.

(N. 13.390 --28-11-941	 15$

ASS EMBLÈIA GERAL EXTRAORDIÁNRIA

(N. 13,381 — 26-11-941	 206 — 3 vezes)'.	 Tendo a assembléia geral extraordinária dos acionistas aest So-
	  ciedade anônima, realizada hoje, deliberado elevar o capital abri 1 de

1.500:000$000 para 5.009:000$000, resolveu em -consequência fiz r a
data de 31 de dezembro próximo para encerramento do prwo d ntro
do qual oa atuais acionistas poderão exercer o direito de prefer ncia,
de- acordo com' o disposto Dia estatutos sociais e nova lei de cie-
dades por ações.	

..

Rio de janeiro, 28 de novembro de 1941. — Alexandrino Bo 'ist
Moseoso. — Raul Castro Silva, diretores.

- (N. 13.396 — 28-11-941 — 50$0 — 3 vez sY

(N. 13.382 — 26-11-941	 82$6	 3 vezes).

, S. A. Fábrica de Tecidos Santa Helena
Empréstimos por debêntures •

O Bane() Boavista S. A. pagará em sua Matriz, 	 rua 1. da:
Março n. 47, os juros deste empréstimo, vencidos em 30 de nov 	 -

	  bro de 1941.
'O pagamento será feito a partir do dia 1. do -dezembro próx mó,

das 10 horas às 11,30, exceto aos sábados.
(N. 13.294 --28-1-4-941 -- 10$
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Condueoil & Paint, S. A.

A.SNtlit,f;IA GERAL EXTIUMIDINÁttl A

Ci)ti VOC:1 MOS os flliorps iicionistas. portadores de açõe ,, comuns'.rara moa a s,,sembiéia geral exiraordinária a realizar-se O° dia. 6 de
doz n Ini n ro próximo. sábado, às 12 horas, na sede social à 1'. cuida
Bar;10 de Tefé n. 91, nesta Capital, para o fim especial de disetitirt
O votar a proposta tia Diretoria para reforma dos estalidos, de acor-
do crio o decreto...h.; 2.627, de 26 de setembro de 1910. inciusive
eriacãO do novos cargos de diretores. e eleição dos mesmo.,

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1911. — 3/. E. Morriti, di-
xedor-prosidenle.	 •Irroititolo Moreirti	 Silvo. diretor-serrelácio.

Y. 13 . 289 — 26-11-911 — 52$0 --

1

	 vezes)

Sociedaáe ,Anôninta de Seguros, "Lloyd Atiàulieo''

ASSEMBLÉI A GERAL KXTRAORDrN ÁR

Sã 1.011V if MOS OS Se o 10rOS aCiOrdstaS tia SociMatle Anôniiiia
Seguros !Lloyd Ailántico, para se reunirem em assembléia geral ex-
traordinária, a realizar-se no dia 5 de dezembrso vindouro, às 14
horas. na sede social, à Avenida Rio Branco n. 26-A, 5.0 andar, rasto
cidade, e e i ti o objeto	 áeto se	 a itiscussão e votação de moa proposta da
diretoria, rolo parerec	 favoravel do Conselho Fiscal, de nova veda-
ruo dos eslatnios sociais, era adaptação à leg-islação vigente.

Rio de Janeiro, 2C) tio novembro de 1911. — Macio d'Alawidit
— Pedro i6'Fig ueiredo. João Mionsio Alves -- João E. Borerflos.
riu ret.orti.

(N. 13.279 — 26-11-911 —	 — 3 ve•.es)

q-l.
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ANOTAÇÕES RELATIVAS AS PUBLICAÇÕES, RETIFICAÇÕES E REPRO-
DUÇÕES

33$0 — 2 VOLUMES

CLASSIFICAÇÃO DAS \ EMENTAS: ORDEM ALFABÉTICA DOS ASSUNTOS E NUMÉRICA
EXEMPLAR — 10$0

fAvenida Rodrigues Alves 	 Secção de Vendas da I.	 Agências ns. 1 e 2 — Ministério do Trabalho e
Edifício rclo Pretória.

Preço do número de hoje $400
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